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COMPROVANTE DE RETIRADA DE EDITAL 

PREGÃO PRESENCIAL — 118/2017 

OBJETO: Contratação de Empresa Especializada para locação de sistema integrado de 

gestão da administração do poder executivo do Município da Estância Turística de São 
Roque — SP, compreendendo instalação de licenças de uso, configuração, 
parametrização, conversão de dados, manutenção preventiva e corretiva, 
implantação, customização e manutenção de  software  com suporte técnico e 
treinamento, conforme descrição constante do anexo I. 

DADOS DO INTERESSADO: 

Nome: 	  

RG: 	 Cargo-função: 	  

Empresa: 	  

CNN: 	  

Endereço: 	  

Cidade: 	 Cep: 	  

Fone. 	  Fax: 	  Obs: 	  

E-mail: 	  

0 adquirente, acima qualificado, que subscreve a presente, declara, por este e na 
melhor forma de direito, que CONFERIU E RETIROU, todas as 185 (cento e oitenta e 
cinco) folhas numeradas da documentação referente a PREGÃO PRESENCIAL ng. 
118/2017, atestando que foram fornecidas todas as informações necessárias e 
suficientes para elaboração da proposta comercial, bem como dos documentos 
necessários para habilitação. 

São Roque, 	de 	 de 2017. 

Departamento de Administração 	Adquirente — assinatura 
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EDITAL N2  000/2017 
PREGÃO PRESENCIAL N. 118/2017 

DATA PARA ENTREGA DAS PROPOSTAS: 20/11/2017 — ÀS 10h15 HORAS. 

A Prefeitura da Estância Turística de São Roque, por solicitação do Departamento de 

Informática, por intermédio de sua pregoeira Sra. Débora Freitas Vieira Simões e 

equipe de apoio a Sra. Jéssica Zacante do Nascimento e os Srs. Henrique Roque Pinto e 

Júlio Antunes Tanzi, designados pela Portaria n.2  814/2017, torna público que realizará 

licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, do tipo MENOR PREÇO TOTAL, para a 

Contratação de Empresa Especializada para locação de sistema integrado de gestão da 

administração do poder executivo do Município da Estância Turística de São Roque — 

SP, compreendendo instalação de licenças de uso, configuração, parametrização, 

conversão de dados, manutenção preventiva e corretiva, implantação, customização e 

manutenção de  software  com suporte técnico e treinamento, conforme descrição 

constante do anexo I. 

0 procedimento licitatório obedecerá ao disposto na Lei Federal N2  10.520, de 
17.07.2002, no Decreto Municipal 6128/2005 e, subsidiariamente, na Lei 8.666/93 com 
suas alterações, Lei Complementar n2123, de 14 de dezembro 2006, com alterações da 
Lei Complementar 147/2014, Decreto Municipal 7.034, de 12/08/2010 e Decreto 
Federal n.2  8.538/2015. 

01 - DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

01.1. 0 Pregão Presencial será realizado em sessão pública na sala de licitações 
localizada no Pago Municipal, sito à Rua São Paulo, n.2  966, bairro Taboão, na cidade 
de São Roque, Estado de São Paulo. 

01.2. Os trabalhos serão conduzidos por servidor(a) da Prefeitura da Estância 
Turística de São Roque, denominado (a) Pregoeiro (a) com o auxilio da Equipe de 

Apoio, designados pela Portaria n-2. 814/2017 de 13 de Setembro de 2017. 

01.3. As propostas deverão obedecer às especificações deste Edital e seus 
Anexos, que dele fazem parte integrante. 

01.4. Os envelopes contendo a proposta e os documentos de habilitação serão 
recebidos no endereço acima mencionado, na sessão pública de processamento do 
Pregão, após o credenciamento dos interessados que se apresentarem para participar 

do certame. 
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02— DO OBJETO 

02.1. Contratação de Empresa Especializada para locação de sistema 
integrado de gestão da administração do poder executivo do Município da Estância 
Turística de São Roque — SP, compreendendo instalação de licenças de uso, 
configuração, parametrização, conversão de dados, manutenção preventiva e 
corretiva, implantação, customização e manutenção de  software  com suporte 
técnico e treinamento, conforme descrição constante do anexo I. 

4111 	03 — CONDIÇÕES QUE VEDAM A PARTICIPAÇÃO - É vedada a participação na licitação 

4111 	ao interessado que: 

03.1 — Empresas estrangeiras que não funcionem no pais. 

03.2- Tenha para tanto constituído consórcio ou, ainda grupo de empresas; 

03.3- Estejam suspensas de participar em licitações realizadas pelo Município 
de São Roque, nos termos do artigo 87, inciso  III  da lei 8666 de 1993. 

034 - Tenham sido declaradas iniclôneas para contratar com o Poder Público 

nos termos do artigo 87, inciso IV, da lei 8666 de 1993. 

03.5- Tenha entre seus sócios alguém que seja servidor público ou dirigente da 
Prefeitura da Estância Turística de São Roque. 

03.6- Tenha entre seus sócios alguém que seja membro da Comissão 
Permanente de Licitações ou da Equipe de Apoio. 

03.7- Tenha entre seus Funcion5rios, Controladores, Dirigentes ou Sócios, o 

Prefeito, o Vice-Prefeito, qualquer Diretor ou Vereador da Prefeitura da Estância 

Turística de São Roque. 

03.8- Estejam Impedidas de licitar e contratar com o Município de São Roque 

nos termos do artigo 79  da lei 10520 de 2002. 

03.9- Estejam em processo de falência, sob concurso de credores, em 

dissolução ou em liquidação; 

03.10- Estejam impedidas de licitar e contratar com o Poder Público, na forma 

do  art.  10, da Lei n9  9.605 de 1998. 
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04— DO CREDENCIAMENTO 

04.1. Para o credenciamento  deverá ser apresentada  ao(a) Pregoeiro(a): 

04.1.1- 0 modelo do Anexo ll original, ou cópia devidamente autenticada em 

cartório competente ou pela Comissão de Licitações, assinado por representante legal 

da empresa devidamente comprovado OU instrumento público ou particular de 

procuração no original ou cópia autenticada em cartório competente, da qual constem 

poderes específicos para formular lances, negociar pregos, interpor e desistir de 

recursos e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame. 

04.1.2 — Estatuto ou contrato social que conste a figura do signatário 

outorgante ou instrumento consolidado, apresentado através de cópia autenticada em 

cartório competente ou pela Comissão de Licitações mediante apresentação do 

original, comprovando também o ramo de atividade pertinente ao objeto desta 

licitação. 

04.2 - 0 representante legal e/ou o procurador deverão identificar-se exibindo 

documento oficial com foto. 

04.3 - Será admitido apenas 01 (um) representante para cada licitante 

credenciado, sendo que cada um deles poderá representar apenas um credenciado. 

04.4 - A ausência do credenciado em qualquer momento da sessão importará a 

imediata exclusão da licitante por ele representada, salvo autorização expressa do(a) 

pregoeiro(a). 

05 — Quanto ao pleno atendimento aos requisitos de habilitação e quanto às micro 

empresas e empresas de pequeno porte: 

05.1 — Após a realização do credenciamento e fora Envelopes n° 01 (Proposta) e n° 

02 (Habilitação) deverão ser apresentados os seguintes documentos: 

05.1.1 — Declaração de atendimento aos requisitos de Habilitação, de 

acordo com o modelo estabelecido no Anexo Ill, deverá ser apresentada ao (a) 

Pregoeiro (a), em via original, após a realização do credenciamento, FORA dos 

Envelopes n901 (Proposta) e n°02 (Habilitação). 
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05.1.2 — Declaração de Micro Empresa ou Empresa de Pequeno Porte 

visando ao exercício da preferência prevista na Lei Complementar ng 123/2006 e 

Decreto Federal ng 8.538/2015, que deverá ser apresentada ao (a) Pregoeiro (a) em via 

original, de acordo com o modelo estabelecido no Anexo IV deste Edital, FORA dos 

Envelopes n201 (Proposta) e n202 (Habilitação). 

6— DA APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES PROPOSTA E DOCUMENTOS 

06.1. A proposta e os documentos para habilitação deverão ser apresentados 

separadamente, em 02 envelopes fechados e indevassáveis, contendo em sua parte 

externa a razão social da empresa licitante, bem como o número do presente Pregão, a 

saber: 

Envelope n2. 01— Proposta 

Prefeitura da Estância Turística de São Roque 

Empresa: 
Pregão Presencial n2. 118/2017 - Contratação de Empresa Especializada para 

locação de sistema integrado de gestão da administração do poder executivo do 
Município da Estância Turística de São Roque — SP, compreendendo instalação de 
licenças de uso, configuração, parametrização, conversão de dados, manutenção 

preventiva e corretiva, implantação, customização e manutenção de  software  com 
suporte técnico e treinamento. 

Encerramento — 10h15 Horas do dia 20/11/2017 

Envelope n2. 02— Documentos de Habilitação 

Prefeitura da Estância Turística de São Roque 

Empresa: 

Pregão Presencial n2. 118/2017 - Contratação de Empresa Especializada para locação 

de sistema integrado de gestão da administração do poder executivo do Município 

da Estância Turística de São Roque — SP, compreendendo instalação de licenças de 
uso, configuração, parametrização, conversão de dados, manutenção preventiva e 

corretiva, implantação, customização e manutenção de  software  com suporte 

técnico e treinamento. 
Encerramento — 10h15 Horas do dia 20/11/2017 

7— ENVELOPE N. 01— PROPOSTA 

07.1 - A proposta deverá ser preenchida, devidamente assinada, com 

identificação clara do subscritor, em envelope fechado e indevassável, em obediência 

aos elementos contidos neste edital, e não deverá conter rasuras, emendas ou 
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entrelinhas, nem tampouco vantagens não previstas no Edital. Nela deverão estar 
contidos: 

a - valor unitário e total em reais (R$) para cada item constante no Anexo IX, 
contendo apenas duas casas decimais conforme objeto e especificações contidas no 

Anexo I do Edital. 

b - a especificação dos serviços cotados. 

c - Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias contados da 

data da entrega dos envelopes. 

07.2 — No prego proposto, deverá estar incluso, além dos lucros, todas e quaisquer 

despesas diretas e indiretas, tais como: transporte de equipamentos, carga, descarga 
na Prefeitura, montagem, desmontagem, funcionamento, mão de obra, encargos 
sociais, previdenciários e trabalhistas, custos, fretes, armazenamento, distribuição, 

materiais, benefícios, salários, seguros e tributos diretos e indiretos incidentes sobre o 

fornecimento do objeto. 

07.3 — Não se admitirá proposta que apresente valor simbólico, irrisório ou zero, 

ou mais de um preço para o fornecimento do objeto. 

07.4 - Não serão aceitas as propostas apresentadas em cópias extraídas por fax  

simile.  

08— ENVELOPE N. 02— DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO 

08.1 - 0 envelope DOCUMENTAÇÃO deverá conter os seguintes documentos: 

08.1.1 - Para Habilitação Jurídica: 

08.1.1.1. Registro Comercial, no caso de empresa individual, demonstrando 

o ramo de atividade pertinente ao objeto desta licitação; 

08.1.1.2 - Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 

devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de 

sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus 
administradores, demonstrando o ramo de atividade pertinente ao objeto desta 

licitação; 

08.1.1.3 - No caso de alterações contratuais ou estatutárias não será 

necessária a apresentação de todas as alterações, desde que através daquelas 
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apresentadas se possa ter uma visão completa e atual da situação jurídica da licitante, 
como também poderá ser apresentado o instrumento consolidado; 

08.1.1.4 — Caso os documentos do item 08.1.1 já tenham sido 
apresentados e entregues por ocasião do credenciamento o licitante ficará dispensado 
de apresenta-los no envelope de habilitação. 

08.1.2 - Para Qualificação Econômico-Financeira: 

08.1.2.1 - Prova de ter a empresa totalmente integralizada e registrada na 

Junta comercial, capital social igual ou superior ou patrimônio liquido a R$ 23.000,00 

(vinte e três mil reais), nos termos do § 32  do artigo 31 da Lei 8.666/93 

08.1.2.2 - Balanço Patrimonial do último exercício social, já exigível e 

apresentado na forma da Lei, que comprove a boa situação financeira da empresa, 

vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios. 

08.1.2.3 — A boa situação financeira da licitante será aferida pela 

observância, dos  indices  apurados pela fórmula abaixo, cujo cálculo deverá ser 

demonstrado em documento próprio. 

ILG - ÍNDICE DE UQUIDEZ GERAL: >1,00 

ILG = 	Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo.  

Passivo Circulante + Exigível à Longo Prazo 

ILC - ÍNDICE DE UQUIDEZ CORRENTE:> 1,00 

ILC =  Ativo Circulante.  

Passivo Circulante 

GRAU DE ENDIVIDAMENTO <0,50 

GEG = Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

Ativo Total 

08.1.2.4. Certidão negativa de Falência e Concordata (Recuperação 

Judicial e extrajudicial), expedida pelo Cartório de Distribuição da sede da licitante, 
expedida com data não superior a 60 (sessenta) dias que antecederem a abertura das 

propostas. 
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08.1.2.5. Caso a licitante apresente a Certidão Positiva de concessão 
de Recuperação Judicial, será necessária a apresentação do Plano de Recuperação 
Judicial, já homologado pelo juízo competente e em pleno vigor, apto a comprovar sua 
viabilidade econômico-financeira; 

08.1.2.6. Nos termos do verbete de súmula ne 50, do E. TCE/SP, a 

licitante que estiver com Plano de Recuperação Judicial homologado pelo juizo 
competente não se exime de apresentar os demais documentos de habilitação 
econômico-financeiro previstos neste edital. 

08.1.3. Para Regularidade Fiscal e Trabalhista: 

08.1.3.1 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas  

(CNN),  dentro do prazo de validade; 

08.1.3.2 - Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes estadual ou 
municipal, relativo ao domicilio ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de 

atividade e compatível com o objeto da licitação; 

08.1.3.3 - Prova de Regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual 

e Municipal do domicilio ou sede da licitante, dentro do prazo de validade; 

08.1.3.3.1 - A prova de regularidade com a Fazenda Federal 

deverá ser feita mediante a apresentação da Certidão Conjunta Negativa de Débitos 

ou Positiva com Efeitos de Negativa, relativos a Tributos Federais (inclusive às 

contribuições sociais) e à Divida Ativa da União. 

08.1.3.3.2 - A prova de Regularidade com a Fazenda Estadual  
mediante a apresentação de Certidão de Regularidade com o ICMS — Imposto de 
Circulação de Mercadorias e Serviços ou através de certidão competente ou 

declaração de isenção ou de não incidência assinada pelo representante legal do 

licitante, sob as penas da lei. 
08.1.3.3.3 - A prova de regularidade com a Fazenda Municipal 

deverá ser feita mediante a apresentação da Certidão de Regularidade de Tributos 

Municipais (Mobiliários) ou Certidão Positiva com Efeitos de Negativa. 

08.1.3.4 - Prova de Regularidade relativa ao Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço (FGTS), mediante a apresentação do Certificado de Regularidade 

Fiscal - CRF, dentro do prazo de validade; 

08.1.3.5 - Prova de Inexistência de débitos inadimplidos perante a 
Justiça do Trabalho, (Lei 12.440/2011 de 07/07/2011), mediante a apresentação de 
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Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), nos termos do Titulo VII-A, 

acrescido à Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n2 5.452, de 
12 de maio de 1943 —  (NR)  ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, dentro do 
prazo de validade. 

08.1.3.6 - A comprovação de regularidade fiscal das Microempresa ou 
Empresa de pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação; 

08.1.3.7 - As Microempresa ou Empresa de pequeno porte, por ocasião 
da participação neste certame, deverão apresentar toda a documentação exigida para 
fins de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma 

restrição; 

08.1.3.8 - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade 

fiscal, será assegurado para ME e EPP o prazo de cinco dias 'Reis, a contar da 

declaração de vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério desta 

Prefeitura, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do 
débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão 

negativa; 

08.1.3.9 - A não-regularização da documentação, no prazo previsto no 

subitem anterior, implicará na decadência do direito à contratação, sem prejuízo das 

sanções previstas neste edital, procedendo-se à convocação dos licitantes para, em 
sessão pública, retomar os atos referentes ao procedimento licitatório, nos termos do  

art.  42, inciso XXIII, da Lei Federal n2. 10.520/02. 

08.1.3.10 - Declaração da empresa de que não possui, em seu quadro 
de pessoal, empregado(s) menor(es) de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre e, menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo 
na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do artigo 72, inciso 

XXXIII, da Constituição Federal e artigo 27, inciso V. da Lei Federal n2  8.666/93, 

conforme modelo Anexo V. 

08.1.3.11 — Declaração da empresa que não está impedida de participar 

de licitações ou contratar com a Administração Pública, Direta ou Indireta e que não é 

declarada inidõnea pelo Poder Público, de quaisquer esferas da Federação. Não se 
encontra, nos termos da legislação em vigor, sujeito a qualquer outro fato ou 
circunstância que possa impedir a sua regular participação na presente licitação, ou a 
eventual contratação que deste procedimento possa ocorrer, nos termos disposto no § 

22, do artigo 32, da Lei Federal n2. 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei 

n2. 9.854, de 27 de outubro de 1999, conforme modelo no Anexo VI. 
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08.1.4. Para Qualificação Técnica: 

08.1.4.1 - A empresa licitante deverá juntar, no mínimo 01 (um) 
atestado de desempenho anterior, compatível com o objeto da licitação, conforme a 
parte primeira do inciso II do artigo 30 da Lei 8.666/93, com suas alterações 

posteriores; 

08.1.4.2 - Declaração que será fornecida pela Prefeitura, de que 

vistoriou o local e que tem pleno conhecimento das condições de execução dos 

serviços objeto deste edital. A vistoria deverá ser assinada por representante legal 

identificado da empresa, em conjunto com o representante legal da Prefeitura. 

- A vistoria deverá ser realizada em qualquer dia  OW  anterior a data de 

entrega dos envelopes, no horário das 10:00 às 16:00 horas, e deverá ser previamente 

agendada, com o representante legal da municipalidade, através do telefone (011) 

4784-8540 / 4784-8541 no Departamento de Informática. 

08.1.5. Das Disposições Referentes à documentação. 

08.1.5.1 - A documentação exigida poderá ser apresentada na via 

original ou por qualquer processo de cópia autenticada em cartório ou pela Comissão 
de Licitações, mediante apresentação do original ou por publicação em órgão da 

imprensa oficial. 

08.1.5.2 - Os documentos que dependem de prazo de validade e que 
não contenham prazo de validade especificado no próprio corpo, em lei ou neste 
edital, devem ter sido expedidos no máximo até 60 (sessenta) dias anteriores a 

abertura da proposta. 

08.1.5.3 - Em todas as hipóteses referidas nos itens 08, não serão 
aceitos protocolos e nem documentos com prazo de validade vencido. 

09— DO PROCEDIMENTO E DO JULGAMENTO 

09.1. No dia, horário e local indicados no preâmbulo será aberta a sessão de 
processamento do Pregão, devendo ser entregues à Comissão de Licitações, de forma 

concomitante, a Carta de Credenciamento (Anexo II), a Declaração de Pleno 

Atendimento aos Requisitos de Habilitação (Anexo Ill), a Declaração de 

Microempresa ou Empresa de pequeno porte (Anexo IV), o Envelope ne 01 

(Proposta) e o Envelope n° 02 (Habilitação). 
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09.2. Iniciada a abertura do primeiro envelope proposta, estará encerrado o 

credenciamento e, por consequência, a possibilidade de admissão de novos 

participantes no certame. 

09.3. As licitantes que não forem credenciadas estarão impedidas de participar 

das demais fases do processo. 

09.3.1. 0 licitante que não contar com representante presente na 

sessão ou, ainda que presente, não puder praticar atos em seu nome por conta da 

apresentação de documentação defeituosa, ficará impedido de participar da fase de 

lances verbais, de negociar pregos, de declarar a intenção de interpor ou de renunciar 

ao direito de interpor recurso, ficando mantido, portanto, o prego apresentado na 

proposta escrita, que há de ser considerada para efeito de ordenação das propostas e 

apuração do menor prego. 

09.4. A análise das propostas pelo(a) Pregoeiro(a)visará ao atendimento das 

condições e exigências estabelecidas neste Edital e seus Anexos, sendo desclassificadas 

as propostas: 

a - Cujo objeto não atenda as especificações, prazos e condições fixados no 

Edital. 

b - Que apresentarem qualquer oferta de vantagem não prevista no Edital, 

bem como proposta alternativa; 

c - Que apresentarem pregos irrisórios tornando os pregos manifestamente 

inexequíveis. 

09.4.1 - Para efeitos do disposto no item anterior, letra "c", o(a) 

Pregoeiro(a) promoverá diligência para verificação da compatibilidade do prego 

proposto com os de mercado, mediante análise da pesquisa de pregos constante no 

processo. 

09.5. Com  referência aos pregos, as propostas serão verificadas quanto 

exatidão das operações aritméticas que conduziram ao valor total orçado, 

procedendo-se às correções necessárias, no caso de eventuais erros, tomando-se 

como corretos os pregos unitários. As correções efetuadas serão consideradas para 

apuração do valor da proposta. 

09.6. As propostas classificadas serão selecionadas para a etapa de lances, com 

observância dos seguintes critérios: 
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a - Seleção da proposta de menor prego e as demais com pregos até 10% (dez 
por cento) superior àquela; 

b - Não havendo pelo menos 3 (três) propostas na condição definida na alínea 
anterior, serão selecionadas as propostas que apresentarem os menores preços, até o 
máximo de 3 (três). No caso de empate dos descontos, serão admitidas todas as 
propostas empatadas, independentemente do número de licitantes. 

c - Para efeito de seleção será considerado o Menor Prego Total. 

09.7. 0(a) Pregoeiro(a) convidará individualmente as licitantes autoras das 
propostas selecionadas a formular lances de forma verbal e sequencial, a partir do 
autor da proposta de maior prego e, os demais, em ordem decrescente de valor, 
decidindo-se por meio de sorteio no caso de empate de pregos. 

09.7.1. Serão realizadas tantas rodadas de lances verbais quantas se 
façam necessárias. 

09.7.2. Não serão aceitos lances verbais com valores irrisórios, 

incompatíveis com o valor orçado, podendo o(a) pregoeiro(a) negociar com as 

licitantes visando estabelecer um intervalo razoável entre os lances ofertados. 

09.7.3. Será vencedora da etapa dos lances verbais, aquela que ofertar 
o menor preço Total. 

09.7.4 A desistência em apresentar lance verbal, quando convidado 
pelo(a) pregoeiro(a) implicará na exclusão da etapa correspondente não o 
prejudicando nos demais itens quando houver. 

09.8. A etapa de lances será considerada encerrada quando todos os 
participantes dessa etapa declinarem da formulação de lances. 

09.9. Caso a participação do certame não se limite as Microempresa ou 
Empresa de pequeno porte, e caso haja empate entre as empresas participantes, será 
assegurado o exercício do direito de preferência às Microempresa ou Empresa de 
pequeno porte, nos seguintes termos: 

09.9.1. Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas 
apresentadas pelas Microempresa ou Empresa de pequeno porte, sejam iguais ou até 
5% (cinco por cento) superiores à proposta mais bem classificada; 

09.9.2. A Microempresa ou Empresa de pequeno porte, cuja proposta 
for mais bem classificada poderá apresentar proposta de prego inferior àquela 
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considerada vencedora da fase de lances, situação em que sua proposta será declarada 
a melhor oferta; 

a. Para tanto, será convocada para exercer seu direito de 
preferência e apresentar nova proposta no prazo máximo de 05 (cinco) minutos após o 
encerramento dos lances, a contar da convocação do(a) Pregoeiro(a), sob a pena de 
preclusão; 

b. Se houver equivalência dos valores das propostas apresentados 
pelas Microempresa ou Empresa de pequeno porte que se encontrem no intervalo 
estabelecido no subitem 09.9.1 será realizado sorteio entre elas para que se 
identifique aquela que primeiro poderá exercer a preferência e apresentar nova 
proposta; 

c. Entende-se por equivalência dos valores das propostas as que 
apresentarem igual valor, respeitada a ordem de classificação. 

09.9.3. 0 exercício do direito de preferência somente será aplicado 
quando a melhor oferta da fase de lances não tiver sido apresentada por 
microempresa ou empresa de pequeno porte; 

09.9.4. Não ocorrendo a contratação da Microempresa ou Empresa de 
pequeno porte, retomar-se-ão, em sessão pública, os procedimentos relativos 
licitação, nos termos do quanto disposto no  art.  49, inciso XXIII, da Lei 10.520/02, 
sendo assegurado o exercício do direito de preferência na hipótese de haver 
participação de demais Microempresa ou Empresa de pequeno porte cujas propostas 
se encontrem no intervalo estabelecido no subitem 09.9.1. 

a. Na hipótese da não-contratação da Microempresa ou Empresa de 
pequeno porte, e não configurada a hipótese prevista no item 09.9.4, será declarada a 

melhor oferta aquela proposta originalmente vencedora da fase de lances. 

09.10. Encerrada a etapa de lances, serão classificadas em ordem decrescente 
todas as propostas, inclusive aquelas que não participaram da etapa de lances verbais, 
considerando para as que participaram o último prego ofertado. 

09.11. 0(a) Pregoeiro(a) poderá negociar com a licitante autora da oferta de 
menor prego com vistas à redução do prego. 

09.12. Após a negociação, se houver, o(a) Pregoeiro(a) examinará a 

aceitabilidade do menor prego, decidindo motivadamente a respeito. 
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09.13. Considerada aceitável a oferta de menor preço Total, será aberto o 
envelope n2. 02, contendo os documentos de habilitação da licitante. 

09.14. Eventuais falhas ou outras irregularidades nos documentos de 
habilitação poderão ser sanadas na sessão pública de processamento do Pregão, até a 

decisão sobre a habilitação, inclusive mediante verificação efetuada por meio 
eletrônico hábil de informações. 

09.15. A verificação será certificada pelo(a) Pregoeiro(a) e deverão ser 
anexados nos autos os documentos passíveis de obtenção por meio eletrônico, salvo 
impossibilidade devidamente justificada. 

09.16. A Administração não se responsabilizará por eventual indisponibilidade 
dos meios eletrônicos, no momento da verificação. Ocorrendo essa indisponibilidade e 
não sendo apresentados os documentos alcançados pela verificação, a licitante será 
inabilitada. 

09.17. A licitante será convidada para realizar a demonstração do sistema por 

amostragem nos termos do item 10 do presente edital e, constatado o atendimento de 
todos os requisitos de habilitação e demonstração previstos neste Edital, a licitante 

será habilitada e declarada vencedora do certame. 

09.18. Se a oferta não for aceitável, ou se a licitante não atender as exigências e 
condições para habilitação, o(a) Pregoeiro(a) examinará a oferta subsequente de 
menor prego, negociará com o seu autor, decidirá sobre a sua aceitabilidade e, em 
caso positivo, verificará as condições de habilitação e, assim sucessivamente, até a 
apuração de uma oferta aceitável cuja autora atenda aos requisitos de habilitação, 
caso em que será declarada vencedora. 

10- DA EXPOSIÇÃO SOBRE 0 SISTEMA 

10.1 — Ao final da sessão a licitante classificada em primeiro lugar será convocada 
pelo Pregoeiro para que em até 3 (três) dias úteis  -lap  a demonstração do Sistema, de 
modo a simular, em tempo de execução, cada funcionalidade exigida pelo presente 
Termo de Referência, e nas condições determinadas pelo Teste de Conformidade. Para 

tanto, a Proponente declarada vencedora do certame na fase de lances, deverá 
preparar uma amostra do ambiente real de uma Prefeitura em 2 (dois) modelos 
(podendo ser virtualizados ou não): 

10.1.1 - 1 (um) servidor de dados, 1 (um) servidor de domínio e 2 (duas) 

estações de trabalho executando os sistemas e banco de dados com Sistema 

Operacional de código livre (Linux). 
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10.1.2 - 1 (um) servidor de dados, 1 (um) servidor de domínio e 2 (duas) 
estações de trabalho executando os sistemas e banco de dados com Sistema 
Operacional de código fechado  (Windows).  

10.2 - A exposição deverá abordar os seguintes tópicos e condições: 

10.2.1 - Os itens considerados sob o Titulo: "REQUISITOS BÁSICOS", deverão 

ser integralmente (100% - cem por cento) demonstrados pelo Proponente â equipe de 
Avaliação nomeada pela Prefeitura Municipal. 

10.2.2 Neste caso, o Proponente vencedor deste Pregão na fase de lances, 
deverá disponibilizar todas as funcionalidades na apresentação inicial, Caso não o faça, 
a Prefeitura Municipal acionará o segundo colocado do Pregão e assim sucessivamente 
até que seja atendido integralmente o objeto deste certame. 

10.3 - Os itens considerados como "REQUISITOS GERAIS" poderão ser 
demonstrados POR amostragem pelo Proponente, à equipe de avaliação nomeada 
pela Prefeitura da Estância Turística de São Roque, que realizará sorteio de 90 
(noventa) itens de forma aleatória e destes o licitante devera atender no mínimo de 
95% (noventa e cinco por cento) dos requisitos sorteados para demonstração 
conforme Teste de Conformidade. 

10.4 - Neste caso, o Proponente vencedor deste Pregão devera, durante a 
apresentação, atender a 95% (noventa e cinco por cento) das funcionalidades 
sorteadas. Após a assinatura do contrato, e antes do sistema ofertado ser 
efetivamente disponibilizado em ambiente de produção, em momento oportuno e, no 

máximo, após 60 (sessenta) dias da assinatura do contrato, todos os itens licitados que 
não tenham sido atendidos dentre os 95% (noventa e cinco por cento) sorteados, 

serão novamente aferidos, com o objetivo de confirmar o pleno atendimento do 
licitante as exigências editalicias. Caso não os tenha providenciado e atendido após 
este prazo, a Prefeitura Municipal acionará o segundo colocado do Pregão e assim 
sucessivamente até que seja atendido integralmente o objeto deste certame. 

10.5 - A exposição na fase de demonstrações ocorrerá em espaço físico preparado 
pela Prefeitura. Os projetores e computadores a serem utilizados na demonstração, 
deverão ser todos eles, de propriedade do proponente. Caso o Proponente entenda 
que existem outros recursos necessários à exposição, o proponente deverá 
providencia-los e trazê-los para sua apresentação. Nenhuma justificativa, de 
impossibilidade de apresentação de qualquer item,  sera  considerada, pois o licitante 
devera providenciar tudo quanto julgar cabível e necessário para simular cada uma das 
funcionalidades requeridas neste certame. 
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10.6 - A Prefeitura da Estância Turística de São Roque se valerá de sua equipe 
técnica para avaliar as demonstrações de que trata este item. 

10.7 - Os itens deverão ser apresentados de forma sequencial, ou seja nenhum item 
poderá ser saltado durante a apresentação para ser apresentado posteriormente. 
Nenhum item poderá ultrapassar o limite de 10 (dez) minutos para ser apresentado. 

10.8 - Visando estabelecer provas durante o processo de apresentação, sempre que 

se fizer referência a relatórios, e por amostragem, conforme solicitado pela comissão 
julgadora, os mesmos deverão ser impressos, para compor os autos do processo 
licitatório. Os  logs  ou auditorias das operações realizadas também deverão ser 
impressos com o mesmo objetivo e também por amostragem conforme solicitados 
pela equipe de avaliação. 

10.9 — Caso a licitante seja desclassificada pelo não atendimento aos requisitos de 
demonstração, lhe será assegurado o prazo de 03 (três) dias para manifestação de 
recurso e contra razões. Caso venha a ocorrer o protocolo de recurso, o mesmo será 
encaminhado para a área técnica e assessoria jurídica para análise. Sendo aceito o 
recurso a licitante terá o objeto do certame homologado a seu favor. Caso o recurso 
venha a ser negado, a licitante classificada em 2° lugar será então convocada para que 

avaliado o critério de aceitabilidade de pregos, seja aberto o envelope documentação a 
fim de que seja verificado o atendimento para habilitação, e então, esta será 
convocada para que no prazo máximo de 03 (três) dias realize a demonstração de seu 
sistema, e assim sucessivamente. 

11— DOS RECURSOS, ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO. 

11.1. No final da sessão, a licitante que quiser recorrer deverá manifestar imediata 
e motivadamente a sua intenção, abrindo-se então o prazo de 03 (três) dias para a 
apresentação de razões, ficando as demais licitantes desde logo intimadas para 
apresentar contrarraz6es em igual número de dias, que começarão a correr do 
término do prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 

11.2. A ausência de manifestação imediata e motivada da licitante importará na 
decadência do direito recurso, e conseqüente, adjudicação do objeto do certame 
pelo(a) Pregoeiro(a) â licitante vencedora e encaminhamento do processo â 
autoridade competente para homologação. 

11.3. Interposto o recurso, o(a) Pregoeiro(a) poderá reconsiderar sua decisão ou 
encaminhá-lo devidamente com informações à autoridade competente. 
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11.4. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a 
autoridade competente adjudicará o objeto do certame à licitante vencedora e 
homologará o procedimento. 

11.5. 0 recurso terá efeito suspensivo e o seu acolhimento importará na invalidação 
dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

11.6. A adjudicação será feita de acordo com os critérios de julgamento 
estabelecidos neste Edital. 

12 — ASSINATURA DO CONTRATO E GARANTIA. 

12.1. Homologada a licitação pela autoridade competente, a Prefeitura convocará o 

adjudicatário classificado em primeiro lugar para que, dentro de 03 (três) dias úteis, 

assine o contrato, cuja minuta integra este Edital, (Anexo VII), respeitando-se o prazo 
do item 08.1.3.8. 

12.2. No ato da assinatura do contrato o adjudicatário deverá apresentar 
procuração com firma devidamente reconhecida por cartório, outorgando poderes ao 

seu representante para assinar o contrato em nome da empresa; 

12.3. Se no ato da assinatura do contrato as certidões relativas ao FGTS, Débitos de 

Tributos Federais e Débitos de Tributo Mobiliário Municipal apresentadas na licitação 

estiverem vencidas, a adjudicatária deverá reapresentar novas, com validade em vigor. 

12.4 - A empresa vencedora será convocada para que no prazo de até 5 (cinco) dias, 
como condição para a assinatura do contrato, efetue o depósito de garantia de 2% 

(dois por cento) do valor total do contrato, podendo a mesma ser representada por 
caução em dinheiro, titulos da divida pública, seguro garantia ou fiança bancária. 
valor da garantia será devolvido ao contratado dentro de 10 (dez) dias após o término 
da vigência do contrato, mediante solicitação do mesmo. 

12.5 - Em caso de aditamento de contrato, a garantia ofertada deverá ser renovada 
pelo mesmo prazo do aditamento, se for o caso, sob pena de não renovação contratual 
e demais penalidades contratuais do edital. 

12.6 - 0 valor da garantia será devolvido 10 (dez) dias após o término do contrato. 
No caso de prorrogação contratual e vencimento do prazo da caução, esta deverá ser 
renovada pelo período de duração do contrato e nas mesmas condições iniciais. 
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12.7 - Indicação de no mil-limo 3 profissionais vinculados à empresa que prestarão 
os serviços nas dependências da Prefeitura, os profissionais deverão possuir no 
mínimo curso técnico ou superior na área de tecnologia da informação, sendo que o 
diploma ou certificado deverá ser apresentado para comprovação. 

13— DA VIGÊNCIA. 

13.1 - A vigência do contrato será de 12 (doze) meses, a contar da sua assinatura, 
ficando a contratada obrigada a executar os serviços ofertados, nas condições 
estabelecidas neste edital, bem como, manter todas as condições de habilitação 
exigidas no Edital, este prazo poderá ser prorrogado a critério da Prefeitura nos 
termos do artigo 57, da Lei Federal 8.666/93 e alterações posteriores. 

13.2 - Constituem motivos para a rescisão do contrato as situações referidas nos 
artigos 77 e 78 da Lei 8.666/93 e suas alterações, reconhecidos os direitos da 
Administração nos termos do artigo 58 da Lei 8.666/93, no que couber; 

13.3 - A rescisão dar-se-6 automática e independentemente de qualquer aviso 
judicial ou extrajudicial, desde que, ocorra falência ou dissolução da CONTRATADA, 
deixe a mesma de cumprir qualquer exigência ou cláusula deste contrato, ficando a 
rescisão neste caso a critério da Prefeitura. 

13.4 - Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do 
processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

13.5 - 0 contrato será rescindido a qualquer tempo, sem prejuízo das multas e 
demais sanções, inclusive penais, se for o caso, pelo conhecimento de fato 
superveniente ou circunstâncias desabonadoras da empresa ou dos seus sócios. 

13.6 - Em caso de rescisão, a CONTRATADA reconhece integralmente os direitos da 
Prefeitura previstos no artigo 77 e seguintes da Lei Federal n2  8.666/1993, sem 
prejuízo de indenização por perdas e danos que a rescisão possa acarretar. 

14- DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

14.1 — Os serviços serão executados de acordo com o disposto no 

14.2 — Os serviços serão recebidos de acordo com o inciso II, do artigo 73 e 
artigo 15 § 82  da Lei 8.666/93. 
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13— DOS PAGAMENTOS. 

15.1. A Prefeitura efetuará o pagamento dos itens 01, 02, 03 e 04 em até 20 
(vinte) dias após a conclusão de cada etapa e para o item 05 o pagamento será 
efetuado mensalmente a partir da efetiva utilização do sistema, notadamente após a 

conclusão dos itens 02 e 03, acompanhado da Nota Fiscal ou nota fiscal eletrônica 

(Protocolo ICMS 42 de 03.07.2009), se for o caso e devidamente conferida pelo setor 

requisitante, estando os serviços de acordo com a aceitabilidade do setor requisitante. 

15.2 — A Nota Fiscal deverá ser apresentada ao Diretor do Departamento de 
Informática. 

15.3 - A licitante terá direito à atualização financeira dos valores eventualmente 
não pagos após prazo estabelecido do item 14.1 até a data do efetivo pagamento, os 
quais serão corrigidos pela variação do I.P.C.A. A Prefeitura não fará antecipação de 
pagamentos, mas poderá compensar eventuais valores devidos à Contratada, com 
créditos que eventualmente a municipalidade venha a ter, exclusivamente no 
montante dos valores apurados. 

15.4 — Os pregos registrados serão fixos e irreajustáveis. 

16- SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

16.1. Caberão as seguintes penalidades: 

156.1.1. — Multas, que serão graduadas, em cada caso, de acordo com a 
gravidade da infração, observados os seguintes limites: 

16.1.2 - Multa de 01 (uma) UFM por dia de atraso na entrega do objeto, 
limitadas a 20% do valor total da nota de empenho. 

16.1.3 - Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor total da proposta em 
caso de recusa ou atraso para a assinatura do contrato. 

16.1.4 - Multa por inexecução parcial da obrigação: 10% (dez por cento) 
sobre o valor total da nota de empenho. 

16.1.5 - Multa por inexecução total da obrigação: 20% (vinte por cento) 
sobre o valor total da nota de Empenho. 

16.2 - 0 Licitante que desistir de sua proposta inicial ou do lance ofertado, 

conforme definido no item 07.1 e 09.7, a empresa que se recusar a executar o objeto, 
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ou não cumprir as exigências deste Edital, estarão sujeitos, isolada ou 
cumulativamente, às seguintes penalidades: 

a) Suspensão do direito de licitar e contratar com o município de São 
Roque, pelo prazo de até 5 (cinco) anos; 

b) Multa equivalente de até 10% (dez por cento) do valor ofertado. 

16.3 — 0 atraso ou o descumprimento das obrigações contratuais assumidas 
permitirão ainda a aplicação das seguintes sanções pela CONTRATANTE: 

16.3.1 - advertência, que será aplicada sempre por escrito; 

16.3.2 - As sanções do artigo 86 e 87 da Lei 8.666/93, no que couber. 

16.3.3 - Suspensão temporária do direito de licitar e contratar com o município 
de São Roque. 

16.3.4 — Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, enquanto perdurarem os motivos da punição ou até que 
seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, 
no prazo não superior a 5 (cinco) anos. 

16.4 - As sanções previstas neste Capitulo poderão ser aplicadas cumulativamente, 

ou não, de acordo com a gravidade da infração, facultada ampla defesa 
adjudicatária, no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato. 

16.5 - Nenhuma parte será responsável perante a outra pelos atrasos ocasionados 
por motivo de força maior ou caso fortuito. 

16.6 - A sanção de suspensão de participar em licitação e contratar com a 
Administração Pública poderão ser aplicadas também àqueles que: 

16.6.1 - Retardarem a execução do pregão; 

16.6.2 - Demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a 

Administração; 

16.6.3 - Fizerem declaração falsa ou cometerem fraude fiscal. 

16.6.4 — Apresentarem documentos, declarações ou atestados falsificados, 

adulterados ou forjados com a finalidade de atribuir à licitante capacidade de 

participação ou execução do objeto da licitação. 
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16.7 - A critério da Administração poderão ser suspensas as penalidades, no todo 
ou  ern  parte, quando o atraso na entrega dos bens for devidamente justificado pela 

firma e aceito pela adquirente, que fixará novo prazo, este improrrogável, para a 
completa execução das obrigações assumidas. 

16.8 - As multas poderão ser descontadas dos pagamentos a serem feitos 
licitante vencedora. 

16.9 - As multas não impedirão a rescisão unilateral, nem prejudicarão a aplicação 
do disposto nos artigos 81, 86 e 87 da Lei 8.666/93 e alterações. 

16.10. As penalidades aqui previstas são autônomas e suas aplicações, 
cumulativas serão regidas pelo artigo 87, parágrafos 22  e 32, da Lei Federal n.2 
8.666/93. 

16.11. Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo, que 
prevê defesa prévia do interessado e recurso nos prazos definidos em lei, sendo-lhe 
facultado vista ao processo, nos dias e horários previstos no item 19.13 deste Edital. 

17— RECURSOS FINANCEIROS 

17.1. - CUSTO ESTIMADO: R$ 1.872.872,00 (um milhão oitocentos e setenta e dois mil 
oitocentos e setenta e dois reais). 

17.2. - As despesas com o objeto deste edital correrão por conta das dotações do ano 

de 2017: 

- (39) — 01.05.3.3.90.39.04.122.0008.01.110000 — Outros Serviços de Terceiros Pessoa 
Jurídica — Departamento de Informática. 

18- FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS 

18.1. Os interessados poderão formalizar consultas via fone (11) 4784 — 8532 / 
4784 — 9634 ou fax (11) 4712 — 4024/9810, informando o número da licitação, ou 
diretamente no Departamento de Administração — Divisão de Material. 

18.2. Em caso de não solicitação, pelas licitantes, de esclarecimentos ou 

informações, pressupõe-se que os elementos fornecidos são suficientemente claros e 
precisos, não cabendo, posteriormente, o direito a qualquer reclamação. 
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18.2.1. Qualquer pedido de esclarecimento em relação a eventuais dúvidas na 
interpretação do presente Edital e seus Anexos deverá ser dirigido ao(a) Pregoeiro(a) 
através  co e-mail  licitacoes@saoroque.sp.gov.br  ou protocolado junto a Divisão de 
Materia:s situada a Rua São Paulo, 966 — Taboão — São Roque - SP CEP. 18.135-125, 
telefone (11) 4784 9634, 4784 8532 ou fax (11) 4712-4024/9810, em dias úteis, no 
horário de 10:00  ãs  16:00 horas, dentro dos prazos estipulados por este Edital. 

18.3. Para eventual exercício do direito de impugnar os termos do Edital do 
presente PREGÃO PRESENCIAL conforme disposto no Artigo 41 da lei 8.666/93, os 
interessados deverão protocolizar expediente dirigido ao Sr. Prefeito Municipal na Rua 

São Paulo, 966, Bairro Tabogo, São Roque, Estado de São Paulo no Serviço de 
Protocolo no horário das 09:00 às 16:00 horas. 

19— DOS ANEXOS 

19.1. Fazem parte integrante e indissociável deste Edital, como se nele 
estivessem transcritos, os seguintes Anexos: 

* Anexo I — Especificação, quantidades e descrição do objeto; 
* Anexo II — Modelo de Credenciamento; 
* Anexo Ill — Modelo Declaração de Pleno atendimento aos Requisitos de Habilitação; 
* Anexo IV— Declaração de Microempresa ou Empresa de pequeno porte; 
* Anexo V — Modelo Declaração de Regularidade perante o Ministério do Trabalho; 
* Anexo VI — Modelo Declaração de Inexistência de Fato Superveniente; 
* Anexo VII — Modelo da Minuta de contrato; 
* Anexo VIII — Modelo de Termo de Ciência e de Notificação; 
* Anexo IX — Modelo de Proposta; 
* Anexo X — Teste de Conformidade; 

20 - DISPOSIÇÕES FINAIS 

20.1, A presente licitação não importará necessariamente em contratação, 
podendo a Prefeitura da Estância Turística de São Roque, revogá-la, no todo ou em 
parte, por razões de interesse público, derivadas de fato superveniente comprovado, 
ou anulá-la por ilegalidade, de oficio ou por provocação mediante ato escrito e 
fundamentado para o conhecimento dos participantes da licitação. A Prefeitura 
poderá, ainda, prorrogar, a qualquer tempo, os prazos para recebimento das 
propostas ou para sua abertura. 

20.2. As licitantes assumem todos os custos de preparação, apresentação de 

suas propostas bem como do sistema ofertado e a Prefeitura da Estância Turística de 
São Roque não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 
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20.3. A licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações 
prestadas E.? dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade 
de cluE1,-.2;--  documento ou a inverdade das informações nele contidas implicará na 
imediata desclassificação da licitante que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido a 
vencedora, a rescisão do contrato, sem prejuízo das demais sanções cabíveis. 

20.4. Após a apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo 
justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo(a) Pregoeiro(a). 

MS, Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, excluir-se-6 o dia do 

inicio e !ncluir-se-6 o do vencimento. Só se iniciam e encerram os prazos em dias de 
expediente na Prefeitura da Estância Turística de São Roque. 

20.6. É facultado ao(a) Pregoeiro(a), ou à Autoridade Superior, em qualquer fase 
da licitação, promover diligências com vistas a esclarecer ou complementar a instrução 
do processo, vedada â inclusão posterior de documentos ou informações que 
deveriam constar no ato da sessão publica do Pregão. 

20.7. As licitantes intimadas para prestar qualquer esclarecimento adicional 

deverão fazê-lo no prazo determinado pelo(a) Pregoeiro(a), sob pena de 
desclassificação/ inabilitação. 

20.8. O desatendimento das exigências formais não essenciais, não importara no 
afastamento da licitante, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a 

exata compreensão da sua proposta. 

20.9. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em 
favor da ampliação da disputa entre as licitantes, desde que não comprometam o 
interesse público da Administração, a finalidade e a segurança da contratação. 

20.10. As decisões referentes a este processo licitatório poderão ser 

comunicadas às licitantes por qualquer meio que comprove o recebimento ou, ainda, 
mediante publicação na Imprensa Oficial do Estado de São Paulo. 

20.11. A simples participação da licitante nesta licitação implicará a aceitação de 
todos os termos e condições deste Edital. 

20.:12. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que 
impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente 

transferida para o primeiro dia  ail  subseqüente, no mesmo horário e local 

anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação ao contrário do(a) 

Pregoeiro(a). 
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20.13, 0 Edital encontra-se disponível no setor de protocolo, situada a Rua São 

Paulo, 366 — Tabo5o — São Roque - SP CEP. 18.135-125, em dias Citeis, no horário de 
09:00 s i:E'00 horas ou pelo  site:  www.saoroque.sp.gov.br.  

.14. Os casos omissos serão decididos pelo(a) Pregoeiro(a) em conformidade 

com as disposições constantes do presente Edital e legislação pertinente. 

20.15. Para todas as questões suscitadas na execução deste certame, que não 

forem rolvidas administrativamente, fica eleito o foro da Comarca de São Roque, 

com renCinda expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

São Roque - SP, 27 de o de 2017. 

CLAUDIO JOSÉ DE  GOES  

PREFEITO MUNICIPAL 
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ANEXO I 
Pregão Presencial n° 118/2017 

Termo de Referência: Especificação e quantidades do Objeto 

1. CLIETO  

Contratação de fornecimento dos seguintes serviços técnicos especializados que 
visam a contratação de empresa especializada na área de informática para 
fornecimento de PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE IMPLANTAÇÃO E cusromizAgito DE 
UM SISTEMA INTEGRADO DE GESTÃO PÚBLICA MUNICIPAL (doravante designado por 
SISTEMA 0 para atender a Prefeitura da Estância Turística de São Roque — SP. 

0 objeto deste Termo de Referência é composto pelos seguintes itens: 
Item 01 — Licença de uso do Sistema; 
Item 02 — Instalação e Configuração do Sistema; 
Item 03 — Conversão de dados pré-existentes; 
Item 04 --- Treinamento e certificação (oficial) de servidores, usuários e técnicos da 
Prefeit:Jra da Estância Turística de São Roque para uso do Sistema; 
Item 05 — Suporte técnico e manutenção permanente do Sistema. 

2. JUSTIFICATIVA 

Contratação de empresa especializada para locação de sistema integrado de gestão 
da administração do poder executivo do Município da Estância Turística de São Roque, 

compreendendo instalação de licenças de uso, configuração, parametrização, 

conversão de dados, manutenção preventiva e corretiva, implantação, customização e 
manutenção de  software  com suporte técnico e treinamento. 

3. INTRODUÇÃO 

Esse Memorial Descritivo possui o objetivo de estabelecer o conjunto de definições, 

especificar5es, normas, padrões e critérios para a locação de sistema integrado de 

gestão 1a Administração Pública, visando a modernização dos procedimentos 

necessários e adequados para o melhor atendimento da população no Município da 

Estância Turística de São Roque — SP. 

de fundamental importância que a Administração Pública Municipal esteja 

preparada para dispor permanentemente de dados e informações básicas que 

permitam analisar a situação socioecon6mica e seu processo de desenvolvimento no 

atendimen.co das necessidades da população e das organizações sociais. 

Disso, decorre a necessidade de uma ampla e criteriosa reformulação para instalar, 

implantar e parametrizar o sistema de informações e dados, estabelecendo 

procedimentos eficazes. 
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proe-:.0 de modernização administrativa deve atender às necessidades 
instityc:...:.ni.s do Município, identificando, de modo realista e abrangente, o perfil de 
profissk:wa,s exigidos; os equipamentos de infraestrutura necessários a uma completa 
gestZc 	rcnologia da Informação; com recursos amplos e satisfatórios a fim de que 

os sistemas a serem contratados possam ser utilizados em toda a sua extensão de 
possibilidades, bem como, com velocidade e performance satisfatórios, com vistas a 
uma adequada e eficiente gestão municipal. 

Nesse momento, os sistemas contemplados consistem em prioridades para a 
implartatj,..D. 

Nesse sentido torna-se clara a importância do ambiente computacional em que se 

dará as consultas a banco de dados, as análises e a produção de informações com 

vistas a. sustentação das tomadas de decisões em todos os campos de atuação do 

Poder Executivo Municipal. 

Portanto, a solução almejada foi proposta em função da disponibilidade e 

performance, devido à natureza segura e estável que estes sistemas deverão 

propormnar. 

4. SERViÇOS NECESSÁRIOS À IMPLANTAÇÃO DO SISTEMA 

A implantação do sistema abrange as tarefas descritas a seguir, que poderão ser 
agrupadas em etapas e realizadas em paralelo: 

A fornecedora do sistema deverá realizar o diagnóstico do ambiente de informações, 
parque 	 infraestrutura de rede e equipamentos da Prefeitura da Estância 
Turística de São Roque, voltado para a implantação do Sistema. 

A Pref.'1i)ra da Estância Turística de São Roque fornecerá os dados dos sistemas que 

utiliza atualmente e seus respectivos leiautes, os quais deverão ser convertidos para a 

nova estrutura correspondente ao Sistema ofertado pelo licitante vencedor do 
certame. togo, a fornecedora do sistema deverá realizar a conversão de toda a base de 
dados ji e:fistente no sistema em uso pela Prefeitura da Estância Turística de São 
Roque, sendo de sua responsabilidade o sigilo sobre os mesmos, bem como, através 
de uso de técnica de engenharia reversa, decodificação e interpretação, a migração 
dos  dad:-,s, adequando-os para a base do sistema ofertado. 

O acompanhamento do uso inicial se dará por período de 90 (noventa) dias, 
"Implantac:M Assistida" (com um mínimo de 10 (dez) funcionários da Licitante 
vencedora do certame para acompanhamento das ações iniciais), depois desta fase, 
para a manutenção permanente do Sistema e durante toda a vigência contratual, será 
necesséri2 F.1 assistência continua e permanente de 03 (três) destes funcionários, ou de 
outros  floe  os substituam, para fazer o atendimento  'in  loco' visando atender aos 
chamados de ajustes necessários, treinamento constante de usuários, esclarecimentos 
de uso e o que mais couber ao perfeito domínio do Sistema, onde serão alocados nas 

dependências da Prefeitura da Estância Turística de São Roque, em período de 
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expediFnte normal, para auxilio nas instruções de operacionalização do Sistema 
durai 	a a vigência do contrato. 

T:W.C)5 	serviços de implantação do Sistema, incluídos os procedimentos de 
treir. 	, de pessoas, instalação de máquinas e conversão de dados deverão ser 
realizadús em prazo máximo de 60 (sessenta) dias a contar da emissão da Ordem de 
Serviços. 

5. ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA DOS SISTEMAS 

Os sistemas, compostos por módulos devidamente integrados, conforme 
discip1ir7:167, neste Termo de Referência, deverão atender aos padrões exigidos pelos 
órgãos i controle externo, em especial o Tribunal de Contas do Estado do São Paulo, 
no que diz respeito a geração de informações e dados para o envio de prestações de 
contas do AUDESP-LRF e AUDESP-TCE-SP, já incluso a fase IV. 

Os modules deverão se adaptar as últimas atualizações dos sistemas de prestações 
de contas, bem como acompanhar todas as atualizações futuras, sejam elas de ordem 
técnica ou !egal. 

6, LICENI;A DE USO DOS SISTEMAS INTEGRADOS DE GESTÃO PÚBLICA 

As licenças de uso de todos os Sistemas Integrados de Gestão Pública serão 
disponibilizadas na assinatura do contrato e terão vigência durante o contrato e seus 
possíveis termos aditivos. 

7. INSTALAÇÃO E CONFIGURAÇÃO DOS SISTEMAS INTEGRADOS DE GESTÃO 

Pk:430.CA 

A instalação e configuração dos Sistemas Integrados de Gestão Pública em todos os 
setores e equipamentos da Prefeitura da Estancia Turística de São Roque deverão ser 
realizados em prazo  maxima  de 60 (Sessenta) dias a contar da emissão da ordem de 
serviços. Os sistemas deverão ser instalados em 470 (quatrocentas e setenta) estações 

de trah:lqic dos usuários da Prefeitura da Estância Turística de São Roque, conforme 
orient .:?!,.'3 c.:  'Jo  Departamento de Informática. 

0 trabalho operacional de inserção de dados cadastrais que forem necessários ao  
born  desempenho dos sistemas contratados e a parametrização é de responsabilidade 
da empresa contratada, sob orientação e suporte do Departamento de Informática do 

Municip;o da Estância Turística de São Roque, inclusive o levantamento de 
proced!mentos, processos e normas inerentes a cada aplicativo. 
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E. P'rNIVERSÃO DOS DADOS PRÉ-EXISTENTES 

A - 	o e o aproveitamento de todos os dados informatizados já existentes no 
Mu r 	a Estância Turística de São Roque, são de responsabilidade da empresa 
contra._aia, que deverá realizar a migração dos dados atualmente existentes. 0 

Departamento de Informática fornecerá ao licitante vencedor uma cópia do banco de 
dados com respectivos leiautes para que a mesma possa realizar o processo de 
convers5o. Havendo a necessidade de mais dados além dos que existem no banco de 
dado oar-  atender a necessidade dos novos sistemas a serem instalados será 
respoi isF.O.P:'ade do funcionalismo municipal as inserções dos mesmos na base de 
dado:, 

O pro;sadimento de migração dos dados existentes deverá ser realizado em prazo 
máximo de 30 (trinta) dias a contar da emissão da ordem de serviços. 

8.1. Re!ar.5o de sistemas que deverão ser importados: 

01 Recursos Humanos 

02 Rendas 
03 Nota Fiscal 

04 Execução Fiscal 

05 Divida Ativa 

06 Protocolo 

07 Compras 

08 Licitações 

09 Patrimônio 

10 Assistência Social 

11 Cemitério 
12 E-SIC  

13 Almoxarifado 

14 Finanças 

9. TREINAMENTO DE SERVIDORES, USUARIOS E TÉCNICOS INDICADOS PELO 

MUNICÍPIO DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE  SAO  ROQUE 

O trainamento dos servidores e usuários na utilização dos Sistemas Integrados de 
Gestão Pública, será iniciado em prazo máximo de 30 (trinta) dias a contar da emissão 
da ordem de serviços e será oferecida para até 470 (quatrocentos e setenta) usuários 
representantes dos vários setores que farão uso do sistema e que serão previamente 
indicados. No treinamento deverão ser sanadas todas as dúvidas dos usuários e ser 
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expiar ''s as melhorias nas rotinas diárias de trabalho considerando o uso pleno do 
sist 

everá haver uma capacitagão para até 03 (três) colaboradores/analistas 

Departamento de Informática, devendo haver ampla explanação das 
rotinas :.- módulos do sistema, bem como um aprofundamento sobre seu uso, visando 

garantir a estes condições totais de prestar suporte aos usuários da Prefeitura e 

intermediar toda a necessidade de intervenção técnica com a equipe da empresa 

fornecer!r)r.2, do sistema. Para esta capacitagão também deverá haver certificados de 
participa 

Thnt 	a o treinamento aos usuários dos diversos setores, quanto aos 

cotab 	s/analistas técnicos do Departamento de Informática, as horas dedicadas 

as ações : 	poderão ser inferiores a 12 (doze) horas. 

Todos treinamentos e capacitações a serem ministradas poderão ocorrer tanto nas 

dependências da Prefeitura da Estância Turística de São Roque, sendo o espaço e 

infraestrutura básica necessária sob responsabilidade desta, ou em local indicado e 

sob r.aspotabilidade da empresa fornecedora do sistema, sendo que, em caso de ser 

outro oc 7Lie não as dependências da Prefeitura, todos os custos inerentes â ação 
ficar5o ,-ite.gralmente sob responsabilidade da empresa, incluindo transporte, estadia 

e alimentação dos envolvidos, bem como infraestrutura necessária para a ação. 

Os dias e horários para que os treinamentos ocorram serão agendados pelo 

Municír.qo. Serão formadas turmas de 6 a 10 pessoas por treinamento e a quantidade 

de trein2mentos ficara limitada a quantidade total de pessoas a serem treinadas. 

A emp,-.F.:sa fornecedora do sistema deverá entregar todos os manuais explicativos 

sobre uflizacão do sistema, seus módulos e recursos; podendo ser estes entregues 

em arquivry; físicos ou digitais através de mídias de dados e devem estar em formato 

PDF, Ntic, serão aceitos, inicialmente, durante a homologação e implantação do 

sistema.,  links  para  downloads  dos manuais. 

9.1. Rr.9?,r,fio de servidores por  Area  para o treinamento: 

8.a 
,  

SAC  ittE 50 

ATENDIMENTO AS PESSOAS/FAMfLIAS ASSISTIDAS PELOS 

SERV!COS SOCIAIS 
30  

AREA  EDUCACIONAL -- ESCOLAS 	. 20  

AREA  E D LI CA CIONAL - BIBLIOTECAS 17  

AREA  .-7.,:):TABILIDADE 20 

AR;T,•:‘ 	F. 	•,/iATERIAIS 100  

AREA  LT)E PESSOAL 20 

RECEITA MUNICIPAL 40 

TRAM!TES DE PROCESSOS E DOCUMENTOS 135 
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OBRAS PÚBLICAS 10 

TRA:'..15P.;:,RENCiA E SERVIÇOS VIA  INTERNET  PARA OS 
-  CI  DADACS  

10 

AREA  i 	JDICA 15 

. TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO 03 

TOTAL 470 

10. SIMATE TÉCNICO, MANUTENÇÃO, ATUALIZAÇÃO DE VERSÕES DO SISTEMA E 

Estabelece-se que os serviços deverão atender a um Acordo de Nível de Serviços — 

SLA  (Service Level Agreement)  de modo a oferecer disponibilidade por 24 (vinte e 
quatro) horas por dia, os 7 (sete) dias da semana, com garantia de funcionamento de 

99,5% no mês. 

Os se;•viços de manutenção do sistema deverão ser executados exclusivamente pela 
CONTRATA DA, em suas próprias instalações. Contudo a CONTRATADA deverá atender 
aos usuários da CONTRATANTE sempre que necessário por meio de  Internet, e-mail, 
chat  ou telefone, durante os dias úteis e em horário comercial (das 08h às 18h), 

devendo-se respeitar os critérios de segurança e disponibilidade. 

A empresa vencedora do certamente deverá disponibilizar 03 (três) técnicos para 
fazer o atendimento, suporte, eventuais treinamento e "reciclagens" de uso do 
sistema  'in  loco', atuando dentro da Prefeitura da Estância Turística de São Roque 
durante toda a vigência do contrato. 

Os serviços de manutenção e suporte técnico relativos ao Sistema deverão ser 

compreendidos de acordo com as especificações constantes na tabela abaixo: 
MANUTENÇÃO CORRETIVA - A primeira atividade de manutenção decorre porque 

não é razoável presumir que a atividade de testes descobrirá todos os erros latentes 

na implantação de um grande sistema de  software.  Durante o uso de qualquer 

sistema de grande porte, erros ocorrerão e deverão ser relatados ao desenvolvedor 

para que este realize o processo que inclui o diagnóstico e a correção de um ou mais 

erros. 

MANUTENÇÃO PREVENTIVA ou EVOLUTIVA - A segunda atividade de manutenção 

ocorre quando o sistema é modificado para melhorar a confiabilidade, ou novas 

funções, ou para oferecer uma infraestrutura melhor para futuras ampliações, ou 

ainda para atendimento de novas normas ou alteração daquelas já existentes e 

exigidas peles órgãos de fiscalização e controle. 

ATUALL:-.1.ÇÃO DE VERSÃO - Compreende itens de manutenção 

preventiva/evolutiva ou adaptativa, lançadas pela CONTRATADA em novas versões do 

sistema. 

30 



PREFEITURA. DO MUNICÍPIO DE  SAO  ROQUE 

nESTANCIA TURÍSTICA"  
ESTADO DE  SAO  PAULO 

"Srra Parr — a '7Ione 	a eiterne. pie Vairmage "  

Toda so:citação de implementação, alteração ou melhorias solicitadas pela  

COWL.  - . 1  CIE durante o período de vigência de contrato que visem atender a 

algum r 	1;amentag5o legal, seja ela municipal, estadual ou federal, independente 

do  or, 	_u que vise favorecer a rotina de trabalho ou viabilizar o atendimento 

prestado ao público deverá ser realizado sem acréscimo de custos à Prefeitura. 

Adaptações de  Software,  não exigíveis por alterações na Legislação, que impliquem 

em novos—relatórios, telas, funções, rotinas ou alterações nos arquivos, serão 

solicitadas formalmente pela CONTRATANTE, e devem ser analisadas pela 

CONTRAT.VA que fará a análise e projeto da solução e enviará à CONTRATANTE 

proposta ra aprovação. 

10.1, As condições para prestação dos serviços objeto desta licitação deverão ser 

compreendidas de acordo com as especificações constantes na tabela abaixo: 

I 
0 

.. 

'N4tt,iï.t.;,,,  

u' 

Havendo 

"erro" 
indicando 

comunicação formal com discriminação de  
apresentado no Sistema, será enviado retorno 

o prazo para solução do mesmo; 

NM)  superior 
a 01 (um) dia 

útil, 24 horas; 

1 Corretiva; 

2 

E vol ....-.1?... 

d e  
legal; 

Havendo alterações na legislação que importem em 
alterações no Sistema a Prefeitura deverá formalizar os 
pedidos 	de 	alteração 	indicando 	os 	novos 

1 comportamentos pretendidos; 

Não superior 
a 30 (trinta) 
dias corridos 
após a 
formalização 
do pedido; 

3 

Evolutiva 
de 	ordem 
tecnológica 

, 

Havendo 	alterações 	evolutivas 	na 	tecnologia 	de 

produção do Sistema, 	durante toda 	a vigência 	do 
contrato, 	a 	Prefeitura 	terá 	direito 	a 	utilizá-las 	sem 

nenhum custo adicional; 

Imediato na 

liberação de 
novas 

versões; 

4 

Havendo solicitação oficial que importe em acréscimos 
e/ou 	alterações 	nas 	funcionalidades 	originalmente 

Evo I utiva 	exigidas para o Sistema e que sejam excedentes às 
de 	ordem 	customizações solicitadas em periodo de implantação, 

exclusiva. 	sera  fornecida proposta adicional para avaliação por 
parte 	da 	Prefeitura, 	que 	se 	manifestará 	acerca 	da 

mesma. 

Estará 
disponivel na 
proposta 
apresentada. 
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11. "'.:71. F.!:posigiio SOBRE 0 SISTEMA 

Ao• 3 sessão a licitante classificada em primeiro lugar será convocada pelo 
ira que em até 3 (três) dias úteis faça a demonstração do Sistema, de 

modo 2 simular, em tempo de execução, cada funcionalidade exigida pelo presente 
Termo de Referência, e nas condições determinadas pelo Teste de Conformidade. Para 

tanto, a Proponente declarada vencedora do certame na fase de lances, deverá 

preparar uma amostra do ambiente real de uma Prefeitura em 2 (dois) modelos 

(pode.,do ti,er virtualizados ou não): 

11 1 

	

	servidor de dados, 1 (um) servidor de domínio e 2 (duas) estações de 
executando os sistemas e banco de dados com Sistema Operacional de 

iivre (Unto:). 
12 1 (um) servidor de dados, 1 (um) servidor de domínio e 2 (duas) estações de 

trabalho executando os sistemas e banco de dados com Sistema Operacional de 
cód. igo fechado  (Windows).  

A expcisic5o deverá abordar os seguintes tópicos e condições:  
Or i's  considerados sob o Titulo: "REQUISITOS BÁSICOS", deverão ser 

integraltrete (100% - cem por cento) demonstrados pelo Proponente â equipe de 

Avaliação nomeada pela Prefeitura Municipal. 

• Neste caso, o Proponente vencedor deste Pregão na fase de lances, deverá 

disponibilizar todas as funcionalidades na apresentação inicial, Caso não o faça, 
a Prefeitura Municipal acionará o segundo colocado do Pregão e assim 
sucessivamente até que seja atendido integralmente o objeto deste certame. 

consiclerados como "REQUISITOS GERAIS" poderão ser demonstrados 

POR amostragem pelo Proponente, A equipe de avaliação nomeada pela Prefeitura da 

Estância Turística de  So  Roque, que realizará sorteio de 90 (noventa) itens de forma 
aleatória e destes o licitante deverá atender no mínimo de 95% (noventa e cinco por 

cento) dos requisites sorteados para demonstração conforme Teste de Conformidade. 
13 Neste .:aso, o Proponente vencedor deste Pregão deverá, durante a apresentação, 

atender a 95% (noventa e cinco por cento) das funcionalidades sorteadas. Após a 

ass:latura do contrato, e antes do sistema ofertado ser efetivamente 
disnonibilizado  ern  ambiente de produção, em momento oportuno e, no máximo, 

após 60 (sessenta)  dies  da assinatura do contrato, todos os itens licitados que não 
tenham sido atendidos dentre os 95% (noventa e cinco por cento) sorteados, 
serio novamente aferidos, com o objetivo de confirmar o pleno atendimento do 

licitante As exigências e.ditalicias. Caso não os tenha providenciado e atendido 

este praze, a Prefeitura Municipal acionará o segundo colocado do Pregão e  

ass 	rucessvarnente até que seja atendido integralmente o objeto deste 

certame. 
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A 	cão na fase de demonstrações ocorrerá em espaço físico preparado pela  
Pre-  .. 	Os pre;zicres e computadores a serem utilizados na demonstração,  
dew;.  . 	.todos eles, de propriedade do proponente. Caso o Proponente entenda 
que 	n outros recursos necessários à exposição, o proponente deverá 

provid&.cia-ios e trazê-los para sua apresentação. Nenhuma justificativa, de 
impossibilidade de apresentação de qualquer item, será considerada, pois o licitante 
deverá providenciar tudo quanto julgar cabível e necessário para simular cada uma das 
funciort?!id:,7.des requeridas neste certame. 

A 2-,..?.:E:ura 1e Esnnci3 Turística de São Roque se valerá de sua equipe técnica 
para 	demonstrações de que trata este item. 

deverão ser apresentados de forma sequencial, ou seja nenhum item 
poderá ser saltado durante a apresentação para ser apresentado posteriormente. 
Nenhum tem poderá ultrapassar o limite de 10 (dez) minutos para ser apresentado. 
Caso um !icitante não consiga demonstrar um item, nas condições exigidas neste 
edital. o !TAPP= não poderá prosseguir em sua apresentação, sendo desclassificado. 

cstahriPf.;-er provas durante o processo de apresentação, sempre que se 
fizer 	 a relatórios, e por amostragem, conforme solicitado pela comissão 

rYs mesmos deverão ser impressos, para compor os autos do processo 
licitate,rio. Os  logs  ou auditorias das operações realizadas também deverão ser 
impressos  corn  o mesmo objetivo e também por amostragem conforme solicitados 

pela equipe de avaliação. 

12. DAS RINVONIALMADES DISPONÍVEIS NOS SISTEMAS 

Os sist,.i2mas deverão ser desenvolvidos para utilização em ambiente gráfico e no 
mínimn deverão ser executados em sistema operacional  Windows  e Linux, realizando 

armazenamento de dados em SGBDR - Sistema Gerenciador de Banco de Dados 
Relacional, que atenda razoavelmente o padrão  SQL  (Strutured  Query Language),  da  
ANSI (American National Standards Institute),  permitindo que eventual troca de 

sistema 'je,  arma7enarnerto dos dados, .possa ocorrer no futuro, sem maiores 
dificuldades, conforme detalhamento de funcionalidades exigidas no presente 
certarn2. 

12.1. Ecsy.viiisitos básicos 

Os itens desta etapa devem ser integralmente demonstrados e cada um dos mesmos 
deverá ser pienamente atendido, sob pena de desclassificação do licitante quanto ás 
caracte(is.ticas do produto ofertado. 

O Sistema oodera ser fornecido através de um sistema único, ou através de módulos, 
desde que cumpra todos os requisitos de integração e disponibilidade de funções, para 

as diverc,.as  Areas  da Prefeitura que utilizarão o sistema a ser contratado, e em estrita 
obediência ao reduerido no presente edital e seus anexos, e em especial, em rigorosa 
obedi.ãrv.ja a que discplina este presente anexo com todas as tabelas de 

33 



PREFEITURA. DO MUNICiPIO DE SÃO ROQUE 

"ESTANCIA TURÍSTICA"  
ESTADO DE  SAO  PAULO 

"svisparg— ds. ehmaságradiegliekimpeliaimps- 

'd •  des  e seus requisitos. Neste item, o licitante na sua apresentação, deverá 
d et 	 a conIssijo  (le  avaliação, como se compõe a sua oferta em relação ao 
Sist:.  :ado,  ou seja: 

(1) .,.erá um sistema único de sua fabricação ou de terceiros; 
(2) Se -,:tL,.necerá módulos diversos de um mesmo fabricante na mesma arquitetura; 

(3) Se fornecerá rnoclulaz. •diversos de um mesmo fabricante, mas com arquiteturas 

diversas; 

(4) Ortris 	conforme seja a oferta do licitante; 

Obse- 	O 	poderá trazer para sua apresentação quaisquer modelos de 
Sist' 	s. e oue cumpra com rigorosamente a todas as exigências estabelecidas 
par ,  

TABELA P,EO,UISITOS BÁSICOS 

ITEM 1 	 DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS BÁSICOS 
• f'. 

 

cinco de  Dodos  deverá estar residente num servidor de dados e todos os 

:kios do sistema deverão inserir e extrair dados deste banco de dados de 

on-line. Ou seja, após uma inclusão, alteração ou exclusão de um 

i  ..egistro qualquer, instantaneamente, qualquer outro usuário ao acessar o 

; rr.(7smo registr,:i (ia,ieri visualizá-lo com a modificação ocorrida; 

, ! Usuários devem ter acesso on-line às informações do Banco de Dados 
L. 

! somente a partir da aplicação ou sistema; 

A 	.0 ra7. ;a _dos dedos devera ser implementada via sistema aplicativo, 

-4'sr-Frsando o  ..,.so  de ferramentas do banco para controle de acesso; 

::.7,ten-,.a proposto deverá ser baseado em arquitetura cliente/servidor com  
- lo  rnfnirno duas camadas, e deverá ser utilizado através de rede interna local, 

4. 	(),-.• 	17.t.er'.1%1S ,,h'eq:'; 0,1 ainda sistemas híbridos (parte cliente/servidor e parte  
web,  desde que utilize a mesma base de dados). 

efr.',7tado sistema  Web (World Wide Web  - www), o mesmo deverá ser 
'3 i":,F. F;.,:;a ;1 o ror nevepradores  ;browsers)  atuais de mercado. No mínimo:  Internet  

n;rer, Mo7ilia-Firefex, Google  Chrome, Safari  e  Edge  

Quando ofel:ado sistema  desktop,  o mesmo deve ser acessado através dos 

órrio..,3 rieca,-,isrl,•_7-s de acesso que estejam vinculados ao  software,  mas 
6. 1  ner.:essariamente, estes mecanismos deverão ser incluídos na barra de tarefas 

i do  Windows  ou Linux, exibindo os acessos. disponíveis a partir do ícone 

..-- F.': 7c- ar:lc, .i, aprcac..5-lo ofertada, ou através do menu iniciar ou equivalente. 

' 7-'7derl ser ofertado sistema híbrido, ou seja: Parte do sistema poderá ser 

-:3.9 ,*top e FETte poderá ser  Web,  desde que a base de dados utilizada seja 

7. 	r- :!....atarlente a mesma. Não se admite, neste caso, sincronização de dados em 

7 mhintes 	diferentes. 	A 	única 	exceção 	a 	esta 	regra 	se 	dará 	para 	a 

f!.nr.i.7., naiidade 	de 	EMISSÃO 	DE 	NFS-e 	e 	seus 	respectivos 	controles, 
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. •-1,  ;iderando a exigência de que esta esteja hospedada em "datacenter", em 
...1 .1de da ;:,!t.L.sim -a disponibilidade demandada para este serviço. Todas as 

As funções a serem contratados, sejam eles  web  ou  desktop,  deverão 

-.ar a mesma "base de dados" a ser disponibilizada nas dependências da 
i 	i2 i-efeitura. 

1 Deverá haver pa,-..L-x:inção das interfaces de usuário final, excetuando-se 

1 interfaces de eventuais funcionalidades de configurações de ambientes ou do 

: .-76 :)rio sistema. Contudo, no mínimo quanto 6 tela de acesso principal do 
• -:r7a, .:..2.5.0. .j "1-::'_"; botbes que representem interação com o banco de dados 

..i.  cionaMades de navegação deverá haver padronização para o sistema 

. 	qua!  for o modelo ofertados. Quando existirem ambientes híbridos deverá 

. ....xist!r padronização para cada um dos ambientes quanto à tela de acesso 

, drncipal do siste3, oosigão dos botões que representem interação com o 
' 'clanc,...) de dados e funcionalidades de navegação. 

• 0 srmp deverá ser executado em ambiente multiusuário, ou seja: Permitir a 
i. 7.7171c,  s1n-"1.'it - naa por "anos usuários. 

.: . -:7erna dever,1 ser multiexercicios, ou seja, permitir que um usuário acesse 
--;forrnz,,;:ães de exercícios diferentes. Esta funcionalidade deve permitir o 

1C .:1C"..t7.:E.S',11 a dados de quaisquer exercícios sem a necessidade de sair do sistema, 

.,!, r; vetada a !..14,..Tzaglio„ de mais de um arquivo executável por módulo de 
sisterna, querido este existir. 

' r.7 	sterna  deverá oossuir atalhos para as principais tarefas, executando de 

11 	lnic:1 -i:.i:!72 ...) 	,c!,.,s,:so para as diversas tarefas, visando reduzir navegação no 
de furic7,-..rlalidadeg, 

terne d(4',IE 5er !ntegrah-nente compatível com as plataformas  Windows  de 
:- 	54 `YI:F..  

?.--,-'¡:_err.!  devrF ;.7,ermitir sua execução em Sistema Operacional Linux tendo 
13

! cr..iro plataforma o ambiente visual X. 

. 	tema r:12.v,....rari permitir a possibilidade da emissão de relatórios com opção 
1 

-7,1 rri pc,:s  rat-7, aura no final, definidos pelo usuário. 

;terrsi;.:1 	Iley,-..:A permitir a emissão de relatórios com a possibilidade de 
_ 

' 
	

1;,::: de layclut e impressão de brasões, definidos pelo usuário. 

. 	sstema deverá permitir a possibilidade de geração de todos os relatórios 

16 ?m: 	fr:pri:s7.-:•as 3 !aser e jato de tinta, arquivo para transporte (emissão em 
autr-; 	-,E-;?.11 P t':- i-n 

F.!stzrti:: 	de,fera oerrntir que os relatórios sejam salvos, no mínimo nos 

r:atris -rYT_ P77, CSV e PDF. 

.,"ist2r,-la 	dever- 	permitir 	que 	os 	relatórios 	tenham 	recurso 	de 

	

18 	• 211frihilr,eritf."5 07 e.-mail,  diretamente a partir da tela de visualização ou 

	

, 	1.:, 	eraos dos mesmos. 

;.7ter.7.-i de',.r6 nermitir que os relatórios tenham recurso de acesso ao 
.:L.... 

' 	7idor designe 	por parte dos usuários de forma que os mesmos possam 
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•- a zar mudanças conforme o seu interesse. Também deverá ser possível 

. E-  ajrar mz.c.1; ',:.--;adyLies em caso de necessidade do usuário. 

• : :ema deverá possuir histórico  (log)  de todas as operações efetuadas por 
. 	. 	rio 	(alterações, 	exclusões, 	visualizações) 	permitindo 	sua 	consulta 	e 

1 	pressão, pare auditoria. 

1 O sistema deve 	-nr que usuários sem nível de gerência do ambiente 

211 computacional acessem apenas seu histórico  (log)  de operações realizadas e 

enhum outro usu6rio.  

.,. ....'-.en 	aa::::.: ,:;,:..r  urn  conjunto de manuais de orientação indicando a 

rialiclade e n.c.,do de operação das diversas telas. Tais manuais podem 

.orneciclos através de documentos escritos, interfaces de ajuda ou  video- 

: 0 sistema deverá Lr a possibilidade de ser operado por qualquer quantidade 
23 

.ile •2;u6rios, ou seja a quantidade de usuários deverá ilimitada. 

11.7L poderá apresentar limitação quanto ao número de usuários 

• :ii-âneos, z4i.lc.'i7, tl,Le  ;la  r2alização de uma mesma tarefa, ou seja: utilizando 
, 

:•:•,Esrn2 	t;F:la 	c`i,-, 	operações 	com 	registros 	distintos, 	mantendo 	total 

.17:dade dos dedos. 

:3 s';terna devera ser acessado com uma única senha por usuário, ou seja: ao 

_ :adatrar u.-n ):Sli0;  seja qual for o modelo ofertado pelo proponente, este 
2:-_, 	. 

' -egistm dever; 	permitir acesso a quaisquer funcionalidades do sistema a que 

, 	. 	' -.ucter,,ha '3i7Eitr_'?. 

7Ti.E."7-23 zievr-r:f,  permitir que as senhas de acesso sejam solicitadas pelos 

rfos ,Irn interface especifica e os gestores deverão ter uma interface de 

-.'tor::-rner.t.::) 	e.,-n 	que 	possam 	liberar estes acessos. 	0 	mecanismo 	de 

2E J3rr!..;niceggc, 	a!•ém 	do 	próprio 	sistema 	e 	respectivas 	interfaces, 	deverá 

: ¡Jerrnith-  o E'''cF,,,rirbarnento de emails para os usuários solicitantes indicando 

!i!-.1e;-aç8es r.onf3rniF occrram, e de acordo com os emails cadastrados para 
-...:-.3dF. i..is,.A,Th. 

. -jstr.m;,..  CI  fr,!.-7 r,?: r7Silir 	nterface para a criação de grupos de usuários com 

,-; ..,',-.7p.2cífir.:fDs. 

:!;:ter`i 	:7.!r.-1;e 	pOssibilitar o cadastramento de grupos de usuários, 	que 

• z- t:.,ars-17-itr;buc3a7; e direitos semelhantes. 

• 0 iLqema dev2ra permitir que na criação de um grupo de usuários seja 

vel 7nf..!-•.:r r:flvei-s.7:s funcionalidades, de quaisquer áreas da Prefeitura que 

29. '..1.!lizalo o sisterna„ e os respectivos acessos desejados para cada usuário, e 

ifv:-.! 	;Ir., 	comandos 	possíveis 	no 	banco 	de 	dados: 	alterações, 

, 5  c vis?)ali.zações, 

..,.-; :-..r.t-arnc--%to de um usuário, devera ser possível associá-lo a um grupo 

•:iee .?Ni7,tente)  her.:1- ndo todas as características de segurança definidas para o 

31. 	r)E1','7rZf! 	F.7" r.r.i.E!if1.1 	,9.specializar os 	direitos de acesso de um 	usuário, 	que 
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••.q-.ja vinculado a qualquer grupo. 

	

f 	:emb dc,.,•ei-ja 	eVtli-  a inclusão de usuários sem a prévia determinação de 

.i de acesso, sendo que a mesma  sera  definida pelo próprio usuário, 

. Ido for acessar o sistema pela primeira vez. 

321 
 4,empre que se optar por utilização de um ambiente de rede  Windows,  com 

	

um 	Domínio estei -jdo, o acesso ao sistema  desktop  deverá possuir 
, parametrize-0o de modo que seja possível assumir os mesmos parâmetros de 
-ni-:-ada no dominio, dispensando a necessidade de nova digitação de usuário 

	

- 	...na. 

.'.  rá  i'er possfvel a um usuário trocar a senha de acesso aos sistemas sem 

., ..:n.'der de interferência dos funcionários do Departamento de Informática. 

L'.3-1,-; troca dever 	manter os históricos de acesso baseados no usuário e não na 

1 senha. 

Possr 	no 	sistema 	ofertado 	ferramentas 	que 	permitam 	gerenciar 

.7riotarrerr'.:e 3.1 FiCT;s8e.F ativas no banco de dados apresentando no mínimo: o 

conSIII3d0, o tempo de conexão da sessão aberta, a estação de 

e ,a(s 	tarefa(s) que esteja(m) sendo executada(s) num 

.. instante ,a.;.-n que se realizar a consulta. 

.! •-:!si:2.7.ila c!ev:7,r1 permitir o cadastramento de todos os usuários desejados, 

35 pc:;:sibilitancio 	a 	indicação 	de 	direito 	de 	acesso 	a 	cada 	funcionalidade 

; 	(..r..orifvel: , 	. 
' 	-7T7 ,T. i.ic- finic."--!,a clF, acessos de usuários As funcionalidades do sistema ao 

. 	'7e coe' 	os possíveis no banco de dados: alterações, exclusões e 
--li.2.s.77,as, 

,-. 	ten-e :v,-,..r.i rc-Issuir um gerador de consultas que obedeça ao padrão 
,..,.., 	pri-'7,:aro 	dr.! 	sistema, 	para 	processos 	de 	pesquisas 	(exclusivamente 

37 .:-..t-31-r..ltas, ri,.anhutT tipo de permissão para alterações no Banco de Dados): no 

servidor 	de 	aplicações, 	obrigatoriamente 	e, 	nas 	estações 	de 	trabalho, 
r.cion?,lrnent. 

' 7) 	t1-7,71. de\T_,;-E', possuir um gerador de consultas e relatórios, de forma que 

ser utilizado para geração de resultados específicos, ou seja: novas 

:.ar ,.:;.;!ta'3 e 721.-7tór1nlo contratados pelo presente certame. 

sisrra 	,--.4e.ver6 	p?-mitir 	associar 	imagem 	de 	interesse 	de 	gestores 
" -; 

	

	.;r'cipis psra que esta imagem seja a imagem da tela principal de acesso ao 

l eertado. 

lar.r-a lerrnitir a busca de registros constantes nas tabelas da base 

£.0 	-, 	-'ivi!..ls c:;?c: ,,,. ..-efe.-er.-., A auditoria, no  rift-limo por palavra, por intervalo de 
7!'.. P. 	r.isuArio: 

in'tir 7, 'Ii:F.,"7V0 estatjstica de todas as operações de inclusão, alteração, 

"
:lus'f.:7.. :-.7onlOtrE-Jizadas e relatórios impressos, efetuadas na base de 

41 
-4, 	 s 	w. r- 
4...4 	=,..1&a 	'.:17P7P•7O 	dos 	sistemas, 	para 	auditar os 	procedimentos 	dos , 	...,_ 

' 	iris,  
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sterna  deverá possuir ferramenta que permita, no mínimo, medir o seu 

de LUI;:.;Ç.jc; quL:ntc.; quaritidade de interações de inclusões, alterações, 

sões, consultas e relatórIcs impressos. Esta medição deverá ser possível, 

para as seguintes condições. 

421 	14 Operações por usuário; 

15 Operaçõe!, L;i7,tem3; 

16 	Operações por lotações; 

Operagr)E3  ¡-.)or  tipo de operação, ou seja; inclusões, alterações,  
ft 	re!atorios impressos. 

- ma deverá ;,-)perar  corn  banco de dados compatível com o padrão  SQL- 
•.i ;Structun?..d  Query Language  —  American National Standards Institute),  

cc!vando :,er„ c!ernonstrados em um minimo de dois bancos de dados distintos 

43 qu: obedeçam ar. :cr exigido. Note-se que o sistema deverá ser executado  
ern  qualquer dos bancos de dados, o que permitirá à Prefeitura em algum 

ri,Nnerto f%!turo. optar por outros Bancos de Dados, se assim o desejar, 

- 	 SQL  da  ANSI,  que melhor lhe convier. 

etr f.7ent-7r-  ferramenta própria para a realização de  backup  e 
'1;1?  dodos.,  em formato próprio, permitindo a conversão natural de 

taforrnFF d 	co  de dados, independentemente das ferramentas próprias 
44!  dc;3art:::: de ':ladcc, Para este item especifico a demonstração deverá ser: 

Rzalizar.o de un-,  backup  de qualquer uma das tabelas do SGBDR utilizado na 
der-..onaç'.fo 7,-Drn funcionalidade do próprio sistema proposto, e a mesma 

cerr er restauroda em outro banco de dados diferente do primeiro. 

Itir nu'? e ferramenta de realização e restauração de  backup  tenha opção 
reFtauracPies -;:r.)tais ou parciais, ou seja, permitir a inclusão de quaisquer 
ar pa-a ;:lrr -..-e.7lfrrsr.tos  dc  recuperação de  backup.  

forr.7menn pare a definição de calendário da Prefeitura a ser definido 
46 

	

	 sisterna de forma que possam ser incluídos diversos eventos 
r7 .E1:7 dia, 

de reThtários com o calendário utilizado pela Prefeitura em 

f-%nste.rn tcr:los  or.  eventos lançados para as respectivas datas. 

cio relatórios com os registros de operações dos sistemas 

nerilian.:-.:c de auditorias, 

rnitir enlic.:5C: de Jelatórics relativos aos acessos permitidos aos usuários, 
-ifnirrn r:orr 	 abaixo: 

com acesso a uma determinada tela e as tarefas que lhe estão 
A9 	-47so • 

tndoE, os acessos permitidos a um usuário em determinada 

es acessos permitidos a um perfil de usuários. 

permita a abertura de chamados de suporte técnico a 

sistema, por parte dos usuários, de modo que os 
50  

"2 F 1rTR DO MUNICÍPIO DE  SAO  ROQUE 
"ESTANCIA TURÍSTICA?"  
ESTADO DE  SAO  PAULO  

Raps-, — eAess delta& Swag jaw ibitizga 
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F 	MIRA, DO MUNI CiPIO DE SÃO ROQUE 
"ESTANCIA TURÍSTICA"  
ESTADO DE S10 PAULO 

'Sal ;Ewa— a. 7iines alvSifiiz Soak jaw iratimpz' 

'e .mos possam descrever os problemas existentes e os responsáveis possam  

)pan;-.at,  c.!;‘ri  cad-c; ca::;o, as soluções para cada problema. 

. itir monitorar todas as etapas de resoluçlo de um chamado de suporte 

c.;) desde a sua abertura, cada resposta apresentada até o "aceite" final 

1 iJor parte do usuário que realizou a abertura do chamado. 

,1 Permitir a 	emissL; 	,2::.: 	;-elatc.3rlos 	Estatfsticos dos chamados criados 	pelos 

521 usuários do sistema contendo, no mínimo, a quantidade de chamados abertos, 

'r7 "Cf.  El,:i0S e peildentes. 

.,rea 	.:E-: 	r'S....::F.:. r:C4. :-.. 	-e,..:p.asito de cadastro de funcionários. Exige-se que 

ios a  serer) 	ricluidos p.7-_-. ,--ii  acessar o sistema, estejam vinculados a este 

,stro de funciongrios.. de modo que novos usuários do sistema, sejam 

.:riados 	a 	partr de 	sua 	Matrícula 	(Código 	identificador do funcionário 	- 

.Matricula Funcior;. 

PK-irn-,itir 	qi.,IC-! 	.i.fastainentas 	de funcionários 	ou 	demissões 	de funcionários 

F,..: 	
''-..:adiy:: pzL:  Art- a de Pessoal, bloqueiem de forma automática, os acessos 

2..ste 	fun:•:fr:Inifts 	dernftidos 	e/ou 	afastados 	possuíam 	para 	uso 	do 
:na, 

ri. .3 	ds-- 	:3.t."fr:i 	de 	Pessoa! 	deverá 	estar 	integrada 	com 	a 	Area 	de 

. 	rit5!:.-Ilidzide 	.7.'e 	modo 	yie 	seja 	possível 	associar 	contas 	de 	receitas 	e 
55, 

_,,rsi:',?sas, 	orçarnV.ir17.1.s 	e 	extraorgamentárias, 	a 	eventos 	(proventos 	e 

-et.,•:-:-..r,.r:es! de rOP;',.ei's (17nlhas de Pagamento).  

	

:le 	7t.7.13 	;:i.e 	Pessoal 	devera 	estar 	integrada 	com 	a 	Area 	de 

•: -.7,i.-:i!!:.•lack,  •,e 7,...., 	,.• qu F.  cc  encerrar-se uma Folha de Pagamentos (FOPAG) 
• 7:ossfvel emp(nhá-la automaticamente, ou seja: Os empenhos tanto da 

pat7cnz.,1! ,clup,ntr... da i.72:rte funcional, inclusive as respectivas Ordens de 

56 l,sg:menlo •(f..IP'17) decorrentes de retenções em FOPAG's para transferência a 

rceirr.:.:,..,, de.r.rfi:,  .,:.g-  Eera dos sem a necessidade de intervenção manual para 

. o 	-:a.lastrc., 	Li 	72(1:-1 	urn 	dos 	empenhos 	correspondentes. 	Processos 

	

!...sut/rr.-5ti,..-.os 	deverfie 	disoarar a 	inclusão dos 	diversos 	empenhos 	e 	OP's  

r-7çrvr. c.-)t.F7_ 

- ::, cl? Ges•ffc de Pesoal devera estar integrada com a  Area  de Materiais a 

..r.7. n7--.,  !.. .‘71;7".2r,?? Ci.a crialquer solicitação de despesa por um usuário 

,-.., 17,7, 	•e! vincui- a. despesa a matricula funcional do solicitante. 

•....de (:::e7t7.1r:.. c! ,,-  Pr7,ssoal devera estar integrada com a  Area  de Materiais a 

8.,  fin  ep: c.%- e na realizaço cl.E.,  qualquer retirada de material por um usuário seja 

-7r.  • • I `w',11!;?r 2-1 r.Ftra 13 :*) matrícula funcional do usuário. 

., 	. 	'',1'7. .,:e,t,7:e de PPSSe7:3i deverá estar integrada com a  Area  de Materiais 
54 	-órIri rluF: 	mc.,tr/iztas oz:e dirijam veículos e máquinas do patrimônio  

..;am •ester  al..r..7H7.1flos a -,:la.tricula correspondente aos mesmos. 

.. ".71 

	

da 	(.77::-.t.i.!:;!!ida  le 	f!ever6 	estar 	integrada 	com 	a 	Area 	da 	Receita 

60 ' ,̀1' ,I-,!riri7:l 	17e 	rIC.710 	MIE1 	toda 	receita 	própria 	do 	município 	possa 	ser 

r.71:t-,)mwtcqrrinnte, ou seja: Na baixa de arquivos bancários que 
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-LB 

a. %am gilt/tale a Staaz *afar/a' 

,d'Auern 	contribuintes que 	pagaram 	seus tributos, 	deverá 	ser possível 

r• ernpiar 1...;açarnoratos as.:rresponderrtEs rias coritas correntes contábeis da 

• :a, 	de 	modo 	que 	as 	receitas 	contábeis, 	orçamentárias 	e 

lorçarnentarias, possam ser devidamente movimentadas. 

A  Area  de Contabilidade devera estar integrada com a  Area  da Receita 

cil Municipal de rneee e,oe na reelizzOo de pagamentos a um determinado 

ul fornecedor  que esteja em débito com um município, a Contabilidade receba 

-aa.a.agerri indTcando a ex;atilncia deste(s) débito(s). 

eeaa  Lee 

 

Ls. it. 	deverá estar integrada com a  Area  da Receita 

. ea.)aal de modo  due  no pagamento de credores que sejam contribuintes 

'isco MunieTaal, a retengt:,o do ISSQN, implique na geração de guia de 

aan;e,anento correspondente na  area  da receita municipal. 

	

; ,a. 4i-ea  de  Cant 	::J: 	deeerafl estar integrada  corn  a  Area  de Materiais de 

:  mode due  no cadastro de um Empenho seja possível associa-lo à Autorização 

... 	Ceeepaa 	1.ou 	:aazdAo, 	eu autorização de fornecimento, ou ordem de 

• ac!mente, oi.. a.:.:e1‘..aLente.$) e que- resta associação os dados mil-limos de: 

do 	Frepenho, 	Dotaeão 	Orçamentaria, 	Valor 	do 	Empenho 	e 

zek.r sejam vinculados de forma automática ao mesmo. 

•. An?•::i de Contabiicleee: deverá  ester  integrada com a  Area  de Materiais de 

64  anode 	c,ee 	seje 	2oss ...ee..i 	a 	reariza0o 	de 	Reserves 	Orçamentárias 	na 

CereaeLai'idade ?.  pa  rti- da !ncluska de processos licitatórios. 

!, • 	.- 	,:-.`..: C.oetabi'cle,a5e devera  ester  integrada com a  Area  de Materiais de 
C0110:1¡•77 (i contrates ao serem cadastrados pelo município possam 

, reolar.!es i'3f,' me:pertivas fentes de recurso disponíveis na Contabilidade.  

ea•  de ,-.7ee.1-eblideeF d•F!'i;',7.á  ester  integrada com a  Area  de Materiais de 

6- :-: 	oaa.s.  due  sce.a. 	7.17: -ENr•r'l 	!:lent!ficar 	se 	urn 	determinado Empenho teve 

ozetr c!e  erne  ael!aitae.;lo de mercadorias ao estoque (almoxarifado). 

reele 2eyeeE'.,,  ester  integrada  corn  a  Area  de Materiais de 

67 	7°-) 	1:r.  le  ecitrole d:a ray.,:cuf,-.5o de um contrato seja possível verificar os 

I- 	..,=, emee;*.a.ice, floeidades e  page's_  

.. 	renTabVidaele deveol estar integrada  corn  a  Area  de Pessoal de 

, 	a 	Pri-eisfie 	Mensal 	de 	Follies 	de 	Pagamento 	seja 	lançada 

7,7-171-tiCafr.Z. `itEl 	'' as eontea 	correspondentes  ern 	cada encerramento do 

r 	eairnealee aortai! eneneal.. 

&aaer f!,e .,,-,teed!alemel e TeaThelites dever 	ester integrada com a  Area  de 

ra.) 	-a ca 	a rrieslo 7,ilri" :15: 4.'uncionarios lotados em cada  area  da Prefeitura 

tarefa.7, a serem realizadas nas respectivas lotações 

er.: ,i.e-nr7.-!saea oreteeo!ieados tramitarn. 

1-!4'..rnites devera  ester  integrada com a  Area  da 

'' 
7 0 	

a•-ete 	'1unifiael 	al.e 	mode 	que 	pessoas 	físicas 	e 	jurídicas 	que 	sejam 

, contribm!ntss nrea;ea , 	'7.,,!us processos protocolados em associação aos seus 

,.'ae'ee 'il ex5ate.ntes 
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-SS. arc— &eaves defiraeta Sow owe Ilraikupe.  

L., 

• ,r'-. Pa-ea  de Pessoal deverá estar integrada com a  Area  da Receita Municipal de  
ado  que  au sea  cadastrado um funcionário com residência no município o 

Feano possa ser associado a 	um imóvel existente na planta cadastral 

e•Oiliária do município, e por conseguinte, os dados de endereço sejam 

automaticamente vinculados ao funcionário. 

7Z 

A  Area  de -  Atendimento e Trâmites deverá estar integrada com a  Area  de 

Contabilidade de modo que ao serem incluídos novos empenhos, estes 

estejam automaticamente disponíveis na gestão eletrônica de documentos, 

Odasive coo:, 	:ádigo de barras respectivo, a fim de que todos os trâmites 

e documento possam ser acompanhados. 

73 

: A 	'.rea de Atendimento e Trâmites deverá estar integrada com a  Area  de 
.11ziteriais de modo que ao serem incluídas novas solicitações de compras, 

estas estejam automaticamente disponíveis no gerenciamento eletrônico de 

documentos, inclusive com código de barras respectivo, a fim de que todos os 

trâmites deste documento possam ser acompanhados. 

' fe-ea de Atendimento e Trâmites devera estar integrada com a  Area  de 

, ..iaaeriais de modo que ao serem incluiclos novos contratos, estes estejam 

74 .:,siternaticamente disponíveis no gerenciamento eletrônico de documentos, 

elciusive com código de barras respectivo, a fim de que todos os trâmites 

deste documento possam ser acompanhados. 

75 

A  Area  ,:1-E Saúde deverá estar integrada com a  Area  da Receita Municipal de 

modo que ao serem incluídos novos pacientes, com residência no município, 

os !,'esmos oeSSarn ser associados a imóveis existentes na planta cadastral 

e-na.biliária do município, e por conseguinte, os dados de endereço sejam 

cu'.-.c.,matcarnente vinculados ao paciente. 

ok  Area  da Educacão deverá estar integrada com a  Area  de Pessoal de modo 

i eee ao serem incluídos novos funcionários ligados 6 Secretaria da Educação 

I estes estejam automaticamente disponíveis para serem alocados, nas suas 

¡ 7isnectiv.as  unidades de trabalho. 

: O cumprimente das exigências da Lei de Transparência e Serviços via  Internet  

oara os Cidadãos deverá estar integrado com todas as funcionalidades do 

:!stema (.1ispenibilizadas para as áreas contempladas neste certame, de forma 

qUP dados irclufclos na base de dados única, possam ser disponibilizados 

i 

 

Cr!, inc na illternet. 

i 0 cadastro de pessoas físicas e jurídicas deverá ser um Cadastro Único para 

' todos que 'dependam destes registros. Deverá ser demonstrado, no  minim,  

' elite es  Areas  cie 	Saúde, Educac5o, Contabilidade, Materiais, Pessoal, Receita 
78

, !NAtiiliCjpai, Atendimento e Trâmites utilizam os mesmos registros cadastrados. 

Neste ftem, um novo cadastro deverá ser inserido, na base de pessoas, e 

ereeão,, cada urna das  Areas  acima deverá acessar este novo registro. 

Todos os endereços cadastrados para pessoas físicas e jurídicas deverão estar 

eonectados -.1,:,  bases disponíveis no "Aplicativo de Mapas", desde que seja de 
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TEM 	
.0-%1A AS  AREAS  ATENDIMENTO À SAÚDE E ASSISTÊNCIA 

SOCIAL 

1. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE  SAO  ROQUE 
l'ESTÂNCIA TURÍSTICA'7  
ESTADO DE  SAO  PAULO  

-SEA agog— %ems diefredsie grairma Aim 

I 	-ibuição e acesso gratuito ou que não gere nenhum custo para a 

eiture,  Le  ..'orrna que da práprie tela do sistema, na respectiva 
.e.)nalidade de endereço etilizada, seja possível a visualização da 
jzação do referido endereço tanto nos mapas disponibilizados como 

,.ambém através das imagens captadas por satélites e distribuídas pelo 

aplicativo. Demoostrar no mjn!rno, pare as  Areas  de: Saúde, Pessoal, Receita 
Municipal, Assistência Social, Materiais e Educação. 

r) stema deverá possuir funcionalidade de forma que através do  SITE  da 
:T.:TURA ',Ael!'.!ICIPAL, e de forma  "online",  e "via  Internet",  e a partir do 

de Dedos onde o Sisterna armazena os registros, seja possível a 
.e.)nibililacão de serviços diversos, entre os quais deverão ser 

,ic-monstradoE, no mínimo: (1) emissão de certidões negativas junto à Fazenda 
Pbica Municipa!, (2) emissão de contra-cheques para o funcionalismo 
públicc„ (3) emissão de resultados de exames realizados pelos diversos setores 

pública do município, (4) emissão de boletins escolares 
es por dertrs ao desempenho dos estudantes da rede municipal de ensino, 

emissão de extratos pare fornecedores relativos aos pagamentos que lhes 
realizados e dos débitos porventura ainda existentes, (6) emissão de 

ef.j1-..eis de licitação que este'fam sendo promovidos pela Prefeitura, (7) emissão 

e!,e extratos de empenhos realizados para fornecedores diversos, (8) extratos 
de andamento!; ri processos protocolizados junto à Prefeitura Municipal em  
cue  coestem os diversos toc'emites já ocorridos, (9) emissão e impressão de leis 

,•-.,.yrt?nt:3s do acerve legislativo do município e que tenham sido 
.• 7,eetradas no Sistema, (10) emissão do DIÁRIO OFICIAL do município nas 

..e7; desejadas pelo cidadão e  conforme tenham sido inseridos no Sistema. 

havei-  disponibilidade de  urn  mínimo de 50 (cinquenta) gráficos em 
81 r!!. fe7entEs áreas do sisteme que demonstrem uma visão gerencial dos dados 

eeovimentedes. 

12.2 	Ct5gemais 

Os itere .7 e; -..a etapa deverão ser demonstrados por AMOSTRAGEM pelo Proponente, 
equipe 	avaliação noreeada pela Prefeitura de São Roque, que realizará sorteio de 

90 (now:W.2) ftens oc fora aleatór:3 e destes o licitante devera cumprir 95% (noventa 
e cinco pn;-  centc,) 	momento da demonstração, sob pena de desclassificação, 

quanta s características do produto ofertado. Os demais itens não atendidos na 

apresenic de,ieri:o ser custornizados no prazo máximo estabelecido neste ato 

convoca» no.  
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efftleortaxermakiintaelisigsg" 

QUANTO AO ATENDIMENTO A SAÚDE PUBLICA MUNICIPAL 

- 	tir a definição das unidades de saúde no mínimo quanto a: critérios de 

,Alta, n2  de  dies  para  historic°  do paciente, definição de grupos de 

.ateriais que serão utilizados, critérios para a internação quanto às filas de 
espera; 

.  
Permitir a distribuição de consultas entre as unidades de saúde; bem como a 

.::!.,;t-ibuição  (..le  exTnes entre :is. --nesmas, 

• itir a de...irigo de cak.,ndario de feriados, conforme interesse das áreas 
. 

';de; 

a unificação de cidaclas;  iogradouros e bairros existentes no banco de 
• -.,JaaGs; 

rerri-ii -Ur o cadastro de unidades de atendirnentos de saúde, com as seguintes 

I 	rrnagões ffifnimas: 

Código e3 ur  ¡dude  defir icia pelo SUS; 

jpo de Li:iidee.le com classificação do SUS; 

orne da unidade e endereço (nome de logradouro, número do imóvel, 

:)airro, CEP, c.:' ,dade, estada, código mu.nicipal conforme IBGE, CNPJ da 

anidad); 

definição das aspecialidades atendidas; 

i. 	definição de exames realizáveis; 
•  ; 	,- 	aLetermirea;Zaa de quartos 	i:spartiveis; 

c_iZinigão de  area  de ab:angLIcie; 

aefiligão  Jai  características da 	unidade: tipo de unidade, atividade 

..e.,s.ino/peageisa, reten;le de tribatos, esfera  administrative.,  natureza do 

a",:g:::,-'o, flexc de clientela, gestão e atendimento prestado; 

delThigão dos setores deea-o,  da '..nidade, informando o tipo de crachá 

c,aie tenha p4.:aenissão de acesso por horário; 

aadas banazir:ras; 

ee'aiiitagbea ',..:1 unidade; 

:los.:, ..,:i• c cadast:o de especia!idades determlnado pelo SUS relacionando o 

..&::  corn  are  cu  mais L.dgas do L30; 

nitir 	o 	cadastro 	de 	profissões 	podendo 	relacionar 	o 	mesmo 	às 
. 	, 

e_ spea:alidad es 1 

1 	ilerreiti-  impar:_a•;.ãa de arci alaos do CNES com a atualização necessária de 
! 

. 	! ,adas.-ie de ',e,idades de szeúde e vínculos de profissionais que atendem na 

ainid:ï :1: 

-10tir a de'ini0o de per"o.de:.-• entre ateandimentos de pacientes, para cada 

cladc 2 	-,ido pelo '•;.' 

xsp,acii:Diliza: 	atilização, 	a -iYaltés 	do sistema, 	da tabela 	CID-10 (Código 
10.. 

: 	" ..%I.e.•a-,..ciona 	z.:.-: 11-lan.gas — ICID revisão; 
;,-- 

11.1 	L.);p:.:,.- :',-.)liza:- 	aii!ização, 	at:av.:'s do '.ssterna, da tabela de procedimentos 
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'„IRTfsi Mripog - — Ls 4z1 et delteito. a Nomaklart Zan* " 

•-df cada de alta, média e baixa complexidade, conforme definição do SUS; 

---iibilizal-  d utilização, através do sistema, da tabela  CAP  ( Classificação 

12. 	a acionai 	de 	Atenção 	Pzaradria) 	conforme 	definição 	do 	SUS 	em 

limentos; 

13 .  
eermitir a atualização da tabela unificada de procedimentos, mensalmente, 

através do SIGTArd 

14 .  
Permitir a criação de programas de saúde para fazer a associação dos 

- eard:das a estes lad.-igramas; 

• d!tir o eadasi'a-d de grupos de atendimento para inclusão dos pacientes 
15. 

ael,ectivos arupos criadoL, 

. ,itir o dadastro da origem de um 	paciente ao ser cadastrado um 
16.

, 	..e.aaridin-iento pcr.? o mesmo: 

17.i Pard-litir o cadastaa dos motivos de consuitas a serem realizadas; 

18J 	a cdaçãe de tipos de leitos disponíveis para internação, visando 

d..ediniento acea daf.-de.ntes )o SUS; 

_a... 	o 	eas.:ao 	da 	idassi.-.;.2.k) 	de 	risco, 	seguindo 	o 	critério 	de 
19. • 

! da  ester,  

20. -...d: a cração de setores :as unidades de atendimentos; 

eeard.d,-  a criação de tipos de crachás para uso nos setores das unidades de 

1 	avz,indimentoL; 

22 	
?eraa.aa?r:o cadaaiso de alineedaos  corn  as seguintes características mínimas: 

.  
' 	..•- - eLe'iaa0.e, caodo de ser, calorias, proteínas, carboidratos, lipídeos; 

23. 
.....LL;o 	cadastro do 	n-;oda 	de 	servir os 	alimentos 	para 	os pacientes 

dadda; 

24. 
..,dnii3ilizar para pesquisa e utilização a tabela de países, definida pelo 

c.'...iti..,: 

• 
25 	

i;;Jorli:ilizal-  para pesquisa e utilização a tabela de Unidades Federativas, 

	

.: 	̀ 

	

: 	d...d:inida pele r::47111:; 

	

26 	
1lAi-lar i,: ..;..;-' pesquisa e cilização a tabela de Municípios, definida pelo 

	

. 	' 

27 	
;:-iiizar para pesquisa e utilização a tabela de Conselhos Regionais, 

. • 	
• 	•!cl a pelo 	IP..rEE; 

28..  

	

o 	cadastm 	de 	profissionais 	que 	trabalhem 	nas 	unidades 	de 

a -ante: de .saúde,  corn  as seguintes informações mínimas: 

•dcs do ,-1(. .:Ifiss?onal (nome;  cargo e função); 

•,.ic:,:. da Jn;ii2-.:;1± do ato1dirr!tc; 

• eipecialidades atendidas pelo i:.irofissional; 

:- oriric...s de atenclirnuyto do profissional; 

•.,,..,,:..-Zio 	.L., 	"ji rof issiona I com a unidade de atendimento, seguindo os 

	

crite'dos 	dd 	.L.ks 	(cád:go 	C!,IES, 	unidade 	de 	atendimento, 	registro 

d.efea:onal,  CEO,  carga 1.1ora); 
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',S2451par.--,el&nettleOldwaffmaapia2rafim90" 

(..' 	rios bancários; 

dusão oa assoatura oigitac, 

- tir que unidades de ateod:niento realizem alterações nas agendas dos 

2..:', 

	

	ssionais„ sem que estas alterações produzam erros em configurações de 

I agendas de outras unidades; 

Permitir o cadasto cie. packAlLaa„ :;egLaric;c: i.-is critérios estabelecidos pelo 

I SUS, com as seguintes informações: 

do pa::ieote e nomes da mãe e do pai do paciente; 

i':a cif-a r,o;o'ol-o:oto do „aac:icritc..-; 

- !o, 	escolaridade, 	raçalcoao. 	aatura!idade., 	nacionalidade, 	certidão 	de 

s.,;:raente, declaração de r ascido vivo; 

	

... 	raturalidade, nacionalidade; 

	

I22, 	da.7.1os da cr.irti6:aas (nL--o:cinoTo  la,  c2sarne.noa, divárcic e separação judicial): 

30. 	
:::artá-lo, livro, folha, termo e data de emissão; 

	

.27 	f::'..x.l.or,entos: identidade -- RG, CPF, UPS, titulo de eleitor, PIS/PASEP e 

corlitio?,co do SUS), Cartão SUS, Cartão Cidadão e se 

-o,-ui necersidades esoscii.,:o 

• , rif2(s,r27 tiro de logradoorc„„ r.c..,me de logradouro, número do imóvel, 

-.:nmplernento. CEP, bairro, cidade, estado e código da cidade conforme 

	

.. 	tekafr.)ne priroloal e lista de teinfones auxiliares; 

	

2, 	oot-lntro .ol:-.- ditais do  pa  jentes„ 	possibilitando o armazenamento de 
• ,...ria!:. 	as 1.0 !,,:...-,71digit3k: 

31 	
,a -o- .-it.ir  a 	geraiclo do cp,r4:5%:-.1 	cidadão 	para 	pacientes cadastrados e que 

. 
.. 	n--:ani ao monicfpio„ teo,..-2 ,-,,  o controle  :.-la  emissão de vias já emitidas; 

32.: 	:.,errq!' ,  R Els -aco de paci:=.,ntes a programas de saúde criados no sistema; 

'  Pero-71 . 	a 	co:-re:;.-o 	de 	none 	de 	pacientes 	cadastrados 	sem 	que 	as 
33

' 	:ofoi-roaç5a! d:r p.,zoAentes fi, 5. paa. .:arn eu sejam excluídas; 

34.: 	oet olf::° a. clefiliçfo.  :le  nOroeroa de prontuários para pacientes; 

35. 	.: 	' 	'- ".) pi ..If..."ertt::: ;..!ta todas as fichas disponibilizadas pelo E-SUS; 

36.. 	,, . .oa expoitac aa-quivoa prIcd aiorreriLar a base nacional do E-SUS; 

37.i 	. 	oata-  ite,ssi:; do Ações Arnuiatoriais de Saúde (RAAS); 

38. ,' 	-'-'27-ll'In:; -  expoar dados para RAAS; 

39. '! Permitw importar altormar.,:des registraoas  in  loco do RAAS; ; 	 
Peronitk o lançamento de atendimentos clínicos individuais contendo as 

;.erit.es 	frrfc.rm:46es, 	minirnas: 	unidade 	de 	atendimento, 	paciente, 

40. -esponsavel, especialidacie, profissionai, triagem, e sendo o caso, também: 

-..(:•" 7 .•,1t.) da alta, 	p. i•OCediME..1(4tos reaiizados, 	materiais utilizados, 	medicações 

wilistvadE4s, iegisto 6o 	isi.61- c:c.i, exames sokitados e receituário; 

o 	i.Ji -içaercto 	de 	atendimentos 	clínicos 	coletivos 	contendo 	as 

41. .;ef;•..iria.2s inforroações, mfoirrnas; profissional, pacientes e procedimentos; 

4.5 



o lançamento de atendimentos farmacoterapêuticos com as 

irtes 

.dente; 

sponsável; 

profissional; 

30 data e hora 

31 dados da triagem; 

42.
'77 	farn.tacc/=ápicos r,doenças diagnásticas, use- de medicação, reações 

.1-?• 

---mitoramento do tratamento (concentração sanguínea, alteração do 

.quemo imunos.supressor, rejeição aguda, reações adversas); 

registro de dispensagão (data, medicamento, lote, dose, quantidade e 

-,:irc57.1rna 

35 cadostr3 

irt;n?drnerte, -.!?verá ser possível re:Blizar a emissão de relatório do 

7a.lo; 

o en.!-..radas d.s otenernentos clínicos de pacientes nas 

do ztendirnento. poss.rotondo informnr: 

.F. f.7SPfi‘&11'IdZiCk.:; 

Aertif 	;)  

pelf)  paciente; 

7..iertte; 

pos..0./el emitir ficha de atendimento e respectivo  

dc  pacierc7-e :)arria 

44., 	. cin 	cu 	L.1 ' r 	ne:itc•  clinico;  

enLL 	jf, e aterldirrienIos de erriergência e/ou de atendimentos 

ary jia
45. 	

i• 

46.  
tie  p:ociadimentos após atendimentos realizados a 

do : dento medico ao paciente. Prontuário 

Ess. p..o.:esso pcy.Lrg, ser  urn  ilovo registro ou a continuidade da 

anter:or. AL sLguintes informações mínimas 

47. - 

rnino do atendimento; 

i2,63S Ji Li.  

. 	 .13 .1;1. 	 que teilhz:ra sido  necessaries  para o 

rc.:av.ivus ao paciente; 

atestado(s) para o paciente com possibilidade de  

43. 
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,- ----a?ammatlWagMwasoulelfaismitsm- 

1 	
configuraç3o(ões) do(s) mesmo(s); 

cegiswo de iliszóricc, dus pweecaniedtds realizados; 

registro de encaminham en -zus do paciente para setores diversos; 

permitic a criação de receitas para medicamentos com sua respectiva 

impressL.); 

.J permitir o rcgistro das hipui.eses de &ag- i .16st;o;  

ii  permitir realizar a solicitação de exames e 	respectiva 	emissão da 

..,..oliciTa0o; 

• iiii ceali:Lar o registro de t.,!4entdai intecnagiio;  

- .,:lit-- -:!:  a :aas e de dados do  ::::.-:,.US corn  3 pronto6rio eletrônico; 

'•,•:: .- i. r.k agendamer.To de consultas nas diversas un;dades de atendimento de 

49. saúde, a par do acesso às agendas e disponibilidades dos profissionais 

cadbst;ados; 

PerroitiF que unídades de atendimento reaiizern afterações na agenda dos 

50. • •-ossionas., dkintendo inaiteracias as agendas deste mesmo profissional em 

• T. 3:. LZ1:1iciaje.,, c.ie saúda; 
C- 1 controes ,:',(1 ccimpareci:.:.ente de pacientes as consultas agendadas; 

.i. ...:e.: 	a,-,,;ameil.to 	de 	prodeOc• 	a!WDdiatoriai 	para 	as 	unidades 	de 
52. - 

ate.ndimentc .....e soúde, gerando o BPA, em relatório e arquivo; 

: Perrnii:i:-  o registro da dernanua de consultas e exames, gerando assim, uma 
53.  

1st  a da espa-ca  dc  z.4..eddimened; 

54.. -•.:r'''i. i iTtü::,; i).F.  as noti:aç'áes de agravos dos atendimentos clínicos; 

0 	ink 	de vagas disponíveis pare internagão, 	nos hospitais 
55,  

au  SeJ:.,; 

. 	.- Z..:.::.i•L: 	:3. 	mon,:agerri 	de 	i:siaL 	de 	espera 	para 	pacientes 	que 	est5o 
56.  

, 	aiguadant.:::o aitecicaçao; 

: 	.--ossiLiliiar 	e 	re:acionaniento 	entre 	pacientes 	em 	iista 	de 	espera 	para 
57. . 

a vegae Uispon.-veis,  

cent! cc  das ir:t3L libara,Jas pela secretar:a de saúde; 

-- .... 	o 	iz-.,n,;.;,:r:',..nto 	.'. 	Alk 	(pacirã'd 	SUS), 	registrando 	informações  co  . 
....:ssarias  pa;  a  fa  .drarnento da mesma, pela secretaria municipal de saúde; 

60; 
	a gereçáo r..o arquivu de exporta0o: de faturamento da  NH,  para 

p .,- .e5i:ZZ.à0  cc  C.:-ZAW., ao SUS; 

: 	rirL. -  u eadastre, de exames com a possibilidade de incluir campos e 

61. 	conlig' 	-;os 	deo  VIOL  .L..,:.ames. Deverá ser possível incluir, no mínimo: 

. :-..as L.. 	i 	_..,..S, r-ECipi:3.z.:11.(3..Z., i;Isto_.“,:Ffs do prepare., instruções de coleta; 

- 	a 	 de 	.),:••ii!-Ios 	--_!,1, 	axanyas, 	determinando 	assim 	um 
6•;: 

	

- 	—..1.  

	

.... 	..... 	... 	.. 	o dos  mein-.  is; to 

.. 	.- • ':' - 	•.; 	pai. ..:!o. 	,t; :At;Ii•._, 	c...cc. 	ta.::arris 	it..:';I:iind .. 	vfoco',:s 	entre 	os 	exames 
E.,:i... 	

.•..: :30: C.011Ceite de exames dependentes; 

64. 	- -: 	;..1E., :-.a .'• -:lic!tegg:-.: 	le  1.an-i exame A-_,ja pos,,fvel virlcu!ar o profissional 



• 
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%Iva. ildretrustisgaz fitwiat ifirciferm,e' 

itante ao seu respectivo CBO, de modo a comprovar se o profissional 

- 	I 	'.le fa -Lc,  ce..aie.-ae.;e:incla ;s:c.,ra proceager a sotaçEo; 

- atir a distribuição de colas Lia 	ar n Es de urna unidade de atendimento 
, 	as demais unidades„ inforrnando no i.ninimo: o grupo do exame e a 

quantidade a ser distribuída para cada unidade; 

66.
. 	Perrnitir o cadastre jc,f. • .aati\.os palea ..,....ais ui a aletanninado exame não teria 

sido realizado; 

67: 	-'i- r lieir (a centrale c.!e: agendarnento de exames, para cada unidade de saúde; 

63. 	-. f - 1..',:í o COOU'Llk..:.;  Oa  eitarega de exarne.s ao s pacientes; 

6.9 • 	.t,•: a, rege3tre da coleta de i-ria-aariais para exames; 

, 	• .:1-i.ir o regiseru do recebimento do material coletado, 

71. 	
-3e.rnartir gerar dedos,  ern  Y.M.L, para o processamento automatizado dos 

. exames; 

72.
' Permiler 	o 	ia..gz-Tnento 	de 	laudos 	de 	exames 	de 	forma 	manual 	ou 

• e 	q,ati/="7.0):a: 

1,-Cor a sioeraz.,.:..1:e de law:leas para os exames realizados; 

,...  at.'  a consultai da situaL.,-.. -ao dos exames (em qual estagio do processo o 
7...i.  

:aka  • ne se eecontraï, 

a:Ida:Tee:1 	de coses 	de .u.'2Cina:3, rElacion:_:,nc,o o mesmo com 	o 
75. 	. 

: caLastro do PNi; 

' »a:ea:a,-  ocadaeiera de vacieas, .-elaaionando o inesme com o cadastro do PNI. 

75.. 	aeak.ar 	ae: eiossivel vincelar estas vacinas  corn  o cadastro de doses do item 

• -. - .7,  eaiin.-7woi.a.T.id das vaciria. C..7.1."..111:)..te.NICP) idades mínima e máxima 

77.- .. 	cada 	di:a:again; 	pei4.3do 	para 	próxima 	dosagem 	e 	procedimento 

- 	aci.resporiaitintei: 

a ccinf iguração de vacinas informando os insumos a serem utilizados 
78. 	' 

a;:.iiia-4.-L,  di...  vacinsi; 

eei-.3 ....,aeciinerea.: de bicas 2t6rfi--Ds para associá-las as vacinas de 

7. 	-la-  .... 	que 	se..:"ta 	possível 	a 	emissão 	de 	boletins 	informativos 	de 	uma 

• ; ... 	r:1¡rauria •„..-.4einai  :or  fi-fixa 	. 	•laia correa,pendente; 

: ....i • 	eada,ae:e- 	incakar... 	aetre 	aa 	cl:vae-sas vacinas 	estabelecendo 	uma 
80. • 	. 	 ...:iz.,, entre as enesmase 

o 	c.iv.les.tro 	dos 	equipamentos 	fries 	para 	armazenamento 	e 

81. arli-e:a.i7te 	.. 	',Eie.'.7:7..- 	iefc•area:Ic ntipo do equipamento, fabricante, marca,  

ft. 	' 	''''." 	.1 	
, 

82, . 	'' 	- 	''''•': 	C.' 	or:in.-i.e.:ilea ..aiie •ifaciry, 	-al 	Lie. piacien'•_es: 

83. - 	..• 	.. 	e 	.',... ,...:. n L ale ..7.ir.f. esteau......_ ..-..:a saia de vaaiaas; 

84. ..ea- raa.a.-  ci ,..-...ciaia,-.);e de egurian-ian -i:os l'rios; 

8. • 	i)eeeaeir -  e....p.yi.af e,  dados de eaeinaç'ào para o PNI; 

86.: Perrnear importar os dados da vacinação para o PNI; 

':orve  
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• • 

litir o controle de distribuição dos medicamentos da(s) farmácia(s) 

Ceceeentes de rec..eituaric idco. 0`everá navei-  a opção, para 
:de de distribuição por pi ee.e.)e eleterveieados, entre as retiradas;  

iltir o controle da(s) farmácia(s.; municipal(is) de modo a controlar a 
aistribuição de medicamentos controlados; 

Permit-iv-  due ne 	-ele 	 reerec...¡.e.Y,is)  seja possível 
estabelecer prazos determinados, entre as retiradas dos medicamentos; 

• -ee'• O contiole de reteeda de metlicamentos por lotes de fabricação e 
• Cr:;Eta 

Fe„ 	-.tir a erlayllc ck clal..sificaeIo 	as re::cerneentos; 

2 CC; c prograrnas oe armacias; 

i7)ermii-.!¡-  autorizaea) dos parjentes na inclusão dos programas da farmácia, 
92  inforrnandia 	paeierLe, 	 e os medicamentos e•i 

eutia¡eza‘dos ¡rn..E..'diceimentd, rnbsland para retirada e auantidade); 

Ge pacientes cadastrados no sistema, no 
nioee'dia; 

c . ox:t oc;c, c.e Wa no oodla  exigido pelo SUS; 

Lorier_iie c 	gas  paia consuftas e/ou realização de exames em 
96. inieefiyeitt.es 	 sedes de micro-regiões e pólos 

92 	 :'e.gise a: -.2:.-endime.c,to de odontologia para pacientes cadastrados; 

f.edeirei'e: do offee-ye.;;:y.arie earac a'cendirnentos dos pacientes 

100 	 eo:iae.ie 	 pa¡a pacientes  ern  atendimento; 

89. 

97.  
tle 	sefis 	 pdlos O macro-regiões; 

. 	 de r2on.:,,,.11::.F, F ,E100 carnes  .ern  municiplos integrantes de 

101! 	rna.( 	 Otis  prontuarlos dentro da unidade,  SAME;  

102 t.,'ertrireir u cadastro de Regidos e Micro Regiões para o controle da PPI; 

ee.einr oPfinir ;es cotas 	PPl paro 	procedimentos de média e alta - • • 	• 	- 
•.-. ....eh:lexidade  tie lo¡  ma anaa, cota extra, cota 'Financeira; 

, 	0 caaaStr0 das disizincias ern:re o enunicibios; 

105 eierrnitir c cadastro dos tipos de documentos exigidos no PPI; 

Permr e relacioi2arnento dos tinos de documente do PPI, com o grupo, 
1n6 

qibgrurioe orma de orgailza0c.) de procedimento; 

• ,.'err:14tir o controle da elutc.Irizaig,..-ão de procedimentos de média e alta 
xidade: 

3.0F 	'.te. 	sialiclte:.;;;-.!',0 de. a.tendirne.ntid de Tr=f.) ttratamento fora do domicilio); 

eeeer o reFistrd do 	rcer oo comLsso medica 	reavaliação das 
109 

111 	*• F.q.tor. 	,;lo de trie-e-.7,ortes  cai 	s  pacientes  de TED; 

107 

eel:eitac6ezdeTFD: 

110 	o  registro  n Ludo med;eo, 	TTD; 



: 



C.. 	rr 	 cs: 	 Y71(..dft.7.,..hosr_,ital3res sejam solicitados 

•f: 	 que estas sejam autorizadas on-line por  

o. totu ou pzirci2l dos itens de requisições 

sune-rior; 

.71•,-,,,te°•mir 	substitutos para 
- • 	 SC-UE vibordinados;  durante 

hi; 

128 

NUE MT:0MA DO !MKT C ÍPIO DE SAO  ROQUE  
TUAlETICA'  

=DO DE  cio  PAULO 

— a '1.i&az4 Ateklai& Wawa Oa *dour " 

•rliir o registro do retorno de viagem TFD; 

   

    

r - 	 ole dos atendirneiltos, aos pacientes cadastrados, no 

ama de Vigilãncia Alimer; 

rtar dados de atendirnentos no programa SiSVAN, se houver  layout's  

Permitir o conti-,,,e Lbs ai.endinierrids,  ads  pacielii.ea cadastrados, no 
115 

prograrna Pré-Nat  ai (SiS  Pre-Natal); 

, 
	 atendimentos no programa Pré-Natal, se houver  layout  

ti: 	f_017;:i;Di'E2 	 le: 
k!:c.:Ttrole de -absenteisrno conferido configuração, visualização dos 

cientes  que es.Wc‘ nesse controle e controle de absenteísmo profissional;  

con-Lrol.de:. .;i:o:•ilaçau de serviços, pt:•:ssiPiiindo o cadastro do 

11 7.orarat,..-..,  con! 	.Lirneceddr 	z:Jtorizando os pacientes a serem atendidos 

,iutoriz_ados; 

saidos oecontratos  corn  fornecedores, de modo a não 

piL d.,OY. 	 C6fIt'atadOS; 

.,-.../r.rarrw.ritc.d 1t 	 das einbalagens que as contêm 

v.71;ltiva:-,.. 	 F7i:irter!a!S 

-• 	 je• 	 r..,:::dico-i-.3spitalares em um 

dE 
	

de!imitando o foTrnato de unidade e embalagem 

rlade 
	

pcq ,7:rnbaiagem. Deverá haver a 

e o ponto de 

Mate ri a is médico-hospitalares 

!.;.--,c3ir-; r.:!e ent-reEa para, asso ação dos mesmos às 

uocr.4 	 ori3h; 	 cadastrados 
122 

inforrnaio acerca o focal onde os mesmos 

' 	 -;":11 I 	 iniciais dos rrEdicamentos e materiais 

sn 

:ao  hie  'quico cie usu6r1os a  fin  de que os mesmos, em 

12S, 	 possam ser 

drk-ir:ficadris 	 responsgveis; 

:L.AA 
,)isponiveis peic SUS; 
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129 
Permitir 	que 	usuários 	subordinados 	tenham 	acesso 	apenas 	às 	suas 
requisições; 

13C 
Permitir que responsáveis pelo controle de medicamentos e materiais 

médico-hospitalares tenham ao seu alcance um monitoramento de todas as 

requisições destes itens, para procederem o atendimento das mesmas; 

131 

Permitir que no monitoramento de requisições autorizadas sejam visualizados 

no mínimo: os itens requeridos (com quantidade requerida e quantidade em 

estoque), o nome do requerente, a data da requisição, a data de autorização 
e o local de entrega; 

132 
Permitir o cancelamento de itens de uma requisição com a inclusão de 
justificativas; 

133 
Permitir a saída de medicamentos e 	materiais médico-hospitalares do 
estoque a partir de requisições com opção de saídas, totais ou parciais, até 
quetodos os itens sejam atendidos; 

1321 
Permitir 'saída 	de 	medicamentos 	e 	materiais 	médico-hospitalares 	do 
estoque, através de baixas, informando a justificativa correspondente; 

135 Permitir consulta de movimentação de medicamentos e materiais médico-

hospitalares, por períodos e por unidades listando todas as entradas e saídas; 

136 
Permitir a emissão de relatório contendo as unidades e embalagens que as 
contêm, 	relativas 	a 	medicamentos 	e 	materiais 	médico-hospitalares 
cadastrados; 

137 
Permitir a errissão de relatório contendo os medicamentos e materiais 
médico-hospitalares cadastrados; 

138 
Permitir 	a 	emissão 	de 	relatório 	contendo 	os 	locais 	de 	entrega 	de 
medicamentos e materiais médico-hospitalares cadastrados; 

139 
Permitir a emissão de relatório em formato próprio que sejam as próprias 

requisições de medicamentos e materiais médico-hospitalares que tenham 
sido cadastradas; 

140 
Permitir a emissão de relatório contendo o extrato de moVmentação, 
entradas 	e 	saídas, 	dos 	medicamentos 	e 	materiais 	médico-hospitalares 
cadastrados e movimentados; 

141 Permitir a emissão de relatório das atividades profissionais cadastradas; 

142 Permitir a emissão de relatório das especialidades cadastradas; 

143 
Permitir a emissão de relatório da classificação internacional de doenças, na 
102 revisAd,  CID  10; 

144 
Permitir a emissão de relatório dos proc'bdimentos da tabela I  unificada do 

, 
SIGTAP; 

145 Permitir a emissão de relatório dos programas de saúde cadastrados; 

146 Permitir a emissão do relatório dos grupos de atendimento cadastrados; 

147 Permitir a emissão do relatório das unidades de medidas cadastradas; 

148 Permitir a emissão de relatório dos motivos das consultas cadastrados; 
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149 Permitir a emissão do relatório de classificação de risco cadastrados; 

150 
Permitir a 	emissão do 	relatório dos setores da 	unidade atendimento 
cadastrados; 

151 Permitir a emissão do relatório dos tipos de crachás cadastrados; 

152 Permitir a emissão do relatório do modo de servir os alimentos cadastrados; 

153 
Permitir a 	emissão 	do 	relatório 	dos 	alimentos 	servidos 	aos 	pacientes 
internados/observação 

154 Permitir a emissão de relatório das unidades de saúde cadastradas; 

155 Permitir a emissão de relatório dos profissionais cadastrados; 

15E 
Permitir a emissão de relatório dos profissionais cadastrados em cada 
unidade 	de 	atendimento 	de 	saúde, 	agrupando 	os 	profissiOnais 	nas 
especialidades em que atendem; 

157 

Permitir a emissão de relatório com a grade horária de trabalho, dos 

profissionais da área de saúde, contendo: nom'es dos profissionais e seus dias 

semanais e horários de atendimento e unidade de atendimento de saúde e 
especialidade atendidas; 

158 
Permitir a emissão de relatório das cotas de consultas, por unidade de 

origem, unidade de atendimento, especialidade e competência; 

159 
Permitir a emissão de relatório das cotas de exame, por unidade de origem, 
unidade de atendimento, exame e competência; 

16C 
Permitir a emissão de relatório de pacientes cadastrados, por unidade de 

atendimento de saúde, com informações do cadastro dos mesmos; : 

161 Permitir a emissão de relatório de etiqueta de identificação do paciente; 

162 

Permitir a emiss'Oo de cartões de saúde, dos pacientes cadastrados; contendo , 	. 	 , 
no mininio: nome do paciente; data de nascimento; nome da mãe; endereço, 
número do cartão e unidade de atendimento de saúde em que o paciente 
está cadastrado; 

163 
Permitir a emisão de relatório que mostre os pacientess relacionados aos 
programas de 7saúde contendo no mínimo: nome do programa, nome do 
paciente e dados do paciente; 

164 Permitir a emisão de relatório de cadastro individual Analítico do CSUS; 

165 Permitir a emisão de relatório de domicílios no E-SUS; 

166 Permitir a emissão de relatório de atendimentos realizados no E-51.; 

167 1 Permitir a emissão de relatório de exames realizados no E-SUS; 	, 

168 Permitir a emissão de relatório de Procedimentos realizados no E-SOS;  

169 
Permitir a emissão de relatório de acompanhamento nos atendimentos no E-

SUS; 

170 
Permitir a emissão de relatório de conduta e desfecho de atendiméntos no E-
SUS; 

171 Permitir a emissão de relatório consolidado de cadastro territorial no E-SUS; 

172 Permitir a emissão de relatório do cadastro das vacinas, contendo n'o mínimo 
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o nome da vacina e doses configuradas para a mesma; 	 , 

173 
Permitir 	a 	emissão 	de 	relatório 	do 	cadastro 	dos 	equipamentos 	frios 
cadastrados; 

174 
Permitir a emissão de relatório do cadastro dos exames, contendo  ho  mínimo 
o nome do exame e campos configurados para o mesmo; 

175 Permitir a emissão de relatório do questionário de anamnese de odontologia; 

176 
Permitir 	a 	emissão 	de 	relatório 	dos 	motivos 	do 	fim 	de 	tratamento 
odontológico; 

177 
Permitir a emissão de relatório demonstrativo do fluxo de atendimento de 

urgência/emergência contendo no mínimo: nomes dos pacientes, quantidade 
de atendimentos na unidade, cidade do paciente e faixa etária; 

178 

Permitir a emissão de relatório contendo, em relação a atendimentos 

ambulatoriais no mínimo: nome da unidade de atendimento, data e hora do 
atendimento, 	dados 	do 	paciente, 	dados 	clínicos, 	CID, 	procédimentos, 
materiais e medicamentos gastos; 

179 

Permitir a emissão de relatório sobre agenda dos profissionais. Disponibilizar, , 
no  minim,  a opção de selecionar pela unidade e data de atendimento, 

trazendo como informação a unidade, o profissional, a especiayade e os 
pacientes que serão atendidos; 

180 

Permitir a emissão de relatório da agenda dos profissionais por data de 

marcação, informando no mínimo a unidade de atendimento, dados do 
paciente, 	data/hora 	da 	consulta, 	tipo 	de 	consulta, 	especialidade 	e 
profissional; 

181 
Permitir a emissão de relatório de consultas canceladas contendo  rid  mínimo: 
unidade de atendimento, especialidade, nome do profissional e dados dos 
pacientes; 	 1.4 

182 
Permitir a emissão de relatório das consultas agendadas para pOofissionais 
das unidades de atendimento de saúde contendo no mínimo os  homes  dos 
profissionais  ea  quantidade de consultas agendadas para os mesm6s; 

183 

Permitir a:  emissão de .reiatório dos pacientes cadastrados por unidade de 
atendiménto 	de 	saúde 	contendo 	no ,._ mínimo: 	nome 	da 	urkidade. de 
atendimento e a quantidade de pacientes em cada unidade; 

184 
Permitir a emissão de relatório do resumo das consultas agendadas, por 
período, contendo no mínimo a unidade clé atendimento, especialidade, 

totalizando por'iaacientes atendidos e pacientes faltosos; 

185 
Permitir a emissão de relatório da 	produtividade dos funcioharios que 
trabalham na ,marcação de consultas contendo no mil-limo:  home  dos 
funcionários e a quantidade de consultas marcadas pelos mesmos; !) 

186 

Permitir a 	emissão 	de 	relatório 	das fichas 	de 	atendimento 1(urgência/ 

emergência) eiou de atendimentos agendados contendo no mínimo: dados 

do paciente, unidade de atendimento de saúde, especialidades utilizadas e 

profissionais envolvidos; 
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187 

Permitir a emissão de boletim de produção diária de frequência cohtendo no 
mínimo: 	data ' de 	atendimento, 	unidade 	de 	atendimento 	de 	saúde, 
especialidade, profissional e dados dos pacientes. Este boletim, sempre que 
houver interesse, deverá ser impresso sem dados (em branco); 

188 

Permitir a emissão de relatório e de arquivo magnético com inforMações do 
boletim de produção ambulatorial (BPA) com a produção ambulátorial das 
unidades 	de 	saúde 	do 	município, 	contendo 	no 	mínimo: 	unidade 	de 
atendimento, procedimento, quantidade, valor do procedimento, tipo de 
atendimento, grupo de atendimento e  CID;  

189 
Permitir a emissão de relatório da produção ambulatorial contendo no 
mínimo: dados do boletim de produção ambulatorial com os nomes dos 
pacientes atendidos; 

Permitir a emissão de relatório do faturamento da produção ambulatorial, 
contendo 	no 	mínimo 	unidade 	de 	atendimento, 	CBO, 	proCedimento, 
quantidade, -válor 	unitiríO, --valor 	total, 	sorriatório --dbS 	qu-antidades 	e 
somatório dos valores totais; 

191 

Permitir a 	emissão 	de 	relatório 	de 	comparação 	mensal 	da 	produção 
ambulatorial, 	Contendo 	no 	mínimo 	a 	unidade 	de 	atendimento, 	CBO, 
procedimento, i quantidade 	mensal 	dos 	procedimento e 	somatória 	das 
quantidades; 	1 

192 

Permitir 	a 	emissão 	de 	relatório 	consolidado 	dos 	atendimentos 	por 
profissional, contendo no mil-limo a unidade de atendimento, piofissional, 
CBO, dias da semana, dias do mês, quantidade de atendimentos iior dia do 
mês, quantidade de procedimentos por dia do mês, somatória da quantidade 
de atendimentos e somatório de procedimentos; 

193 
Permitir a emisSão de relatório que informe o atendimento por classe de  CID,  
contendo no mínimo a unidade de atendimento, classificação riosológica, 
faixa etária, nome do profissional, paciente, somatório e porcentage,m; 

194 

Permitir a emissão de relatório que informe os atendimentos por período e 
município 	de 	origem 	do 	paciente, 	contendo 	no 	mínimo: 	unidade 	de 
atendimento, município atendido, quantidade de atendimento porlMunicipio, 
porcentagem de atendimento e atendimentos retroativos (quantidade e 
porcentagem); 	 1) 

195 Permitir gerar arquivo com as informações ambulatoriais para o TABWIN; 

196 

Permitir á emissão de relatório que demonstte o Kt:ix° de internbgões que 
ocorreram no município contendo no mínimo: data de internação, unidade de 
atendimento de saúde, cidade de origem do paciente, faixa etária e nome do 

, 
paciente; 

197 

Permitir a emisSão de relatório com a lista de pacientes que estão em lista de 
espera de leitos contendo no mínimo: dados do paciente (inclusive a cidade 

i 
de origem), tipb de leito esperado, data e hora da entrada do pciente na 
lista; 	 st : 
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198 
Permitir a emissão de relatório com informações do cadastrci da AIH, , 
contendo os dados do cadastro da AIH; 

1 

199 
Permitir a emi*So de relatório com as informações do faturamento de AIH 
por profissional, contendo a unidade de atendimento, profissOnal, CBO, 

cidade, procedimento, quantidade, valor SP, valor total; 	 J 

20C 

Permitir a emissão de relatório fazendo um comparativo mensal da AIH, 
contendo 	a 	unidade 	de 	atendimento, 	cidade, 	profissional, 	CBO, 
procedimento, meses (janeiro a dezembro) com a quantidade em cede mês e 
o somatório dos meses; 

201 

Permitir a emissão de relatório com as informações da prévia da AIH por 

profissional, contendo unidade de atendimento, profissional, procedimento, 
valor do procedimento (valores SH) e totalizando por profissional e por 
unidade de atendimento; 	 , 

• 
202 

- 

Permitir a emissão de relatório  corn  as informações do faramento 
hospitalar 	por 	profissional, 	contendo a 	unidade 	de atendimento, 	CBO, 
profissional, 	procedimento, dados do 	procedimento 	(dias 	permanência, 

. 	= 
idade, valor AS, SADT, valor -SP, valor SH, total SH), quantidade de cada 
procedimento e total. 0 relatório deve respeitar a quebra de unidade, CBO, 
profissional, totalizando ao fim de cada quebra'; 

203 

Permitir a emissão de relatório com as informações da prévia de façuramento 

por unidade de, atendimento, contendo unidade de atendimento, caráter de 

atendimento, 6.1rnero da AIH, data de entrada, data de saída, procledimento, 
paciente, servigp direto, serviço profissional (direto e rateio) e totaagão dos 

- serviços; 	 J1  

204 

Permitir a emissão de relatório com as informações da prévia de fa.turamento 
por especialidade do leito, contendo mês de apresentação, unidade de 

atendimento, especialidade do leito, procedimento, quantidade e valor e com 

quebra por unidade e especialidade do leito; 

205 

Permitir a emissão de relatório com as informações das quantidades de 

procedimentos 	diários, 	contendo 	mês/ano, 	unidade 	de 	atendimento, 
procedimento, 	quantidade 	diária 	(pare 	cada 	dia 	do 	mês), 	Soma 	por 

procedimento e totalização da soma; 

206 
- 

Permitir a emissão de relatório com a relação da agenda de exames, 

contendo unidade de atendimento, data e hora do exame, nome tio exame, 
) 

dados do paciente, profissional solicitante; 

207 
Permitir 	• emissão de relatório-  com os exames realizados, contendo a 
unidade de atendimento, 'unidade de origem 	do 	paciente, 	profissional 

responsável pelo laudo de exame, dados c45 paciente, exames realiOdos; 

208 

Permitira emissão de relatório do mapa dos exames, contendo a unidade de 

atendimento, dados do paciente, exames solicitados com detalhamento dos 

campos, para a'cligitação dos resultados; 	 'w 

209 Permitir 	a 	erAissão 	de 	relatório 	que 	informe 	os 	exames 	que foram 
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encaminhados tbara outras unidades, contendo a unidade de origem, unidade 

de atendimenbi, dados do paciente e exames; 	 • 

21C 
Permitir a emissão de relatório com a relação dos exames  clue  foram 
entregues ao pi'aciente, contendo os dados do paciente, dados do exame e 
quando foram entregues; 

211 
Permitir a emissão de relatório com o resultado do exame, dmtendo a 

unidade de atendimento, dados do paciente, dados dos exafrles e os 
resultados; 

212 
Permitir a emissão de relatório com informações dos pacientes que não 
compareceram 	na data 	marcada do exame, contendo a 	unidade de 
atendimento dados do paciente, exame e data agendada; 

213 
Permitir a emissão de relatório informando a produção dos exames; contendo 

a unidade de atendimento, exames, dias do mês escolhido, somatória das 
quantidades e valor total por exame; 	 i 

214 

- 

Permitir a emissão de relatório inforrnando os exames que rião foram 
realjzados e seu motivo, contendo a unidade de atendimento, data do exame, 
nome do exame; motivo e observação; 

215 
Permitir a emissão de relatório informando os exames coletados, contendo a 
unidade de atendimento, data do exame, dados do paciente, exame e data da 
coleta; 

216 Permitir a emisão de relatório das vacinas aplicadas a um paciente; 

217 
Permitir a emisão de relatório do boletim mensal da vacina, contendo dados 
da unidade, vacina, doses e quantidade por faixa etária; 	 1 

218 
Permitir a emiSsão de relatório informando quais foram as notificações de 

eventos adversos pós-vacina; 	 - 

219 

Permitir a emissão de relatório informando o controle de equiparOntos frios, 

contendo unidade de atendimento, tipo de equipamento, equipamento, 
situação, 	controle de temperatura, 	controle de 	limpeza e controle 	de 
notificação; 

220 

Permitir a emissão de relatório informando o grupo de atendimento por 

paciente, 	contendo 	grupõ 	de 	atendimento, 	unidade 	de 	atendimento, 

vacina/dose e paciente (nome e data de nascimento); 

221 
Permitir a emissão de relatório de retirada de medicamentos alritendo no t 
mínimo: nome do paciente, medicamentos e quantidade retirada; i  

222 
Permitir a emissão de relatório da retirada de medicamentos em uma 
determinada unidade de atendimento de saúde contendo no Mínimo: os 

nOrnes ciciS—medicamentos e as quantidades retiradas; 

223 

Permitir a emissão de relatório da saida de medicamentos- cOntrolados 

contendo no mínimo: unidade de atendimento de saúde, programa de saúde, 
medicamentos„ pacientes, quantidade retirada por paciente e quantidade 

retirada por medicamento; 

224 Permitir a emissão de relatório de previsão de saída de medicarnentos por 
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• período, contendo a unidade de atendimento, medicamento e quantidade 

prevista para retirada; 	_ 

- 
225 

Permitir a 'emiS-são de télatório informando a quantidade de medicamentos 

entregues aos pacientes por dia; 	•  

226 
Permitir a emissão de relatório informando a •quantidade de medicamentos 
retirados da unidade por dia; 

227 
Permitir a emisão de relatório informando os medicamentos que não foram 

, 
encontrados naunidade de atendimento; 

228 
Permitir a emissão de relatório informando o programa de farmacia com o 
custo 	por 	paciente, 	contendo: 	unidade 	de 	atendimento, ( paciente, 

medicamento, quantidade, valor gasto e com quebra por unidade e paciente; 

22S 

Permitir 	a 	emissão 	de 	relatório 	contendo 	o 	extrato 	de 	cotas 	dos 

procedimentos autorizados (PPI), contendo o procedimento (ou .grupo), a 

quantidade utilizada por mês e a quantidade disponível para utilização; 

23C 
Permitir a emissão de relatório listando os procedimentos autorizados para os 
pacientes; 	 - 

231 
Permitir a emissão de relatório com as viagens agendadas do TFD,' contendo 
unidade de atendimento, data da viagem, dados do paciente, acompanhante, 

tipo de transporte e profissional; 

232 

Permitir a emissão de relatório do acompanhamento dos pacientesque estão 

cadastrados no hiperdia contendo no mínimo: nome do paciente e, dados de 
cada Consutta realizada; 

- 
233 

Permitir a 'emissão de reraf6rio do  SAME  conte'ndo Linidade de atendimento, 
dados do paciente; número de prontuaho e a sua localizaça'o 'Oentro do  

SAME; 	 , 

234 Permitir a emisSão de relatórios de atendimentos de odontologia; 	. 	. 

- 
235 

Permitir a emissão de relatório dos cadastrados no programa de vigilância 

alimentar e nubicional; 	 L 

236 

Permitir a emissão de relatório que permita consultar o saldo contratual do 

prestador 	de ' serviço, 	por 	contrato, 	contendo 	número 	do 	contrato, 

fornecedor, grupo de procedimento, valor gasto e contendo : quebra e 

totalização pelo grupo de procedimento;  

237 

Permitir a emissão de relatório da autorização de serviços para um ¡Prestador, 
contendo contato, fornecedor, unidade autorizadora, profissional dados do 

paciente, procedimento, quantidade, valor unitário do procedimento, e total 
por procedimento e com quebra por contrato, totalizado a soma dos 

procedimentos; 

238 Permitir a emissão de relatório dos doadores de sangue; 	 ,I. 

239 Permitir a geração de gráficos sobre o agendamento de consultas; 

240 Permitir a geração de gráficos dos atendimentos clínicos cadastrad4s; 

241 Pprrnitir a geraçãgcle_graficos de atendimentos de internagóes; 

• 
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242 Permitir a geração de gráficos de agendamentos de exames; 	) 

243 
Permitir a .geração de gráficos da quantidade de exames realizados por 
profissional; 	 -: 

244 Permitir a geração de gráficos dos exames realizados, por ano; 	• 

245 
Permitir a geração de gráficos por quantidade de pacientes atendidos na 
farmácia, por períodos; 

246 Permitir a geração de gráficos das autorizações de procedimento da PPI; 

247 Permitir o cadastro individual, seguindo os critérios do e-SUS  AB;  

248 Permitir o cadastro domicilio, seguindo os critérios do e-SUS  AB;  

24 Permitir o cadastro domicilio, seguindo os critérios do e-SUS  AB;  

25t Permitir o cadastro domicilio, seguindo os critérios do e-SUS  AB;  

251 Permitir o cadaStro domicilio, seguindo os critérios do e-SUS  AB;  

252 Permitir registrar os procedimentos, seguindo os critérios do e-SUS  AB;  

253 Permitir registrar a visita domiciliar, seguindo os critérios do e-SUS  AB;  

254 
Permitir exportar as informações da atenção básica para o e-SUS  AB,  através 
da sincronização  Thrift,  definida pelo DATASUS; 

255 

QUANTO AO ATENDIMENTO As PESSOAS/FAMÍLIAS ASSISTIDAS 
PELOS SERVIÇOS SOCIAIS 

¡ 

Permitir o cadastro das áreas de encaminhamento conforme prontuário SUAS 

— Sistema Único de Assistência Social do Governo Federal. 	, 

256 Permitir o cadastro de atividades artesanais. 

257 Permitir o cadastro de benefícios. 

258 Permitir o cada§tro de convênios médicos. 

259 Permitir o cadastro de doenças. 

26C Permitir o cadastro de entorpecentes. 

261 Permitir o cadaStro de programas sociais. 

262 Permitir o cadastro de serviços sócio-assistênciais. 

263 Permitir o cada'stro de tipos de despesa. 

264 

Permitir o cadastro de unidades de assistência social com as seguintes 

informações mínimas: número da unidade, tipo de unidade, !nome da 

unidade, 	CNPJ: da 	unidade, 	data 	de criação, 	nome fantasia, 	endereço 
completo, documentos, contatos, dados comerciais, responsável, serviços 

sócio-assistênciais oferecidos. 

265 Permitir o cadastro de eletrodomésticos. 

266 

Permitir o cadastro de beneficiários com as seguintes informagõq mínimas: 

nome, data de nascimento, sexo, estado civil, identidade de gênero, CPF, 

apelido, raga/cor, 	crença religiosa, escolaridade, endereço completo, nome 
do pal, nome da• mãe, documentos, naturalidade, nacionalidadei. contatos, 
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dados comerciais. 	 , 

267 
Permitir que ao cadastrar um indivíduo seja realizada uma busca na base de 

dados a fim de que não haja duplicação do cadastro de pessoas. 

268 
Permitir que ao cadastrar um indivíduo seja apresentada em, interface 

especifica a família a qual o indivíduo pertence com A relação de todos os 
membros da família. 

269 

Permitir o cadastro de famílias de acordo com o SUAS com as.j seguintes 
informações mínimas: data de cadastro, última atualização, código familiar do 

CADONICO, estado cadastral da família no CADONICO, classificaçãO social da 

família, membros.da,familia, parentesco, estado cadastral dos membros no 

CADÚNICO, endereço da família, telefones, campos adicionais de acordo com 

a necessidade da Prefeitura. 

270 

, 

Permitir que ao cadastrar um membro da família seja possível identificar 

semelhanças d7 nomes na base de dados utilizada pelo Sistema, evitando a 
duplicação de cadastro de pessoas. 

271 

Permitir o cadastro de profissionais da assistência social com as seguintes 
informações mínimas: 	usuário do sistema, nome, data de nascimento, 
sexo, 	estado 	civil, 	CPF, 	apelido, 	raga/cor, 	crença 	religiosa, 	escolaridade, 
endereço, 	nome 	do 	pai, 	nome 	da 	mãe, 	documentos, 	naturalidade, 

nacionalidade, Contatos, assinatura digital, dados comerciais. 

272 

• 

Permitir o regitro das informações solicitadas no prontuário SUAS.:  contend°  

no 	mínimo 	As 	seguintes 	informações: 	profissional 	responsável 	pelo 

atendimento, 	data 	do atendimento, 	condições 	habitacionais da família, 

condições educacionais da família, condições de trabalho e rendimentos da 
família, 	condições 	de saúde 	da 	família, 	acesso 	a 	benefícios ¡eventuais, 

convivência familiar e comunitária, participação em serviços, programas ou 
projetos que contribuam para o desenvolvimento da convivência comunitária 

e para o fortalecimento de vínculos, situação de violência e vi6lações de 

direitos, histórico de cumprimento de medidas socioeducativas, histórico de 

acolhimento institucional, registro de ingressa .e de desligamento..cla família 

ou individuo no acompanhamento do  PAW,  ou PAER, 'planejamento e 

evolução do acompanhamento familiar, anotações diversas. 

273 

Permitir que o histórico do acompanhamento das famílias em todas as 

unidades de alsistência social, sejam mantidos de forma permanente para 

consultas e ajuS:tes pelos usuários da Prefeitura. 

274 

Permitir o acompanhamento das famílias com os seguintes dados mínimos: 

endereço completo; tempo de residência; renda familiar; dados da moradia 

contendo: 	cortcligão 	do 	imovel(6tima, 	regular, 	péssima), 	tipo:, de 	casa 

(alvenaria, madeira, mista, barraco), moradia (alugada, própria, cedida), valor 

aluguel/ financiamento, número de cômodos, dados da infraestrutura (se 

possui agua, agua tratada, esgoto, esgoto canalizado, eletricidade); . 	se 

possui veiculo; 'e possui eletrodomésticos e quais seriam. 
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275 
Permitir o cadastro de dados educacionais do membro da família,i contendo 

no mínimo: escolaridade do membro, local onde estuda, grau e série em que 
estuda, se não estuda, qual o motivo? 

276 

Permitir cadastro das informações referentes ao trabalho do membro da 
família, 	contendo 	no 	mínimo: 	local 	onde trabalha, 	profissão, 	atividade 
exercida, valor do salário, se está registrado no seguro desemprego; se recebe 

aposentadoria ou beneficio; contento o número e o valor de ' cada um 
respectivamente. 

 

277 
Permitir cadastro de informações comptementares, contendo no mínimo: 
convênio médico, se possui algum tipo de vicio, se pratica alguma atividade 

artesanal e se frequenta alguma instituição municipal. 

278 
Permitir o cadastramento dos membros da família com problemas de saúde 

no município, informando o nome do membro e a doença que ele contraiu. 

27S 
Permitir o cadOstramento da creche que o membro da família 'frequenta, 

) 
possibilitando realizar o controle da data de entrada e de saída do Mesmo. 

28C 
Permitir o registro dos atendimentos prestados para cada membro/família, 

permitindo a guarda do histórico de cada atendimento.  Ex:  se um membro 
recebeu um medicamento, um vestuário ou uma cesta básica. 

281 

Permitir o 	registro de todas as solicitações de 	benefícios eventuais 6 
população através do registro das seguintes informações mínimas: nome da 

assistente social que realizou o atendimento, nome do membro qde solicitou 

o atendimento, data do atendimento, itens fornecidos no atendimento,  
status  do atendimento (concedido ou não concedido). 

282 
Permitir 	a 	realização 	de 	consulta 	aos 	benefícios 	eventuais ,:'realizados 
permitindo a verificação através dos  status  (concedido ou não concedido). 

283 

Permitir a realização de consulta (em  video  ou impressão) das seguintes 
informações 	mirlimiS-: - quantas 	pessoas existem 	cadastradas 	por sexo, 
quantas pessoas existern cadastradas por bairro, quantas pessoas existem 
cadastradas por bairro e religião, há qui'snto tempo as famílias .-niorarn- na 
cidade, quantas pessoas estão doentes por:' sexo, por renda familiar, por 
naturalidade,  Or  faixa etária e tipo de doença, quantas pessoas possuem 
deficiência pot4tipo, sexo, renda familiar e faixa etária. 

284 

Permitir consutta de naturalidade com as seguintes informagõeS.  mínimas: 
1 	 7' 

quantas pesso4s nasceram na cidade, quantas pessoas nasceram 'em outras 
cidades, quantas pessoas nasceram em outros estados, quantls pessoas 
nasceram em o.rtras regiões do estado. 	 " 

285 

Permitir consulta de documentação com as seguintes informaçõet mínimas: 

quantas pessoas não possuem certidão de nascimento por faixa etária, 

quantas pessoas menores de 14 anos possuem RG, quantas pessoas maiores 

de 14 anos não possuem RG por faixa etária, quantas pessoas maiores de 14 

anos não possuem CPF por faixa etária, quantas pessoas maiores 'de 14 anos 
que trabalham e não possuem carteira de trabalho, por faixa etária, quantas 
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pessoas maiores de 14 anos que não trabalham e não possuem carteira de 

trabalho, por faixa etária, quantas pessoas maiores de 18 anos: (do sexo 
masculino) quei  não possuem reservista, quantas pessoas entre 16e 18 anos 
que não possuem titulo de eleitor por sexo. 

286 
Permitir consultar quantas pessoas cadastradas possuem convênio medico 
por sexo e faixa%etaria e qual o tipo de convênio médico. 

287 
Permitir consuttar quantas pessoas cadastradas possuem algum

a  
: vicio por 

faixa etária, sexo, renda familiar e de que tipo. 

288 
Permitir consulta da escolaridade de cada pessoa cadastrada por sexo, a 

quantidade de pessoas que frequentam escola por grau e série, quantas não 

frequentam escola por qual motivo não frequentam e a faixa etária. 

289 
Permitir consulta das seguintes informações relacionadas a trabalho: quantas 

pessoas cadastradas não estão trabalhando, quantas estão trabalhando e a 
faixa etária das respectivas pessoas. 

29c 
Permitir consulta da quantidade de crianças que frequentam creche por faixa 
etária, qual creche e a quantidade das crianças que não frequentam a creche 
e por qual motivo. 

291 

Permitir consulta 	de 	moradia 	com as seguintes 	informações 	mínimas: 
quantidade de famílias-que possuem casa própria, o tipo de residência, o 

número de cômodos e a condição da casa, quantidade de famílias que 
residem em casa cedida, o tipo de resiamcia, o número de 'cômodos- e a 

condição da casa, quantidade de famílias que residem em casa alugada, o tipo 

de residência, o número de cômodos e a condição da casa, quantidade de 
famílias que residem em uma mesma casa, o tipo de residência, o número de 
cômodos e a condição da casa, quantidade de famílias que residem em casa 

própria e possuem outro terreno, famílias que não residem em casa própria, 
mas possuem terreno. 

292 
Permitir consulta das atividades artesanais com as seguintes informações 
mínimas: 	quantas 	pessoas 	realizam 	alguma 	atividade 	artesanal, 	qual 	a 

atividade e a faixa etária das pessoas que a realizam. 

293 

Permitir 	o 	cadastro 	dos 	encaminhamentos 	contendo 	as . seguintes 

informações mínimas: data, unidade de atendimento, unidade de destino, 
profissional, telefone para contato, beneficiário,  area  para qual esta sendo 

realizado 	o 	encaminhamento 	conforme 	prontuário 	SUAS, 	objetivo 	e , 
necessidades. 	 . 

294 
Permitir a impressão dos encaminhamentos realizados pelas unidades de 

Assistência Social. 

295 

Permitir o cadastro de pré-inscrição para participantes dos grupos de serviço 

de convivência efortalecimento de vínculos contendo no  alit-limo as seguintes 

informações: 'data, unidacie, serviço/projeto, público Pi-ibritario, beneficiário e 

observações. 	 if. 	 _. 	_ 

296 Permitir-o cadastro de grupos do serviço de convivência e fortalecimento de 
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vínculos contendo as seguintes informgões mínimas: nome qo grupo, 

serviço, classificação, faixa etária, data de início, data de térmiho, carga 

horária (horas),; quantidade de participantes, forma de execução, base fisica 

das atividades do grupo, unidade externa, responsável pela unidade externa, 

agenda, técnico, de referência, orientador, facilitador, participantes.. 

297 

Permitir o cada;stro de eventos e lista de presença dos grupos do serviço de 

convivência e fprtalecimento de vínculos contendo as seguintes informações 
mínimas: unidade, grupo, técnico de referência, orientador, facilitador, data 

do evento, agenda, participantes, presença ou ausência. 

298 Permitir emissão de relatório das atividades artesanais cadastradas. 

299 Permitir emissão de relatório das áreas de encaminhamento cadastradas. 

30C Permitir emissão de relatório dos benefícios cadastrados. 

301 Permitir emissão de relatório dos convênios médicos cadastrados. 

302 Permitir emissão de relatório das doenças cadastradas. 

303 Permitir emissão de relatório dos entorpecentes cadastrados. 

304 Permitir emissão de relatório dos programas sociais cadastrados. 

305 Permitir emissão de relatório dos serviços sócio-assistênciais cadastrados. 

306 Permitir emissão de relatório dos tipos de despesa cadastradas. 

307 Permitir emissão de relatório das unidades de assistência social cadastradas. 

308 Permitir emissão de relatório dos eletrodomésticos cadastrados.•s'l 

309 Permitir emissão de relatório dos beneficiarios;cadastrados. 

31C Permitir emissão de relatório dos beneficiários cadastrados  Or  faixa etária. 

311 Permitir emissão de relatório das famílias cadastradas. 

312 
Permitir emissão de relatório contendo listagem de famílias cadastradas de 
forma analiticai _ 

313 
i 

Permitir emissão de relatório contendo listagem de famílias cadastradas de 
.<, 

forma  sintética. 

314 Permitir emissão de relatório dos profissionais cadastrados. 

315 

Permitir emissão de relatório do prontuário de acordo com o Modelo do 

prontuário SUAS, definido pelo Ministério do Desenvolvimentó Social e 

Combate a Fome. 

316 
Permitir emissão de relatório com a quantidade de prontuários cadastrados 
por unidade. 

317 Permitir emissão de relatório dos atendimentos realizados. 

318 Permitir emissão de relatório dos benefícios eventuais solicitados. 

319 Permitir emissão de relatório dos benefícios eventuais concedidos. 1 

32C 
Permitir 	efhissão 	de 	relatório, com 	a 	listagem 	dos 	encaminhamentos 

" 
cadastrados. 	s -- 	- 

321 Permitir emissão de relatório com a listagem de inscrições cadastradas. 

322 Permitir emissão de relatório com a listagem de grupos cadastrados'. 
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323 

, 
Permitir emissão de relatório com a 	listagem de participantes/usuários 
cadastrados. 

324 
Permitir 	emissão 	de 	relatório 	de 	frequências 	as 	atividades/eventos 
promovidos pelas unidades. 

325 Permitir emissão de relatório de usuários inseridos no SCFV. 

326 Permitir emissão de relatório dos eventos cadastrados. 

327 
Permitir emissão de relatório em forma de formulário para solicitações de 
auxilio funeral. 

328 
Permitir emissão de relatório dos atendimentos as famílias incluídas nos 
programas sociais. 

329 Permitir emissão de relatório dos prontuários cadastrados por bairro. 

33C 
Permitir emissão de relatório de idosos e deficientes que estejam em 
acompanhamento. 

. 
331 

. Permitir emissão de relatório de famílias que estejam em acomp4nhamento 
pejo PAIF. 

- 
332 

Permitir emissão de relatório de famílias inseridas para acompanhamento 
) 

, pélo PAIF, 

333 
Permitir emissão de relatório mensal de atendimentos conforme padrão do . 
SUAS. 

334 Permitir configúração para acesso as informações entre unidades. 

335 
Permitir a criação de cadastro de campos adicionais para associá-los as 
famílias. 

336 Permitir importação dos dados do CADUNICO. 

ITEM DESCRIÇÃO PARA A  AREA  DA EDUCAÇÃO E BIBLIOTECAS 

1.  

- 

: QUANTO ik  AREA  EDUCACIONAL - ESCOLAS 
i, 

Permitir o cadastro de núcleos curriculares visando distinguir a Basê Nacional 

Comum (BNC) da Parte Diversificada (PD) que irá relacionar-se  corn  as  areas  

de conhecimento e também com as disciplinas oferecidas na rede pública 
i.: 

municipal de ensino; 

2.  
Permitir o cadastro de  areas  de conhecimento visando agrupaMento de 

disciplinas curriculares por  areas  afins; 

3.  

r 

Permitir o cadastro de disciplinas curriculares e extracurricularês visando 
assOcia-las aos planos curriculares cadastrados e/ou aos programas de 

extensão, e, por conseguinte, com a estrutura de ensino municipal; 

4.  

Permitir a configurag5o, .conforme interesse cip município, dos campos que 

compõem cada plano de ensino, estes campos devem ser, no minirrio: 

• conteúdos programáticos, 	 . 
• metodologia, 

• ementa, 	' 
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• justificativa, 	 ' 
• objetivos, 

• recursos didáticos, 	 I,  

• critérios de avaliação, 
, 

• referências bibliográficas, 	 . 
• cronogramas de atividades, 

Adicionalmente, 	deverá 	ser 	possível 	personalizar estes 	campos 	criados 
conforme interesse dos usuários, de modo que a partir de urrIT piano de 

ensino comum, seja possível 	personalizar para cada escola e disciplina, 
características que lhe sejam peculiares; 

5.  
Permitir p cadastro de 	modalidades de ensino 	(ensino 	regulár, ensino 
especial, educação de jovens e adultos,  etc  ...) visando relacionáZias com a 
estrutúra de ensino municipal; 

6.  

Permitir o cadastro de etapas de ensino que representem a possibilidade de 
e . 

classificação das modalidades de ensino tais como: Educação Infantil, Ensino 

Fundamental, Ensino Médio, e outros de modo que torna-se possível criar, 
por exemplo, a Educação Infantil dentro do Ensino Regular; 

7.  

Permitir o cadastro de períodos de ensino (ano/série) durante os quais as 

etapas de ensino são realizadas. Por exemplo: 05 (cinco) períodos podem ser 

cadastrados, cada qual de 01 (um) ano para que estes períodos cornpletem a 
etapa de ensinó infantil; 

8.  

Permitir o cadastro de conceitos (ótimo, bom, regular e outros) para 

atribuição dos mesmos às disciplinas cursadas pelos alunos da redemunicipal 

de ensino, permitindo 6 Prefeitura configurar os mesmos, confórme seu 
interesse; 

9.  

Permitir o cadastro de planos de ensino contendo para cada disciplina, no 
mínimo: 	Conteúdos 	programáticos; 	metodologia, 	ementa, 	julstificativa, 
objetivos, recursos didáticos, critérios de avaliação, referências bibliográficas, 

cronogramas de atividades; 	 .: 

10.  
Permitir 	o 	cadastro 	de 	programas 	de 	extensão 	para 	:atividades 
extracurriculares, tais como, por exemplo: Escolinha de futebol, prOgrama de 
monitoria; 

11.  
Permitir o,cadasfro de tipos de ocorrências escolares tais como; Advertências, 

Suspensões,  etc  .... Tais ocorrências deverão ter a possibilidade-ide serem e 
associadas 6 vida estudantil dos alunos da rede municipal; 

12.  

Permitir o cadastro de planos e/ou matrizes curriculares que representem a 

estrutura académica a ser utilizada pela rede municipal de ensino, numa dada 

unidade escolar e para determinado ano letivo. No cadastro de .um piano 

curricular deve ser possível definir no  minim,  as seguintes características: 

• nome do plaho curricular, 

• períodos de matrícula, 

• dias da semana, 
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• quantidade de dias letivos, 	 . 
• semanas letivas, 

• duração do módulo-aula, 
- 7 • carga horária total, 	 , 

• duração de um turno, 	 , 
• quantidade de aulas semanais por disciplina incluída no plano curricular e 

respectivas cargas horárias, 

• duração de intervalos (recreio), 

• critérios de avaliação e suas medidas com definição de limites mínimos e 

máximos de aproveitamento exigidos, seja em relação a pontuações e 
frequências, 

• períodos de avaliação, 

• recuperações para alunos que não atinjam os  miff-limos exigidos, 
• associação com núcleos curriculares criados, 	 ; 
• associação com áreas de conhecimento criadas, 

• associação com disciplinas criadas podendo separá-las entre obrigatórias e 
optativas, 

• associação com períodos de ensino criados, 	 ! 
• associação com conceitos criados; 

13.  
Permitir o cadastro de calendário escolar indicando no mínimo: dias letivos, 

feriados, pontos facultativos, inicio e término de matriculas, inicio:e término 
de períodos letivos, inicio e término de avaliações; 

14.  

Permitir o cadatro ' de unidades educacionais contendo, no  -minim,  as 

	

.. 	. 
seguintes características exigidas pelo MEC — Ministério da Educação e 
Cultura do Governo Federal: 	 , 

• situação da unidade (ativa, paralisada e extinta), 

• tipo 	de 	dependência 	administrativa 	(privada, 	municipal, 	estadual 	e 
federal), 

• localização 	:(urbana, 	rural, 	áreas 	de 	assentamento, 	terra 'indígena, 
remanescente de quilombos,  etc...),  

• turno de funcionamento (manhã, tarde, noite e integral), 

• infraestrutuea e dependências físicas (salas, cantinas, quadras esportivas, 

laboratórios, sanitários,  etc  ...), 

• equipamentos 	(computadores, 	antenas 	parabólicas, 	televisores, 
impressoras,  etc  ...), 

• endereço (tipo de logradouro, logradouro, número, complemento, bairro, 

CEP, cidade, estado), 

• documentos (ato de criação, autorização de funcionamento, etc.i.), 

• contatos (telefones, fax, endereços eletrônicos, rádios,  etc  ...), 	- 
t • responsáveis (diretores, secretários, professores,  etc  ...), 

• caracterização da infraestrutura (informações sobre abastecimento de 
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agua, energia,  etc  ...); 

15. 

Permitir o cadastro de turmas curriculares e extracurriculares 'conforme 
existentes 	nas escolas da 	rede municipal 	de ensino com as ,seguintes 
características mínimas: 

• definição da quantidade  maxima  de alunos, 	 . 

• disciplinas oferecidas por turma, 
i 

• quadro de horários de aula, 	 i 
• dependências físicas utilizadas pela turma dentro da unidade educacional, 

• turno de funcionamento, 

• locais de atendimento (em hospitais, em presídios, em escolas,  etc  ...); 

16. 

Permitir o cadastro de alunos usuários da rede municipal de ensino com as 
seguintes características mínimas: 

• nome do aluno, 

• data de nascimento, 	 , 

• filiação — nome do pai e nome da mãe, 

• naturalidade, 

• nacionalidade, 

• escolaridade, 

• documentos, (RG, CPF, certidão de nascimento, reservista, dentre outros), 

• endereços diversos (residencial, comercial e outros) contendo: tipo de 

logradouro, nome do logradouro, número, complemento, bairro, cidade, 
estado, 

• contatos (telefones, fax, endereços eletrônicos,  radios),  

• responsáveis (pai, mãe, parentes), 

• informações de saúde (tipo sanguíneo, fator Rh, alergias a medicamentos 

e alimentos); 

17 . 

Permitir a vinculação de funcionarios cadastrados na  Area  de Pessoal as 

unidades educacionais de modo a disponibilizar tais serviclore's'  Municipals  
com seus respectivos cargos ou funções para exercício das atividades que 
lhes competem nestas mesmas unidades educacionais; 

18 

Permitir que os dados existentes na base da  Area  de Pessoal do município 

estejam disponíveis para a visualização e lançamentos de movimentos 

diversos em relação aos funcionários lotados na Secretaria de Educação e que 

previamente tenham sido vinculados com as unidades educacionais>'; 

19.  
7 

Permitir 	o 	reigstro 	de 	títulos 	e 	pontuação 	destes 	titulos 	visando 	a 

classificação de profissionais da educação na rede municipal de ensino, 

20.  

Permitir o registro de tempo de serviço dos profissionais da educação na rede 

municipal de ensino, seja a partir da contagem automática de tempo de 

serviço disponível nos dados da  Area  de Pessoal, ou a partir de tempos 

contados 	e 	registrados 	pela 	Secretaria 	Municipal 	de 	Educação 	que 

representem distinções entre estes registros (Exemplo de uso: Tempo de 
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contagem aceitb pela rede municipal de ensino por exercício de atiiiidade em 

outros estabelecimentos fora da Prefeitura Municipal que não seSm aceitos 

pela área de Recursos Humanos para efeito de vantagens em 'Folhas de 
Pagamento e respectivas remunerações); 

21 

Permitir a alocação dos profissionais de educação em unidades edkacionais, 

disciplinas e turmas, segundo o interesse registrado pelos mêsmos em 

ferramenta pública disponível na internet. A classificação dos profissionais e a 
fila de prioridades deverão ser estabelecidas considerando as pontuações e 

critérios definidos pela Legislação Municipal. A este processo a PREFEITURA 
define como designação e/ou atribuição funcional e/ou remoção; 

22. 

Permitir o cadastro de matriculas de alunos na rede municipal de educação 
com as seguintes características mínimas: 	 . 
• data de matricula, 

• plano curricular e/ou programa de exte,nsão, 
, 	 . 	, 

• período de ensino, 

• turma,  

• disciplinas a serem cursadas (optativas e obrigatórias), 

• unidade educacional, 
a 

• ano letivo, 

• • origem do ano, 	
, 

• quantidade e listagem de alunos matriculados em cada turma; 

23 . 
# Permitir o registro de ocorrências para os alunos da rede pública- municipal 1 

conforme cadastro previamente lançado dos tipos de ocorrências; 

24.  

Permitir o cancelamento de matricula com a respectiva justificativa para o 

cancelamento realizado (óbito, evasão escolar, mudança de modálidade de 
ensino,  etc  ...); 

25.  

Permitir a transferência de alunos matriculados entre unidades-edLicacionais 
de modo que quando estas transferências ocorrerem na rede pública 

municipal os dados dos alunos transferidos sejam mantidos e uti6áveis por 

toda a rede de ensino, de modo a garantir o histórico consolidado da vida 

acadêmica destes alunos; 

26 

Permitir o remanejamento de alunos entre turmas dentro da mesma unidade 

educaclohal e do mesmo período de ensino, de modo que sejam mantidos os 

registros de avaliação já ocorridos e todo o histórico consolidado da vida 
acadêmica destes alunos; 

27. 
Permitir o cadastro de encerramento de anos letivos da vida acadêmica por 
turmas, de modo que após a ocorrência destes encerramentos os dados 

sejam mantido S inalteráveis; 

28 . 

Permitir que ocorram alterações necessárias em períodos letivos encerrados, 

decorrentes  del  algum erro cometido e verificado posteriormente. Nestes 
casos, as ações devem ocorrer por funcionários com acessos es?ecificos e 

especiais e tais alterações deverão ser rastreáveis a partir de auditoria de 
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registros no sistema; 	 ( 

29.  
Permitir o cadastro de utilização de transporte escolar pelos alunos da rede 

pública municipal com indicação das rotas/linhas utilizadas por estes alunos; 

30.  

Permitir o cadastro de rotas/linhas de transporte escolar de modO a indicar 

os logradouros por onde os veículos utilizados no transporte escolar trafegam 
e também os mapas relativos a estas rotas, além das quilometragens 

percorridas e a estimativa de tempo para a realização de cada um destes 
percursos; 

31 

Permitir o cadastro das avaliações cii.ie serão aplicadas para cada turma e 

para cada disciplina. Ou seja, ao professor de uma disciplina qualquer, ao 
estabelecer o seu plano de ensino, devera ser possível definir as avaliações 

que realizará ao longo do ano letivo e cadastradas no sistema (provas, 
trabalhos,  etc  ...) com a respectiva pontuação e/ou valor a ser atribuído para 

• urna destas avaliações; 	 . 

32: 
Permitir ei tançamento dos ,resultados obtidos por tada um dos alunos em 

relação às avaliações que lhe foram aplicadas durante o ano letivo; , 

33.  
Permitir o lançamento das frequências obtidas por cada um dos alunos em 

relação às presenças nas aulas que foram aplicadas durante o ano letivo; 

34.  

Permitir o 	lançamento 	de justificativas 	para 	eventuais faltas 	ocorridas 

durante o ang letivo que representem abonos para as referidas faltas 
conforme legislação e normas aplicáveis de modo a inibir prejuízos nos quais 

os alunos incorressem por força de sua ausência; 	 ; 

35.  

Permitir a 	consolidação 	dos 	resultados 	obtidos 	pelos alunos ,:indicando 

aprovação, 	recuperação 	ou 	reprovação 	a , cada 	período 	de ¡ avaliação 

cadastrado no plano curricular, de modo automático, ou seja: 9 próprio 

sistema 	deverá 	realizar as apurações a 	partir dos dados 	lançados de 

frequência e de avaliações e indicar a situação dos alunos; 

36.  

Permitir 	a 	realização 	de 	lançamentos 	consolidados 	de 	avaliações 	e 

frequências para o caso em que o Professor ou unidade educapional não 
queiram realizar os lançamentos por avaliações, uma a uma, e frequências, 

dia 	a 	dia. 	Neste 	caso, 	os 	resultados deverão 	ser lançados de forma 

consolidada conforme períodos de avaliação cadastrados no planoicurricular. 

Nestes casos, os resultados finais de aprovação, recuperação e reprovação 

deverão ser apurados automaticamente pelo próprio sistema; 

37.  

Permitir ó langarnento da vida acadêmica dos alunos para periodós-anteriores 

h implantação do sistema de modo que possa ser feita a inclusai de todos os 

registros necessários para a emissão de históricos escolares consolidados 

destes alunos; - 	 , 

38 

Permitir que a 'partir dos dados lançados tanto para atualização de registros 

anteriores 	dog 	alunos, 	quanto 	daqueles 	lançados 	de 	formal corrente 

resultantes das avaliações e frequências após a implantação do sistema, 

sejam emitidos os históricos escolares de forma consolidada no formato 
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desejado pelas unidades educacionais; 

39.  
Permitir o controle das recuperações para os casos de alunos-  que não 
obtiveram aproveitamento satisfatório durante os períodos de avaliação 
constantes do plano curricular; 

40.  
Permitir O lançamento de avaliações e frequências para alunos durante o 

período de retuperação com realização de apúrações automáticas.4ndicando 
aprovação ou reprovaçãO dos mesmos; 

41.  
Permitir que todos os relatórios do sisterna sejam gerados drytela para 
visualização,  err)  impressoras e em arquivos eletrônicos mantendo-os em 
arquivo histórico pelo período que o usuário desejar; 

42 

Permitir 	a 	personalização 	de 	relatórios 	gerados 	pelo 	sistema 	com 	a 
possibilidade de inclusão de novos campos e formatação de  layouts  a partir 
de ferramenta gratuita e pública para  design  que deverá ser distribdida com o 
sistema; 	. 	

.4 

43.  Permitir a emisão de relatórios das áreas de conhecimento cadastijadas; 

44.  
Permitir a emissão de relatórios dos núcleos curriculares cadastrados no 
sistema; 

45.  Permitir a emissão de relatórios das etapas de ensino cadastradas no sistema; 

46.  
Permitir a emissão de relatórios das modalidades de ensino cadastradas no 
sistema; 

47.  Permitir a emissão de relatórios das disciplinas cadastradas no  sister  a; 

48.  
Permitir a emissão de relatórios dos períodos de ensino cadastrados no 
sistema; 

49.  Permitir a emissão de relatórios dos conceitos cadastrados no sistema; 
-t 

50 . 
Permitir a emissão de relatórios dos planps de ensino cadastrados no 

- 	, 	. 	..  
sistema; - 	 • _ 

51 . 
Permitir a emissão de relatórios dos tipos de ocorrências cadastradas no 

e 
sistema; 

52 . 
Permitir a emissão de relatórios dos pianos curriculares cadastrados no t 
sistema; 

53.  
Permitir a emissão de relatórios das unidades educacionais cadastradas no 
sistema, com a possibilidade de emissões sintéticas, analíticas e con_solidadas; 

54.  
Permitir a emissão de relatórios dos cadastros de alunos de forma analítica e , 
sintética; 	 1 

55.  
Permitir a emissão de relatórios dos alunos cadastrados em suas mspect  vas  

, 
turmas; 

56.  
Permitir a emissão de relatórios dos funcionários cadastrados que estejam 

vinculados 6 Secretária de Educação prestando serviços nas várias áreas e 
unidades educacionais; 

57.  
Permitir a 	emissão 	de 	relatórios das turmas cadastradas 	nas 	diversas 

unidades educacionais; 
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58 . 
Permitir a 	emissão de relatórios das disciplinas relacionadas 5s turmas 
cadastradas; 	

, 

59.  
Permitir a emissão de relatórios contendo os quadros de horários de 

funcionamento das diversas turmas; 	 tl 

60.  
Permitir a emissão de relatórios com a lista de alunos pertencentes a uma 
determinada turma visando o controle de distribuição de boletins, historicos, 

_ uniformes, livros didáticos,  etc  ...; 

61 . 
Permitir a emissão de relatórios dos planos de ensino cadastrados com suas 
respectivas turmas e disciplinas; 	 1 

62 . 
Permitir a emissão de relatórios de aniversariantes nt.im determinaclo período 

, 
com opção de seleção de funcionários ou alunos; 

63.  
Permitir a emissão de atas de matricula contendo a relação dos alunos 
cadastrados; 

64.  

Permitir a emissão de boletins escolares dos alunos cadastrados com seus 

respectivos resiultados por disciplinas dentro dos períodos de aiialiação e 
frequências correspondentes; 

65.  
Permitir a emissão dos diários de classe contendo identificação dos alunos, 
apuração 	de 	frequências, 	aproveitamento 	escolar, 	rendimentp 	escolar, 
conteúdos ministrados e resumo anual das turinas; 

66.  

Permitir a emissão de relatórios contendo a relação de matrículas de alunos 

num determinádo período contendo as disciplinas que serão cursadas pelos , 
mesmos; 

67 . 
Permitir a emissão de relatórios das ocorrências lançadas para osl'elunos de : .., 
uma determinada unidade educacional;  

68. 

Permitir 	a 	emissão 	de 	relatórios 	estatísticos 	contendo 	as ,matrículas 

agrupadas em períodos de ensino e turmas em relação às vagas ,existentes 

nos respectivos turnos; 

69 . 
Permitir a emissão do Censo Escolar em conformidade com as 'exigências 

, 
_ estebelecidas belb MEC — Ministerio de Educação e Cultura;  

70.  
Permitir - a emissão de relatórios estatisticos-  conténdo os resdltados de 

aproveitamento agrupados em períodos a ensino, turmas e disciplinas; 

71.  
Permitir a emissão de relatórios contendo o Histórico Escolar dos alunos da 

rede pública municipal de ensino; 

72.  
' 

Permitir a emisSão de relatórios para transferências de alunos dentro  da rede 
.. 	 . 

municipal de ensino ou para quaisquer outras unidades educaciona,is; 

73.  

Permitir a emisão de relatórios que representem Declarações, Coniunicados 
e Atestados utflizados pela rede municipal de ensino com a possihilidade de 

formatação e adequação aos textos utilizados pela Secretaria -Municipal, 

contemplando no mínimo: 
, 

• transferência. 

• conclusão de período de ensino, 	 ,. 

• escolaridade, 
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• falta de vagas, 

• participação em reuniões de pais e mestres; 

• cancelamenip de matricula, 

• desistência cie vaga, 

• 1 faltas do aluno; 

74.  
Permitir a emisâ'o de relatórios da Ficha de Matricula dos alunos cadastrados 
conforme dados lançados no sistema para cada um deles; 

75.  
Permitir a emissão de relatórios da Ficha de Matricula em branco para 
preenchimento pelos alunos ou seus responsáveis facilitando o processo de 

matriculas na rede pública municipal; 

76.  Permitir a emissão de relatórios da Ficha Individual do aluno; 

77.  
Permitir 	a 	emissão 	de 	relatórios 	da 	ata 	de 	resultados 	finais 	e 	de 
aproveitamento das diversas turmas; 

78.  
Permitir a emissão de relatórios das avaliações cadastradas que foram 
aplicadas nas diversas turmas; 

79.  
Permitir a emissão de relatórios dos resultados das avaliações cadastradas 
que foram aplicadas nas diversas turmas; 

80 .  
Permitir a emissão do calendário escolar com todas as configurações e 
lançamentos que foram lançados no sistema. 

81.  
QUANTO  it AREA  EDUCACIONAL - BIBLIOTECAS 

1 
Permitir o cadastramento de unidades de bibliotecas. 

82.  Permitir o cadastramento de autores. 

83.  Permitir o cadastramento de assuntos. 

84.  Permitir o cadastramento de editoras. 

85.  Permitir o cadastramento de gêneros literários. 

86.  Permitir o cadastramento de idiomas. 

87.  Permitir o cadastramento de chaves de busca. 

88.  
Permitir o cadastramento de obras com vinculação das mesmas no mínimo a: 

unidade de biblioteca, autor(es), gênero(s) literário(s), editora(s), id,ipma(s). 

89 . 
• 

Permitir a utilização de cadastros já existentes nos endereços do cadastro 

técnico no que se refere a bairros, logradouros e imóveis existOntes para 
T1 

associar a novos cadastro de pessoas para tornada de livros por empréstimo 

nas bibliotecas públicas. 	• 

90.  Permitir o cadastro de tipos de exemplares. 

91.  Permitir o cadastro de tipos de classificações. 

92.  Permitir o cadastro de tipos de usuários. 

93.  
Permitir a vinculação de obras a edições de publicação em que constem 

editoras pré-cai:lastradas e respectivas datas de publicação das mesmas. 

94.  Permitir o cadastro de exemplares de obras vinculando os rnesmos no 
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mínimo 	a: 	obra-, -edição, :data 	de 	incorporação 	do 	exemplar, 	origem , 
(comprado ou doado), situação (no local, ou erriPrestado). 

95. 

Permitir o empréstimo de obras aos usuatrios cadastrados com controle, no 
mínimo, das Seguintes condições: nome- da obra, código do exemplar, 
duração do embrestimo, data do empréstimo, previsão de retorno;  nome do 
usuário. 

96 . 
Permitir a resthva de obras para datas futuras para determinado usuário 

i,  conforme o interesse. 
97.  Permitir a emissão de relatório das unidades de bibliotecas cadastradas. 

98.  Permitir a emissão de relatório dos autores cadastrados. 

99.  Permitir a emissão de relatório dos gêneros literários cadastrados. 

10C Permitir a emissão de relatório das editoras cadastradas. 

101 Permitir a emissão de relatório dos idiomas cadastrados. 

102 Permitir a emissão de relatório das chaves de consulta cadastradas.% 

103 Permitir a emissão de relatório das obras cadastradas. 

104 Permitir a emissão de relatório das edições de obras cadastradas. 	, 

105 Permitir a emissão de relatório dos exemplares de obras cadastradPs. 

106 Permitir a emissão de relatório dos empréstimos de obras realizados. 

107 
t 

Permitir 	a 	emissão 	de 	etiqueta 	com 	os 	dados 	das 	obra 	para 	o 
armazenameht6-nas pratéleiras da biblioteca. 	 - • -•: 

108 

Permitir a publicag5p de listas de livros disponíveis nas bibliotecas  Municipals  
no  site  da Prefeitura Municipal para eventual informação dos alunõs da rede 
pública de ensino ou cidadãos em geral -visando despertar interesse pela 
leitura. 	.> 

ITEM , DESCRIÇÃO PARA A  AREA  DE CONTABILIDADE 	_ 

1.  

I 

QUANT&AO ORCAMENTO E DEMAIS PECAS DE PLANEJAMENTO: 

_ 
Permitir a 	definição, 	cadastramento 	e 	impressão 	do 	plano 	de 	contas 
estruturado deforma a atender a especificação dos vários sistemas de contas 
requeridos na Contabilidade Pública vigente no pais. 

2.  
Permitir a exportação de todos os arquivos referentes ao AUDESP, conforme 
determinações do TCE-SP, inclusive quanto as modificações promovidas pelo 
órgão de controle e dentro dos prazos regulamentadospelo mesmP. 

3.  
Permitir a definição, cadastramento e impressão das funções de governo, 
conforme especificado na Lei 4.320/64 e suas alterações. 

4.  
), Permitir a definição, cadastramento e impressão das subfungões de governo, 

tohforme especificado na Lei 4.320/64 e suas alterações. 	. 

Permitir a definição, cadastramento e impressão das categorias econômicas, 
tonforine'espetificado ha Lei 4.320/64 e suas alterações. 

6. Permitir a definição, cadastramento e impressão dos grupos'  del  despesa, 

72 



• 

O 



PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE  SAO  ROQUE 
"ESTANCIA TURÍSTICA!'  
ESTADO DE SÃO PAULO  

'gat ROOM 47111C1L etellOsie e Swat ism Ireaktive  

conforme especificado na Lei 4.320/64 e suas alterações. 	 , 

7.  
Permitir 	a 	definição, 	cadastramento 	e 	impressão 	das 	modalidades 

econômicas, conforme especificado na Lei 4.320/64 e suas alterações. 

8.  
Permitir a definição, cadastramento e impressão dos elementos d 	despesa, 

conforme especificado na Lei 4.320/64 e suas alterações. 	 . _ 

9.  
Permitir a 	definição, 	cadastramento e 	impressão 	dos desdobramentos 
econôMie6s, conforme especificado na Lei 4.320/64 e suas alterações. 

10.  
Permitir a 	definição, cadastramento e -,impressão de contas gle 	receita 
orçamentária, conforme especificado no Anexo I da Lei 4.320/64. 

11.  
Permitir a definição, cadastramento e impressão das fontes de' recursos 
conforme determinações do TCE-SP. 

12.  
Permitir a definição, cadastramento e impressão do Plano Plurianual de 

Investimentos (OPA), inclusive anexos exigidos pelo TCE-SP. 

13 . 
Permitir a definição e criação de quadriênios para o plano pluilanual de 

/ 
investimentos.

,  

14.  
Permitir a definição, cadastramento das diretrizes de governo pia o plano 
plurianual de investimentos. 

15.  
Permitir a definição, cadastramento e impressão dos programas de governo 

para o plano plurianual de investimentos. 

16.  

Permitir que no cadastro dos programps de governo seja possível ihdicar para 

cada programa no mínimo o seguinte: Descrição do programa de governo, 

situação atual, objetivos a serem alcançados, metas a serem dómpridas, 

comentários gerais sobre o programa, estimativa financeira para *ealização 

do programa. 	 i 

17 . 

Permitir---que para cada programa de governo seja possível estabelecer as 

ações = a serem realizadas com seus respectkros detalhamentos lhdicando, . 	, 
para cada'ano-exercitió-  dó 'quadriênio, as metas, fisicas-  e Seui r-espectivos 
valores financeiros estimados. 	 , 	t 

18.  

Permitir que na criação de um programa de governo seja possível associar as 

diretrizes de governo cadastradas que serão atendidas' pelo 	respectivo 

programa de governo. 

19.  

Permitir que na criação de um programa de governo seja possível associar as 

funções 	e  sub-.funções de governo cadastradas que serão atendidas pelo 

respectivo proeama de governo. 	- 

20.  
Permitir 	a 	definição, 	cadastramento 	e 	impressão 	da 	Lei 	d 	Diretrizes 

Orçamentárias (LDO). 	 , 

21.  

Permitir que no cadastro da Lei de Diretrizes Orçamentárias (L00) sejam 
utilizados os Programas e Diretrizes de Governo conforme estabelecidos no 

Plano Plurianual de Investimentos (PPA). 

22.  
Permitir a definição, cadastramento e impressão da estrutura orçamentária 

composta de órgão(s), unidade(s) e subunidade(s). 
, 

23.  Permitir a definição, cadastramento e impressão de metas fiscais aendendo 3 
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o 	principio 	do 	equilíbrio 	orçamentário, 	conforme 	LRF, 	referentes 	aos 
seguintes tópicips: Metas Anuais: Receita, Despesa e Divida Pública, Metas 
Fiscais: 	Evolução do 	Patrimônio 	Liquido, 	Estimativa 	e Compensação de 
Renúncia 	de 	Receita, 	Margem de 	Expansão das Despesas de Caráter 
Continuado, Metas Fiscais do Exercício Anterior, Projeção Atuaria do RPPS, 
Origem e Aplicação  dos Recursos Obtidos com Alienação de Ative:s e Riscos 
Fiscais. 	, 

24.  Permitir a emissão dos relatórios da LDO, Anexos V e VI do TCE-SP. 

25.  
Permitir a emissão dos demonstrativos de aplicação dos recursos na saúde e 
na educação. 

26 . 
Permitir a emissão de relatório demonstrando as metas e prioridades 
definidas na LDO. 	 4 

27.  
Permitir a definição e cadastramento dos limites de créditos conforme a Lei 

Orçamentária Anual (LOA). 

28.  
Permitir a definição, cadastramento e impressão da Lei Orçamentaria Anual 
(LOA). 

- 
29 . 

Permitir a definição, cadastramento e impressão do rol de projetosE para a Lei 1 
Orçamentária Anual. 	 _ 

30. 
Permitir a definição, cadaStramento e impreso do rol de atividades para a 
Lei Orçamentária Anual. 

31 . 
Permitir a 	definição, cadastramento e 	impressão do rol de Operações 

especiais para 4 Lei Orçamentária Anual. 

32 . 
., 

Permitir a definigão, cadastramento e impressão do orçamento, com as 
i, funcionais proiramaticas e seus respectivos valores orçados. 

Permitir a orgSnização do orçamento em fichas (códigos reduzi 6 , tanto 

para a receita quanto para a despesa. 	 , 

34.  
Permitir a aplicação de índice de correção sobre o orçamente de anos 

anteriores parareduzir processos de digitação. 

35.  
Permitir a abertura de exercícios com a reutilização das definições é dados de 

exercícios anteriores. 

36.  
Permitir 	o 	cadastro 	de 	PPA's 	a 	partir 	de 	outros já 	existentes, 	com 

aproveitamento das estruturas e dados anteriormente utilizados. 

37.  
Permitir o cadastro de revisões de PPA's de modo a manter o registip original 

e, também, de cada uma das revisões realizadas. 

38.  
Permitir o cadastro de revisões de LDO's de modo a manter o registro original 

e, também, de cada uma das revisões realizadas. 

39.  
Permitir o cadastro das audiências públicas para a elaboração do PIPA, LDO e 

, 
LOA, berriCbm6 as sugestões da sociedade.  

40.  
Permitir a definição, cadastramento e impressão das receitas orgarnentarias 

com os Seus re§pectivos valores de previsão. 

41 . 
Permitir 	emissão 	de 	relatórios 	do 	orçamento, 	com 	resultados 	gerais 

I 
consolidados e  -.corn  consolidação individual por órgãos de governo, contendo 
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demonstração da receita e despesa segundo as categorias econômicas, nos 

moldes definidos pelo Anexo 1 da lei 4320/64. 

42. 

Permitir 	emissão 	de 	relatórios 	do 	orçamento, 	com 	resultados 	gerais 
consolidados 	e com 	consolidação 	individual 	por 	unidades de-  governo, 
contendo a natureza da receita e da despesa, nos moldes definidos pelo 

Anexo 2 da despesa, da lei 4320/64, com alteração pelo Adendo Ill à Portaria 
SOF n2 8 de 04/02/1985. 

43 

Permitir 	emissão 	de 	relatórios 	do 	orçamento, 	com 	resultados 	gerais 
consolidados e com consolidação individual por órgãos de  govern();  contendo 
a despesa orçamentária por funções, nos moldes definidos pelo Anexo 5 da 
lei 4320/64. 	 , 

44 . 

Permitir 	emissão 	de 	relatórios 	do 	orçamento, 	com 	resultados 	gerais 
consolidados e com consolidação individual por órgãos de governo, contendo 

os programas de trabalho dos órgãos de governo, nos moldes definidos pelo 
Anexo 6 da lei 4320/64. 

45: 

Permitir 	emissão 	de 	relatórios 	do 	orçamento, 	com 	resultados 	gerais 
consolidados e com consolidação individual por órgãos de governo, contendo 
a despesa por funções,  sub-funções e programas, nos moldes definidos pelo 
Anexo 7 da lei 4320/64. 

46. 

Permitir 	emissão 	de 	relatórios 	do 	orçamento, 	com 	resultados 	gerais 

consolidados e com consolidação individual por órgãos de governd; contendo 

a despesa por funções,  sub-funções, programas e subprogramas conforme o 
vinculo com os recursos, nos moldes definidos pelo Anexo 8 da lei 4320/64, 

alterado pelo Adendo VII à Portaria SOF n2  8 de 04/02/1985. 

47 

Permitir 	emissão 	de 	relatórios 	do 	orçamento 	com 	resultados 	gerais 

consolidados e com consolidação individual por órgãos de governo, :contendo 
o demonstrativo da despesa por órgãos e funções de governo, nos moldes 

definidos pelo Anexo 9 da lei 4320/64. 	 ., 

48 

Permitir 	emissão 	de 	relatórios 	do 	orçamento 	com 	resultados 	gerais 
consolidados e com consolidação individual por órgãos de governo, contendo 

o comparativo da receita orçada com a arrecadada, nos moldes definidos , 
pelo Anexo:10 da-lei 4320/64: 

49.  

Permitir 	emissão 	de 	relatórios 	do 	orçartento 	com 	resultados 	gerais 

consolidados, com consolidação individifal por órgãos de governo, tom 
consolidação  pr  unidades orçamentárias e com consolidação por projetos e 
atividades, contendo o comparativo da despesa autorizada com a xealizada, 

nos moldes definidos pelo Anexo 11 da lei 4320/64. 

50.  
Permitir emissão de relatório da natureza da despesa por unidardes e por 

subunidades octamentárias. 

51.  

Permitir 	emissão 	de 	relatórios 	do 	orçamento, 	com 	resultados 	gerais 

consolidados e com consolidação individual por órgãos de governo;  contendo 

demonstração icla despesa orçada com as seguintes informações: código da 
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conta de despesa orçamentária, código resumido da conta de despesa 
ç 

orçamentária, discriminação da despesa e valor orçado. 

52. 

Permitir 	emissão 	de 	relatórios 	do 	orçamento, 	com 	resultactios 	gerais 
consolidados, com consolidação individual por órgãos de governo e com 
consolidação 	das 	unidades 	orçamentárias, 	contendo 	demonstração 	da 
despesa orçada com as seguintes informações: classificação orçamentaria ao 

.:: 
nix/el de projeto. 

 

53 

Permitir 	emissão 	de 	relatórios 	do 	orçamento, 	com 	resultados 	gerais 
consolidados e com 	consolidação 	individual 	por unidades de , governo, 
contendo o cóciigo da conta de receita, a discriminação da conta de receita e 

a legislação que a define. 

54.  
Permitir 	a 	geração 	de 	relatórios 	demonstrando 	as 	despesas-, segundo 
orçamento fisc0 e da seguridade social. 

55.  
Permitir a geração de relatórios demonstrando as receitas e despes 4s orçadas 
por código de aplicação. 

56.  
Permitir 	a 	geração 	de 	relatórios 	previstos 	na 	Constituiçãb 	Federal 

demonstrando a aplicação da receita na saúde e na educação. 

57.  
Permitir 	a 	geração 	de 	relatório 	demonstrando 	a 	compatibilidade 	da 

programação do orçamento com as metas de resultados fiscais, segundo  LC  
101/00 - Art.52  Inc.  I. 	 _ 

58 . 
Permitir a geração de relatório demonstrando a estimativa e compfinsação da 1 
renúncia de receita, conforme  LC  101/00 - Art.42  §2°  Inc.  II. 

59.  
Permitir a geração de relatório demonstrando a margem de exnsão das 
despesas obrigatórias de caráter continuado, de acordo com  LC.,  101/00 - 

Art.42  §2°  Inc.  II. 	 z! 

60.  

Permitir p. acompanhamento da 'execugão orçamentária a partir de geração 

de relatórios de balancetes de receita e despesa e relatórios demonstrativos 

da posição analítica das dotações orgamerikárias. 	 . 	 ) 

61.  

Permitira análise comparativa entre os valores previstos no PPA e  ;WO,  com 

os valores pre4istos na LOA possibilitando a análise e posterior edeqUação 

dos mesmos. 

62.  
Permitir a geração de quadro demonstrando o equilíbrio orçamentário por 

fonte de  recurs.  

63.  Permitir a emisSão de relatório das revisões realizadas nos PPA's. 

64.  Permitir a emissão de relatório das revisões realizadas nos LDO'S. 	; 

65.  

- 

QUANTO À EXECUÇÃO CONTÁBIL, DURANTE 0 EXERCÍCIO FISCAL: 

Permitir a incorporação do orçamento previamente cadastrado, quando da 

sua aprovação pelos órgãos competentes, com vistas 6 sua execução. 

66.  
Permitir a 	definição, 	cadastramento e impressão de contas iie 	receita 

orçamentárias ao longo da execução contábil. 	 , 

76 



$ 

• • 



PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE  SAO  ROQUE 
"ESTANCIA TURiSTICA"  
ESTADO DE  SAO  PAULO 

• 

"STrat Rvag — ?mg  &lade  aereraftsziteeretept- 

67.  
Permitir a definição, cadastramento e impressão de contas de receita 

extraorçamentárias ao longo da execução contábil. 	 1 

68. 
Permitir a definição, cadastramento e impressão de contas de- despesas 
orçamentárias ao longo da execução  con-Wail.  

.  69 	
Permitir o cadastramento e. impressão de códigos de aplicagAd a serem 
associados aos documentos de pagamento emitidos pela Prefeitura.: 

Permitir a realização de reservas de do-Loci:5es ou de saldos orgaimentários 
70. 

	

	bem como os seus estornos para utilização dos mesmos em cireunstância 
apropriada. 

.  

Permitir o contingenciamento de dotações orçamentárias de modo que ainda 

71 

	

	
que exista saldo orçamentário disponível, a administração possa optar por 

bloquear o uso de recursos em percentuais a serem livremente definidos pelo 
usuário. 

; 

72. 
Permitir a realização de reservas em dotações em lote de  mod  c que seja 
possível atribuir percentuais e utilizá-los para um lote definido. 

73.  
Permitir 	o 	cadastro 	de 	créditos 	orçamentários, 	com 	suas 	respectivas 

contrapartidas de anulação, superávit, ou excesso de arrecadação. - 

Permitir o cadastro de empenhos nas modalidades de empenhamento 

74. definidas na Lei 4.320/64, ou seja, a realização de empenhos ordinários, 
globais e estimativos. 	 , 7 
Permitir a 	inclusão 	de 	datas de vencimento 	para 	empenho 	globais, 

75. ordinários e estimativos, visando controle de fluxo de caixa, no momento da 

liquidação dos mesmos. 

Permitir a realização do controle de saldos de dotações orçamentárias, 
76. impedindo 	o 	empenhamento .sempre 	que- estes 	saldos 	de 	dotações 

orçamentárias sejam inféribtes aos valores que se deseja ernpenhar. 

Permitir o cadastro de empenhos de de*esa com controle clé numeração 

77. sequencial e cronológico informando ao usuário o próximo código livre, bem 
como, a data de realização do último empenho na interface do sistema. 

. 78 	
Permitir a inclUsão de descontos variados no momento do cadastro de um 

empenho de despesa. 

79.  

Permitir o estorno de reservas orçamentárias no momento do cádastro de 
um empenho de despesa com a funcionalidade de ser possível identificar, 

neste momento de cadastro do empenho, as reservas existenies para a 

dotação orçamentária utilizada. 

80. 
Permitir que no cadastro de um empenho de despesas seja obrigatória a 

inclusão de um b fonte de recurso. 

81. 
Permitir que no cadastro de um empenho de despesas seja obrigatória a 

inclusão de um código de aplicação. 	 c, 

Permitir o processamento de liquidações de empenhos de despesaconforme 

82. estabelecido 	na 	definição das fases 	da 	despesa 	orgamentáriát pela 	Lei 

4.320/64. 	 '--1 
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83.  
Permitir que as,liquidagifies de empenhos possam ser realizadas parcialmente 

conforme sejançi recebidos os materiais ou serviços a que se referem,• 

84.  

Permitir que na,liquidação de empenhos seja possível a inclusão de Flescontos 
diversos, e vários documentos que comprovem a efetiva liquidaçãosendo, no 

mínimo, as seguintes informações: tipo do documento (nota fiseál, fatura, 
recibo 	e cupom fiscal), 	data 	da 	emissão do documento, 	n6mero 	do 
documento, valor do documento. 

85.  
Permitir o controle e a realização de anulações de empenhos de despesa, 
com as respectivas contrapartidas. 

86.  
Permitir o cadastro e controle de parcelas de empenho nos casos de 

empenhos globais ou estimativos, as quais, doravante, serão chailnadas de:  
sub-empenhos, conforme definição da lei 4320/64, Artigo 60. 

87.  

' 
 

Permitir consulta geral de empenhos, visualizando, para cada empenho 
selecionado, no mínimo: Os dados cadastrados, as liquidações realizadas, os 

) sub-empenhos emitidos, as anulações geradas e os pagamentos efetuados. 

88.  
Permitir a-  realização e a controle de inscrições de empenhos em restos a 

pagar de exercícios anteriores, de maneirazutomática ou manual. 

89.  
Permitir a 	caracterização 	dos 	restos 	a 	pagar em 	processados 	e 	não 
processados, com a possibilidade de realizar a liquidação de restos a pagar 

não processados no ato do recebimento dos materiais e/ou serviços. 

90.  
Permitir o cadastro de pagamentos extraorgamentários, para controle de 
repasses de recursos de terceiros em 	poder da 	Prefeitura, diue serão 
chamados doravante, de ordem (ns) de pagamento(s).  

91.  
, 

Permitir que no cadastro de uma ordem de pagamento seja odirgatória a 
inclusão de uma fonte de recurso. 

92.  
Permitir que no cadastro de uma ordem de pagamento seja obrigatória a 
inclusão de um código de aplicação. 

93.  

Permitir que os documentos utilizados para o pagamento de uma'ordem de 
pagamento tenham no mil-limo as seguintes informações: tipo do documento 

(nota fiscal, fatura, recibo e cupom fiscal), data da emissão do documento, 

número do documento, valor do documento. 	, 

94.  
Permitir um controle especifico para empenhos relativos a adiantamentos 

que representem posterior prestação de contas (exemplo: despesas de 

pronto pagamento, despesas de viagem). 	 I 

95.  

Permitir qu_e no •pagamento-  dos empenhos rélativos a adiantam6tos seja 
possível demonstrar a prestação de contas  pot  parte do credor/fbrriecedor 
constante destes empenhos. 	 ? 

96.  

Permitir a livre' definição de uma quantidade limite para a criação: de novos 

empenhos 	relativos 	a 	adiantamentos 	para 	urn 	determinado 

credor/fornecedor, 	desde que o 	mesmo ainda 	não tenha 	réalizado a 

prestação de contas de outros empenhos também relativos a adiaritamentos 

já criados. 
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97.  
Permitir o cadstro de guias de receita orçamentaria e extra-orçamentária, 

, 	 - 
com controle de numeração sequencial e cronológico, informando ao usuário t 
o  proximo  código livre na interface do sistema. 	

. 

98.  

Permitir 	que 	no 	cadastro 	de 	uma 	guia 	de 	receita 	orçamentária 	ou 
extraorgamentarias seja obrigatória a inclusão de uma fonte de recuso e de 
um código de aplicação. 	 ., 

99.  
Permitir 	a 	realização 	e 	o 	controle 	de 	anulação 	de 	guias 	de 	receitas 
orçamentárias (normais e redutoras), com as respectivas contrapartidas 
financeiras. 	 , 

10C 
Permitir o cadastro de lançamentos de receitas orçamentárias redutoras com .. 
as respectivas contrapartidas financeiras. 

191 

Permitir que os documentos utilizados para associação aos erfwenhos e 

ordens de pagamento que estejam incluidos em uma autorização de 
pagamento tenham no mil-limo as seguintes informações: tipo do documento 
(note fiscal, fatura, recibo e cupom fiscal), data da emissão do acumento, 
número do documento, valor do documento. ,... - 	 , 

102 

Permitir a digitação manual de lançamentos contábeis independentes da 
execução 	orçamentária 	de 	forma 	que 	os 	mesmos 	possam 	ser 
automaticamente 	incorporados 	aos 	resultados 	que- 	lhes 	estejam , 
relacionados, de forma a consolidar os dados contábeis. 

103 
Permitir o controle de contratos de divide fundada firmados entre órgãos 
públicos e crecrpres/fornecedores. 

104 

Permitir que que  ad  cadastrar um cheque sejam apresentadas todas a's despesas 
já liquidadas relativas a um determinado fornecedor de modo  clue!  o usuário 
possa escolher:dentre elas aquela que pretende vincular ao cheque que  sera  
emitido. Neste caso, uma autorização de pagamento deverá ser gerada 
automaticamente.  

105 
Permitir a consulta de lançamentos contábeis no mínimo por intervalos de 
valores e datas. 	 _ 

106 

Permitir o fechamento e abertura do movimento da contabilidade, 	través de 
senhas especificas para este procedimento, até as datas desejadas, com a 

possibilidade de realizar encerramentos independentes no mimo para 
Despesas Orçamentárias, Receitas Orçamentárias, Movimento Fitilanceiro e 
Movimento Patrimonial. 

107 

Permitir a geração  de arquivos magnéticos  ties layouts  determiriados pelo 
TCE-SP, vNande a exportação' de dados, automática, para as prestações de 
contas. 	 ; 	 t 	t• 	• 

108 

Permitir a geração de relatórios que sirvam de base para extração de 

resultados 	visando 	o 	preenchimento 	das 	exigências'obrigatórias 	das 

prestações de dontas da LRF, SISTN, SIOP E SIOPE. 

109 
Permitir a conisolidação das contas de outros órgãos, tais  comb:  Fundos 

Municipais, 	Câmara 	Municipal 	e 	demais 	Autarquias, 	constantes 	do 
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Orçamento do (Município, através de telas especificas para lançamento dos ,,. 
valores processados por estes órgãos. 

11C 

Permitir a coniolidação das contas de outros órgãos, tais como: Fundos 
Municipais, 	gmara 	Municipal 	e 	demais 	Autarquias, 	constantes 	do 
Orçamento 	clei um 	Município, 	através 	do 	processamento 	dei arquivos 
enviados por estes órgãos, em obediência ao Projeto AUDESP, com a 
respectiva consolidação dos mesmos junto aos  dodos  processai.Oos pelos 
Executivos Municipais. 	 , 

111 
Permitir a anulação de saldos de empenhos em lote visando a facilitação no 

encerramento dos exercícios contabeis, com possibilidade de escolha dos 
tipos de empenhos (ordinários, globais e estimativos). 

112 
. 

Possuir funcionalidade que permita no encerramento de exercício contábil, a 
transferência das despesas extraorçamentarias não pagas ao : longo do 
exercício que esteja sendo encerrado, para o exercício seguinte. 	.> 

- 

11:3" 

'Possuir Tela especifica de Consolidação, doravante denominada  TIC,  na qual 
s-eja 	possível 	demonstrar 	todos 	as 	despesas 	(orçamentarias, 
extraorçamentarias e _restos a pagar) relativas a um determinado fOrnecedor 

exibindo valores, empenhados, liquidados, ,pagos e saldos restantes em 
relação ao mesmo.  

114 
Permitir a emissão de relatórios relativos a tela TC de modo a imprimir os 

resultados detalhados acerca da movimentação de despesas e pagamentos 
com um deterritiinado fornecedor. 

115 

Permitir a emissão de relatórios do orçamento, com resultados gerais 

consolidados e Com consolidação individual por órgãos de goverm*contendo 
demonstração da receita e despesa segundo as categorias econômicas, nos 
moldes definidos pelo Anexo 1 da lei 4320/64.  

116 

Permitir 	emis§ão 	de 	relatórios 	do 	orçamento, 	com 	resultados 	gerais 
consolidados é com 	consolidação 	individual 	por unidades de,  governo, 
contendo a natureza da despesa, nos moldes definidos pelo Ariexo 2 da 

despesa, da lei 4320/64, com alteração pelo Adendo Ill a Portaria SOF no- 8 de 
04/02/1985. 

117 

Permitir 	emissão 	de 	relatórios 	do 	orçamento, 	com 	resultados 	gerais 
consolidados e com consolidação individual por órgãos de governo, contendo 

a despesa orçamentária por funções, nos moldes definidos pelo Anexo 5 da 
lei 4320/64. 	 i 

118 

Permitir 	emissão 	de 	relatórios 	do 	orçamento, 	com 	resultados 	gerais 
, 

consolidados 6-corn  consolidação individual por órgãos de governo,4contendo 

Os prograMas de trabalho-clbs'orgãos de governci, nos moldes definidos pelo 
Anexo 6 da lei 4320/64. 

119 

Permitir 	emissão 	de 	relatórios 	do 	orçamento, 	com 	resultados 	gerais 

consolidados e tom consolidação individual por órgãos de governo),contendo 
a despesa por funções,  sub-funções e programas, nos moldes definidos pelo 

• • 
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? 
Anexo 7 da lei 4320/64. 

12C 

1 
Permitir 	emissão 	de 	relatórios 	do 	orçamento, 	com 	resultadós 	gerais 
consolidados e com consolidação individual por órgãos de governo,:contendo 
a despesa por funções,  sub-funções, programas e subprogramas conforme o 
vinculo com os recursos, nos moldes definidos pelo Anexo 8 da ler 4320/64, 
alterado pelo Adendo VII 6 Portaria SOF n° 8 de 04/02/1985. 

121 

I 
Permitir 	emissão 	de 	relatórios 	do 	orçamento 	com 	resultados 	gerais 
consolidados e com consolidação individual por órgãos de governo, contendo 

‘, 
o comparativo da receita orçada com a arrecadada, nos moldes., definidos 
pelo Anexo 10 da lei 4320/64. 

122 

-I 
Permitir 	emissão 	de 	relatórios 	do 	orçamento 	com 	resultadps 	gerais _ 	 ,. 	. 	_ 
consolidados,  corn  consolidação individual por orgãos de governo, com 
consolidação por unidades orçamentárias e  aim  consolidação por Projetos e 
atividades, contendo o comparativo da despesa autorizada com a ;realizada, 
nos moldes definidos pelo Anexo 11 da lei 4320/64. 

‘ 
123 

Permitir 	emissão 	de 	relatórios 	do 	orçamento, 	com 	resultados 	gerais 
consolidados e com consolidação individual por órgãos de governo,..contendo , 
o sumário geral da receita por fontes e da despesa por funções de governo, 
nos moldes definidos pelo Artigo 2 no Inciso 12 da lei 4320/64. 

124 

Permitir 	emissão 	de 	relatórios 	do 	orçamento, 	com 	resultados 	gerais 
consolidados e com 	consolidação 	individual 	por unidades de, governo, 
contendo o resumo geral da receita, nos moldes definidos pelo Anexo 2 da 
receita, da lei 4320/64, com alteração pelo Adendo  III  6 Portaria SOF n2  8 de 
04/02/1985. 

125 

Permitir a emissão de relatório de nota de empenho com a funcionalidade de 
poder realizar a emissão da mesma, por intervalos de numeração dos 
empenhos. A emissão deste relatório deverá prever a possibilidade de 
modelação para adequar a impressão dos dados em formulários pré-
impressos. 

126 

Permitir 	a 	emissão 	de 	relatório 	de 	nota 	de 	sub-empenho 	com 	a 
funtionalidade de poder realizar a emissão da mesma, por intervalos de 
numeraçãb ;dos 'empenhos. A emissão dese. relatário devera prevera 
possibilidade de modelação para adequar a 	impressão dos dados em 
formulários prérimpressos. 

127 
Permitir emissão de relatório de nota de anulação de empenho com a 
possibilidade cl.e 	modelação para 	adequar 'a 	impressão dos dados em 
formulários pré-impressos. 

128 
Permitir a emisão de relatório de nota de estorno de liquidação deempenho 
com a possibiliade de modelação para adequar a impressão dos,dados em 
formulários pré-impressos. 

129 
Permitir a emisão de relatório de recibo de pagamento de  sub--empenho 
com a possibilidade de modelação para adequar a impressão dos dados em 
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formulários pré-impressos. 

130 

Permitir a emissão de relatório com controle de empenhos visando ordenar 

os empenhos por contas de despesa ou por data, com opção de selecionar os 

empenhos por tipo (ordinário, global ou estimativo) e ainda corniopção de 
listar históricos, ou emitir estes empenhos corri os respectivos sub4mpenhos 

que Ihes'estejern associados e com possibilidade de -escolha deTiim dado 
credor/fornecedor ou de todos os credores" fornecedores. 

131 

Permitir a emissão de relatório de empenhos que tenham sido pagos com 

descontos, com as seguintes informações: nome e número do CPF ou CNPJ do 

credor/fornecedor, número do empenho, data do empenho, valor do 

empenho, conta(s) de receita creditada(s) e valor do crédito na conta(s) de 
receita. 

132 

Permitir a emissão de relatório de empenhos a pagar com a , opção de 

selecionar todos os credores/fornecedores ou, um deles em partiTJlar, num 
intervalo 	de 	datas, 	e 	que 	tenha 	as 	seguintes 	informações:', data 	de 
vencimento do empenho, número do empenho,  sub-empenho associado ao 
empenho, valor do empenho ou subempenho e nome do credor/fornecedor. 

133 Permitir a emissão de relatório de empenhos anulados. 

134 

Permitir a emissão de relatório de empenhos inscritos em restos a pagar com 
a opção de estabelecer uma data limite de verificação, com a funcionalidade 

de separar empenhos processados de empenhos não-processados e, que 
tenha as seguintes informações: ano de inscrição, número do empenho, 

nome do credor/fornecedor, valor de inscrição, valor pago e saldo apagar. 

• 

135 

Permitir 	a 	emissão 	de 	relatório 	de 	ordem 	de 	pagament5 	com 	a 
funcionalidade de poder realizar a emissão da mesma, por intervalos de 

numeraçãO da(s) ordem (7nS)-de pagamento. A en-iissgõ deite relatório 'deverá 

prever a possibilidade de modelação para ..dequar a impressão dos dadosem 

formulários préLimpressos. 

136 

Permitir a emissão de relatório de recibo de pagamento *  da Ordel-ri de 

pagamento coni a possibilidade de modelação para adequar a impressão dos 

dados em formulários pré-impressos. 	 t) 

137 

Permitir a emissão de relatório analítico de ordens de pagamento com a 

funcionalidade -' de 	seleção 	por 	intervalos 	de 	data 	e 	de 	escolha 	do 
credor/fornecedor e que tenha as seguintes informações: data dallordem de 

pagamento, número da ordem de pagamento, valor da ordem de pagamento, 
data de pagamento da ordem de pagamento e nome do credor/fornecedor 

relativo a order'n de pagamento. 

138 

Permitir a emissão de relatório de ordens de pagamento que tenham sido 

pagas 	com 	descontos, 	com 	as - seguintes 	informações: 	home 	do 

credor/fornecedor, número da ordem de pagamento, data da ¡Prdem de 

pagamento, valor da ordem de pagamento, contas de receita creditadas e 

valor do crédito nas contas de receita. 	 , 
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139 
Permitir a emissão de relatório de autorizações de pagamenr com a 

funcionalidade de poder realizar a emissão das mesmas em formulários pré-
impressos.  

140 

Permitir a emissão de relatório analítico de autorizações de pagam&to com a 

funcionalidade de seleção por intervalos de data e que tenha as=seguintes 

informações: data da ,autorização de pagamento, número da autoiização de 

pagamento, valor da autorização de pagamento, data de pagamento da 
autorização de pagamento, nome do(s) credor (es) /fornecedor (es)relativo 6 

ordem de pagamento e documentos de despesa incluídos na autorização de 
pagamento. 

141 

Permitir a emissão de relatório de créditos e anulações orçamentárias 
contendo os códigos numéricos, os nomes e os valores das; dotações 
orçamentárias creditadas e das debitadas; 	e ainda, o  historic-9, o tipo 
(suplementar, 'especial, 	extraordinário) 	e a 	natureza 	(por anulação, 	por 

superávit, por e!xcesso de arrecadação, por operações de crédito) ci; crédito e 
da anulação.  

142 
Permitir a emissão de relatório de Decretos por ato regulamentadOr visando 

publicações em jornais e diários oficiais utilizados pela Prefeitura. 

143 

Permitir a emissão de relatório que demonstre as despesas orçamentárias 
com a opção de filtros por credor e por ficha e que tenha asf,4eguintes 

informações: data de pagamento, nome do credor/fornecedor pagi?, número 

do empenho pago, número do  sub-empenho pago, documento a0esentado 
pelo credor/fornecedor justificando o pagamento e o valor pago. 	I. 

144 

Permitir a emissão de relatório mensal, da execução contábil, com iesultados 
gerais 	consolidados, 	com 	consolidação 	por 	órgãos 	de 	goverrno, 	com 

consolidação por-unidades de -governo e  corn  consolidação por Projetos e 
atividades; nos moldes definidos pelo Anexo 11;.cla 164320/64. 

145 

Permitir a 	emissão de 	relatório 	mensJi, da execução coniábil, com a 
possibilidade de escolha de todas as fichas orçamentárias, ou de apenas uma 

das fichas em particular, nos moldes definidos pelo Anexo 1, da lei 4320/64, 
alterado pelo Adendo IV à Portaria SOF n<-1 8 de 04/02/1985. 	i 

146 

Permitir a emi§são de relatório que demonstre, mensalmente, as despesas 

orçamentárias e que tenha as seguintes informações: discriminação da conta 

de despesa, codificação da conta de despesa, despesa orçada inialmente, 

créditos e anulações realizados, saldo orçamentário  resultant  4 após os 

créditos e anulações, valores empenhados no mês e até o mês, saldo 

orçamentário resultante após o empenhamento, valores pagos no'rnês e até 

o mês e saldo restante a pagar 

147 

Permitir 	a 	emissão 	de 	relatório 	da 	execução 	contábil, 	por 	valores 

empenhados, por valores pagos ou por valores liquidados com a possibilidade 
de escolha de intervalos de datas, nos moldes definidos pelo AneAo 1, da lei 

4320/64, alterado pelo Adendo IV à Portaria SOF n2 8 de 04/02/198t. 
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148 

Permitir 	a 	emissão 	•de 	relatório 	da 	execução 	contábil, 	por 	valores 

empenhados, por valores pagos ou por valores liquidados com a possibilidade 
,¡ 

de escolha de intervalos de datas, nos moldes definidos pelo AnexO 2, da lei 

4320/64, alterado pelo Adendo Ill A Portaria SOF n2  8 de 04/02/1985. 

149 

Permitir a emissão de relatório de extrato de dotações orçamentárias com a 

possibilidade de escolha de intervalos de datas e de seleção da dotação 

orçamentária C;t/ ficha desejada e que tenha as seguintes informagOes: conta ,. 
orçamentária  du  dotação orçamentária, saldo anterior da dotaçãO na data 

inicial de seleção dos dados do relatório, data da movimentação na dotação 

orçamentária, histórico e credor/fornecedor relacionados A moviinentação, 

créditos e anUlações realizados no período, movimento de débitos por 
empenhamento, saldo da dotação após cada lançamento e demonstração de 

pagamentos realizados na dotação orçamentária. 

15C 

Permitir a emissão de relatório de saldo de dotações orçamentárias numa 

data indicada, com opção de escolha da dotação desejada, e que tenha as 

seguintes informações: codificação completa da conta de despes4 (dotação 
orçamentária), codificação resumida da conta de despesa (ficha); descrição 

da conta de despesa e saldo orçamentário da conta de despesa. 

151 
Permitir a emissão de relatório de guias de receita orçamentárias e/ou 
extraorgamentárias com a funcionalidade de poder realizar a enlissão da 

mesma, em formulários pré-impressos. 	 -.  

152 

Permitir a emissão de relatório analítico A-le  guias de receita orçamentárias 

e/ou extraorgarnentárias, com a opção de selecionar as guias por intervalo de 

códigos das guias, por intervalo de contribuintes e por intervalo de7contas de 

receita e que tenha as seguintes informações: tipo da receita (orçamentária 

ou extraorgamentária), número da guia de receita, data de recebimento da 

guia de receita, código da conta de receita, histórico da guia cie receita, 

contribuinte relacionado A guia de receita e valor da guia de receitai 

153 

Permitir a emissão de relatório analítico de guias de receita orçamentárias 

e/ou extraorçaimentárias, não recebidas ou não contabilizadas,  corn  a opção 

de selecionar as guias por intervalo de códigos das guias, por intervalo de 

contribuintes e por intervalo de contas de receita e que tenha as; seguintes 
informações: tipo da receita (orçamentária ou extra-orçamentária), número 

da guia de receita, data de recebimento da guia de receita, código da conta ‘; 
de receita, histórico da guia de receita, contribuinte relacionadof A guia de 

• 
receita e valor da guia de receita. 

154 

Permitir a emissão de relatório com termo de anulação de guiasde receita 
orçamentárias com a funcionalidade de poder realizar a emissão da mesma, 

em formulários pré-impressos. 	 - 

155 

Permitir a emissão de relatório, numa data previamente de-Wida pelo 

usuário, 6:que traga toda 	as informações relativas aos recebimentos de guias 

de receita naquela data e que tenha os seguintes dados: conta(s) de receita, 
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descrição da conta de receita e valores arrecadados. 	 „ 

156 

Permitir 	a 	emissão 	de 	relatórios 	da 	execução 	contábil, 	me6sal, 	com 
resultados gerais consolidados e com consolidação individual por órgãos de 

governo, contendo o comparativo da receita orçada com a arrecidada, nos 
moldes definidos pelo Anexo 10 da lei 4320/64. 

157 

Permitir a emissão de relatórios da execução contabil, com resultatlos gerais 
consolidados 	é 	com 	tó-h§cilidação 	individual' por 'ithidades 	Cie 	governo, 
contendo o resumo' geral da receita, nosoldes definidos pelCi Aexo 2 da 

receita, da lei 4320/64, com alteração pelo Adendo Ill a Portaria SOF n2  8 de 
04/02/1985. 

158 
Permitir a emissão de relatórios da divida consolidada liquida conforme 

determinação da LRF, Artigo 55, Inciso I, Alínea b. 

159 

Permitir 	a 	emissão 	de 	relatórios 	demonstrativos 	de 	apuagão 	do 
cumprimento pu 	não do 	art. 	42, 	da 	LRF, 	conforme 	modificação 	de 
29/05/2006. 	! 

16C 
Permitir a emissão de relatórios demonstrativOs das receitas de oPeração de 

créditos e desPesas de capital conforme determinação da LRF, Artigo 53, 
Inciso do Parágrafo 12. 

161 
Permitir a emissão do demonstrativo de metas bimestrais de arrecadação, 
conforme determinação da Lei 101/2000, Artigo 13. 	 . 

162 
Permitir a emissão de relatórios de despesas por função e sOb-função, 

conforme determinação da Lei 101/2000, Artigo 52, Inciso II, Alineat. 

163 
Permitir a emissão de relatório resumido da execução orçamentária - RREO, 

Conforme determinação da Lei 101/2000, Artigo 52, Inciso I e II, Alfriea a e b. 

164 
Permitir a emissão de relatórios da apuração da receita corrente liquida, 

41 

	

conforme determinação-da Lei 101/2000, Artigg 53, Inciso I . 	._. ... .. 	_ 	. 	 . 	. 

165 
Permitira' emissão de 	relatórios da 	receita.  dê 	despesa 	previdenciária, 
conforme determinação da Lei 101/2000, 'Artigo 53, Inciso II. 

166 
Permitir' 	a 	emissão 	de 	relatórios 	de 	resultado 	primário, - conforme 
determinação da Lei 101/2000, Artigo 53, Inciso Ill. 

167 
Permitir 	a 	emissão 	de 	relatórios 	de 	resultado 	nominal, 	Conforme 
determinação da Lei 101/2000, Artigo 53, Inciso  III. 	 , 

168 
Permitir a emi§:são de relatórios de restos a pagar, conforme detbrminacão 
da Lei 101/2000, Artigo 53, Inciso V. 	 i 

-J 

169 
Permitir a emissão de relatórios de gestão fiscal, conforme determinação da 
Lei 101/2000, Artigo 54. 	i, 

17C 
Permitir 	a 	emissão 	de 	relatórios 	de 	despesas 	de 	pessoal, :'conforme 
determinação da Lei 101/2000, Artigo 55, Inciso I, AM-lea  a. 

171 

Permitir a emissão de relatórios da execug5O financeira, por intervalos de 

datas, contendo os resultados consolidados de todas as contas  cc  rrentes e 
movimentações de caixa com resultados sintéticos de entrada § e saídas 
(orçamentários e extraorgamentarios) de numerário (movimento :Mensal de 
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] 
caixa e bancos). 

172 

Permitir a emissão de relatório da execução financeira, por intervalos de 

datas pretendidas, com a opção de impressão de termos de abertura e 

encerramento e, com definição da numeração da página inicial. Este relatório 
J 

deverá 	demonstrar 	os 	movimentos 	de 	tesouraria 	com 	as 'seguintes 
informações: 	data 	de 	Ocorrência 	da 	movimentação, 	histórico 	da 
movimentação, valor da movimentação, indicação do tipo da moviMentação 

(crédito ou débito) e saldo após o lançamento da movimentação (livro de 
tesouraria). 

173 

Permitir a emissão de relatório da execução financeira, por intervalos de 

datas pretendidas, com a opção de definir a numeração da página inicial e 

que demonstre todos os lançamentos diários de contabilidade e 	esouraria 
com as seguintes informações: data do lançamento, conta do l plano de , 
contas, descri0o do lançamento e valores lançados a débito e a crtclito (livro 
diário). 

174 

Permitir a emissão de relatório da execução financeira, por intervalos de 
datas pretendidas, com a opção de selecionar as contas do plano de contas 

desejadas e que demonstre todos os lançamentos contábeis, por conta 
selecionada, com as seguintes informações: código da conta do, plano de 

contas, descrição da conta do plano de contas, data do langamento na conta 
do plano de contas, histórico do lançamento na conta do plano de contas, 

valores lançados a débito e a crédito na conta do plano de contas e saldos 

inicial e final da conta do plano de contas (livro razão). 

175 

Permitir a emissão de relatórios da execução orçamentária, com a! opção de 

indicar uma data limite qualquer, nos moldes definidos pelo Anexo 12, da lei 
4320/64 áté o ano-exercício de 2012. A partir do ano-exercicio 2013 deverá 

ser obedecido o modelo determinado no MCASP 52  edição, Anexo  NV  (balanço 
orçamentário). 	 , 

176 

Permitir a emissão de relatórios da execução contábil, mensalmente, nos 

moldes definidos pelo Anexo 13, da lei 4320/64 até o ano-exercício de 2012. 

A partir do  and-exercício 2013 deverá ser obedecido o modelo determinado 

no MCASP 52  edição, Anexo V (balanço financeiro). 	 :1 

177 

Permitir a emissão de relatórios da execução patrimonial, mensalmente, nos 
moldes definidps pelo Anexo 14, da lei 4320/64 até o ano-exercicif) de 2012. 

A partir do ano-exercício 2013 deverá ser obedecido o modelo determinado 
no MCASP 5g edição, Anexo V (balanço patrimonial). 

178 

Permitir a emissão de relatórios da execução patrimonial, mensalmente, nos 

moldes definidos pelo Anexo 15, da lei 4320/64 até o ano-exercício de 2012. 

A partir do ano-exercício 2013 devera ser obedecido o modelo determinado 

no MCASP 52  edição, Anexo V (demonstração das variações patrimoriais). 

179 
Permitir a emissão de relatórios da execução contábil, com resultados gerais 

consolidados e com consolidação individual por órgãos de governd,icontendo 
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demonstração cll  a receita e despesa segundo as categorias econâmicas, nos 
moldes definidos pelo Anexo 1 da lei 4320/64. 	 • 

18C 

1' 
Permitir a emissão de relatórios da execução contábil, mensalnlente, nos 
moldes definidbs pelo Anexo 16, da lei 4320/64 (demonstração0a divida 

f 
fundada  intern).  

181 
Permitir a emissão de relatórios da execução contábil, mensalmente, nos 

moldes definidos pelo Anexo 17, da lei 4320/64 (demonstração .;da divida 
flutuante). 

182 Permitir a emissão mensal, de quadro de apuração de receita e despesa. 

183 

Permitir a emissão de relatório que demonstre toda a movimentagOs'o mensal 
a 	ser 	enviada 	ao 	AUDESP, 	contendo 	conta 	contábil, 	saldo:, anterior 
(débito/crédito), 	movimento 	do 	mês 	(débito/crédito), 	e 	sáldo 	final 
(débito/crédito). 

18,4 
- 

Permitir a emissão de relatórios de apuração dos valores gastos naraCide nos 
moldes estabelecidos pelo TCE-SP. 

185 
Permitir a emissão de relatórios de apuração dos valores gastos naieducagão 
e FUNDEB nos moldes estabelecidos pelo "FCE-SP. 

186 

QUANTO A TESOURARIA, DURANTE 0 EXERCÍCIO FISCAL: 

i 
Permitir a definigão, cadastramento e impressão de bancos e agências e 
contas 	correres 	bancárias 	onde 	a 	Prefeitura 	possui 	movimentação 
financeira. 	 -21, 

187 

Permitir o prokssamento do controle de pagamento dos empenhos de 
despesa, 	confOrme 	estabelecido 	na 	definição 	das 	fases 	clai' 	despesa 
orçamentária 	ela 	Lei 4.320/64, 	incluindo as respectivas contrapartidas 
financeiras,  corn  opção obrigatória de pagamento por caixa, cheque, débito 
bancário e retenções cabíveis. 

188 
Permitir o cadastro de quantos documentos de pagamento se desejar para 

associá-los ao empenho de despesa no momento do cadastro do pinamento 
deste mesmo empenho. 

189 

- 

Permitir o cadastro de quantos documentos de pagamento se cléNejar para 

associa-los ao empenho de despesa no momento do cadastro do pagamento 
deste mesmo empenho. 	 „ 

4 

190 

PerMitir _ o 	controle 	de 	pagamento 	das 	ordens 	de 	pagamento 
extraorgamehtárias 	do -- exercício, 	com 	a's-  respectivas 	contrapartidas 
financeiras com opção obrigatória de pabmento por caixa, cheque, débito 
bancário e retenções cabíveis. 

191 
Permitir a reallzação e o controle de recebimentos de guias de receita 
orçamentária 	e 	extraorgamentária 	com 	as 	respectivas 	contrapartidas 
financeiras. 	i 	 )/ 

192 Permitir 	o 	cadastro 	de 	autorizações 	de 	pagamento 	ou 	bolertis 	de 

• • 
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87 



• • 



PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE  SAO  ROQUE 
"ESTANCIA TURÍSTICA"  
ESTADO DE S0 PAULO 

"Sal RIfigtbr 	471111a, detereraLf etjli tide ittritafri  

pagamento 	(entenda-se 	por autorizações 	de 	pagamento 	ou pordertis: 
documentos erri lote - Empenhos e/ou Ordens de Pagamento) para realização 

s 	 ! 
de pagamentos,de vários documentos em procedimento único. 

T 

193 

Permitir a reaJização e o controle de pagamentos de autori4ações de 

pagamento de 63cumentos de despesa, em lotes, previamente cadastradas, 
com as respeciivas contrapartidas financeiras e com opção obrigatória de 

pagamento porcaixa, cheque, débito bancário e retenções cabiveis. 

194 
Permitir o envio de autorizações de pagamento para instituições bancárias, 

por meio de arquivos magnéticos, com a finalidade de processamento 
eletrônico dos pagamentos a serem realizados. 

195 

Permitir a baixa de autorizações de pagamento por meio do processamento 
de arquivos de retorno de instituições bancárias, de modo que ,,i as baixas 
'eletrônicas 	promovam 	automaticamente 	a 	realização 	dos 	larigamentos 
contábeis correspondentes. 

196 
- 

1 
Permitir o cadastro de quantos documentos de pagamento se de,sejar para _ 	. 
associá-los aos empenhos e/ou ordens de pagamento que estejam incluídos 

1 em uma autorização de pagamento no momento do cadastro do pagamento 
_ 

desta mesma autorização de pagamento. 

197 

Permitir a realização de conciliação bancáLia por meio de process6mento de 
, 

extratos,_ das instituições bancárias de modo que valores e documentos 
referenciados 	nos extratos e 	que tenham equivalentes 	nos dados 	da ., 
Prefeitura sejam automaticamente conciliados: 	 t 

198 
Permitir o cada}stro de depósitos e suas respectivas liberações par p controle 
de conciliação 1;)ancária das contas correntes. 	 , 

:J 
199 Permitir a rea0.3gão e o controle de liberação de depósitos bloqueddos. 

200 
Permitir o ca6stro de cheques e suas respectivas baixas para cimtrole de 
conciliação bankária das contas correntes. 

201 
Permitir o cadastro de débitos em contas corrente para controle de 
conciliação bancária das contas correntes. 

202 
Permitir o cadastro de créditos ou depósitos em contas correntes para 

controle de conciliação bancária das contas correntes.  

203 
Permitir o cadastro de aplicações financeiras e 	resgates de aplicações 

financeiras. 

204 
Permitir 	o 	cadastro 	de 	rentabilidades 	obtidas 	mediante 	aplicações , 
financeiras. 

2Q5 Permitir a realização e o controle dos saldos das contas correntes bancárias. 
1 

206 
Permitir a • rearizjção" c o Controle de encerramento de contas correntes 

• 
- 	. 

bancárias. 

207 

r 
Permitir a realização e o controle geral d

Tr  e movimentação de saldo de Caixa 

com visualização de entradas e saídas de numerário. 

208 

r 
Permitir 	o 	cadastro 	de 	débitos 	e 	créditos 	a 	regularizar 	referentes 	a 

L 
lançamentos no identificados pela administração municipal e que estejam 
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contidos nos extratos bancários devendo ser devidamente apurados antes de 
sua efetiva contabilização. 

209 
Permitir a emissão de extratos de cantas correntes bancárias por períodos 

que se desejar, com a possibilidade de escolha de códigos de aplicação e 
fontes de recurso. 	 . 

21C 
Permitir a emissão de extratos de aplicações nas contas correntes, bancárias 

por períodos que se desejar, com a possibilidade de escolha de códigos de 
aplicação e fontes de recurso. 

211 
Permitir a emissão de extratos de aplicações nas contas correntesibancarias 
por períodos que se desejar. 

212 
Permitir a emissãci de relatórios da canciliação bancária destácando as 
rentabilidades de aplicações no mês de referência. 

213 Permitir a emissão de extratos da conta Caixa por períodos que se desejar. 

• 

214 
Permitir a emissão de relatório Razão da conta Bancos, possibilitando a 

emissão de to-as as contas, de grupos de contas desejadas ou,  ainda de 
contas especificas. 

215 
Permitir a emissão de relatório a ser enviado para instituições fi nan ce iras 

autorizando/determinado o procedimento de transferências de `numerário 
entre contas correntes bancárias. 

21E 

Permitir 	a 	emissão 	de 	relatório 	das 	despesas 	orçamentárias 	e 
extraorgamentárias que foram pagas com descontos. Deverá ser possível a 
livre escolha de intervalos de datas. 

217 
Permitir a emissão de cheques em formulários  continuos  ou em irlipressoras 
especificas para cheques. 	 l'." 

218 
Permitir a emissão de relatório que indique todas as despesas orçamentárias 

i 
e extraorgamentárias a serem pagas até uma determinada data. 

219 
Permitir a emissão de relatório que demonstre todos os pagamentos 
realizados 	num 	determinado 	dia 	incluindo 	despesas 	orçamentárias 	e 
extraorgarrientárias. 

22C 

Permitir a-  emissão de rélatório que demonstre os valores consolidados de 

disponibilidades e pagamentos em um delrerminado dia ou num  period°  'que 
se desejar (Boletim de Caixa). 

221 
Permitir a emis-isão de relatório que demonstre a emissão de movfrnento de 
numerário indicando entradas e saídas nas contas correntes banriárias com 
seus respectivo's saldos finais, e com consolidação dos saldos em bancos. 

222 

-: 

QUANTO AOS ATOS DA CONTROLADORIA: 

Permitir o cadastro de instruções normativas do controle interno. 

223 

Permitir a definição de funcionários que estarão a serviço da controladoria 

identificando as funções por eles desempenhadas junto a esta área, ainda 

que seus cargos de carreira sejam outros, e mesmo que estejam latados em 
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outras secretarias. 	 . 

224 
Permitir 	cadastrar 	o 	rol 	de 	funções 	a 	serem 	desempenhadas 	pelos 
funcionários a serviço do controle interno. 

225 
Permitir que na vinculação de funcionários aos serviços da controladoria os 

mesmos sejam selecionados a 	partir dos seus respectivos registros já 
cadastrados. 	 _ 

226 
Permitir o cadastramento de tipos de eventos a serem registrados em cada 
fase dos processos de controle interno. No cadastro de um tipo de evento 

deve ser possfvel indicar se este corresponde à conclusão. 

227 
Permitir o cadastro de tipos de irregularidades possíveis de serem apontadas 

, 
nos processos de auditoria e análise realiz

.- 
ados pelo controle interno. 	• 

228 

Permitir a criação de questionários a serem utilizados durante as diversas 
fases 	de 	um 	processo 	por 	funcionários 	de 	áreas 	especificas 	visando 
esclarecimentot formais ao controle interno. Neste caso deve ser ,ossfvel ao 

usuário selecionar ou criar as perguntas que comporão cada questionário. 
Após utilizada uma vez, cada pergunta deve estar disponível para a utilização 
em 	novos questionários. 	Deve ainda 	ser possível 	associar urill tipo de 
irregularidade com respostas especificas a cada pergunta constante do 
questionário. 	• 

229 

Permitir a criação de  check-lists  a serem utilizados durante as diversas fases 
de um processo por funcionários do controle interno. Neste caso deve ser 

possível ao usuário selecionar ou criar os itens que comporão cada  'check-list.  
Após utilizado uma vez, cada item deVe estar disponível para a utiiização em 
novos  check-lists. 	 .•• 

230 
Permitir a criação de tipos de fases comumente utilizadas nos processos de 
auditoria realizados pelo controle interno. 	 ' 

231 

Permitir o cadastramento de tipos de processo a serem realiibdos pelo 

controle interno. Para cada tipo de processo deve ser possível icOntificar os 

tipos de-fase -.0elos quais ele deverá passar„ sendo estas fases sempre 

selecionadas dos tipos cadastrados. Para cada tipo de fase induida num 

processo de controle interno deve ser possível indicar quais questionários e  

check-lists  deverão ser preenchidos e/ou respondidos. 

232 

Permitir o cadastro dos processos de auditoria e acompanhaMento do 
controle internb. Deve ser possível acompanhar o andamento dos4processos 

4 	 t 
durante sua realização e ainda consultá-los, sempre que necessária, após sua 
conclusão, por tempo indeterminado. 	 , 

233 

Permitir que em cada processo do controle interno seja possível indicar quais 
serão as áreas da Prefeitura a serem auditadas. Deve ser utilizado 6 cadastro 

do organograma do Sistema, integrado aos demais sistemas utilizados por 

ele. 

234 
Permitir que em cada processo do controle interno seja possível iddntificar os 

funcionários do controle interno que estarão envolvidos em sua realização. 
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Possibilitar 	ainda 	que, 	para 	cada 	funcionário, 	seja 	possível 	indicar 	o(s) 
período(s) no(s) qual(ais) ele estará participando do processo. Deverá ainda 

ser possível identificar, dentre os funcionários vinculados ao processo aquele 

que será o responsável principal pela execução do mesmo. 	-, 

235 

Permitir que em cada processo do controle interno seja possível identificar o 
tipo de processo que será realizado. Uma vez escolhido o tipo de Processo o 

., 
sistema deverá sugerir as suas fases, baseado no cadastro dee tipos de 
processo. 	Deverá ser possível 	incluir novas fases além das que foram 
definidas a partir do tipo de processo. Deverá ser possível ainda, eliminar 
fases dentre as sugeridas que não figurarão em um processo especifico. 

236 
Permitir que para cada fase incluída num processo do controle inferno, seja 
possível indicar quais os funcionários do controle interno irão participar. 

237 
Permitir que para cada fase incluída num processo do controle  intern°,  seja 
possível estabelecer quais serão os questionários e  check-lists  a serem s 
utilizados. 

238 
Permitir que em cada processo do controle interno seja possível ao usuário 

que realiza o seu cadastro notificar pessoas e/ou áreas da Prefeitufa sobre a 
realização do piiocesso. 

239 

Permitir que em cada processo do controle interno seja possiifel enviar 
questionários a funcionários ou áreas especificas para serem respobdidos em 
qualquer 	uma 	de 	suas 	fases. 	Os 	questionários 	enviados 	devem 	ser 
selecionados dentre aqueles configurados para utilização em cad'a fase do 

processo. Deve ainda ser possível indicar quais questões do formulário devem 

ser respondidas por cada funcionário pu departamento, segundo critérios do 
próprio controle interno. Adicionalmente deve ser permitido ao fer' ncionário 
do controle interno que envia o questionário, estabelecer a data Ifrnite para 

-, sua resposta. 

24C 
Possuir interface de monitoramento que permita acompanhar os 'processos 
do controle interno possibilitando verificar se estão em dia ou sefhá algum 
atraso. 	 _ 

241 

Permitir -que em 	cada 	Process°  de controle 	interno seja 	possivel aos 
funcionários do controle interno preencherem os  check-lists  "associados a 
cada fase do processo. 

242 

Permitir que erli cada processo de controle interno seja possível registrar os 
eventos ocorridos em cada fase do processo conforme o cadastro de tipos de 
eventos de fases. Sempre que um evento de conclusão de fase for tegistrado 

 
o sistema deverá verificar se todos os  check-lists  e questionários  i

i.  
ndicados 

para a fase foram preenchidos. Caso não tenham sido preenchidos,_o sistema 
deverá bloquear o registro do evento. 	 V 

243 
Possuir interface semelhante a uma "caixa de entrada" de correio eletrônico 
para 	que 	cad 	funcionário 	da 	Prefeitura 	acompanhe 	os questionários 
enviados a ele Para respectivas respostas. Sempre que identificar d presença 
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• 

de um questionário o funcionário devera poder respondê-lo. 

244 

Possuir interface especifica onde um funcionário da Prefeitura possa localizar 

os questionários que lhe sejam encaminhados pela controladoria e 'i•espondê-
los. 

245 
Permitir que nos processos de respostas à controladoria seja póssivel ao 
funcionário anexar quaisquer arquivos digitais (relatórios, planilhasl  imagens) 

,• 
que julgue necessários para a composição de suas respostas. 

246 
Permitir que em cada processo de controle interno possam ser apontadas 

irregularidades nele encontradas. 

247 

Permitir que irregularidades apontadas nos processos do controle interno, 
sempre que a resposta de um questionário contiver um tipo de irregularidade 

associada, possibilite que o sistema gere o registro desta irregularidade no 

processo. 

248 
Permitir o registro de pareceres do controle interno em relagão a cada 

l-b 	 -4  
irregularidade encontrada em um processo. 

249 

Permitir -o registro de pareceres nos procesos de controle interno. Deve ser 

possível registrar o(s) parecer(es) final(ais) para cada processo de controle 
interno. 

I 

250 
Permitir o registro de pareceres em cada fase do processo de controle 

interno que sej 	necessário. 	 - 

251 
Permitir o registro de pareceres nas respostas aos questionários _realizados 

para acompanhamento dos processos de controle interno. 

252 

Permitir a 	indicação de 	providências a serem adotadas em liblação a 

processos do controle interno nos quais sejam constatadas irregularidades. 

Deverá também, ser possível definir o prazo para a sua execução. 

253 
Permitir que seja possível estabelecer tarefas aos funcionários, em relação 

aos processos do controle interno, visando a adoção de medidas para 

saneamento de processos que contenham irregularidades. 

254 

Possuir interface do tipo "caixa de entrada" (como em emails),_contendo 

tarefas delegadas aos funcionários em relação aos processos dd* controle 
interno. 	Devera 	ser 	possível 	ao 	funcionário, 	nesta 	interface, sindicar 	a 

realização da tarefa bem como reencaminhá-lana outro funcionário'e/ou área 

para providências adicionais.. 

255 

Permitir •que 	ao 	encaminhar 	uma 	tar4fa 	a 	um 	funciorigio =, ou 	área 
administrativa visando providências, seja possível anexar tantos arquivos 
digitais quanto 	se desejar. . Deverá também, ser possível, notificar ao(s) 
destinatário(s) rior  e-mail,  bastando para isso indicar que se deseja fazê-lo. 

256 
Permitir a criação de agendas de trabalho para o controle interno. Devera ser 

possível indicar ó responsável por cada agenda. 

257 
Permitir a incltlisão de atividades nas agendas de trabalho do- controle 

interno. Deverá ser possível indicar os funcionários do controle inierno que , 
deverão particiriar de cada atividade agendada. 

• • 
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258 
Deverá ser possível vincular processos de controle interno As atividades de 

') 
agenda em que devam ser tratados. 	 .; 

259 
Permitir a impressão do rol de funcionários a serviço da controladoria 
contendo todas as funções desempenhadas por eles ao longo do tempo. 

26C 
Permitir a impressão do rol de funções desempenhadas pelos fyncionários a 

' 	 . 	, 
serviço do controle interno. 	

4 
 

261 
Permitir a impressão de listagem contendo os tipos de evento a serem 
registrados nas fases dos processos de controle interno. 

262 
Permitir a 	impressão de listagem contendo os tipos de irregularidades 
possíveis de serem apontadas em um processo de controle interno., 

263 
Permitir a impressão de listagem contendo o rol de questionários criados 
pelo controle interno. 

264 
L Permitir a impressão de listagem contendo o rol de  check-lists  criados pelo 

controle  intern°.  

265 
Permitir a impressão de questionários criados pelo controle interno para 
resposta em papel. 

266 
Permitir a 	impressão de 	check-lists  criados pelo controle 	interno 	para 
preenchimento em papel. 

267 
Permitir a impressão de listagem contendo o rol de tipos de fases utilizadas 
nos processos de controle interno. 

262 268 
. 

_ 

Permitir a impressão de listagem contendo o rol de tipos de processos 
utilizados pelo controle interno, apontando o conjunto de fases komuns a 

cada tipo de processo, bem como os questionários e  check-list'  definidos 
para peeenthimento em cada fase. 	 ... . 

269 
Permitir a impressão de listagem contendo o rol de processos do controle 

interno,' podendo ser filtrados no mínimo por fase, situação  period()  de 
realização, responsável, área auditada. 

27C 

Permitir 	a 	impressão 	de 	extratos 	de 	processos 	do 	controle 	interno 
demonstrando iodas as fases e eventos ocorridos ao longo de sua realização. 
Devem ser listados todos os detalhes do processo. 

271 

Permitir 	a 	imbressão 	de 	questionários 	respondidos 	pelos 	fui‘icionários, 
relativos 	aos 'processos 	de 	controle 	interno, 	com 	a 	identificação 	do 
funcionário que o respondeu, a data efetiva de seu preenchimento  le  todas as 
suas respostas.• 	 ,. 

272 

Permitir a impressão de  check-lists  utilizados pelos funcionários do controle 
interno, relativos aos processos de controle interno, com a identificação do 

funcionário que o respondeu, a data efetiva de seu preenchimento e suas 
marcações para cada item do  check-list. 	 _ 

273 
Permitir a impressão dos pareceres apresentados relativos aos processos do 

controle interno. Deverá ser possível ao usuário escolher se as providências 

apontadas no parecer devem também ser impressas.  

274 Permitir a impressão das agendas de atividades do controle interno:) 

• • 
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ITEM DESCRIÇÃO PARA A  AREA  DE MATERIAIS 

1.  

) 

QUANTO AO CONTROLE DE BENS DE CONSUMO: 	... 

.. 	. 
Permitir o"cadastramehtb, de Onidades de mercadorias e de embalagens de 

mercadorias. 	•:,, 	 ,. 	,) 

2.  
Permitir o cadastramento de unidades de almoxarifado possibilitando a 

definição do responsável por cada unidade cadastrada. 

Permitir definição de acesso dos usuários ás unidades de almoxarifado que 

lhes sejam pertinentes. 

Permitir vinculação entre unidades de almoxarifado já cadastradás e novas 

unidades, com a opção de estabelecer subordinação entre as mesmas. 

5. 

Permitir o cadastro de locais de entrega para associação dos d5esmos às 
requisições de  material cadastradas pelos usuários, ou seja: o aImoxarife, 

conforme interesse da administração, deverá ter condição de 'definir os 

possíveis locais de entrega dos materiais de modo que no momento do 

cadastro de uma requisição o requisitante possa optar pelo local de retirada 

que melhor lhe convier. 	 . 
Permitir cadastro de 	mercadorias em 	um 	mínimo de 	3 	(tills) 	níveis, 

delimitando o formato de unidade e embalagem com sua quantidade de 
unidades por embalagem. Deverá haver a funcionalidade de definição das 

unidades de almoxarifado que poderão movimentar estas mercadorias, e 

também, a definição de quantidades:  minima,  média, máxima e a ponto de 
9, 

reposição para cada mercadoria cadastrada. 	 . 

7.  

Permitir  Clue  os estoqués-iniciais nos almoxarifádos Possam ser inOuidos na 
. 	, 

base de dados, com as seguintes informações mínimas: quantidade e valor 

para efeitos contábeis. 	 . 	, 

8.  

Permitir que o -fornecimento de materiais de consumo seja realizado através 

de requisições;  e que estas sejam autorizadas on-line por responsáveis, 

visando um melhor controle de saídas de mercadorias. 	 _ 

9.  

Permitir que  ad  realizar o cadastro de uma requisição exista a possibilidade 

de se informar o valor estimado de cada item requisitado, a espeOficação de 

cada item, o local de entrega da requisição, o nome do requerentea lotação 
de origem do requerente e a justificativa da requisição, possibiLitando no 

momento 	da 	autorização 	desta 	requisição 	uma 	visão 	mais 'ampla 	da 

necessidade do usuário. 

10.  

Permitir que ao realizar o cadastro de uma requisição de m4erial seja 

possível 	informar a dotação orçamentária a ser onerada em eventual 
i processo de compra dos itens constantes da requisição. 

11.  

Permitir a autorização ou veto, total ou parcial dos itens de iiéquisigões 

realizadas, pelo usuário responsável. Para avaliação do mesmo, nomomento 
da autorização, deverão estar disponíveis as seguintes informageie 	mínimas: 
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nome do requerente, origem da requisição, justificativa para a requisição, 

data da requisição, itens e quantidades requisitados e saldos da niercadoria 
em estoque. 

12.  
Permitir que um usuário responsável possa determinar substifutos para 

autorização ou veto de requisições geradas por seus subordinados, durante 
períodos determinados. 

13.  
Permitir 	que 	usuários 	subordinados 	tenham 	acesso 	apenas,s às 	suas 
requisições. 	 , 

I 

14.  
Permitir que o(s) almoxarife(s) tenha(m) ao seu alcance um monitoramento 
de todas requisições autorizadas, para proceder(em) o atendirhento das 
mesmas. 

15 

Permitir 	que 	no 	monitoramento 	de 	requisições 	autorizadas 	sejam 
visualizados 	no 	mínimo: 	os 	itens 	requeridos 	(quantidade 	requerida 	e 
quantidade em estoque), o nome do requerente, a data da requisisão, a data 

i 
de autorização e o local de entrega. 

16. 
Permitir o canCelamento de itens de uma requisição com a inclusão de 

justificativas. 

17 . 
Permitir que um usuário tenha informações á respeito de suas requisições 

com visualização e acompanhamento do trâmite das mesmas. 

18.  

Permitir que unidades de almoxarifado responsáveis por outras unidades de 

almoxarifado gerem solicitações de compras para atender pendências entre 
as mesmas. 

19.  
Permitir monitoramento de requisições entre almoxarifados possibilitando a 

visualização dos itens requeridos, o nome do requerente, a justificativa da 

requisição, a data da requisição e as unidades de almoxarifado envtilvidas. 

20.  
Permitir o cancelamento total ou 	parcial de requisições geradas entre 
uhidades de almoxarifado com uma justificativa para o cancelamento. 

21.  

Permitir a entrada de mercadorias a partir de um pedido ou ordem de 

fornecimento cadastrado e também para casos especiais sem urii•pedido de 

compra Correspondente. 	 , 

22 .  
Permitir que, nos casos de entrada(s) parcial(is) de pedidos realizados, os 

saldos remanescentes permaneçam pendentes para entradas futuras. 

23.  

Permitir a saída 	de mercadorias do estoque a partir de requisições entre 

unidades de almoxarifado, com opção de saídas, total ou parciO, até que 
todos os itens sTejam atendidos. 

24.  

Permitir a retirada de mercadorias do estoque, a partir de requisições 

geradas por usuários desde que, devidamente autorizadas,  corn  opção de 

saídas, total ou'parcial, até que todos os itens sejam atendidos. 

25.  Permitir transferência de mercadorias entre unidades de almoxarifado. 

26.  
Permitir saída de mercadorias do estoque, através de baixas, infórmando a 

justificativa correspondente. 

27.  Permitir consulta de movimentação de mercadorias, por períodos e por 
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unidades de alMoxarifado listando todas as entradas e saídas. 

28 

Permitir a visualização de um processo de despesa gerado a partir de uma 
requisição de material de modo que seja possível identificar  net  mínimo: 
solicitação de compra, processo de compra instaurado, empenho de despesa 
correspondente e pedido de compra emitido.  

29.  
Permitir encerramento de exercício, bloqueando a movimentaçãO de um 

1. '  exercício encerrado. 	 ) 

30.  
Permitir emissão de relatório de unidades de almoxarifado cadastrIdas, com 
as 	seguintes 	informações: 	número 	da 	unidade, 	descrição 	da 	unidade, 
unidades relacionadas, data da criação da unidade e o tipo da unidade. 

31.  
Permitir emissão de relatório de unidades e embalagens de mercadõrias, com 
as seguintes informações: abreviação e descrição. 	 i 

32.  Permitir emissão de relatório de materiais cadastrados. 

33.  Permitir emissãp de etiquetas dos materiais cadastrados. 

34.  

Permitir emissão de relatório de entradas de materiais contendo, no  minim:),  
as seguintes informações: número do pedido (ordem de fornecimento), 
número da reqi'pisição de materiais, fornecedor da mercadoria, descrição dos 
materiais 	incluidos 	no 	processo, 	quantidade 	de 	itens 	da 	entrada 	por 
mercadoria, valor unitário de cada mercadoria e valor total da entrada. 

35.  

Permitir emissão de relatório de entradas de materiais realizadas sem ordem 
de fornecimento. Disponibilizar a emissão com opções de selecionar por 
intervalo de data e intervalo de código de entrada, contendo, no Mínimo, as 
seguintes informações: código, descrição, quantidade, valor unitário, valor 
total e histórico da entrada.  

36 . 
Permitir emissão de relatório com relação mensal ou anual de' entradas 4 
realizadas, contendo na impressão os materiais de consumo e quantidades. 

37. 
Permitir emissão de relatório com a relação de notas fiscais de entrada por 
ordem de fornecimento, contendo o número da nota fiscal, da6 da nota 
fiscal e data da entrada. 

38 

Permitir emissão de relatório córti a relação de saidas realizadas 1' partir de 
requisiOeS 	do 	almoxarifa.  chi. 	Disponibilizar' 'a 	ernissão.  Com 	opções 	de 
selecionar por um período, contendo, nsci mínimo: número da requisigão, 
nome do requerente, data da saída, quantidade, valor unitário e valor total. 

39: 

Permitir emissjo de relatório com a relação de saídas de cada requisição. 
Disponibilizar a emissão com opções de selecionar por um intervalo de 
requisições, contendo: número da requisição, nome do requerent6, local de 
entrega, códigdie descrição do material, quantidade e valor.  

40.  
Permitir emissão de 	relatório com 	relação mensal ou 	anual.de saídas 

realizadas, contendo na impressão os materiais de consumo e quantidades. 

41.  
Permitir emissão de relatório com relação de saídas agrupadas  Or  local de 
entrega. Disponibilizar a emissão com opções de selecionar por uM intervalo 
de requisições, local de entrega e período, contendo na impressão, no 
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mínimo: númet'-o da requisição, nome do requerente, código do material, 
descrição, quantidade, valor unitário e valor total. 	 I 

42.  

Permitir emissão de relatório com relação de saídas por baixa n1 estoque. 
Disponibilizar a emissão com opções de selecionar por intervalo de data e 
intervalo de cbdigo de mercadoria contendo, no mínimo, na iMpressão: 
código da mercadoria, descrição, data da baixa, quantidade, valor ..unitário e 

, valor total. 

43.  

Permitir emissão de relatório de requisições, de modo que os usuários 
subordinados, tenham acesso apenas àquelas requisições  clue,  geraram, 
contendo 	na 	impressão, 	no 	mínimo: 	número 	da 	requisição, 	data 	da 
requisição, 	unidade 	de 	almoxarifado 	envolvida, 	nome 	do 	requerente, 
justificativa e os itens com descrição e quantidade. 

44., 

Permitir emissão de relatório com a relação de requisições. Disponibilizar a 
• erniSsão  corn  opções de selecionar por intervàlos de requisições, ,ntervalos 

dê data, elbcat de entrega, contendo na impressão: número cta--requisição, 
data, requerente, justificativa, local de eritrega, código do item, descrição, 
quantidade requisitada, quantidade atendida e quantidade em estoque. 

45.  Permitir emissão de relatório com as requisições agrupadas por lotações. 

46.  Permitir emissão.  de relatório com a relação de 'requisições pendentes. 

47 

Permitir emissão de protocolo de recebimento de materiais com as¡seguintes 
informações: numero da requisição, data da requisição, nome do requerente, 
justificativa, código do item, descrição, quantidade requisitada, gitantidade 
atendida, valor total, data do recebimento. 	 , 

3 

48.  
Permitir emissão de relatório com a relação de transferências de rnkrcadorias 
entre almoxarifados. 

49.  

Permitir emissão de extrato da movimentação de materiais com asSeguintes 
informações: data da movimentação, quantidade de entradas, quantidade de 
saídas, valor unitário, valor total, tipo de movimentação e resumo com 
quantidade do estoque inicial, quantidade total de entradas, quantidade total 
de saídas, valor total de entradas, valor total de saídas e estoque final. 

--,.. 

50 . 

Permitir emissão de relatório de inventário anual analítico de estrigue, com 
opções de selecionar por código de mercadoria, podendo ser listadbs apenas 
materiais com saldo em estoque e com as seguintes informações:jdescrição 

J 
' do 	material, 	quantidades 	e 	valores 	iniciais 	quantidades 	e_valores 	de 

entradás, 'quantidades e-Valbt'es de saídas, quantidades *e Valores' do saldo 
final e totalização de todos estes valores ek; resumo no final do relatório. ' 

51. 

. 	 . 
QUANTO AO CONTROLE DE BENS PERMANENTES: 	' 

-., 
: 

Permitir 	o 	cadtistro 	de 	locais físicos 	(Exemplo: 	Pago 	Municipál, 	Escola 
Municipal "fulaha de tal", Posto de Saúde, Câmara Municipal, Autarquia 
beltrana, e outrbs).  
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52 . 
Permitir o cadastro de espaços (salas) dentro dos locais físicos de forma a 

4 
associa-los às lotações existentes no organograma cadastrado no Sistema. 

53.  
Permitir o cadqstro de tipos de baixas de material permanente,,xonforme 

.1•? 
interesse da adrinistragão. 

? 
54.  

Permitir a definição de mais de um responsável por cada sala exigente em 

associação com' os funcionários cadastrados. 	 -' 

55.  
Permitir localização do bem patrimonial cadastrado através de sep número 

de identificação (plaqueta patrimonial de bem permanente). 	• 

56 .  
Permitir localização de materiais permanentes que já foram comprados e 
ainda não estão patrimoniados. 

57.  
Possuir no cadastro de materiais permanentes informações sabre seguros, 
garantias, 	localização 	(local 	e 	sala) 	do 	material 	permanente, ç  valor 	de 
aquisição e data de incorporação. 

58.  

Permitir associar materiais permanentes a funcionários, estabelecendo a 

-duração desta associação, em que o material ficará sob a responsabilidade do 
fUncionario. 

59.  

' Permitir consultas a : históricos de materiais permanentes com -fopção de 
visualização de transferências, 	manutenções, 	reavaliações, agregações e 
cessões.  

60.  
Permitir a transferência de materiais permanentes entre salas, armazenando 

o ato formal que motivou à transferência. 

61.  

Permitir cessãci de materiais permanentes Para órgãos da administração 

direta ou cirg56s externos A administração, delimitando o retorna previsto 
para o referidoinaterial. 	 )' 

62.  
Permitir baixas!de material(is) permanente(s) dos inventários ex:itentes na 

Prefeitura. 	 _ 

63.  

Permitir o cadastro de manutenções realizadas em materiais perManentes, 

determinando .se estas serão realizadas dentro ou fora da Prefeitura e 
informando o retorno previsto para o material permanente. 

64.  
Permitir agregação de valores e outros materiais aos materiais permanentes 

já cadastrados (Exemplo: baú agregado a um caminhão).  

65.  Permitir realizar reavaliações em lote de materiais permanentes. 	t, 

66.  
Permitir emissão de relatório com todos locais cadastrados contendo seu 

7,1 endereço. 	 '-•, 

67 . 
Permitir emissão de relatório com todas as salas cadastradas corr&ndo seus 

responsáveis e os locais onde as salas estão localizadas. 	 4. 

68.  

Permitir a 6misSO de relatdrio para cadastro de materiais permarientes em 

que 	contem 	os , caMpos 	a 	serem 	preenchidos 	em 	branco, 	para 

procedimentos, de 	levantamento 	patrirrionial, 	onde 	as 	equipes 	devem 

preencher estes campos em branco para posterior atualização dos dados 

inventariados. i 

69.  Permitir emissNa de relatório com a relação de tipos de baixas possiVeis. 
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7 	. 

Permitir emissão de relatório com a relação de materiais per)rnanentes 

cadastrados com as seguintes opções de seleção: classificação do material 
permanente, código de plaqueta, localização (local e sala) e nome clb material .. 	 ,... 
dermanene. 	- 

71. 
Permitir emissão de relatório com a classificação usada para 6 cadastro de 
materiais permanentes. 

72 . 
Permitir emissão de relatório com a relação de vencimento de garantias, para 

1 
materiais permanentes, em um determinado intervalo de datas. 

73.  
Permitir emissão de relatório com relação de transferências  del  materiais 
permanentes em um determinado intervalo de datas. 

74.  
Permitir 	emissão 	de 	relatório 	com 	relação 	de 	baixas 	de , materiais 
permanentes contendo: número da plaqueta, nome do material permanente 
e tipo da baixa. 

75.  
Permitir emissão de relatório com relação de manutenções realizadas em 

materiais permanentes. 

76.  
Permitir emissão de relatório com relação de reavaliações de materiais 
permanentes. 

77.  
Permitir emissão de relatório com relação de materiais permanentes cedidos 
e sua localização atual. 

78.  
Permitir 	emissão 	de 	relatório 	com 	relação 	de 	baixas 	de 4  materials  
permanentes. 	 1 

7 	. 
Permitir emissão 	de 	relatório 	com 	demonstrativo 	de 	reava iagões 	de 
materiais ,permanentes. 	 f  il 

80. 
Permitir'emissão de relatório de quadro demonstrativo de incorporações 
contendo: 	totalização 	de 	incorporaçõ 	e 	os 	materiais 	'peOnanentes 
incorporados cdm seus respectivos valores. 	 . 

81 

Permitir emissgo de inventário geral de bens, contendo: descrição do bem, 

número de plaqueta, classificação do bem, valor do bem, totalização de bens 
incorporados 	tic) 	exercício, 	totalização 	de 	bens 	baixados 	no ,. exercício, 

totalização de  hens  incorporados em exercícios anteriores e totalização geral. 

82 

Permitir emissão de relatório de inventário patrimonial por sala tontendo: 

descrição do loCal e da sala, descrição do bem, classificação do berh, valor do 

bem e número de plaqueta patrimonial, com totalização de bens de cada sala 

e totalização geral de bens inventariados. 

83. 
Permitir 	emissão 	de 	relatório 	de 	inventário 	patrimonial 	por _locais 	do 
município. 

84 . 
Permitir emissão de relatório de incorporações por posições do organograma 

cadastrado no Sistema, delimitando o mês e ano. 	 t: 

85.  
• 

Permitir 	emissão 	de 	relatório 	de 	desincorporações 	por 	posições 	do 

organograma, delimitando o mês e ano. 

86.  Permitir emissão de relatório de termo de responsabilidade sobre  hens.  

87.  Permitir emissão de relatório de balanço patrimonial, onde devera 	possível 
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escolher um 	nível 	de classificação 	para 	obter 	resultados 	analíticos ou 
sintéticos de um determinado mês, ano ou resultados acumulados. . 

88.  

QUANTO AO CONTROLE DE VEÍCULOS: 	.• 

, 
Permitir 	o 	cadastro 	de 	marcas 	de 	veículos 	contendo 	no 	mínimo 	a 
possibilidade de incluir a imagem da logomarca, o nome do fabricante e o 
modelo do veiculo. 	 :f 

89.  
Permitir o cadastro de combustíveis para uso em veículos da Prefeitura com 

as seguintes informações mínimas: Descrição, abreviatura e possibilidade de 

associar o combustivel ao código de materiais de consumo cadastrados. 

90.  
Permitir o cadastro de categorias de uso pára os veículos como por :exemplo: 
utilitários, passeio e carga. 

91 . 
Permitir o cadastro dos tipos de veículos como por exemplo: automóveis, 

) 	 f  vans,  ônibus, caminhões. 

• 

92. 
Permitir cadastro de itens que deverão compor o  check-list  dos veículos com 

a possibilidade de definição de quantos itens se desejar e, para cada item, as 
situações que devam ser associadas. 

93 

Permitir 	o 	cadastro 	de 	infrações 	de 	trânsito 	com 	suas 	itspectivas 
classificações com as seguintes informações mínimas: gravidade da infração, 
descrição da infração, valor da infração e pontos a serem lançados como 

punição na carteira do condutor infrator. 

94.  
Permitir o cadastro de motoristas vinculando os mesmos ao cadastro de 
funcionários já existentes na  Area  de Pessoal e, também a realização de 
cadastros independentes para pessoas não existentes neste cadastr`o. 

95.  

Permitir o cadastro de mecânicos vinculando os mesmos ao catlastro de 
funcionários já existentes nos dados da  Area  de Pessoal e, 6mbém a 
realização de cadastros independentes para pessoas não existentes neste 
cadastro visando associa-los aos processos de manutenção dos vículos da 
frota municipal: "- 	 - 

96.  

Permitir -o -cadastro de -veículos, máqufnas e/ou equipamento 	com as 

seguintes informações mínimas: marca, modelo, combustível(eis) utilizado(s), 
categoria de uso, tipo, cor, número do chassi, ano e modelo, quantidade de 

eixos, capacida0e de combustivel comportada pelo tanque, placa, riUmero do 
RENAVAM. 	. 

97.  

Permitir a assdciação de veículos, máquinas e/ou equipamentos as  areas  
administrativastonstantes do organograma da Prefeitura as quais  cis  mesmos 
devem atender: 

98.  
Permitir a localização de veículos, máquinas e/ou equipamentos 	onstantes 
do cadastro, no  minim,  através de: modelo, cor, placa, data de aciuisição e 
tipo de combustível utilizado. 	 - 

99.  Possuir rotina de controle de multas onde devem ser informados, nó mínimo, 
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os 	seguintes ' itens: 	recursos 	e 	resultados 	dos 	mesmos, 	advogados 
responsáveis pelos recursos, veiculo/maquina envolvido no delito, motorista 
responsável pelo delito, valores e vencimentos de multas, local, data e hora 
do delito. 

100 
Possuir rotina de controle de acidentes onde sejam informados n6  minim,  
veiculo, motorista, boletim de ocorrência, local, data e hora do sinisiro. 

101 
Possuir rotina para controle de seguros de veículos com a possibilidade de 
inclusão de apólices coletivas ou individuais. 	 1 

102 

Possuir rotina de controle de abastecimentos dos veículos utilizbdos pela 
Prefeitura,'-'ho  mínimo nas seguintes modalidades: abastecimento em duas 
etapas 	com 	emissão 	de 	autorização _de 	abastecimento -e 	ibaixa 	•do 
abastecimento em momento posterior, ou bbastecimento em uma etapa com 
autorização e baixa instantâneos. 

103 

Permitir a inclusão de avisos configuráveis que disparem alertas no sistema 
para auxiliar n8s processos de controle da frota de veículos. Deverão estar 
disponíveis, no mínimo, os seguintes: vencimento de seguro obrigatório, 
vencimento de,IPVA, vencimento de licenciamento, vencimento  le  multas, 
vencimento de: seguros dos veículos, vencimento de extintor de incêndio, 
vencimento de CNH de motoristas e manutenções preventivas oU revisões 
periódicas. 	 • i 

104 
Possuir rotina para acompanhamento de veículos onde cada manutenção 
deverá ser discriminada por itens, e cada item de manutenção deverá ser 
discriminado com: mão de obra, pegas e lubrificantes. 

105  

Possuir rotina de controle de deslocamento de veículos onde seta possível 
informer,  no mínimo: motorista, veiculo, data, hora, local para onde ocorreu 
o deslocamento, quantidade de combustível no tanque do veiculiii tanto na 
saída quanto na chegada e media de consumo de combustível. 	:i 

 

106 

Pbssuir rotina de controle de viagens para os veículos da frota onde seja 
possível informar, no mínimo:  place  do veiculo, motorista do veiculb, local de 
origem da •viagem, local de destino da viagem, data-e -hora da  'Saida,  data e 
hora da chegada, quilometragens de saida e de chegada da viagerr¡i, controle 
de diárias (valores monetários de despesa) para cada ocupante do veiculo. 

107 
Permitir o controle de despesas de cada veiculo da frota e da frOtaicomo um 
todo, no minimb quanto a: IPVA, licenciamento', seguro obrigatório»peclagios, 
multas, sinistro S e manutenções. 	 E 

108 
Possuir rotina de controle de pneus, onde cada pneu deverá ser identificado 
por um código único e disposto em sua respectiva posição em ielação ao 
veiculo (dianteiros e traseiros, a esquerda ou a direita). 	 , 

109 
Possuir rotinas, de cadastro de  check-list  a cada nova entrega 410 veiculo 
conforme interésse da administração com a possibilidade de impressão deste  
check-list.  

110 Possuir tela de dados consolidada a partir da qual seja possível .: visualizar 
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registros dos diersos veículos cadastrados contendo, no mínimo: situação do 

IPVA, licenciamento, DPVAT, multas, manutenções e controle de despesas. 

111 Possuir relatóri6 de gastos de combustível por veiculo, por intervalos de data. 

112 Possuir relatóriõ de custos gerais de veículos, por intervalos de dataii' 
- 

113 
-4 

Permitir  consultar e gerar relatórios de multas recebidas por veicula 

114 
Permitir a emissão da lista de materiais utilizados na manutenção dos 

, 
veículos por ordem de serviços e por período.  

-, 

115 
Permitir a emissão de relatório com o cadastro das CNH's dos Motoristas 
cadastrados visando controlar as datas de renovação das carteiras de 
habilitação. 

116 
Permitir gerar relatório com o cadastro das manutenções realizadas nos 
veículos da frota. 

117 
Permitir gerar e consultar relatório contendo o controle do venciMento dos 
extintores dos veículos, para facilitar o controle quanto a neceidade de 
substituições. 

•L 	• 

 Permitir gerar relatório que seja um roteiro de viagem por veículo e por 
motorista para controle de viagens. 	 l 

119 
Permitir a emissão de relatórios que demonstrem as despesas gerais de um 

dado veiculo num intervalo de tempo desclado. 	 1 	. 

120 
Permitira emissão de relatório para atestar as viagens realizadas nos veículos 

, 
da frota. 

121 
 Permitir a emissão de relatórios indicando as datas de vencimento dos 

• 
licenciamentos dos veículos da frota conforme os números finais da'S placas. 

122 
Permitir consultar e gerar relatórios das solicitações de serviços cadastradas 

• .,, 
relativas aos veiculos que compõem a frota.  

123 

! 

'QUANTO AS COMPRAS PUBLICAS EM GERAL: 

Permitir o cadastro das diferentes modalidades, finalidades e fimites de 

valores das modalidades de licitação, conforme previstos em 'legislação 
vigente. 

124 
Permitir a classificação de categorias de serviços e serviços relacionados a 
estas categorias. 

125 
Permitir a classificação e cadastro de despesas administrativas (dei)esas que 
são realizadas durante a execução orçamentária e não se referem ao _ 
pagamento de processos de compra junto a fornecedores). 

126 
Permitir a deferminagão e cadastro de compradores autorizados, locais de 

entrega' de mercadorias eliiaciS para ordens delorneti-m-  en-  to. 

127 

•-i., Permitir o cadastro de históricos padrae:, para utilização dos mesmos no 
momento 	da 	realização 	de 	solicitações .de compra 	e/ou 	de ''despesas  
ad  ministrativas;i. 

128 Permitir que  nõ  cadastro de fornecedores exista opção para inclúsão, no , 
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• mínimo, das seguintes informações: razão social; CNR1 (pessoa juiiclica) ou , 
CPF (pessoa física), conforme o caso validando (fazendo verificação do 

número do dócumento) o documento digitado; nome fantasià (pessoa 

jurídica); endei'ego completo (logradouro, número, bairro, complemento, 

CEP, cidade e estado); números de telefones e fax; dados bancáribs (banco, 
agência e conta);  home page; e-mail;  atividades oferecidas; documentos com 

data de validade; representantes da empresa com nome e cargo. 	: 

129 

Permitir 	o 	controle 	de 	alterações 	dos 	dados 	de 	• cadastro 
fornecedores/credores 	com 	manutenção 	de 	histórico 	no 	mínimo 	das 

, 
seguintes informações: alterações de nome/razão social; alterações de nome 

fantasia; alterações de endereços; data de ocorrência da respectiva ïalteração. 

130 
, :. 

— - 

Permitir a vinculação de materiais (de consumo e permanentes) :e serviços 

aos fornecedores a partir da verificação de fornecimento por pàite destes 

fornecedores 6 Prefeitura ou, por terem estes fornecedores participado de , 	 ) algum processo de compra no qual tenham apresentado proppsta para 
fdrnecimento destes materiais e/ou serviços. 

131 

Permitir -emissão de certificado de registrà.  cadastral e de regularidade 
jurídico fiscal das empresas cadastradas. -A emissão deste relatório deverá 

prever a possibIlidade de modelação para atlecluar a impressão dos dados em 
formulários pré-impressos. 

132 
Permitir controle das datas de emissão e das datas de validade dos 

certificados de registro cadastral e de regularidade jurídico fiscal. 	1, 

133 
Possuir difererkiação de usuários, para proporcionar uma hierarquia de 

direitos com usuários subordinados e usuários responsáveis. 	I i 

134 
Permitir 	a 	realização 	de 	solicitações 	de 	despesas 	admitristrativas, 
especificando as dotações orçamentárias desejadas. 

135 

Permitir que a.  realização de solicitações de despesas administrativas seja 

realizada por usuários subordinados e, autorizadas via sistema, on-line, por 

usuários responsáveis. 

136 
Permitir 	o 	cancelamento 	das 	solicitações 	de 	despesas 	admihistrativas 

conforme interesse do usuário. 	 i 

137 

Permitir que cada usuário subordinado tenha acesso exclusivaMente às 
despesas administrativas que tenham sido cadastradas com seu i usuário e 

atragiés de sua senha. 	i) 

.138 

PerMitir que usuários responsáveis tenham acesso a todas as i despesas 

administrativas.  que tenham sido cadastradas por si próprio e também por 

todos os usuários subordinados que estejam a ele vinculados. . 

139 

Permitir que um usuário responsável possa determinar substifutos para 

autorização ou 'veto de solicitações de' despesas administrativas geradas por 

seus subordinados, durante períodos determinados. 

' 
140 

Permitir que tddas as solicitações de despesas administrativas poSam estar 

disponíveis para serem acessadas em tela de monitoramento especifica. 
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141 
s 

Permitir a realização de despesas administrativas quando as solicitações 

destas despesaS administrativas estiverem autorizadas. 	 , 

142 

Permitir que clispesas administrativas autorizadas possam ser reapzadas de 
forma 	parcelada, ou 	seja: o valor originalmente previsto deverá ter a 

possibilidade de ser divido em quantas parcelas se desejar de férma a se ; 
poder definir 4 valor e a data de vencimento para cada parcela -t  e com o 
devido controle do saldo remanescente. 

143 
Permitir a anulação de despesas administrativas já autorizadas conforme 
interesse da administração. 

144 
Permitir o cadastro de solicitações de compra de materiais (consumo e 
permanente) e serviços. 	 . 

145 
Permitir a realização de solicitações de compra, especificando a% dotações 

orçamentárias desejadas e relacionadas aos serviços e materiais. 

14E 

Permitir que que a realização de solicitações de compras de  mat 	iais e/ou 
- Serviços seja realizada por usuários subordinados e, autorizadas via sistema, 

It' online,  por usuários responsáveis. 

147 

Permitir que ao realizar o cadastro de uma solicitação exista a possibilidade ._ 	 , 	, 
de se informar o valor estimado de cada item da solicitação, a especificação 

‘ 	 -1  
de 	cada 	item, 	o 	nome 	do 	requisitante, 	a 	posição 	do 	soliqtante 	no 
organogra ma  ea  justificativa da solicitação. 

' 
148 

Permitir a autoilzação ou veto, total ou parcial dos itens de uma Solicitação 
realizada, por 	arte do usuário responsável. Para avaliação do Mesmo, no 
momento 	da 	autorização, 	deverão 	estar 	disponíveis 	as 	seguintes 
informações: n6rne do requisitante, origem da solicitação, justifica:iiva para a 
solicitação, data da solicitação e itens e quantidades solicitadas. 	6, 

149 

Permitir que  Om  usuário responsável possa determinar substitutos para 
autorização 	ou 	veto 	de 	solicitações 	de 	compra 	geradas 	'por 	seus 
subordinados, durante períodos determinados. 

150 
Permitir 	que 	usuários 	subordinados 	tenham 	acesso 	apenas, as 	suas 
solicitações.  

151 Permitir anulação de solicitações de compra. 

152 

Permitir que novas solicitações de compra possam utilizar itens'de outras 

solicitações de compra já realizadas no momento de seu cadastro para evitar 
* 1 processos de redigitação. 	 i 
i 

153 Permitir que os itens a serem incluídos numa solicitação de compica estejam 
vinculados a base de materiais _e serviços utilizados pela Prefeitura.:1 

154 

Pérmitir 6:rhoriitOra rn e rito em interface especifica das solicitações-Pendentes 

(solicitações já 	autorizadas 	mas, 	ainda ,não 	atendidas), 	inforniando, 	no 

mínimo: Nome, do requisitante, lotação de origem (conforme organograma 

da 	Prefeitura),', itens 	solicitados 	inclusive 	com 	especificação 	do 	item 	e 

observações (c4so existam). 	 1 

155 Permitir consur,tas ao andamento das solicitações geradas, possidilitando a 
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um usuário qualquer identificar em que etapa está sua solicitação. 

156 

Permitir a realização de compras por meio de instauração de Processos de 
Compra 	para os quais sejam incluidas: solicitações de usuárioS' (itens e 

quantidades), propostas de fornecedores (itens, quantidades e !valores) e 

caracterização de pedidos decorrentes (itens, quantidades, valores nome de 
fornecedores e dotações orgamentárias). 	 r  

157 

Permitir que num processo de compra possam ser utilizadas urnil ou mais 
solicitações; 	do exercício corrente, ou 	não, com - opção de—ddigão de 
solicitações, quando existirem itens comuns entre elas. Esta -identificação 
deverá ser detectada, automaticamente, pelo sistema. 

158 
Permitir que num processo de compra possam ser especificados: atividades e 
documentos a serem exigidos. 

159 

Permitir que em relação a um processo de compra no qual forarki incluídas 

solicitações de fompras e, por conseguinte, os itens — materiais e
) 
 serviços — 

nelas constantes, seja possível analisar: 

• os fornecedores que já forneceram quaisquer dos itens constantes do 
processo para a Prefeitura 

• todas 	as 	datas 	nas 	quais 	estes 	fornecedores 	tenham 	participado 
fornecendo ou propondo o fornecimento destes itens para a Prefeitura 

• todos 	os valores 	praticados 	ou 	propostos 	pelo 	fornecedor 	para 	a 
Prefeitura e constantes de processos realizados. 

160 
Possuir num processo de compra a inclusão das seguintes informações 

mínimas: destinagão da compra, forma de pagamento, data de vencimento, 

local de entrega, prazo de pagamento e campo para observação. 	r' 

161 
Permitir a emissão de ordem de fornecimento ou pedido, para cada 
fornecedor que tenha sido vitorioso em processos de compra, pOr dotação 
orçamentária. " 	 i 	 1 

,. 	. 

162 
Permitir a "definição de 'local -de entrega para cada  order-ri de fornecin)ento ou 
pedido gerado. 	 h.. 

163 
Permitir anulação parcial ou total de ordens de fornecimento ou pedidos 
gerados. 

164 Permitir o cancelamento de ordens de fornecimento ou pedidos gerados. 

165 
1 

Permitir parcelár ordens de fornecimento ou pedidos a serem gerados, para 
processos de cimpra realizados.  

166 

Permitir a visualização de resumos de movimentação de fornecedores, 
contendo processos de compra em que tenham participado, autokações de 

fornecimento ou pedidos que tenham sido emitidos para o mesmo e pregos 
praticados pelo fornecedor. 

167 

Permitir consulta de dados relacionados a processos de compr'a, com as 

seguintes opções de busca: por solicitação, por ordem de fornecimento ou 

pedido, por processo licitatório e por empenho. 

168 Permitir 	a 	opção 	de 	encerramento 	de 	exercícios 	com 	btóqueio 	A 
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movimentação dos mesmos. 	 - 
169 Permitir emissão de relatório com os documentos cadastrados. 

17C Permitir emissão de relatório com as modalidades de licitação cadastradas. 

171 Permitir emissão de relatório com os limites de licitação cadastrada. 

172 
4.: 

Permitir emissão de relatório com as finalidades de licitação cadastradas. 

173 Permitir emissão de relatório com as categorias de serviços cadastrclos. 

174 Permitir emissão de relatório com os serviços cadastrados. 	+1 

175 

, 

Permitir emissão de relatório da relação de fornecedores cadastrados com as 
seguintes_inforrnagões:- razão social ou nome; CNI3.1 (pessoa juridiCa) ou CPF 
(pessoa física); 	nome 	fantasia 	(pessoa 	jurídica); 	endereço 	completo 
(logradouro, número, bairro, complement6, CEP, cidade e estado);, números 

de telefones e fax; dados bancários (banco; agência e conta);  home page; e- 
mail; 	atividades 	oferecidas; 	documentos 	com 	data 	de 	•validade; 
representanteskla empresa com nome e cargo. 

• 

176 
Permitir emissão de relatório de solicitações de despesas admihistrativas 

cadastradas, contendo, no mínimo: nome do fornecedor, número de despesa 
e valor da despesa. 

177 

Permitir 	emissão 	de 	relatório 	da 	relação •de 	despesas 	admihistrativas 
contendo, no mínimo: nome do fornecedor, número da despesa é valor da 
despesa. 

178 
Permitir a emissão de despesas administrativas parciais para os casós em que 

uma despesa administrativa seja dividida em mais de uma parcela. 

179 
Permitir a emissão de Termos de Anulação de despesas admihistrativas ( 
autorizadas. 	 J 

-, 

180 
Permitir emissão de relatório com a relação de solicitações de compra 

contendo, no mínimo: data da solicitação, nome do solicitante, distSiminação 
e quantidade do material solicitado. 	 - 

181 
Permitir emissão de solicitação contendo, no mínimo: data da sOlicitação, 
nome 	do ' soliCitante, 	cargo 	e função 	do 	solicitante 	e 	discriminação e 
quantidade do material solicitado. 

182 Permitir emissão de solicitação com o valor estimado de cada item. 

183 
Permitir emissão de relatório da relação de processos de compra, Contendo, 

no mínimo: dat4 do processo e itens com descrição e quantidades. 

184 

Permitir emiss5O de relatório da relação de processos de compra toncluídos 
I, 

contendo, no rhinimo: nome do fornecedor, modalidade do prpcesso de 
compra, ordernr  de fornecimento ou pedido gerado pelo procesd, e itens 
com descrição 6 quantidades. 	 , 

185 
i 

Permitir emissãd de ordens de fornecimento ou pedido em forMatos que 

possam ser adaptados a formulários pré-impressos. 

186 
Permitir emissão 	de 	relatório 	da 	relação 	de 	ordens de fornecimento 
contendo, 	no 	mínimo: 	número 	da 	ordem, 	data 	da 	ordem,: dotação 
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orçamentária NAnculada, nome do fornecedor e descrição dos itens com: 
quantidade, valor unitário e totalização do pedido.  

187 

Permitir emissão de relatório da relação de ordens de fornecimento, com 
seleção por intervalo de datas ou por um fornecedor especifico, contendo, no 
mínimo: data da ordem, número da ordem, nome do fornecedor e valor da 
ordem. 

188 Permitir emissão de relatório com o mapa analítico de cotação de preços com 
os valores de cada item apresentado p.or cada fornecedor. 

189 Permitir emissão das propostas de pregos de cada fornecedor. 

190 

Permitir emissão de relatório com relação de compras realizadas contendo, 
no mínimo: relação de itens comprados, valor de cada item comprado, 
quantidades 	compradas, 	lotação 	de 	origem 	da 	compra 	'conforme 
organograma, e totalização de resultados. 

19
-
1 

1 
Permitir emissão de relatório estatistico analitica de totais comprados, . 	 _ 
demonstrandO b total de ordens de fornecimento de' materiais de :consumo, 
de materiais permanentes e serviços, c'emtendo, no mínimo: n6mero da 
ordem, data da:ordem, nome do fornecedor e dotação orçamentária. 

192 

Permitir emissão de relatório estatístico sintético de totais cOmprados, 
demonstrando (E) total das ordens de fornecimento de: materiais de consumo, 
materiais permanentes e serviços contendo, no mínimo: o valor, total das 
ordens de fornecimento. 	 (' 

193 

QUANTO As COMPRAS PÚBLICAS POR LICITACÃO: 	4 
, 

Permitir o cadastramento dos membros da Comissão Permanente de 
Licitações,  CPL,  em função da data de nomeação, podendo conter,- inclusive, 
mais de uma comissão por ano. 

194 
Permitir o cadastro de funções a serem realizadas pelos membros das várias 
comissões de licitação. 

195 
Permitir a realização de processos licitatórios nas modalidades cle5 Convite, 
Tomada de Pregos, Concorrência 	Pública, 	Pregão, 	Leilão, 	lnexigibilidade, 
Dispensa. 

1961  
. 

Permitir que nos processos do tipo pregão seja possível digif,ar lances 
indefinidos data os participantes conforme atendarniaos:requisitosde ordem 
legal. 

197 

Permitir na inclusão de um processo licifatório, no mínimo, a previsão de 
entrada das seguintes informações: Data de inicio do processo (digitação) e 
data de abertdra; Local, horário e prazo final de entrega das propostas; 
Objeto a ser cdntratado, modalidade e critério de julgamento (previstos na 
Lei 8666/93 e alterações); Fornecedores que serão convidados a paiticipar do 
processo a partir do cadastro de fornecedores, consoante com o0.amos de 
atividades predefinidos pela  area  de materiais; Documentos obrigatórios do 
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processo; 	Forrnato 	e 	conteúdo 	dos 	envelopes 	exigidos 	no 	processo, 
permitindo a ilefinição da quantidade destes; Detalhamento  Cps  itens a 
serem licitados/comprados no processo, incluindo informações de' unidade, 
quantidade e descrição detalhada a partir do cadastro de meradorias e 
serviços.  

198 
Permitir 	o 	julgamento 	de 	cada 	fornecedor, 	conforme 	os 	critérios 	e 
modalidades definidos na abertura do processo. 

199 
Permitir 	a 	digitação 	de 	pregos 	unitários 	para 	cada 	item 	a 	ser 
licitado/comprado, 	com 	a 	opção 	de 	importação 	de 	propostas 	de 
fornecedores a partir de arquivos em formato texto, com  layout  pré-definido. 

200 

Permitir a homologação e a conclusão de um processo licitatório, com 
previsão para os casos de um ou mais licitantes figurarem como vencedores 
do certame (menor prego global, menor preço por item), mantendo os 
registros dos demais concorrentes. 

.._ 
 

261 

1 Permitir a-substituiad de_fornecedor(es) em ult processo licitatório, _quando 
houver desistência por parte do(s) ganhaddr(es), nos moldes de pregos e 
condições determinados na legislação vigetite. 	 -, 

202 
Permitir a anulação de processos na existência de quaisquer anomalias ou 
vícios, em qualquer das etapas, conforme previsões legais. 

203 
Permitir que processos em que não existam participantes sejam e,ncerrados 
por motivo de serem os mesmos considerados "DESERTOS'. 

204 

Permitir a emisOo de relatórios dos processos licitatórios cadastraOos com as 
seguintes infon-mações mínimas: número do processo licitatóriO, data da 
digitação do processo, modalidade da licitação, número do pibcesso na 
modalidade indicada, descrição do objeto licitado, data de abertura do 
processo, hora de abertura do processo, valor estimado para o Processo e 
situação do processo. 

205 
Permitir a emissão de relatório de AutorizaçãO de Abertura de uni processo 
licitatório com funcionalidade que permita que este documento gerado possa 
ser arquivado no banco de dados. 	 . 

206 
Permitir a emissão de relatório de Despacho de Tesouraria de  urn:  processo 
licitatório, com funcionalidade que permita que este documento gerado 
possa ser arquivado no banco de dados. 	 -, 

207 
- 

Permitir 	a 	emissão 	de 	relatório 	de 	Termo 	de 	Reserva 	de 	Recursos 
Orgaméntários'p'ara urn'processo licitatório, com funcionalidade que permita 
que este documento gerado possa ser arquivado no banco de dados. 

208 
Permitira emissão de relatório de Aviso de; Licitação, com funcionalidade que 
permita que este documento gerado possa er arquivado no banco de dados. 

' 
209 

Permitir a emissão de relatório de Aviso de Abertura de Processo .Licitatório 
(para fixação oupublicação) de um processo licitatório, com funcidnalidade 

i 
que permita que este documento gerado possa ser arquivado no-banco de 
dados.  
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210 
Permitir 'a emissão do Edital de Licitação de um processo lic4tatlf5rio, com 
funcionalidade que permita que este documento gerado possa ser 'brqUivado 
no banco de dados. 

211 
Permitir a emisSão de relatório contendo a DiScrinninaçOo dos [tens', Licitados 
num 	processoi, licitatório, 	com 	funcionalidade 	que 	permita 	que 	este 
documento ger:‘do possa ser arquivado no banco de dados. 	_ 

212 
Permitir a emíSsão de relatório com os Critérios de JulgamenTo de um 
processo licitatbrio, com funcionalidade que permita que este dOcumento 
possa ser arquivado no banco de dados. 

213 
Permitir a emissão de relatório com os Pareceres Jurídicos de urh' processo 
licitatório, com funcionalidade que permita que este documento gerado 
possa ser arquivado no banco de dados. 

214 
Permitir a emissão de relatório com as Atas de cada uma das fases de um 
processo licitatório, com funcionalidade que permita que este dOcumento 

1 
gerado possa ser arquivado no banco de dados. 

215 
: Permitir a emissão de relatório com o Mapa de Apuração de Preç'os de um 

t ,processo licitatório, com funcionalidade que permita que este documento 
gerado possa ser arquivado no banco de dados. 

216 
Permitir a emissão de relatório com os Protocolos de Envio de uni processo 
licitatórid;;Com.  funcionatidade que permita ique este documehto gerado 
possa ser arquivado no banco de dados.  

217 
Permitir a emissão de relatório com os Termos de Renúncia de Prazos 
Recursais de  urn  processo licitatório,  corn'  funcionalidade que permita que 
este documento gerado possa ser arquivado no banco de dados. 

218 

Permitir 	a 	errliss5o 	de 	Etiquetas 	para 	Postagem 	de 	Enveldpes 	para , 
fornecedores Oerticipantes em um processo licitatório, com func¡onalidade 

 
que permita qije este documento gerado possa ser arquivado noi•pbanco de 
dados.  

219 

-,, 
Permitir a emissão de relatório com os Contratos decorrentes de um 
processo licitatório, com funcionalidade que permita que este documento 
gerado possa ser arquivado no banco de dados. 

220 
Permitir a emissão de relatório com os Extratos de Contrato de um. processo 
licitatório com vistas 3 publicação, com funcionalidade que permite que este 
documento gerado possa ser arquivado no banco de dados. 

221 
Permitir a emissão de relatórios com os Termos de Adjudicação e Termos de 
Homologação de um processo licitatório, com funcionalidade q4 permita 
que este documento gerado possa ser arquivado no banco de dado. 

222 
- 

Permitir a emissão de relatórios com os Termos de Anulação e Termos de 
Revogação pare  urn  processo licita-torio, com funcionalidade que p4rmita que _ 
este documento geradd-OOSS-a Ser arquivado no,bancO de dados. 	' 

223 
Permitir emissão de relatório da justifieativa, notificação e ratilica0o de 
processos licitatórios quando estes estejam caracterizados pela modalidade 
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de inexigibilidade ou dispensa de licitação. 

224 

Permitir emissão de relatório que contenha a totalidade dos 'processos 
licitatórios 	realizados 	em 	que 	constem 	a 	numeração 	dos 	respectivos 
processos, os fornecedores contratados e os nigneros e valores de empenhos 

emitidos para cada um dos fornecedores em cada processo. 

225 
Permitir a publicação automática de quaiwuer documentos de 'unii processo 
licitatório 	no 	site  da 	Prefeitura 	a 	partir de ferramentas dispOniveis 	na 
aplicação. 

226 

Permitir que publicações de documentos no  site  possam ser realizadas 
através da indicação dos usuários em campos específicos de modo que o 
usuário indique o documento que deseja publicar e a data em que o mesmo 
deve ser liberado para o  site.  

227 

Possuir funcionalidade que permita, através do  site,  a disponibilização de 
modelos de 	ropostas por fornecedores em geral, de modt? que ao 
participarem de 	processos licitatórios, seja possível 	utilizar os registros 
digitados nesta funcionalidade. 

228 

Permitir que modelos de documentos relativos a uma licitação possam ser 

configurados livremente pelo usuário a partir de variáveis que sejam incluídas 
no sistema em conexão a algum editor de texto de modo que a partir de 

modelos criados e após a digitação de dados de um processo licitatório os 

campos digitados no processo sejam exibidos nos modelos configgrados em 
substituição as variáveis que lhes correspondam. 	 '31 

229 

f' 
- QUANTO AOS-CONTRATOS DECORRENTESIDAS COMPRAS PÚBUCAS: 

-- 	"' 	• 	 , 	_ 	___ 	. 

Permitir cadastrar órgãos que estarão habilitados a firmar contatos com 
entidades e/ousfornecedores contratantes. 

23C 
Permitir a definição de modelos de contratos e convênios, com vinculação a 

algum editor de texto de modo que estes modelos criados possam estar 
disponíveis para uso permanente. 	 ), 

231 
Permitir a vinculação de contratos às naturezas de prazos contidos na Lei 
8666/93, espedialmente em relação a duração de prazos, nos termos do 
Artigo 57, da referida Lei.  

232 
Permitir a criação de contratos e convênios, no  minim,  vincidando os 
mesmos aos modelos já criados e às entidades contratantes. 

233 
Permitir que na criação de um contrato ou convênio seja possível .associar a 

parte contratada ao cadastro de fornecedores existentes na base de dados do 
município. 	 li 

234 

Permitir que na criação de um contrato ou convênio seja possível viincular nos 

casos em que houver relacionamento, no mínimo, as seguintes infbrmações: 

Autorizações de fornecimento (pedidos de compra); Processos de compra 
instaurados; Dotações orçamentárias; Processo licitatório correspondente; 
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Parte contratante; Parte contratada; Prazos de inicio e término dercontrato; 

Valores contratados; Acompanhamento da execução do contrato "0 nível de 
valores, 	ou 	seja: 	Empenhos, 	liquidações e pagamentos com I:?s saldos 
contratados.  

235 

Permitir 	a 	criação 	de 	aditivos 	contratuais 	vinculados 	aos 	clitratos 	e 
convenios_originais comes seguintes características mínimas: Mo ivação do 

aditamento; Data de inicio e data do fim do aditamento; Percentuais e 
valores dos aditamentos; Associação de-  dbtações orgamentári0s; Processos 
de compra instaurados; Geração de autorizações de fornecimento a partir 
dos aditivos celebrados. 

236 
Permitir 	a 	verificação 	de 	associação 	entre 	requisições 	de ' material, 
solicitações de compra, processos de compra, autorizações de forriecimento, 
empenhos, contratos e aditivos. 

237 

Permitir visualipgão em tela de consulta, dos contratos celebrados com 
fornecedores 	:com 	as 	seguintes 	características 	mínimas: 	,Contratos 
celebrados, Objeto contratado, Valores contratados, Prazos firmados, Partes 

contratantes, Valores restantes (não empenhados, não liquidados e não 
pagos), Prazos restantes. 

238 
Permitir emissão de relatórios dos contratos firmados com opção de escolha 
de um ou mais fornecedores contratados. 

239 
Permitir emissão de relatórios dos contratos firmados com opção dé escolha 
de uma ou mais entidades contratantes.  

24G 

' 

Permitir a emissão de relatórios de contratos firmados com as1Seguintes 
informações mínimas: número do contrato, ano do contrato,  clap  inicio e 
data fim do contrato, objeto do contrato, partes contratante, valores 
realizados: (valorda-contrato,  -veldt-  empenhadO, valor liquidado, Valor pago, 
valor 	restante), 	prazos .. realizados: 	(prazo -total, - prazo 	corrido, 	prazo 
remanescente).. 

241 

Permitir -a emissão de relatórios de aditivos de contratos firmadds com as 

seguintes inforrnagões mínimas: número do contrato, ano do contrato, data 

inicio e data fim do contrato, objeto do contrato, partes contratantes, valores 

realizados: (valár do contrato, valor empenhado, valor liquidado, vãlor pago, 
valor 	restante t 	prazos 	realizados: 	(prazo 	total, 	prazo 	corrido, 	prazo 
remanescente). 

242 Permitir a emissão de relatórios das entidades Contratantes cadastrádas. 

243 Permitir a emissão de relatórios dos fornecedores cadastrados. 

244 
Permitir a emissão de relatórios que sejam os contratos e/ou aditivos de 
contratos a serem celebrados pela 	Prefeitura com a funcionalidade de que 
estes relatórios sejam gravados dentro do banco de dados utilizado 

245 Permitir a emissão de autorizações de fornecimento vinculadas a aditivos 
1. 

contratuais. 

246 Possuir consolidação dos dados exigidos para as devidas prestageie5,1_,-de contas 
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ao TCE-SP, relativas aos contratos firmados pela Prefeitura. 

ITEM DESCRIÇÃO PARA A  AREA  DE PESSOAL  

. 

QUANTO A GESTÃO DE PESSOAL E FOLHA DE PAGAMENTO: 

-; 
Permitir o cadastro de planos de cargos e salários, quantos sejam nicessários, 
com as seguintes informações mínimas: Data de inicio do plano de cargos e 

salários, data de publicação da lei que determinou o plano de1 cargos e 

salários e texto da lei que determinou o plano de cargos e salários. 

Permitir que a lei do plano de cargos e salários seja editada e manipulada por 

algum editor cle texto acessado a partir do Sistema e, que após a sua 

formatação, conforme interesse da administração, seja possível inseri-la no 

banco de dados;utilizado. 

3. 
Permitir o cadattramento de cargos fazendo distinção entre cargo efetivos, 

cargos comissionados e funções gratificadas. 

Permitir que no cadastro de cargos seja possível associá-los ao, piano de 

cargos e salários que os determinou informando níveis e padreies,t'a lei que 

determinou a criação do cargo e/ou função, bem como a quantidade de 

vagas criadas. 

Permitir a correção dos valores de salário dos cargos, automaticamente, por 

percentual ou por valores estipulados.' 

. 

Permitir que aumentos de salário possam ser aplicados aos catgos e/ou 

funções, níveis e/ou padrões e de forma a manter histórico das'situageies 
-, 

anteriores. 	 e 

Permitir o controle de encerramentos de contratos de pessoal mantidos pela 
Prefeitura com funcionários. 	 3 

Pérrnitir a. Clefirligão de tabelas de enquadram-  ento de INSS, IRRF, Salário 
Família e Abono Família. . 

Permitir a definição e criação de verbas de proventos e de descontos com a 

indicação de sua fundamentação legal. 

10.  
Permitir a criação de bases de cálculo para serem utilizadas nos cálculos das 

folhas de pagarnento (doravante chamadas de FOPAG's). 

11.  

Permitir que bases de cálculo possam ser estabelecidas, no mil-limb,  a partir 
de: adição de 41ores de outras verbas, médias de valores de outrs verbas, 

médias de quaniidades digitadas em movimentos (por exemplo: hoi)as, faltas) 
e multiplicação de outras verbas. 

12.  
Permitir a criação de fórmulas de calculo para serem utilizadas nos cálculos 
de FOPAG's. 

13.  
Permitir que na criação de fórmulas de cálculo seja possível 	estar os 
resultados da fórmula antes se sua efetiva aplicação em cálculos definitivos. 

14 . 
Permitir que na criação de fórmulas de cálculo seja possível o usuário utilizar, , 
no mínimo, as operações de adição, subtração, multiplicação e divão, bem 
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como, os símbolos matemáticos: parênteses, colchetes e chaves. 	- 
t 	 71 

15.  
Permitir que na criação das formulas de cálculo seja possível .6 usuário 
escrever linhas de comando de programa para produzir, conforme interesse 
da administração, resultados específicos para os cálculos de FOPAG'S. 

16.  
Permitir que na criação de verbas de proventos e descontos seja possível criar 
observações a serem associadas as mesmas. 

" 

17.  
Permitir associar às verbas de proventos e descontos bases decálculo e 

formulas de cálculo, com a finalidade de estabelecer os resultados desejados 
no processamento de cálculos. 

18.  
Permitir que no cálculo de verbas de proventos e descontos seja possível a 
livre definição, por parte da usuário, quanto ao arredondamento tou não, a 

ser obedecido em cada verba calculada. 

19.  
Permitir que verbas de proventos e descontos possam ser vinculadas aos 
funcionários após a sua criação. 	 . 

20.  
Permitir a vincy.  lação de verbas de proventos e descontos aos funcionários 
em lotes/grupos ou individualmente. 

21 

Permitir a criação de lotes/grupos de funcionários aos quais Verbas de 

proventos e descontos devam ser atribuidas no mínimo por: grupos de 

funcionários qe estejam no mesmo cargo e grupos de funcionMos com o 
mesmo regime jurídico. 

22. 

Permitir 	a 	dpfinição 	e 	ou 	criação 	do 	organograma 	ou -4estrutura , 
administrativa/órganizacional da Prefeitura, definindo lotações (centros de 
custo), conforme legislação específica. 

23 . 
Permitir o cadaStramento de convênios firmados com empresas privadas para 

fins de desconto de valores monetários consignáveis em folha de pdgamento. 

24.  
Permitir o cadastro de convênios com empresas públicas pai4.á fins de 
cedência e/ou recebimento de funcionário(s). 

25.  
Permitir a definição e cadastramento de formatos de contas bancárias, 
utilizando bancos e agências bancárias já cadastradas. 

26.  

Permitir a definição de convênios firmados com instituições bancárias com a 

finalidade de envio de-arquivos de remessa, de pagamento de FOPIAG's, para 
a conta thfrorite de funcionartos. 

27 

Permitir a criação de tipos de afastaniento que permitam ao usuário 

configurar e definir suspensões, no mínimo de: pagamento, contagem de 
tempo de serviço, contagem de tempo de ferias e contagem de tempo para 
132 salário. 

28. 
Permitir associar a tipos de afastamento criados os códigos de afakamentos 

previstos pela Orevidencia geral conforme programa SEFIP.  

29 

Permitir a criação de campos adicionais ilimitados, conforme int4esse dos 
gestores, para vinculação dos mesmos ao cadastro de funcionários contendo 

no mínimo as 'seguintes opções: nome do campo adicional, tipo de dado 

(numérico, alfanumérico ou data) a ser aceito pelo campo adicional-,' definigão 
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de formato do campo adicional, quantidade de caracteres a ser admitida no 
campo adidonal, . 	 i 

30.  
Permitir o cadastro de --tipos de formação escolar para 	associá-las aos 
funcionários da Prefeitura. 	 ...• 	 . 

31.  
Permitir .o cadastro de instituições de enskno onde funcionários possam ter 
algum tipo de fprmagão escolar. 

32.  

Permitir que  ern  consequência de formação escolar funcionários possam 

receber pontuação com a finalidade de ajustarem sua carreira nos termos da 
legislação aplicãvel. 

33.  
Permitir a criação e configuração de tipos de 	previdência, 	c:ferecendo 
liberdade para ,o usuário definir os institutos de previdência com os quais 
trabalhará. 	 , 

34.  
Permitir a livre criação de  layouts  para interpretação de arquivos de dados 
recebidos 	pela 	Prefeitura 	cujo 	conteúdo 	contenha 	valores 	monetários 
consignáveis nas FOPAG's. 

35.  
Permitir a criação e configuração de parâmetros para contagem de'tempo de 

serviço baseado em dias, meses e anos. 	 . 

36.  Permitir o cadastro de fabricantes de relógios de ponto. 

37.  
Permitir o cadastro dos tipos de relógios existentes podendo relacioná-los aos 
fabricantes. 	 - 

38.  
Permitir o cadastro de tabelas de horário ilimitadas, conforme in‘resse da 
adrninistração,'-para que as mesmas possam ser vinculadas a funcionários da 
Prefeitura. 	

_ 	, 
 

39.  
Permitir o envio de dados para relógios ,r;i 	ponto de modo que estes dados 
possam ser interpretados controlando hdrários de entrada e cI6 saída de 
funcionários. 

40.  
Permitir que os horários de entrada e saída de funcionários possam ser 

limitados com loeriodos de antecedência e de atraso conforme informado 
pelos arquivos jnviados a relógios de ponto. 

41.  
Permitir a entrada automática de dados, no  minim,  daqueles 	1ativos a 
horas extras e faltas, a partir de ocorrências demonstradas por relógios de 
ponto. 

42.  
Permitir receber arquivos gerados por relógios de ponto de modo que os 

movimentos (no mínimo de: faltas, atrasos e horas extras) pcissam ser 
lançados nos cálculos de FOPAG's do funcionalismo. 

43.  
Permitir o cadastro de penalizações . a serem aplicadas a funcionários de 
modo que as mesmas possam representar perdas de contagem eni, períodos 
de tempo de serviço. 

44.  

Permitir o cadastro de vantagens por tempo de serviço para asociá-las a 

funcionários de modo que as mesmas possam ser no mínimo: detscritas ou 

, nominadas, quantificadas por períodos (anos, meses, dias), e recebam valor . 	 . 
percentual pacIr.ão para cada período quantificado. 	

... 
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45.  
Permitir o cadastro de benefícios diversos (no mil-limo: vale-transporte, 
seguro saúde, : seguro de vida e cesta básica) a serem concedidos ao 
funcionalismo. 

46.  
Permitir que heneficios concedidos possam ser 	medidos em ¡valores e 

quantidades e que os mesmos possam ser associados as FOPAG's calculadas. 

47.  
Permitir a criação de tipos de folha de pagamento diferenciados,,Nisando a 
utilização 	destes 	tipos 	criados 	nas 	situações 	que 	um 	usuário 	julgar 
convenientes. 	• 	 zi 

44. 

Permitir 	o 	cadastro 	de 	funcionários 	com, 	no 	minim, 	as 'seguintes 
informações: data de nascimento, sexo, estado civil, raga/cor, escolaridade; 

naturalidade, nacionalidade, nome do pai, nome da mãe, endereço (rua, 

número, bairro, cidade, estado, CEP, telefone e complemento),- nome de 

dependentes com parentesco e data de nascimento, nome de breficiarios 
de pensões alimentícias ou vitalícias; dados bancários com banco, agência e 

número da tonta corrente bancária; documentos incluindo: identidade, CPF, 
titulo de eleitor, carteira de trabalho, certificado militar, PIS, PASEP'e número 

de-  cadastro no FGTS; dotação, vinculo, previdência, local de trabalho, regime 
de trabalho (codificação da RA1S), categoria do trabalhador (cbdificação 
SEFIP), 	agente 	nocivd•"(codificação 	SEFIP); 	clotagoé"--órçamentárias 	para 
pagamento do funcionário; histórico relativo a promoções, progressões, 

vantagens, licenças, cursos e anotações gerais; e campos adicionais: 

49. 

Permitir a seleção de funcionário, por meio de Tela de Seleção de:Dados de 

Funcionário 	—. TSDF, 	sendo 	possível 	selecionar 	por: 	nome, 	data 	de 

nascimento,  sex), raga,  estado civil, banco de recebimento dê salários, 
agência do banifo, conta corrente para depósitos, número da identidade (RG), 

número da carteira de trabalho, CPF, PIS, PASEP, lotação, dotag_ão, cargo, 
1 

função, 	beneficiários, 	dependentes, 	regime 	de 	trabalho, 	preidência 	e 

vinculo. 

50 

Permitir impressão em forma de relatório de dados específicos obtidos a 

partir da TSDF, com a possibilidade de escolher que dados deverão ser 

impressos, bem como, nominar as colunas de dados que serão listados 

conforme interesse do usuário. 	. 

51 .  

Permitir a geração de arquivos de dados específicos obtidos a partir da TSDF, 
com a possibilidade de escolher que dados deverão ser exportados,  e com 

formatos, no  minim,  .XLS e .TXT, visando utilização dos mOsmos em 

situações de interesse do usuário. 

52 

Permitir o controle e a realização de lançamentos de ferias norrnais e de 
ferias prêmio, :de forma a controlar estes direitos. 0 controle t.realizado, 

nestas entradas de dados-, deverá resultar em,Orocedimeritos automatizados 

para cálculos FOPAG's. 

53. 
Permitir contrólar, 	por 	procedimentos automatizados, 	as evoluções 	de 

promoção e prógressão por tempo de serviço. 
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54. 
• Permitir 	que 	em 	decorrência 	do 	ajuste 	automático 	de 	prorpoções 	e 

progressões seja disponibilizado histórico automatico dos cálculos realizados. 
; 

Permitir -cOntrála'r, 	por _ procedimentos 	automatizados, 	as 	evoluções 	de 
vantagens decorrentes de tempo de serviçys  

56 .  
Permitir que em decorrência do ajuste automático de evoluções  en  tempos 
de serviço seja disponibilizadó histórico autómático dos cálculos realizados. 

57.  Permitir controrar nomeações as funções gratificadas. 

58.  
Permitir cadastramento de informações de outros cargos fora da Prefeitura 

para fins de cálculo de INSS e IRRF. 

59.  
Permitir o cadastro de contratos de trabalho individuais e coletivos para 

funcionários temporários. 

60.  Permitir informar diversos afastamentos para cada matricula. 

61.  

Permitir informar para funcionários aposentados e pensionistas seus valores 

monetários de aposentadoria ou pensão e, também, data da aposqntadoria, 

documento que determinou a aposentadoria e histórico da aposentadoria. 

62.  

Permitir 	informar 	a 	exoneração 	de 	funcionários 	incluindo , data 	da 
exoneração, código do desligamento (codificação da SEFIP), datado aviso 

prévio e folha de pagamento em que o acerto foi realizado. 

63.  
Permitir a realização de exonerações de funcionários em grupos quando 

existirem paridades de motivos e datas. __. 

64.  

7, 
Permitir, nos casos de readmissão de funcionários, o aproveitanyento das 

; inforniações cadastrais anteriormente cadastradas. 

65.  
Permitir ih`forrriar dividascfiii-riadas entre o 'fOncionário e um fornecedor 

conveniado que serão pagas parceladaente nas folhas de pagamento 
mensais. 

66.  

Permitir o calcuto automático de FOPAG's, informando individualmente,' para 

cada verba, os cálculos que foram feitos para obter o resultado (histórico de 

calculo). Estes históricos deverão ser gravados para acesso a qualquIr tempo. 

67.  
Permitir a visualização, em interface especifica, dos resultados dc.S cálculos 

em forma de co?)tra cheque. 

68.  
Permitir o encerramento e estornos de folhas de pagamento, sencki!,que uma 
folha 	de 	paga-mento, 	após 	encerrada, 	estará 	disponível 	apetias 	para 
consultas. 

69 . 
Permitir a emissão de relatórios da tabela de cargos e salários 'com seus 
respectivos níveis e padrões. 

70 .  
Permitir 	a 	emissão 	de 	relatórios 	das tabelas 	de 	enquadramentos 	de 
Previdências, IRRF, Abono e Salário família. 

71.  
Permitir a emissão de relatórios da estrutura organizacional da Prefeitura, 
com suas respectivas lotações (centros de custo). 

72.  Permitir a emissão de relatórios dos bancos e agências cadastrados.7: 

73.  , Permitir a emissão de relatórios dos tipos de afastamentos cadastrados. _ 
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Permitir 	a 	emissão 	de 	relatórios 	dos 	tipos 	de 	folha 	de 	pagamento 

cadastrados. 

75.  Permitir a emissão de relatórios dos benefícios concedidos pela Prefeitura. 

76.  
Permitir a emissão de relatórios dos tipos de vantagens por tempo  tie  serviço 

cadastrados. 	- 

77.  

Permitir a emissão de relatórios dos dados cadastrais dos funcionários, com, 

no mínimo as seguintes informações: data---de nascimento, sexo, esiado civil, 

raça/cor, escolaridade; naturalidade, nacionalidade, nome do pai, nome da 

mãe, 	endereço 	(rua, 	número, 	bairro, 	cidade, 	estado, 	CEP, 	telefone 	e 

complemento); nome de dependentes com parentesco e data de nascimento; 
nome de beneficiários de pensões alimentícias ou vitalícias; dado0aancários 

com banco, agência e número da conta corrente bancaria; documentos 
incluindo: identidade, CPF, titulo de eleitor, carteira de trabalho, certificado 

,., 	• 
militar, 	PIS, 	PASEP 	e 	número 	de 	cadastro 	no 	FGTS; 	lotagao, 	vinculo, 

previdência, local de trabalho, regime de trabalho (codificação ',da RA1S), 

categoria 	do trabalhador (codificação SEFIP), agente nocivo (codificação 

SEF1P); dotações orçamentárias para pagamento do funcionario;;, histórico 
relativo a promoções, progressões, vantagens, licenças, cursos e anotações 

gerais; campos adicionais. Disponibilizar a -emissão com opções de S'elegão de 

todos os funcionários, de todos os vínculos e de todas as lotações ou, de 
, apenas um dos filtros acima especificados. 	 , 
) 

78 . 

Permitir a emissão de 	relatórios dos dependentes de um funcionário. 

Disponibilizar a.  emissão com opções de seleção de todos os funcicipários, de 
- 

todos os vínculos e de todas as lotações ou, de apenas um dos filtros acima 
especificados. 	_ 

79. 

Permitir a Emissão de relatório de etiquetas de endereço dos funcionários 

cadastrados. Disponibilizar a emissão com opções de seleção de-todos -os 
funcionários, de todos os vínculos e de todas as lotações ou, de apenas um 
dos filtros acima especificados. 

80 

Permitir a emissão de relatórios para controle mensal de ponto & etiquetas 

para cartão de i ponto. Disponibilizar a emissão com opções de seleção de 

todos os funciOnários, de todos os vínculos e de todas as lotaçei&s ou, de 

apenas um dos filtros acima especificados. 	 r: 

81. 

Permitir a emissão de relatórios de salários dos funcionários caipstrados. 

Disponibilizar a ,emissão com opções de seleção de todos os funcionários, de 
todos os vínculos e de todas as lotações ou, de apenas um dos filtros acima 

especificados. 

82 

Permitir a emissão de relatórios de funcionário por lotação, dotação, cargo e 

função. 	Disponibilizar a 	emissão  aim  opções de seleção de :'iodos os 

funcionários, de todos os vínculos e de todas as lotações ou, de a'Oenas um 
dos filtros acima especificados. 

83. Permitir a emissão de relatórios de funcionários que possuem 'ilireitos a 
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ferias, contendo os períodos aquisitivos e os períodos já gozados ei também, 

os períodos não gozados.  

84.  
Permitir a emissão de relatórios da documentação necessária para gozo de 
férias, ou seja, aviso de férias, notificação de férias, quitação de ferias, recibo 
de férias. 

85.  

Permitir a emissão de relatórios de funcionários admitidos, afastados e 

demitidos. Disponibilizar a emissão com opções de seleção dei:todos os 
funcionários, de todos os vínculos e de todas as lotações ou, de apenas um 
dos filtros acima especificados. 

86.  
i 

Permitir a emissão de relatórios de termo de rescisão contratual,m-ios casos 
de exoneração, de acordo com o modelo padrão estabelecido pela 5EF. 

87.  

Permitir a. emissão de contracheques configuravel, para atender a  layout  da 
Prefeitura. Disponibilizar a emissão com opções de seleção de.. todos os 

funcionários, de todos os vínculos e de todas as lotações ou, de aPenas um 
dos filtros acim 	especificados. 	 , 

88.  

Permitir a emissão de relatórios de folha de pagamento discriminando 

analiticamente os funcionários com suas verbas e seus valores. Disponibilizar 
a emissão com opções de seleção de todos os funcionários, de; todos os 
vínculos e 	de( todas as lotações ou, 	de apenas um dos filtros acima 
especificados. 

89 

Permitir a emissão de relatórios com os resultados líquidos do Olculo de 

folha de pagamento que serão creditados nas contas correntes bancárias dos 

funcionários, tom opções de emissão analítica e sintética. Disponibilizar a 

emissão com opções de seleção de todos os funcionários, de todos os 
vínculos e de todas as lotações ou, de apenas um dos  -Mips  acima 
especificados. 	 .. 	 .. 

90 

Permitir a emissão de relatórios discriminando verbas calculadas em folha de 

pagamento separadamente (uma a uma). Disponibilizar a emiSsão com 

opções de seleção de todos os funcionários, de todos os vínculos e. de todas 

as lotações ou, de apenas um dos filtros acima especificados. 

91. 

Permitir a emissão de relatórios com informações previdenciarias -felativas a 

fOlha 	de. -pagarhento, 	COM 	opções 	de 	erhissão - analítica 	e 	sintética. 
Disponibilizir a emissão tom opções de selegão de todos os funcionários, de 

todos os vínculos e de todas as lotações  du,  de apenas um dos filtros acima 
especificados. 	! 	 • 

92 

Permitir a emisão de relatórios com resumos gerais analíticos e sintéticos de 
folha de pagamento. Disponibilizar a emissão com opções de seleção de 

todos os funciOnarios, de todos os vínculos e de todas as lotações ou, de 

apenas um dosfiltros acima especificados. 	 , 

93. 

Permitir a emissão de relatórios com resumos de todo o movimento anual do 

funcionário. D4onibilizar a emissão com opções de seleção dd todos os 

funcionários, de todos os vínculos e de todas as lotações ou, de apenas um 
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dos filtros acima especificados. 	 ! 

94. 
Permitir a geração de arquivos texto para análise de cálculo atuarial dos 

funcionários da Prefeitura. 

- 	95. 
Permitir exportação de dados, conforme  layout  próprio, para prestação de 

contas do  CAGED. 	 1- 

96. 
Permitir exportação de dadOs, conforme  layout  próprio, para prestação de 

contas da SEFIP. 1 

97 .  
Permitir exportação de dados, conforme  layout  próprio, a ser fornecido pela 

Prefeitura, para a prestação de contas ao Instituto de Previdência Própria. 

98.  
Permitir exportação de dados, conforme  layout  próprio, para prestação de 
contas da  DIRE.'  

99.  
Permitir exportação de dados, conforme  layout  próprio, para prestação de 
contas da RAIS.. 

100 
Permitir exportação de dados, conforme 	layout  próprio, dos 'Iseguintes 

bancos: Banco do Brasil, Caixa Econômica Federal, Banco  Santander,  Banco 
HSBC e Banco Ital.  

101 

QUANTO A MEDICINA E SEGURANCA DO TRABALHO: 

Permitir o cadastro de grupos de Equipamentos de Proteção individual, 

doravante denominados pela sigla EPI, como exemplo: Proteçãci! Auditiva, 

Proteção Respiratória, Proteção da Cabeça.  

102 

• 

Permitir o cadastro de subgrupos de EPI para associá-los a grupds criados, 

como exemplo: Grupo Proteção da Cabéga, Subgrupo: Capacetes,  'Balaclava,  
, Captia, Boné. 	 1 

103 Permitir 0—cadistro de EPI's relacionando-os cohi subgrupos e grupos criados. 

104 
Permitir 'o cadastro de Certificado de Aprovação para Equipariientos de 

, 
Proteção Individual (EPI), doravante denominado pela sigla CA. 

105 

Permitir 	que 	no 	cadastro 	de 	CA's 	sej'a 	possível 	incluir.  as 	:seguintes 
informações mínimas: grupo, subgrupo, EPI, 	' 	marca, 	código, '' validade, 

indicação do E01 possuir finalidade auditiva, e neste caso: NRR, (Nfvel de 
Redução de Ruído), NRRSF (Nível de Redução de Ruído -  Subject  Fiti, vida útil, 

unidade de vida  ail,  descrição. 

106 
Permitir o 	cadastro 	de 	tipos 	de 	Equipamentos 	de 	Proteg5QY Coletiva, 
doravante denominados pela sigla EPC, como 'exemplo: Grades dei  Proteção, 
Cones SinalizadOres. 

107 Permitir cadastrar a entrega de EPI's aos funcionários da Prefeitura. 

108 
Permitir que nó cadastro de entrega de EPI's aos funcionários, os mesmos 
estejam vinculados aos seus registros já existentes na  Area  de PessOal sem a 

desnecessária replicação de dados. 

109 
Permitir que 	no cadastro de entrega 	de 	EPI's aos funcionários, 	sejam 
informados  ho  mínimo: local de trabalho, cargo do funcionário,nome do 
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funcionário, daia de avaliação, campo descritivo, EPI, CA. 

110 Permitir cadas•J,ar a devolução de EPI's aos funcionários da Prefeitura. 

111 
Permitir que nó cadastro de devoluções de EPI's aos funcionários,  do órgão 
público, os mesmos estejam vinculados aos seus registros já exiAtentes na  
Area  de Pessoal, sem a desnecessária replicação de dados. 	i 

112 
Permitir que np cadastro de devoluções de EPI's aos funcionários, sejam 
informados no: mínimo: local de trabalho, cargo do funcionário, nome do 

funcionário, data de avaliação, campo descritivo, EPI, CA. 

113 
Permitir o cadastro de graus de insalubridade aos quais um funcionalismo 

s; 
possa estar exposto. 

114 

Permitir 	o 	cadastro 	de 	tipos 	de 	locais 	físicos 	(prédios 	públicos 	e 
características dos mesmos) em que o funcionalismo estará lotado para a 

realização de suas tarefas de trabalho. Deverá ser possível anexar imagens 
, dos locais e detalhamento de suas características. 	 , 

115 

J 
Permitir o cadastro de fatores de risco aos quais o funcionalismo possa estar 

" 	_- 	- 
- eXposto. - 

116 Permitir o cadastro de tébnicas de medição, dos fatores de risco. 

117 Permitir o cadastro de tipos de exposições aos fatores de risco. 

118 

Permitir o cadastro de exposição a fatores de risco em locais físicos com as 

seguintes informações mínimas: local físico, Cargo no local, fator de risco, 
técnica 	de 	medigão, 	grau 	de 	insalubridade, 	tipo 	de 	exposição, 	EPI's 
necessários, 	EK's 	necessários, 	rotinas 	de 	exames 	necessária, 	campo 
descritivo para iSbservações. 

119 
Permitir o cadstro de Comunicação de Acidente de Trabalho, -doravante i 
denominada péla sigla  CAT.  

120 

2.11.20. 	Permitir que no cadastro de uma  CAT  seja possfvel incluir as 
seguintes informações mínimas: tipo da  CAT  (inicial, reabertura, comunicado 
de óbito), nome do funcionário acidentado, data/hora do acidente, parte(s) 
do corpo atingida(s), local do acidente, último dia de trabalho,se houve 

afastamento do trabalho, se houve registro policial, descrição doL:acidente, 
testemunhas que presenciaram com identificação. 

121 
t 

Permitir o cadastro de ações preventivas. 

122  
_ 

I 
Permitir a elaboração de um cronograma de ações preventivas de modo a 
-- 	- 

Orientar 6 funcionalismo e reduzir a quantidade de acidentes. 

123 
• Permitir o cadastro de riscos em postos de trabalho identificando no mínimo: 

o local físico, os riscos verificados, a data de -avaliação e as recomendações 
apontadas. 	 t, 

124 Permitir o controle das metas de avaliação e controle de riscos. 

125 Permitir o controle da antecipação e reconhecimento de riscos. 

126 Permitir o cadastro de acidentes de trabalho e doenças ocupacionais. 

127 Permitir a avaliação quantitativa e qualitativa dos riscos. 	 .k. 
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128 
Permitir o gerenciamento das medidas de controle existentes e daquelas que 
são propostas. ! 

129 
Permitir a identificação dos membros pertencentes 6 CIPA - Comissão Interna 
de Prevenção de Acidentes. 

130 Permitir a elaboração e armazenamento dos laudos técnicos coletivos. 

131 
Permitir a montagem e acompanhamento do cronograma das •etapas do 

PPRA - Programa de Prevenção de Riscos Ambientais, em obediência a NR9. 

132 
Permitir o cadastro de grupos de atividades de trabalho com vinculo dos 
CBO's (CB0 — Código Brasileiro de Ocupação) correspondentes. 

133 
Permitir 	a 	vinculação 	de 	funcionários 	já 	cadastrados 	para 	atividades 
relacionadas 5 medicina e segurança do trabalho. 

134 
Permitir o cadastro de tipos de equipes de trabalho, tais como: Equipe de 

Segurança do Trabalho, Equipe de Medicina do Trabalho, Equipe da CIPA. 

135 

- 

Permitir o cadastro de equipes de trabalho com a indicação de funcionários, 
conforme 	cadastrados já 	existentes, 	e 	com 	as 	seguintes 	informações 
minimas: Data da constituição da equipe, nome da equipe e membros 
pertencentes 6 equipe. 	 1  

136 
Permitir a inclusão de responsabilidades dos membros das equipes de 
trabalho criadas. 	 1 

137 
Permitir 9 cadastro de atestados médicos pelos profissionais que atuam na 
medicina do trabalho. 

138 

Permitir que no:cadastro de um atestado médico sejam incluídas as seguintes 

informações mínimas: nome do funcionário, nome do medico ateseente, tipo 

do atestado (6(.: admissional, demissional, periódico), data do '-atestado, 
validade do atestado, resultado do atestado  (ex.:  apto, inapto l; exames 
realizados com resultados, riscos ocupacionais. 

139 
Permitir cadastrar rotinas de exames a serem realizados incluído n6 mil-limo: 
local físico, cargo relacionado, tipo do exame, periodicidade do exame. 

140 

Permitir o cadastro de rotinas de vacinação incluindo no mínimo: local físico, 

cargo relacionado, tipo de vacina, dosagem da vacina, quantidade de doses e 

periodicidade da vacina. 

141 

Permitir o cadastro de licenças médicas incluindo as seguintes inf'ormações 

mínimas: tipo de licença, nome do funcionário, nome do medico; data de 

saída da licença, data de retorno da licença, observações relaqonadas 6 
.. 

licença. 	 , 

• 142-  

• 

Permitir o cadastro de laudos diversos com os quais a Prefeitura irktrabalhar 
(PCNI-SO — Programa de Controle Medico e saúde Ocupacional, LTCAT — Laudo 
Técnico de Condições Arnbieritais de Trabalho):' 

143 Permitir controlar as ações preventivas para doenças não ocupacionais. 

144 Permitir a emissão de relatório dos grupos de EPI's cadastrados. 

145 Permitir a emisAo de relatório dos subgrupos de EPI's cadastrados. 
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146 Permitir a emissão de relatório dos EPI's cadastrados. 

147 Permitir a emissão de relatório dos  CA's  cadastrados. 

148 Permitir a emissão de relatório dos EPC's cadastrados. 

149 Permitir a emissão de relatório das entregas de EPI's cadastrados. 

15C Permitir a emissão de relatório das devoluções de EPI's cadastrados. 

151 
Permitir a emissão de relatório em forma de um termo de entreg 	de EPI's 

aos funcionários da Prefeitura. 

152 Permitir a emissão de relatório dos graus de insalubridade cadastra o . 

153 Permitir a emissão de relatório dos fatores de risco cadastrados. 	" 

154 Permitir a emissão de relatório das técnicas de medição cadastradas 

155 
4  

Permitir a emissão de relatório  dõ  S tipos de exposições cadastrados:: 

156 Permitir a-emissão de relatório dos locais físicos cadastrados. 

157 Permitir a emissão de relatório dos grupos de trabalho cadastrados. ! 

158 Permitir a emissão de relatório dos tipos deequipes de trabalho cadastradas. 

159 
. 

Permitir emissãO de relatório das equipes de trabalho cadastradas com seus 

respectivos membros e suas responsabilidades. 

160 
Permitir a emissão de relatório dos profissionais que estejam vinculados aos 
serviços das  areas  de medicina e segurança do trabalho. 

161 
Permitir 	a 	emissão 	de 	relatório 	Perfil 	Profissiografico 	Previ*tlenciario, 
doravante denominado pela sigla  PPP.  

162 Permitir a emissão de relatório da  CAT.  

163 
Permitir a emissão de relatório com registros de ocorrências de acidentes de 

trabalho. 

164 
Permitir a emissão de relatório Atestado de Saúde Ocupacional, doravante 

denominado ASO.  

165 
Permitir a emissão de relatório relativo a uma determinada Licença Médica : 
concedida.  

- _ 

166 

• 

Permitir 	a 	emissão 	de 	relatório 	contendo 	todas 	as 	licenças ; médicas 
concedidas em 	um determinado período de livre escolha do' usuário, 

I 
contend° no mintrno: número de matrícula, 	nome 	. do 	funcionário, 

lotação do funcionario, nome do médico, dias de licença, tipo da 
licença. 	 , 

167 

Permitir a emissão de relatório consolidado;daS licenças medicas concedidas 
num determinado período de livre escolha do usuário, contendo nominimo: 
lotação, 	quantklade 	total 	de 	licenças, 	tipo 	das 	licenças 	concedidas, 

' quantidade de lièenças por tipo de licenças concedidas. 

168 Permitir a emissão de relatório PCMSO. 

169 Permitir a emisOo de relatório LTCAT. 

17C Permitir a emissão de relatório PPRA. 

ITEM DESCRIÇÃO PARA A  AREA  DE RECEITA MUNICIPAL 
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_ 
QUANTO A ARRECADACÃO E IANCAMENTO DE TRIBUTOS E TAXAS: 

ii  
Possuir característica de controle integrado de todas as taxas, impostos e 

dívida ativa decorrente, ou seja, neste sistema único o usuário devera ter a 
opção de controlar todos os tributos e taxas municipais. 

Possuir rotina para cadastramento único de pessoas físicas e jurídicas, com 

identificação através de CPF e CNPJ (cadastro nacional de pessoas físicas e 

jurídicas do Ministério da Fazenda);  respectivamente, de modo que as 
mesmas, 	a 	partir deste 	cadastro 	único, 	possam 	ser relacionadas 	com 
quaisquer taxas tributos, bem como, com a dívida ativa decorrente dos 
mesmos. 

3
-
.•

endereços 
Possuir rotina para associação de pessoas físicas e jurídicas com quaisquer 

(tipo de logradouro —  ay.,  rua, praça, beco, e outros:A  nome de 
logradouro: 	rrúrhero 	de 	imóvel; 	complemento; 	CEP; 	cidade 	e 	estado) 
cadastrados. 

• 
Permitir que o cadastro de imóveis de urrídeterminado município .possa ser 
configuravel nos termos da sua legislação. 	' 

. 
Permitir o cadástro de Inscrições Imobiliárias, configuravel nos termos da 

legislação municipal. 

Permitir a assOciação de imóveis quaisquer as pessoas físicas e jurídicas 
cadastradas.  

. 

Permitir o cadastro de imóveis constantes da  area  rural de um município com , 
a possibilidade de livre criação de campos adicionais para associa-los a estes 

imóveis rurais. : 	 A 
 

. 

Permitir 	o 	cadastramento 	de 	serviços 	públicos 	quaisquer 	(Exemplos: 
iluminação, 	esgoto, 	pavimentação 	asfaltica, 	arborizaçã'O) 	para 

relacionamento dos mesmos com logradouros, segmentos de logradouros e 

imóveis, conforme estejam disponibilizados para as diversas regiiis urbanas 

de um município.  

. 

Permitir o cadastro de convênios com instituições bancárias com a'finalidade 

de possibilitar a troca de arquivos entre estas instituições banarias e a 
Prefeitura. 

Permitir o cadastramento de unidades fiscais e suas cotações diariaf, mensais 
—__  

oil  anuais; confôr'me a definição das mesmas. 

11.  

Permitir o cadastramento de unidades de -ecebimento de guias de tributos, 

com as quais a Prefeitura mantenha convénios (agências bancárias, agências 
de correios, agências lotéricas, estabelecimentos autorizados). 

12.  

-i- 
Permitir o cad4tro de tipos de cancelamento de dívida ativa com a opção de 

inclusão de justificativa para cada um dos mesmos. 

13.  Permitir o cadastro de bairros do município. 

14.  
'1. 

Permitir o cadastro de loteamentos em um município. 
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15 . 
Permitir o cadastro dos tipos de logradouros existentes (Exemplos: rua, , 
avenida, praças). 

16 

Permitir o cadastro de logradouros municipais e suas  sub-divisões em 

segmentos corri os respectivos CEP's, podendo ser definidos os  'adds  (direito 

e esquerdo) dós mesmos com opção de associar serviços públicos aos ._ 
cadastros realizados. 

17. 

1 
Permitir o livre cadastro de impostos e taxas, bem como sua persoRalização e 

forma de cálculo, de acordo com o interesse da administração e em 

conformidade com as definições da legislação regente. 

18 .  
Permitir o cadastro de atividades econômicas, suas aliquotas e  sub-atividades 

conforme definição da legislação regente. 

19 .  
Permitir o cadastro de todos os horários de funcionamento de :empresas 

previstos na legislação, para emissão de alvarás de funcionamento. 

20. 

' Permitir o cadastro de tipos de alvarás, conforme determinação da legislação 

'com a opção de modelação dos mesmos para adequá-los a formulários  pre-
._  ._ 
impressdS. 

21 

PerMitir cadastro único e codificado de contribuintes pessoas fisiclas com as 

seguintes informações mínimas: nome, CPF, RG — identidade, PIS/PASEP, data 

de nascimento, seko, naturalidade, naci6nalidade, estado civil, "endereço 

com: 	logradouro, 	número, 	complemento, 	bairro, 	CEP, 	cidade, 	estado, 

telefones (residencial, comercial, celular e fax), atividades às quais, a pessoa 

física poderá es:tar relacionada. 

22 .  

Permitir cadastk) único e codificado de contribuintes pessoas juridiOs com as 

seguintes inforMações mínimas: razão social, nome fantasia, CNPJ'ç,' inscrigão 

estadual, 	datar de 	abertura, 	capital 	social, 	endereço 	com: 	16gradouro, 

número, complemento, bairro, CEP, cidade, estado, telefones (comercial, 

fax), sócios com: nome, endereço, CPF, participação no capital;  data de 

entrada e data de saída na sociedade, contadores com: nome,  CRC  e com a 

possibilidade de 	relacionamento com 	as pessoas físicas já cadastradas, 

atividades As quais a pessoa jurídica poderá estar relacionada. 

23.  
Permitir consulta ao cadastro de contribuintes pessoas físicas no mínimo por: 

nome, CPF, inscrição cadastral (código reduzido), nome de logradouro. 

24.  

Permitir consulta ao cadastro de contribuintes pessoas jurídicas no mínimo 

por: nome, CNPJ, inscrição cadastral (código reduzido), nome de logradouro, 
atividades às quais esteja associado, situação (ativo, baixado). 	1 

25 . 

Permitir o 	cadastramento 	de 	imóveis 	com, 	no 	minim, 	as ,seguintes 

informações: eridereço com:logradouro, número, complemento, bairro, CEP, 

cidade, estado, setor qu-adrilote; proprietário tom: nome e endereço e com a 
' funcionalidade de relacionamento com o'S-  cadastros de pessoas existentes; 

coproprietários' 	com: 	código 	e 	nome ,I.  e 	com 	a 	funcionalidade 	de 

relacionamentoicom as pessoas. 

26. Permitir anexar:imagem (fotografia digital) junto ao cadastro do imóvel. 
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27. 
Permitir •a vinculação da codificação atual de imóveis com codificações 

anteriores que os mesmos já tenham possuído. 	 ti 

28 . 

Permitir •:cadastrbs 	de 	isenção 	de 	IPTU 	em 	atendimento 	a 	legislação 

especifica, com opção de campo de observação e facultando-aplicar a 
I 

isenção, 	no  minim,  através de: 	período de isenção, tipo de isenção, 

porcentagem a isentar. 

29 .  
Permitir alteração 	de 	proprietários 	de 	imóveis 	a 	partir da 	ernissão 	e 

recebimento de guias de ITBI. 

30 . 
Permitir 	a 	realização 	da 	baixa 	de 	imóveis 	por 	motivos, 	previamente 

1 
cadastrados. 

31. 

Permitir consulta ao cadastro de imóveis, no mínimo por: inscrigão;cadastral, 
código reduzido, nome de proprietário, nome de logradouro, nome do bairro, 

e ainda por associação destes filtros. 

32 . 

Possuir interface de consulta sobre contribuintes e relativas a todos os 

tributos e taxas cadastrados no sistema, em forma de um extrato itinanceiro 

do contribuinte e, contendo: situação de guias emitidas para o coritribuinte, 

no exercício, de quaisquer tributos cofn: valor, data de vencimentee data de , 
pagamento; 	situação 	de 	divida 	ativa 	do 	contribuinte, 	decorrente 	de 

quaisquer tributos e de todos os anos anteriores que estejam regitrados na 

base 	de 	dados, 	contendo: 	valor 	atualizado, 	valor 	inscrito, 	data 	de 

vencimento, ano de origem e tributo de origem. 	 ) 

33.  
Permitir a impressão dos dados relativos a interface de consta sobre 

contribuintesektratos de contribuintes nas condições do item anterior. 

34.  

Permitir cadastrar, alterar, e excluir guias para quaisquer taxas e tributos, 

inclusive 	da 	dívida 	ativa 	decorrente 	dos 	mesmos 	e, 	para 'quaisquer 

contribuintes nos casos possíveis, ou seja, quando houver vinculag'ao do 

tributo selecionado ao contribuinte desejado. 	. 

35.  

Permitir a visdalização dos valores gerados para as guias em _relagão a 

quaisquer dos tributos cadastrados, inclusive da divida ativa decorrente dos 

mesmos. 

36 . 

Permitir 	para 	quaisquer tributos 	cadastrados, 	inclusive 	da 	&Aida 	ativa 

decorrente dossmesmos, a parametrização, conforme legislação, do modo de 
recalculo de güias em atraso, ou seja, guias emitidas e não pa'gas pelos 

contribuintes nas datas do efetivo vencimento. 

37.  

Permitir recalcular parcelas vencidas para quaisquer tributos cadastrados, 
inclusive da divida ativa decorrente dos mesmos, determinando novos 

vencimentos 	e 	gerando, 	por 	meld 	de 	procedimentos 	autornaticos, 	a 

atualização monetária com incidência de juros e multas para os 'recalculos 

efetuados.  

38.  
Permitir 	recebimento 	manual 	de 	quaisquer 	guias 	geradas, 	relativas 	a 

quaisquer tributos, inclusive da divida ativa decorrente dos mesmo 

39.  , Permitir processamento automático de arquivos 	recebidos relbtivos ao 
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pagamento de tributos e divida ativa, no padrão FEBRABAN; a;spartir de 
convênios celebrados.  

40.  
Permitir estornos de processamentos automáticos realizados decottentes de 
arquivos bancários, para eventuais correções. 	 E 

41.  
Permitir recebimento, por meio de leitora óptica, de quaisquer guias geradas, 
relativas 	a 	quaisquer tributos, 	inclusive da ,_divida 	ativa 	decoriente 	dos 
mesmos.- -  • 	'; 

42.  Permitir configurar parcelamentos de quaisquer tributos cadastradas. 

43.  

Possuir funcionalidade de "terminal de caixa" para eventuais recebimentos 
de tributos diretamente na sede da Prefeitura. Tal funcionalidade deverá 
permitir que guias com códigos de barra sejam lidas e baixadas com a 
respectiva entrada de valores diretamente na tesouraria e, por conseguinte, 
nas contas contábeis associadas à conta caixa. 

44.  
Possuir rotina dp encerramento de exercício com lançamento autorpático em 
divida ativa de débitos não quitados decorrentes de quaisquer tributos. 

45.  
Permitir a 	inscrição 	manual 	de 	débitos 	não 	quitados 	decorrentes 	de 

quaisquer tributos, em divida ativa. 

46.  
Permitir cancelar total ou parcialmente débitos inscritos em divida ativa, com 
associação 	de 	tipo 	de 	cancelamento 	e 	justificativa 	compatível 	ao 
cancelamento realizado. 

47.  

Permitir gerar e imprimir os seguintes documentos relativos à cliV,i'da ativa: 
termos de confissão de divida ativa, termos de inscrição de títulos  ern  divida 
ativa, 	livros 	de 	divida 	ativa, 	notificações 	de 	execução 	de 	clixACIa 	ativa, 
certidões de inclusão de títulos em divida ativa. 	 :.$. 

48'. 
Permitir a geração de avisos de cobrança, individual e em lote, pari créditos 

, de -divida 	ativa 	em 	aberto, 	permitindo 	a ' geração, 	no 	mínio, 	por: 
contribuinte, imóvel, mobiliário, tributo, ano e titulo. 	 . 

49. 
Permitir -a geração de 	avisos de 	cobraxiga, 	individual 	e 	em 	l'ote, 	para 
langamentos do exercício e parcelamentos de divida em aberto, permitindo a 
geração, no mínimo, por: contribuinte, imóvel, mobiliário, tributo e Valor. 

50 

Permitir a emissão de avisos de cobrança, individual ou em lute, 	para 
lançamentos da exercício e parcelamentos de dívida em aberto  corn  a opção 
de filtro para o impressão somente dos endereços de correspondência 
válidos. 	1 	 .1 

51 

Permitir a liberção de Certidão Positiva com Efeito Negativo para empresas, 
imóveis e contribuintes devedores que possuem processo administrativo 
eiou judicial, em aberto; com a opção de preenchimento mínimo de histórico 

., 
de liberação e dota de vigência. 

52.  
Possuir mecanismo de contabilização automática, referenciando a.  valor de 
cada tributo recebido à sua respectiva conta de receita. 

53.  Permitir a identificação e a contabilização de guias de qualquer trialto pago 
em duplicidade. 	 ..ti 
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54. 

Permitir a identificação de problemas relacionados ao recebimenti de guias, 

no mínimo: guias excluídas, guias com pagamento a menor, guias com 

pagamento a maior — de modo a facilitar a contabilização. 

55.  

56.  

Permitir cadastrar, alterar, excluir, e imprimir os seguintes doCumentos 

fiscais: autorizações para impressão de documentos fiscais, requerimentos 
- > 

de divida ativa em aberto com a opção de filtro para a impressão somente 
dos endereços de correspondência válidos. 

57.  Permitir consultas a quaisquer guias emitidas para contribuintes e iióveis. 

58.  
Permitir a impressão de quaisquer guias de tributos, inclusive da divida ativa 

decorrentes dos mesmos com código de barras no padrão FEBRABAN. 

59.  

PeOhitir exportação, de arquivos contendo informações de guias de tributos, 

para impressão e postagem das mesma g por terceiros. 0 laydyt destes 

arquivos deverá ser proposto pelo licitante. 	. 

' 

60.  

Permitir a emissão de segundas vias das guias de IPTU, por parte dos 

contribuintes, através de conexões por internet no endereço eletrônico da . 	 » 
Prefeitura. 

61 . 

Permitir a emissão de segundas vias das guias de IPTU, por parte dos 

contribuintes, através de conexões por internet no endereço eletrônico da 

Prefeitura, realizando recálculos para as parcelas em atraso, de,  modo a 

atualizar os valores corrigidos no Banco de Dados utilizado pela Prefeitura. 

62 . 
Permitir que contribuintes de IPTU possam acompanhar, via internet, seu 

. 
extrato de pagamentos do IPTU do exercício fiscal. 

63.  

Permitir que contadores de empresa l e/ou responsáveis pela priotação de 

contas dos impostos e taxas decorrentes da prestação de serviços Ilitinicipais, 

possam se cadastrar via internet. 	 0 

64.  
Permitir e emissão de Notas Fiscais eletrônicas por parte 	e'empresas 

cantribuintes do ISSQN. 

65.  

Permitir que os cadastrados para emissão de NFe's (Notas Fiscais Efetrônicas) 

réalizern 'a 	prestação de- contas dos 	movimentos e faturaméntos dos 

contribuintes inscritos no mobiliário, via irtternet. 	 i 

66.  

Permitir que em decorrência da prestação de contas on-line coritribuintes 
possam emitir, via internet, Suas guias de Contribuição dos impostos e taxas 

referentes A prêstação de serviços. 

• 

67.  

Permitir que  ern  decorrência da prestaçãO de contas on-line os cor,ltribuintes 

possam emitir,via internet, guias de contribuição decorrentes dat::Retengão 

na Fonte de ISSQN de terceiros. 

68 . 
Permitir que selam registrados no Banco de Dados utilizado As guiAS geradas 

1, por conexões Via internet. 	 ..e 
69. Permitir que gelias geradas em atraso possam ser recalculadas, via internet, 

127 

• 
• 



S 
• 

• 
• 



• 

• 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE  SAO  ROQUE 
'ESTÂNCIA TtYRiSTICA" 
ESTADO DE  SAO  PAULO  

cg». 

SS, Mops %out deltlidd I a Swag Am Itaierire'  

sempre que se desejar, atribuindo a elas os novos valores decorrentes do 
recálculo tanto, para nova impressão quanto para atualização dOs valores 
constantes do Banco de Dados. 

70.  
Permitir que guias geradas via internet possam ser inscritas automaticamente 
na Divida Ativa; sempre que não forem pagas, ao final de cada ano-exercicio. 

71.  
Permitir a emissão de CND — Certidão Negativa de Débitos Municipais, via 
internet, a partir do nome ou do CPF ou CNI3.1 dos contribuintes inscritos no 

- cadastro. 	 ' 

72.  
Permitir a emissão via internet de guias de ITBI, por pessoas físicas '0 jurídicas 
autorizadas tais como cartórios e, em conformidade com a 	legislação 
competente. competente. 	 , 

73.  
Permitir o cadastro de Notificações Fiscais contendo no mínimo: termo de 
inicio de ação fiscal, apuração de fiscalização, termo de verificagg?, auto de 
infração, memória de cálculo. 	 • 	-. 

74: Permitir emis-são de relatório dos ramos de atiVidades cadastrados. 
75. Permitir emissão de relatório de horários dre funcionamento cadastrados. 

! 
76 Permitir emissão de relatório de taxas de expediente cadastradas. 
77.  Permitir emissão de relatório dos tributos cadastrados. 

78.  Permitir emissãO de relatório das unidades fiscais cadastradas. 

79.  Permitir emissão de relatório das cotações das unidades fiscais cadastradas. 

80.  Permitir emissão de relatório dos logradouros cadastrados. 
81.  Permitir emissão de relatório dos bairros cadastrados. 

82.  Permitir emiss5b de relatório dos contribuintes cadastrados. 

83.  Permitir emissão de relatório do cadastro de imóveis. 

84 Permitir emissão de relatório de contribuintes com mais de um imóvel. 
85.  

i. 
Permitir emissão de relatório de imóveis baixados. 

86.  Permitir emissão de relatório de imóveis por faixa de medidas. 
87.  Permitir emissão de relatório de contadores cadastrados. i  
88.  Permitir emissão de relatório relacionando contadores e contribuinf.s. 

89.  
Permitir emissão de carnês de pagamento com código de barras padrão 
FEBRABAN. 

90 . 
Permitir emissão de relatório de balancetes de recebimento  ow- tributos 

11 inclusive da dívida ativa decorrente dos mesmos. 

91. 
Permitir érinissãO de relatório com extrato de guias em-itIdas-corftehdo: nome 
do contribuinte, inscrição cadastral e valores das guias emitidas. - 	-. 

92 

• 

Permitir emissão de relatório com as ocorrências de baixa de pagamento de 
guias em duplicidade, excluídas, pagamento a maior, pagamento a menor 

, 
com a opção de filtro por ocorrência, banco, data de recebimento, data de 
crédito. 	''- 

93.  
Permitir emissão de relatório com extrato de guias a receber conterido: nome 
do contribuinte;

( 
 inscrição cadastral e valores das guias a receber. 	t, 

94.  Permitir emissão de relatório de extrato de I.S.S. mensal para fiscalização. 
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95.  
Permitir emissZp de relatório de espelho de cálculo do IPTU onde deverá ser 
demonstrada a 'metodologia do cálculo com todas as operações matemáticas , 	 , 
realizadas para obtenção do valor de lançamento. 

96.  Permitir emissãO de certidão de isenção para quaisquer tributos cadastrados. 
97.  Permitir emissãO de relatório de arrecadação prevista X realizada de IPTU. 
98.  Permitir emissão de certidão de quitação de ITBI. 	

. 
i 

99.  
Permitir emissão 	de extrato de divida 	ativa 	com 	valores 4alizados, 
contendo a demonstração da divida ativa decorrente de quaisquer tributos, 
por contribuinte. 

10C 
Permitir emissão de extrato de divida ativa, contendo a demonstração da 
dívida ativa decorrente de quaisquer tributos, com posição no dia 31 de 
dezembro de cada exercício. 

101 Permitir emissão de extrato dos parcelamentos de divida ativa conc'edidos. 
102 Permitir emissão de relatório de títulos cancelados de divida ativa. ' 
103 'Permitir emissão de alvarás. 
104-  Peimitir emissão de relatório de alvarás emitidos. 

- 
105 

i 
Pe-rMitir emissão de extratos de autorização de impressão de dOcumentos 
fiscais. 	 . 

106 Permitir emissão de extrato de baixas de ribtas fiscais. 
107 Permitir emissão de extrato de notificações emitidas. 

108 
Permitir a emiS'são de Notificações Fiscais contendo no mínimo relatórios 
para os seguintes documentos: termo de início de ação fiscal, apUração de 
fiscalização, ter4no de verificação, auto de infração, memória de cálculo. 

109 Permitir emisskt") extrato de notas fiscais avulsas.  

110 
Permitir emissão de certidões negativas e positivas de contribuintes com 
opção de escolha dos débitos do exercício atual ou, também, inclukido todos 
os débitos dos exercícios anteriores.  

111 Permitir emissão de relatório de valor venal de um imóvel. 

112 
Permitir emissão 	de 	balancete 	de 	baixas 	dos 	arquivos 	recebidos 	por 
convênios, com informações no padrão FEBRABAN. 

113 
Permitir a emissão de gráficos comparativos em relação ao recebtMento do 
IPTU por bairros dentro de um município. 

114 
Permitir a automatização de lançamentos de ISS na  Area  de Receita:11\4unicipal 
sempre que na  Area  de Contabilidade forem realizados pagamentos com a 
retenção automática do referido tributo. 

115 

: 

' 	QUANTO AO PROTESTO JUNTO AOS CARTÓRIOS: ., 
. 	 - 

0 Sistema deverá possibilitar a integração,'3/ia  Web Services,  com os cartórios 
de protesto do município obedecendo O padrão estabelecido pela CRA 
(Central de Reniessa de Arquivos) Seção São Roque, mantida pelo Instituto de 
Estudos de Protesto de Títulos do Brasil - Seção São Roque. 
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116 

Permitir a inclu:sa'o de acordos celebrados entre a Prefeitura e Cartórios de 
Protestos de Títulos e Documentos visando a prestação de serviços para 
protestos de COA's (Certidão de Divida Ativa), geradas pelo Município com as 
respectivas guias de recolhimento com códigos de barras, em que constem 
débitos de contribuintes devidos a Fazenda Pública Municipal. 

117 

Permitir a atualização monetária de CDA's e das respectivas guias de 
recolhimento com códigos de barras já existentes e lançadas no Sistema, 
visando a criação de lotes para trocas com os cartórios, via  Web Services,  a 
titulo de protesto, por débitos pendentes junto a Fazenda Pública Municipal. 

118 

Permitir a geração de lotes de dados cbm quantas CDA's e com as respectivas 
guias de recolhimento com códigos de barras se desejar, para envio aos 
cartórios, via  Web Services,  visando a realização de protestos destes títulos 
devidos a Fazenda Municipal. 	 t . 

- 
119de 

Permitir que para quaisquer títulos relativos as CDA's e respectiva, guias de 
, recalhimento com códigos de barras enviadas para protesto, ocorri bloqueio 

movimentaao destas, -b.em como nos tributos que- estas representam, 
enquanto arquivos de retorno dos cartórios, recebidos via  Web  SerVices, não 
indicarem o cancelamento dos protestos realizados ou a quitação dds débitos 
devidos. 

120 

Permitir que na geração de arquivos contendo CDA's e respectivas guias de 
recolhimento cbm códigos de barras a serem enviadas aos cartórios para 
protesto, via  Web Services,  seja possível eleger as CDA's de um ou mais anos 
(Exemplo: CDAt de 2011, CDA'S de 2012,  etc  ...), conforme interesse da 
Prefeitura. 	 ' - 

121 

Permitir que na 	preparação de lotes de CDA's e respectivas „guias de 
recolhimento com códigos de barras a serem incluídas num arquivo a ser 
gerado para envio aos cartórios, via  Web Services,  seja possível efetuar 
recélculos até determinadas datas limite de pagamento, com a respectiva 
atualização dos valores devidos conforme interesse da Prefeitura. 	! 

122 

Permitir que na geração de arquivos contendo CDA's e respectivas guias de 
recolhimento com códigos de barras a serem enviadas aos cartÓrios para 
protesto, via  Web Services,  seja possível eleger os tributos ou +as cujas 
CDA's serão protestadas (Exemplo: IPTU, ISS,  etc  ...), conforme interesse da 

. Prefeitura-. 	 5, 
•1 

123 

. Perthitir que na geração de arquivos  contend°,  CDA's e respectiva g guias de 
recolhimeiltb com códigos de- barras a serem enviaclas -aos cart6ribs para 
protesto, via  Web Services,  seja possível ereger intervalos de valores para as 
CDA's qué serão protestadas conforme interesse da Prefeitura. 

124 

Permitir que arquivos gerados para envio aos cartórios Via  Web Services,  
contendo as CbA's e respectivas guias de recolhimento com códigos de 

, 
barras a serem,  protestadas possam ser excluídos de forma defthitiva do 
banco de dados sempre que houver interesse por parte da Prefeitura, e 

130 
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desde que os mesmos não tenham sido enviados aos cartórios. 

125 

Possuir controle em relação aos lotes de CDA's e respectivasguias de 
recolhimento com códigos de barras gerados para envio aos cartórios de 
protestos via  Web Services,  de modo que CDA's já inclu  Was  em  wit  lote não 
apareçam em novos lotes a serem incluídos, o que implicaria em Icobrangas 
múltiplas dos mesmos débitos, e portanto indevidas. 	 - , 

126 

Permitir que usuários do sistemaáo perceberem a necessidade c4 cancelar 
determinadas CDA's e respectivas guias de recolhimento com códigos de 
barras já protestadas pelos cartórios coeveniados, 	possam - realizar tais 
cancelamentos ,a partir do próprio sistema, por meio da comunidação dos 

,  
Web Services. 	, 

127 
Possuir controle no sistema em relação a arquivos enviados aos cartórios via  
Web Services,  e também em relação aos protestos cancelados. 

128  
Possuir controle em relação aos arquivos retornados pelos cartóricf via  Web  
Services  nos qdais constem os pagamentos realizados pelos contribuintes 
quitando seus débitos. 

129  
Possuir controle em relação aos arquivos retornados pelos cartórios via  Web  
Services  nos quais constem os cancelamentos de protestos por razões 
variadas, mas que impliquem na extinção de protestos realizados. 

13C 

Permitir que conforme escolha dos gestores municipais, débitos vencidos da 
Fazenda Pública Municipal, enviados aos cartórios via  Web Services  para 
protestos, possam constar ou não dos débitos visualizados no Sistema por 
parte dos usuários: Ou seja: Deve existir configuração que permi1/6 que ao 
enviar CDA'se respectivas guias de recolhimento com códigos de Eiarras aos 
cartórios para protestos, tais débitos não sejam mais visualizados pelos 
usuários -do Sistema nas telas de atendimento aos cidadãos, visándo não 

, causar confusão nos atendimentos. Também, tmesmo após o envio de tais 
CDA's e feSpeetivas guia-de- recolhimento com códigos de barràs para 
protestos, sendo a escolha dos gestores:wnunicipais, tais débitos J deverão 
constar nas telas atendimento aos cidadãos, mas neste caso identificadas 
como CDA's e/og guias protestadas. 

131 

Possuir 	funcionalidade 	que 	permita, 	conforme 	interesse 	dos 	gestores 
municipais 	em 	conformidade 	com 	entendimento 	da 	área jurídica 	do 
município, excluir das CDA's e das respectivas guias de recolhimdnto com  
códigos de barras a serem enviadas aos cartórios de protestos,' via  Web 
Services,  valores de taxas de expediente referentes aos lançamentos de 
tributos e taxas Municipais. 	 , 

132 
Permitir a emissão de relatório que contenha todas as CDA's e respectivas 
guias de recolhimento com códigos de barras recebidas nos cartórios de 
protestos e enviácios 6 Prefeitura. 

133 Permitir a emissão de relatório que contenha todas as CDA's e rdSpectivas 
guias de recolhimento com códigos de barras canceladas nos cartórios de 

131 
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protestos e enviados à Prefeitura. 

134 

Possuir tela de consulta no Sistema que demonstre todos os valores de CDA's 

e respectivas guias de recolhimento geradas e que serão enviadas aos 
cartórios de protesto, via  Web Services,  em que constem no mínimo: ano da 

CDA, número da CDA, ano da guia, número da guia, parcela a ser paga, nome 

do contribuinte, CPF ou CNPJ do contribuinte e valor a ser pago. 

135 

QUANTO AO ISSQN E PROCESSO DE EMISSÃO DE NFS-e: 

Permitir a Escrituração do Livro Fiscal do ISSQN, de forma eletrônica, cujas 

informações deverão estar sincronizadas aos cadastros técnico e fiscal, que 

deverão condicionar a forma de escrituração de cada contribuinte, através da 
integração 	do 	Livro 	Fiscal com 	os dados constantes dos cadastros já 
existentes. 

136 
Permitir o cadastro da tabela de códigos de serviços da Lei Complementar 
Municipal Vigente. 

137 

Permitir que no cadastro da tabela de códigos de serviços, Lei Complementar 

Municipal, para cada atividade possam ser incluídas seguintes informações 

mínimas: Aliquota padrão, Se a atividade aceita edição de aliquota pelo 

prestadorttomador, Se a atividade permite retenção de tributos dentro do 

município, Se a atividade permite incidência fora do município, Se a atividade 

permite que haja dedução da base de cálculo. 

138 
Permitir a configuração dos dias de vencimento de ISSQN baseados em cada 

competência. 

139 Permitir um dia padrão de vencimento do ISSQN. 

140 

Permitir a configuração de metodologia de cálculo de juros, 	multas e 

correção monetária separadamente para tributos de prestador e tomador de 
serviço 

141 

Permitir que no cálculo de correção monetária seja possível o cadastramento 

de 	tabela 	de 	referência 	por 	parte 	do 	município, 	visando 	os 	ajustes 
monetários desejados conforme regência legal. 

142 
Permitir que contadores informem os contribuintes sob sua responsabilidade 

e realizem movimentações em nome dos mesmos através de usuário único. 

143 
Permitir que todos os documentos emitidos através do sistema sejam 
consultados eletronicamente, via internet, com a disponibilidade de código 
de verificação disponível no próprio documento. 

144 

Permitir que o Setor de Cadastro Mobiliário possa editar e atualizar dados 

cadastrais 	de 	contribuintes, 	possam 	atribuir 	usuários 	e 	senhas 	para 

contribuintes, 	e 	possam 	configurar atividades 	e 	aliquotas 	relativas 	aos 

serviços em que estes contribuintes estejam enquadrados. 

145 
Permitir que aliquotas da prestação de serviços possam ser configuradas para 

contribuintes optantes pelo Simples Nacional. 
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146 

Permitir que  urn  determinado contribuinte ou contador responsável pela 

empresa, solicitem eletronicamente Autorização de Emissão de Npta Fiscal 
eletrônica de Serviços. 

147 

Permitir que fiscais designados possam analisar e concluir pelo deferimento 

ou indeferimento, dos seguintes documentos eletronicamente s4licitados: 
Autorizações de Impressão de Documentos Fiscais (AIDF), Autorização de 

Emissão de Noa Fiscal eletrônica de Serviços, Autorização de Impressão de 

Recibos Provisórios de Serviços. 

148 

Permitir eletronicamente a impressão e verificação de validade, a partir de 

código a ser disponibilizado no próprio documentos, dos seguintes itens: 

Autorização de Emissão de Nota Fiscal eletrônica de Serviços, Autorização de 
Emissão de Recibos Provisórios de Serviços. 

149 

Permitir a emissão de Nota Fiscal Eletrônica de Serviços através de acesso via  
web,  onde o emissor deverá identificar no mínimo: tomador, valor dos ,  
serviços 	prestados, 	atividade 	da 	Lei 	Complementar 	Municipal. Vigente, 
município de incidência do tributo, responsável pelo recolhimento Cib tributo, 

. número do Recibo Provisório de Serviços, se houver.  

15C 

As 	Notas 	Fiscais 	emitidas 	eletronicamente 	deverão 	estar 	visíveis 	e 
escrituradas automaticamente para o prestador e para o tomador de 
serviços. 	 , 	 fr  

151 

Permitir  áL  estrituração-de rservigos tomados de outras emptesas com a 
seguinte identificação  minima:  número da nota fiscal, série da nota fiscal, 
responsável peto recolhimento do imposto, data da prestação do sei-viço, se o 
tributo gerado é devido para o município. 

152 

Permitir a escrituração dos serviços prestados pelo contribuinte através de 

notas fiscais no eletrônicas informando no mínimo: tomador dos serviços, 

data da prest4ção do serviço, atividade da Lei Complementar tMunicipal 
Vigente, 	aliquõta 	correspondente, 	se 	o 	tributo 	incide 	no 	município, 
responsável peto recolhimento do tributo. 	 :r 

153 

Permitir o encerramento mensal de uma determinada competência . desejada 

como prestador e tomador de serviços. No ato do encerramento deverá 

constar no mínimo: o valor total dos tributos gerados pelo contribuinte, o 

valor total do faturamento enquanto prestador, o valor total dos serviços 
tomados enquanto tomador, deverá 	ser gerada guia de recolhipento no 

valor do tributo a ser recolhido, quando aplicável. 	 t, 

154 
Permitir que contribuintes ou contadores responsáveis possam 'realizar a 

substituição': das notas fiscais escrituradas, desde que observado o prazo 

legal. 	 1' 
f 

155 

Permitir"que contribuintes ou contadores responsáveis possam r)escriturar 

novOS- documentos 	ou 	emitir 	novas 	notas , fiscais 	eletrônicas' de 	uma 

Competênda já.  encerréda:--  . --' 	 ------ 	- 

156 Permitir que contribuintes ou contadores 1-esponsáveis possam eeafizar novos 
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encerramentos para 	competências que estiveram encerradas,ç'e foram 

reabertas para realização de ajustes. Nestes casos a guia de tribuios gerada 
deverá refletir somente as diferenças dos valores apurados. 

157  
Permitir que sejam cancelados documentos escriturados ou notas fiscais de 
- 	 , 	 , 	, 
serviço já emitidas com os' devidos reflexos tributários. 

158 
Permitir que notas fiscais eletrônicas sem substituidas por njias nètas 

fiscais cancelando automaticamente o documento original e gerando nova 
nota fiscal, desde que observado o prazo legal. 

159 
Permitir que prestadores e/ou tomadores realizem substituições de notas 
fiscais em competências encerradas para os casos em que os valores dos 
tributos gerados não sofram alterações de valor. 

16C 
Permitir que o Fisco Municipal possa reabrir movimentos de competências 

encerradas para realizarem substituições de notas fiscais quando a(s) nova(s) 
nota(s) alterar(em) o valor dos tributos a serem recolhidos. 

161 
Permitir a realização de encerramento do movimento de uma determinada 
empresa do simples nacional, numa determinada competência, sem a 

geração de correspondente guia de pagamento de tributos. 

162 

Permitir a emissão do livro fiscal eletrônico contendo as inforrnações das 
notas eletrônicas emitidas, notas de serviços tomados e prestados e com as 

devidas escriturações, conforme tenham ocorrido os encerramentos, e 
contendo as guias de pagamento gerados, separadas por competências. 

163 
Permitir a emissão de notas fiscais eletrônicas através de  Web Service  no 
padrão ABRASF, contendo no mínimo os seguintes métodos: Géyar Nfse, 
CancelarNfse, RéCepcionar LOte  Rips  Sincrono. 	- 	- 

164 
Permitir ,a importação de arquivos no formato "xml" da escrityração de 
serviços prestados e tomados assim como a conversão de recibos provis6rios 

de serviço em notas fiscais eletrônicas de serviço. 

165  

Possuir funcionalidade especifica para tratamento de escrituração de serviços 
bancários, no qual deverá ser possível que a instituição bancaria informe 

separadamente em arquivos específicos: plano de contas contendo a relação 

das contas con:Labels juntamente com seu relacionamento com , as contas 
COW  e as atividades do código tributário para a determinação datialiquotas 
a serem escrituradas, mensalmente, separado por competência, rêlação das 

contas contabéis com respectivo faturamento por competência, após a 

declaração mensal o sistema deverá apurar o imposto devido por agência 

bancária, baseando-se nas aliquotas cadastradas no piano de contas, 

166 
Permitir a geração de guias de recolhimento do imposto apurado para 

agências bancarias, por competência, no momento do encerrarnento dos 

movimentos mensais. 

167 

Permitir a geração do livro fiscal por competência, ou anualmentq'contendo 

todas as competências, e contendo as informações escritura!das pelas 
instituições financeiras. 	 ., 
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168 
Permitir a retificação das escriturações de instituições financeiras, desde que 
observado o prazo legal. 

,. 

169 
Possuir 	funcionalidade 	especifica 	para 	recebimento 	de 	escrituração 	de 
prestação de serviços de Estabelecimentos Dispensados  (ED)  de emitir notas 
fiscais como pragas de pedágio, cartórios e demais previstos na legis

c
lação. 

170  
Permitir que na escrituração dos ED's os contribuintes e/ou fiscais informem 

-, ern  arquivo próprio o plano de contas associando uma conta de eyituração 
i 6 uma aliquota. 

171 
Permitir que os contribuintes ED's informem, mensalmente, o valor faturado 
em cada conta apurando o valor mensal de iSS a recolher. 	.. 

172 
Permitir a 	emissão 	de guia 	avulsa 	de 	recolhimento 	independente da 
escrituração para que os contribuintes possam cumprir a obrigação principal 
de forma independente da acessória. 

173 

Permitir 	que 	os 	contribuintes 	e/ou 	contadores 	responsáveisl, 	possam 
consultar, visuálizar e reimprimir a qualquer momento os documentos 
emitidos e gerados pelo sistema. 

174 
r 

Permitir que os contribuintes e contadores façam perguntas ap sistema 

gerenciador, registrando as respostas oferecidas. 

175 
Permitir que os'contribuinte e contadores visualizem seus dados cadastrais e 
solicitem alterações em casos de divergências. Essas alterações devem ser 

aprovadas pelo Setor de Cadastro Mobiliário. 

176 

Permitir que a fiscalização consulte em relação aos contribuintes todas as 

notas emitidas, escriturações realizadas, encerramentos realizados, guias 
emitidas, livros fiscais gerados, autorizações concedidas, créditos Vibutários 
concedidos. 	 sl 

A - 

177 
Permitir que em relação aos contribuintes optantes do Simples Nacional seja 

feita consulta do extrato de apurações realizadas no sistema  Oa  receita 
Federal, guias DAS geradas, e pagamentos realizados. 	 _ 

178 
Permitir  ad  fiscal listar as' e-m-  presas que emitem nota fiscal eletrônica com 

, 
incidência fora do municipio. 	 , 

179 

Permitir 	ao 	fiscal 	visualizar 	a 	situação 	das 	instituições 	financeiras 	do 
município, conffóntando a quantidade de agências bancárias escrituradas por 
instituição, o valor total de guias geradas e o valor de guias pagas por 
instituição. 	 i 

180 Permitir ao fiscál gerar listagens do cadastro de contribuintes sepSrando os 

mesmos por tipo de regime, e agrupados ou não por atividades. 

181 Permitir ao Fisco Municipal atribuir fiscais responsáveis por  =IC-  ou mais 
contribuintes assim como consultar essa relação das atribuições realizadas. 

182 Permitir ao Fisco Municipal obter a lista de contribuintes associados a cada 
contador. 

183 Permitir ao Fisco Municipal obter o total de notas fiscais emitidas por 
	 contribuintes num determinado period°, assim como o imposto tofpl gerado 
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por este contribuinte. 
é 	.. 	. 

185 
Permitir ao Fisco Municipal monitorar as notas fiscais que terham sido 
canceladas. 	, 	 t 

186 
Permitir ao Fisco Municipal obter a relação dos maiores contribuintes e 
maiores emissores de notas fiscais eletrônicas. 

187 
Permitir ao 	Fisco 	Municipal 	obter a 	relação de contribuintes- que 	não 
realizaram encerramento por competências. 	 , 

188 
Permitir ao Fisco Municipal obter a relação de faturamento dos coritribuintes 

enquadrados no regime de MEI — Microempreendedor Individual. 

189 
Permitir ao Fisco Municipal obter a relação de encerramentos frealizados 
pelos contribuintes. 

' 
190 

Permitir o controle e gestão dos contribuintes que estejam vinclu" lados ao 
SIMPLES Nacional, considerando suas emissõesr de  NF  eletrônica e respectivos 
recolhimentos 	realizados 	através 	dos 	pagamentos 	na 	rede , bancária 
credenciada. 

191 

Permitir a consulta do Programa Gerador do Documento de Arrecadação do 

Simples Nacional (PGDAS) diretamente através do Sistema para identificação 
das 	declarações 	produzidas 	pelos 	contribuintes 	vinculados 	ao 	Simples , 
Nacional. 	 L 

192 
Permitir ao Fiso 

de pagamento,  

Municipal 	obter a relação das guias geradas,  pc 	situação 
or  período de geração e por regime dos contribuin 6. 

193 
Permitir ao Fisco Municipal obter a relação de serviços prestad4s fora do 
município. 	, 	 i 

194 
Permitir ao Fisco Municipal obter a relação das movimentações realizadas por 
fiscais. 

195 

Permitir ao Fisco Municipal obter o cruzamento das informações de notas 
, 

fiscais escrituradas prestadas e tomadas, informando as divergências de 
valores, aliquotas ou escriturações não informadas por prestâdores ou 
tomadores. 	 _ 

.., 
196 

Permitir ao Fisco Municipal emitir Nota Fiscal de Serviço Avulsa, desde que 
observado o dispositivo legal. 	 ., 

197,  
Permitir ao Fisco Municipal bloquear o período em que uma empr sa estiver 
séndo fiscarizada: 	

_ 

ITEM 
DESCRIÇÃO PARA AS  AREAS  DE ATENDIMENTO 

E TRAMITES DE PROCESSOS E DOCUMENTOS 

1. 

, 
QUANTO AOS PROCESSOS PROTOCOLIZÁVEIS: 

1 
, 

Permitir cadastrar documentos a serem utilizados em cada etapa do trâmite 
de um processos 
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2.  
Permitir cadastrar procedimentos a serem Utilizados em cada ,etapa do 
trâmite de um processo. 

3.  Permitir cadastrar tipos de observações a serem utilizadas em processos. 

4.  

Permitir a defibigão de parâmetros de configuração quanto a: definição de 

tramite automática ou não na criação de processos, definição de tramite 

automática ou não na tramitação de processos, definição da tramitação das 
observações deliprocessos. 

5.  Permitir a configuração da formatação do modelo numérico de proesso. 

6.  
Permitir cadastrar usuários onde deverão ser configurados privilégios de 

acesso, de horário de atendimento e de calendário de funcionamento da 
Prefeitura. 

7.  
Possuir tabelas de parametrização de assuntos, para classificar os processos 

por assunto, visando caracterizar um processo por natureza (interna e 
externa). 

8.  

_ 

Possuir configuração de trâmite diretamente relacionado com osassuntos, 
sendo que cada assunto terá seu mapeamento independente, respeitando as 
•seguintes 	regras: 	para cada 	assunto, 	devem 	ser determinadbs 	passos 
(evoluções), de seu trâmite; cada passo pode possuir diversas etapas; essas 
etapas 	podem 	se 	originar ou 	se 	destinar a todas as 	outrgs etapas, 
independentemente do passo .a que elas pertencerem. 	 . 

9.  

Possuir as seguintes informações acerca das etapas mapeadas: lotação (área 
da 	organização 	administrativa) 	aonde 	irá 	se 	realizar 	determinado 
procedimento; 'procedimento(s) que será(k) realizado(s) na lotação; tempo 
máximo estipulado para a realização da etapa na lotação. 	1 

10.  

Possuir na rotina de inclusão de um processo, no  minim,  as'seguintes 
funcionalidades: busca por código ou nome do assunto; busca por rlorne e/ou 

código de pessoa física ou jurídica pré-cadastradas na base de dagos; opção 

de cadastramento de pessoas não cadastradas previamente; previsão de data 

para entrega do processo levando-se em consideração somente o .horário de 
atendimento em dias úteis; informação da data e hora da protocolização do 

processo e da previsão de tempo necessário para sua conclusão; .impressão 
de capa/comprovante de abertura do processo; permissão para que sejam 

adicionadas observações, pré-cadastradas ou não, ao processo. 	, 

11.  
Permitir o apensamento de processos, ou seja: Processos qt.i. 	estejam 
vinculados mas em trâmites e numerações separadas devem, Iconforme 
conveniência administrava, ter a possibilidade de serem juntados. 1 

12.  

Permitir o desapensamento de processos, ou seja: Processos qtie tenham 

sido juntados 	para 	um 	trâmite 	único devem, 	conforme 	conveniência 
administrava, ter a possibilidade de serem separados novamente. 	IL  

13. 

 

Possuir rbtina de arquivaitento de processos onde sejam informados local e 
data de arquivamento. 	 k. 

14.  Permitir que prbcessos já encerrados ou cancelados sejam reabertos. 

• • 
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• • 

15.  Permitir que sejam impressas etiquetas de identificação para os processos. 

16.  

Possuir na rotina de tramitação do processo, no mínimo, as seguintes 

funcionalidades: demonstração de dados do processo, bem como, de seu 
trâmite atual e possibilidades de destino ou 	retorno a 	uma hetapa já 
percorrida; -cáltulo de-  tempo de execução para lima etapa, levando-se em 
consideração somente o horário de expediente em dias Citeis; escolhido o 

destino do processo, o sistema deve relacioná-lo imediatamente  hi  lotações 
da etapa seguinte, respeitando obrigatoriamente, o mapeamento do assunto; 

previsão para que um usuário autorizado possa realizar cadastramento(s) de 

uma nova(s) etapa(s), mantendo o mapeamento original até aprovação do 

responsável pelo sistema; permissão para inserção de observações, pré- 
cadastradas 	oú 	não, 	em 	cada 	etapa 	do 	trâmite, 	independente 	das 
características peculiares do processo; exigência de confirmação, por senha 
de acesso, para qualquer ação realizada em  urn  processo. 

17.  1 Possuir históricb de trâmite de um processo. 

18.  
Permitir assinatura eletrônica, através de confirmação de senhas de acesso, 
para recebimento de um processo, bem como, para despacho do mesmo. 

19 . 
Permitir a visualização de observações de um processo e de seus trâmites, 

, 
através de consultas em interface especifica. 

20.  
Possuir rotina de consultas para um processo com opção de ordenação 

dinâmica dos resultados por nome e código com, no  minim,  ag'ieguintes 
funcionalidades: por solicitante, por situação e por assunto. 

21.  Pérrnitir emissão de relatório de assuntos cadastrados.  

22.  Perhiitir emissão de relatorio de procedimentos cadastrados. 	i 

23.  Permitir eenissão de relatório de documentos cadastrados. ' 	
, 

24.  Permitir emissão de relatório de observações cadastradas. 	 . 

25.  
Permitir emissão de relatório de capas e. de comprovante trâmite de um 
processo. 	, 

26 .  
Permitir emissão de relatório de processos com os seguintes filtros: situação, 

lotação, assunto, data de abertura e data de encerramento. 	
r, 

 

27.  
Permitir emissão de relatório de comprovantes de tramitação, porjintervalos 

de numeração dos processos. 	
li 

28.  Permitir emissão de relatório de recebimento eletrônico de processos. 

29.  
Permitir a emissão de relatório sobre a aferição de custos por prockso e por 
assunto. 	. , 

30.  
Permitir a emissão de relatório sobre a aferição de tempo por processo e por 
assunto. , 

31.  
Permitir a emissão de relatório de comprovante de encerramerito de um 
processo.  

32.  Permitir a emissão de relatório da capa de um processo aberto. 

33.  Permitir a emissão de relatório de histórico de um determinado processo. 
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34.  
Permitir emissão de relatório em que sejam listados processos que foram 
apensados. 

35.  
1, 

Permitir emissão de relatório de tempo de permanência de processos em 
cada uma das etapas ou, para trâmite total do mesmo. 

, 

36.  

QUANTO AO TRAMITE DE DOCUMENTOS E FLUXOS: 

Permitir o cadastro dos tipos de documentos (C.I. — correspondência interna, 

Ofícios) tendo a possibilidade de criar modelos definidos pela administração, 

com a funcionalidade de trazer textos formatados para que na criação de 

documentos por um usuário os dados já venham preenchidos. 

37.  

Permitir que na geração de documentos, no mínimo os seguintes dados 

possam ser gerados automaticamente de acordo com o modelo estabelecido 
pela Prefeitura: Código de barras, número do documento, assunto, local de 

origem do documento, CPF do interessado, nome do interessado  oú  nome do 
departamento de interesse e assunto. 

38.  

Permitir a parametrização da numeração dos documentos criados com as 
seguintes 	opções 	mínimas: 	Número 	de 	caracteres, 	geração -anual 	de 
numeração, geração automática da numeração, formatos mil-limos que 
devem 	ser 	possíveis 	para 	numeração: 	Número/ano, 
departamento/número/ano, ano/número, ano/número/departamoto. 

39.  
- 

Permitir a criação de grupos para envio de documentos, vin9ilando os 

usuários Já cadastrados; afim de evitar o recadastro jd.existentes no'Sistema. 

40.  

Permitir o cadastro de documentos com as seguintes informações,  mínimas: 
Interessado, local de cadastro, data de criação do documento, origem do 

documento, assunto, descrição do documento, tipo de documento, parecer, 
e, ainda, se deve-se exibir ou não os anexos incluídos. 

• 

41.  

• 

permitir que na criação de um documento seja possível a assdciagão de 
-outros documentos já cadastrados, bem como a possibilidade clé associar 

quaisquer protbssos internos gerados previamente de forma sistêmica tais 

como, processos de compras, solicitações de compra, empenhos, contratos, 

liquidações, protocolos, circulares internas. 	 , 

42.  
Permitir que na criação de documentos seja possível anexar quais uer tipos 

de documentos aos mesmos. 

43.  

Permitir a pesquisa de documentos no mínimo por: Klúmero,., situação, 
assunto, local de origem, data de criação do documento, interessado, local de 

cadastro, palavras na descrição do documento, local atual do dpcumento, 

finalidade, recebedor e destinatário, e tipo de documento. 

44.  

• Permitir o acompanhamento de todas as movimentações de um documento 
contendo as seguintes informações mínimas: Origem, data e  horde  envio, 

finalidade, comentário, data e hora de recebimento, destino. 	,) i 
45. Permitir que seja possível pesquisar um documento através da leitura de 
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código de barras a ele vinculado. 

46. 
Permitir que usuários com direitos previamente definidos possam pncerrar o 

trâmite de documentos que estejam em seu poder. 
t 

Permitir que usuários com direitos previamente definidos possam apropriar- 

se de documentos que não estejam em seu poder. 	 1 

48 . 
PermitirPermitirque.Lisuados-com direitos previamente definidos possami reabrir o 

- 	 ... 
trâmite de-documentos qUe estejam em seu poder. 

49. 
Permitir que usuários com direitos previamente definidos possam arquivar 
documentos que estejam em, seu poder. 

50  
Permitir 	que , usuários 	com 	direitos 	previamente 	definidos 	possapossam

.  
desarquivar documentos que estejam em seu poder. 

51.  
Permitir que usuários com direitos previamente definidos possam excluir 

documentos qiie estejam em seu poder desde que mantida a integridade 
referencial dos dados. 

) 
52.  

Permitir que Lisuarios com direitos previamente definidos possam enviar 
documentos que estejam em seu poder. 

53.  
Permitir que ao enviar um documento o sistema sugira possíveis destinos de 

envio com base nas movimentações anteriores desta documento,  ben,  corno 
a possibilidade de o próprio usuário escolher uma pessoa ou departamento. 

54.  
Permitir que no trâmite de documentos sejam utilizados os funcionários 

cadastrados e o organograma geral da Prefeitura sem a necessidade de 

replicação destes cadastros já existentes. 	 •;:i 

	

, 	. 

55.  
Permitir que ao enviar um documento seja possível definir a finalidade do 
envio. 

56 . 
Permitir que ao enviar um documento seja possível definir a prioridade de 

. 
etivio, pelómeno-S-  ern  3`(trêS) niVeis: Normal, alta e baixa. 

57.  

Permitir ilue'usuários  corn-direitos previamente definidos possam cancelar o 
envio de documentos desde que ainda —não tenham sido recebidos pelo 
destinatário. 

58.  

Permitir que exista um monitor (caixa de entrada) dos documentos de forma 

que todos os :documentos  enviados via sistema estejam disponíveis ao 

usuário de destino neste monitor. 	 i. 

59.  

Permitir que exista um monitor (caixa de entrada) dos documento i de forma 

que todos os ;documentos enviados via sistema estejam dispqiniveis ao 

departamento de destino. 	 i 

60.  

Permitir que exista um monitor dos documentos de forma que. todos os 

documentos enviados via sistema possam estar separados em processos não 

recebidos, recebidos, enviados e arquivados. 

61.  

Permitir que eXista um monitor de documentos de forma que usuários com 
direitos previamente definidos possam enviar, receber, arquivar/encerrar, 

desarquivar e cancelar envio dos documentos. 	 ,L 

62.  Permitir a emissão de etiquetas dos documentos com código de barras. 
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63.  

Permitir que nas emissões de relatórios contendo o rol de processos em 
tramite, seja possível pesquisar os documentos no mínimo por 	Número, 
situação, assunto, local de origem, data de criação do processa)  palavra, 
interessado, 	local 	de 	cadastro, 	se 	exibe 	ou 	não 	anexos, 	palavras 	no 
comentário, finalidade, recebedor e destinatário. 	 _ 

64.  Permitir a emissão das capas dos documentos com código de barras:. 

65.  
Permitir a emissão de comprovantes de envio dos documentost contendo 
código de barras. 

66.  
Permitir a emissão do histórico de trâmite dos documentos com código de 
barras. 

67 .  

Permitir a configuração de notificações que possam ser enviadas por emails 

previamente cadastrados as pessoas e/ou departamentos interessados, de 
forma que os mesmos sejam informados, automaticamente, sempre que 
ocorrer alguma movimentação no processo. 

' 

68.  

Permitir o cadastro de textos formatados para cada notificação configurada 
de forma que seja possível a formatação do texto com as seguintes opções 
mínimas: 	Negrito, 	itálico, 	sublinhar, 	riscar, 	sobrescrever, 	alinhamento 	a 
esquerda, 	alinhamento 	a 	direita, 	centralizar, 	justificar, 	mareadores 	e 
marcadores numéricos. 	 , 

69.  
Permitir a definição de permissões dos usuários e seus devidos atessos aos 
documentos, tendo 	no 	mínimo as seguintes configurações clé.  , direitos: 
Recuperar, aprópriar-se, encerrar, excluir, desarquivar, arquivar e reabrir. 

70.  
Permitir a emissão de relatórios com as movimentações do usuário, de forma 
que 	o 	mesmo 	possa 	emitir 	apenas 	os 	documentos 	que 	$41e 	tenha 
movimentado em algum momento. 	- 

71.  
Possuir integração a fim de que funcionários já cadastrados pbssam ser 
utilizados para trâmite de documentos, a 	partir do seu cadastro pré- 
existente. 	 _ 

72.  
Possuir integração a fim de que fornécedores já cadastrados possam ser 

utilizados para tramite de documentos, a 	partir do seu cadastro pré- 
existerite-.' 	- 	• 	_ 	 . 	. 

73.  
Possuir irrtegração a fim de que contribuintes já cadastrados possam ser 
utilizados para tramite de documentos, a partir do seu cadastro pré- 
existente. 	 , 

74: 
Possuir integração a fim de que pacientes já cadastrados possam ser 
utilizados 	para trâmite de 	documentos, a 	partir do seu 	cadastro 	pré- 
existente. 	 ,. 

75.  

Permitir 	que 	ho 	serem 	incluídos 	documentos 	no 	Sistema, 	fais 	como 

solicitações de.  compra, requisições de materiais, empenhos, pakessos de 

compra, 	processos licitatórios, liquidações de empenhos e coi_ltratos os 

mesmos sejam automaticamente criados como documentos tramitveis. 

76.  
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QUANTO AOS TRAMITES E PROCESSOS DA OUVIDORIA:` 
i 

Permitir o cadastro de assuntos, tendo a possibilidade de definir 1061 padrão 

para onde este assunto será enviado, bem como um usuário padrãd. Tanto o 

local como o usuário deverão ser buscados do organograma da Prefeitura e 
do cadastro de funcionários respectivamente. 

77. 

Permitir o cadastro de instruções para cada assunto a fim de auxiliar o 

usuário no momento da abertura do processo de ouvidoria de forma que seja 

possível a formatação do texto com as seguintes opções  minima:  Negrito, 
itálico, sublinhar, riscar, sobrescrever, alinhamento a esquerda, alinhamento 

6 direita, centralizar, justificar, marcadores numéricos 

78 . 
- - 

Permitir o cadastro de exigências para cada assunto a fim de 'hotificar o 

usuário no momento da abertura do processo de ouvidoria de forma que seja 
possível áinda anexar qualquer tipo de arquivo, ou possibilitando ao usuário 

. 	., fazer o  download  do mesmo, para a devida anexação. 	
i 

79.  
Permitir a associação da natureza do chamado previamente cadastrados  ex.  
(elogio, reclamação, denuncia) para cada assunto como o processo de 
ouvidoria que esteja sendo aberto. 

80.  
Permitir o cadastro de "natureza" do chamado  ex.  (elogio, reClamação, 
denuncia). 

81.  

Permitir a abertura de processos de ouvidoria com as seguintes informações 

mínimas: Nome e outros dados do interessado, data da cria*, tipo de 
abertura, parecer, origem 	da abertura, 	local de cadastro, deLicrição do 
chamado. Deverá ser possível a pesquisa do interessado constante na base da 
Prefeitura pelas seguintes opções: Nome, data de nascimento, sexo,  raga,  cor, 
estado civil, escolaridade, nome do pai, nome da mãe, pais de origem, 

estado, cidade, CPF ou CNP3, tipos de documento, número do documento, 

data de emissão do documento, tipo de endereço, endereço, baifro, dados 
comerciais. 

82.  
Permitir que na abertura de um processo de ouvidoria seja posskiel o anexo 

de arquivos diversos, bem como nas respostas a estes mesmos processos. 

83: 

Permitir que na abertura de um processo de ouvidoria seja possível a 

associação a outros -processos de ouvidoria já cadastrados, bern como a 
possibilidade-de associar-dUai-Squer processos internds gerados .previamente 

de forma sistêmica tais como, processos  die  compras, solicitações de compra, 
empenhos, contratos, liquidações, protocolos, circulares internas. 

84. 
Permitir que na' abertura de um processo de ouvidoria seja possível a criação 

automática de documentos previamente cadastrados através de modelos. 

85 . 

Permitir a pesquisa de processos de ouvidoria no mínimo  port,  Número, 

situação, assunto, local de origem, data de criação do processd, palavra, 

interessado, Iolal de cadastro, se possui ou não anexos, locail, atual do 

processo, finalidade, recebedor e destinatário. 

• • 
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86. 
Permitirque usuários com direitos previamente definidos possam encerrar 
processos que 4stejam em seu poder. 

\. 
Permitir que usuários com direitos previamente definidos possam apropriar- 
se de processos que não estejam em seu poder. 

88 . 
Permitir que usuários com direitos previamente definidos possam reabrir i 	 ii  
processos que tenham sido encerrados e que estejam em seu pode. , 

89. 
Permitir que t.iiiários com direitos previamente definidos possam arquivar 
processos que estejam em seu poder. 

90 .  
Permitir 	que 	usuários 	com 	direitos 	previamente 	definidos 	possam 
desarquivar processos que estejam em seu poder. 

91.  
Permitir que usuários com direitos previamente definidos possam excluir 
processos que estejam em seu poder. 

92.  
Permitir que usuários com direitos previamente definidos possam enviar 

• processos que estejam em seu poder. 

• 

93.  

Permitir que ao enviar um processo de ouvidoria o sistema sugir4 possíveis 
destinos de envio com base nas movimentações anteriores deste-  

1
processo, 

bem como a possibilidade de o próprio usuário escolher uma pessoa ou , 
departamento, tanto o local como o usuárip deverão ser buscados do 
organograma da Prefeitura e do cadastro rke funcionários respectivamente. 

94.  
Permitir que ao enviar um processo de ouvidoria seja possível definir a 
finalidade do envio. 

95.  
Permitir que usbarios com direitos previamente definidos possam cancelar o 
envio de processos que foram enviados pelo usuário e que ainda não tenham 
sido recebidos pelos destinatários. 	 , 

96.  
Permitir que extsta um monitor (caixa de entrada) dos processos 0, ouvidoria 
de forma que todos os processos enviados via sistema estejam disponíveis ao 
usuário de destino. 	 :. 

97.  
Permitir que ao enviar um processo de ouvidoria seja possível definir a 
prioridade de envio, pelo menos em 3 (três) níveis: Normal, alta e baixa. 
- 	• 

disponíveis automaticamente ao usuário de destino. 

99. 
Permitir que exista um monitor (caixa de entrada) dos processos de'ouvidoria 
de forma que todos os processos enviados via sistema estejam disr.xpniveis ao 
departamento de destino. 	 ) 

100' 
Permitir que exista um monitor dos processos de ouvidoria de forma que 
todos os processos enviados via sistema 	possam estar sepaados em . 	. 
Processos hão recebidos, fecebidos, enviados e at-ON/a-dos. 

101 

Permitir que exista um monitor dos proóessos de ouvidoria de fOrma que 
usuários 	com •direitos 	previamente 	definidos 	possam 	enviar, 	receber, 
arquivar, enceriar, desarquivar e cancelar envios, relativos aos proCessos de 
ouvidoria. 	i 

143 



I 



PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE  SA  ROQUE 
"ESTANCiA TURÍSTICA"  
ESTADO DE  SAO  PAULO 

— &7iffeuz &glade e Seale Abgai Zatetive 

102 

Permitir que seja possível pesquisar um processo de ouvidoria 4través da 
leitura de ,código de barras dentro do monitor dos processos de ..ouvidoria 
para 	fim 	de 	recebimento, 	envio e arquivamento 	de vários ;processos 

, 
simultaneamente. 

103 

Permitir o acompanhamento de todas as Movimentações de um prdcesso de 
ouvidoria, contendo as seguintes informações mínimas: Origem, data e hora 
de envio, finalidade, despacho do trâmite, data e hora de recebimento, 
destino. 

104 
Permitir que seja possível pesquisar um processo de ouvidoria através da 
leitura de código de barras em tela de pesquisa. 

105 
Permitir a emissão de etiquetas de processos de ouvidoria com código de 
barras. 

106 

Permitir que em todas as emissões de relatórios e etiquetas seja possível 
pesquisar os processos de ouvidoria no mínimo por: Número,situação, 
assunto, local de origem, data de criação do processo, palavra, interessado, 
local de cadastro, se possui ou não anexos, palavras contidas em eventuais 
comentários, local atual do processo, finalidade, recebedor e destinatário. 

107 
Permitir a emissão das capas dos processos de ouvidoria com código de 
barras. 	 i 

108  
Permitir a emissão do comprovante de trâmite dos processos de .ouvidoria 

, corn  código_de barras. 	 0 1  

10
.9 Permitir S ernissao do histórico de trâmite dos proce'SSiiS ' de ouvidoria com 

código de barras. 	• 	 3,1 	 :, 
, 

110 
Permitir a criação de processos de ouvidoria a. partir de recursos aplicativos 
disponíveis na irrternet. 

111 
Permitir a livre Oscolha de assuntos que poderão estar disponíveis  tic) site  da 
Prefeitura, atratés de um portal de acesso do cidadão, para que io mesmo 
possa abrir seus..processos através da  web..  

112 
Permitir o preelichimento da "Forma de atendimento" para os prdtessos de 
ouvidoria 	no 	Mínimo 	com 	as 	possibilidades 	de: 	"Pessoal", 	l  E-mail" 	e  
"Internet". 	 c. 

113 
Permitir o cadastro de e-mails  dos destinatários e possibilitar que qualquer 
movimentação 'em um processo de ouvidoria, dispare e-mails''  para os 
solicitantes como recurso automatizado do Sistema. 	 . 

114 
Permitir o registro histórico de auditoria  (log)  para qualquer movihientação 
de um processo de ouvidoria, contando data, hora, usuário e!"..tipo de 
movimentação executada. 

115 

Permitir o preenchimento do  "Status  de Encerramento de Proessos de 
Ouvidoria", para que seja possível identificar e quantificar tais processos no 
mínimo, por: GRUPO 01 DE CLASSIFICAÇÕES: "Atendido", "Não atendido", 

"Atendido_ parcialmente"; 	"Não 	respondido": "Cancelado 	pelo Cidadão". 
GRUPO 02 DE CLASSIFICAçÕE5i'Cidadão satisféito com a resposta",,"Cidadão 

144 



I 



PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE  sÕ  ROQUE 
"ESTANCIA TURÍSTICA"  
ESTADO DE  SID  PAULO  

"Sat Yagsitz — z eAszez ofe ttie4e goitre& fat Itefirsert'  

insatisfeito com a resposta", "Cidadão satisfeito com a resolução";',"Cidadão 

insatisfeito com a resolução", "Cidadão insatisfeito por não ter tido.resposta", 
"Cidadão não se manifestou.". 

- Permitir despachos internos envolvendo cada processo de ouvidori 	sem que 

os 	 1_  mesmos saiam do poder do destinatário. 	 ' 

117 

Permitir 2q-ue, todos 	os despachos 	internos, em 	Processos de ':ouvidoria 
integrem, em ordem cronológica, o relatório analítico de movimebtação de 
cada processo.: 

118 
Permitir que 	ao 	encerrar um 	processo 	de 	ouvidoria 	sejam também, 
automaticamente, impedidas novas movimentações no mesmo, tais como: 

despachos e outros procedimentos. 

119 
Permitir  copier  dados de um processo de ouvidoria aberto para , um novo 

processo com vístas a facilitar operações de redigitação. 

120 
Permitir a reapropriações de processos de ouvidoria para reayar novas 

I 
movimentações aos mesmos. 	 , 

121 

QUANTO AO USO DE APLICATIVOS MOBILE PARA OS PROCESSOS DA 
OUVIDORIA: 

Possuir aplicações mobile para uso dos gestores municipais e/ou cidadãos em , 
geral. 

122 

Possuir, obrigatoriamente, aplicações mobile que sejam deserrOlvidas a 

partir de linguagem livre, ou seja: Linguagem sem anus de licengas',ou outros 

cOstos quaisquer para obtenção de seus direitos de uso. 	 z, 

123 
Possuir, obrigatoriamente, linguagens de desenvolvimento que permitam a 
geração de-  apliCativos hibridos; no mínimo para as plataformas: 10S.;  Android.  

124 

Possuir 	ferramentas 	de 	desenvolvimento 	que 	gerem 	apps 	híbridos 

construidos com base em uma página HTML5 que atualiza seu conteúdo de 
maneira dinâmica  (Single Page Applications  ou SPAs). 

125  

Possuir ferramentas de desenvolvimento, um  framework,  que siga 66 padrões 

web  mais recentes, como a nova especificação ES6 (ou ES2015), que agrega 

conceitos como classes, módulos e  arrow functions  para a criação dos  apps  

híbridos. 	1 

126 

Possuir integraão entre as aplicações mobile disponibilizadas e o,.1; sistemas 

contratados de modo que dados produzidos nas aplicações mobile sejam 
inseridos 	no 	mesmo SGBDR 	(Sistema 	Gerencial 	de 	Banco 	de 	Dados 

Relacional) utilizado para os sistemas contratados. 

127 

Possuir integração entre as aplicações mobile disponibilizadas e os sistemas 

contratados de modo que dados produzidos pelos sistemas contratados 

estejam disponíveis para uso nas aplicações mobile, a partir clé conexão 

remota e  online,  ao mesmo SGBDR acima referido. 

128 Possuir nas aplicações funcionalidades que se apliquem aos 	estores e 
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funcionários do órgão público exclusivamente e outras funcionaliÕades que 

possam ser utilizadas além deste grupo também pelos cidadãos em 	eral. 

129 

Permitir que funcionalidades disponibilizadas para os cidadãos_em geral 

possam ser liberadas gradualmente conforme seja interesse doi.! gestores 
municipais, ou seja: Os sistemas internos utilizados pelo órgão poderão ter 

cadastros e registros diversos, os quais somente serão compartilhados com 

os cidadãos erfi geral; na medida em que os gestores julgarem conveniente 
liberar Os respectivos acessos. 

130 
Possuir nos aplicativos a possibilidade do S cidadãos realizarem abertura de 
chamados variados para órgão público indicando sua necessidade. 

131 

Permitir 	que 	nos 	chamados 	abertos 	pelos 	cidadãos, 	que 	tenham 
relacionamentOs com locais físicos e/ou endereços, seja possível associar 

estes locais com mapas que indiquem com precisão onde exatamente o 

órgão público deverá realizar o atendimento para o chamado abertd. 

132 
Permitir que cidadãos em geral possam se cadastrar nos aplicativosmobile de 
forma a manter seus cadastros no SGBDR utilizado pelo órgão públii:o. 

133 
Permitir que na abertura de chamados para o órgão público, 'penas os 
serviços e acessos que os gestores municipais julgarem convenientes, sejam 

disponibilizados para interação dos cidadãos. 

134 

Permitir que na abertura de chamados pelos cidadãos seja possfvel, em um 
campo que represente uma descricad para o chamado, que o cidadão 	além 
de poder digitar tal descrição no teclado do mobile, também possa apenas 

falar e, utilizando o conversor do próprio mobile de voz para texto,tenha seu 

chamado registrado no SGBDR do órgão público. 	 ._ 

135 

Permitir 	a 	inclusão 	de 	imagens 	diversas, 	na 	abertura 	de qchamados 

cadastrados pelos cidadãos, para ilustrar e mostrar a razão da abiprtura dos 
respectivos'charriadds. 

136 
Permitir 'que chamados abertos pelos ci_cladãos ao serem recebidos pelos 
órgãos públicos possam ser identificados em sistema interno utilizado pelo 

orgão e que seja integrado ao aplicativo mcibile. 

137 

Permitir que as identificações de chamados abertos pelos cidadãos, ao serem 

recebidos 	pelds órgãos 	públicos, 	possam 	ser 	identificados ein 	mapas 

disponibilizados através do sistema contratado pelo órgão, e ainda com 

identificação dp cores distintas para cada tipo de chamado ap''erto. Por 

exemplo: Chamados sobre "poda de arvores" em determinada  tor'  escolhida 

pelos gestores Municipais, "manutenção de via pública" outra cor, `‘coleta de 
.i.,  lixo" outra cor»etc. 	 . 

138 

Permitir que os cidadãos que realizaram abertura de chamados' recebam 

atualização automática dos estágios de resposta do órgão publico, a medida 

que ações sejam realizadas para o atendimento dos chamados que foram 

abertos. 

139 Permitir que o órgão público, conforme seja o interesse dos gestdres, possa 

146 



It 

$ 



PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE  SAO.  ROQUE 
"ESTANCIA TURÍSTICA."  
ESTADO DE  SAO  PAULO  

.SQL art — %mg det*tis e Sea& Astitegaget'  

enviar mensagens variadas aos cidadãos através dos aplicativos mobile  

(push),  na medida em que estes tenham se cadastrado como usarios dos 
aplicativos mobile ou tenham se cadastrado através dos aplicativos'no SGBDR 

do órgãos público. 

140 
Permitir que gestores e/ou funcionários do órgão público possam açessar por 

meio de aplicativos mobile serviços e /ou funcionalidades que interajam com 

o SGBDR utilizado pelo órgão. 

141 

QUANTO AOS ATENDIMENTOS NOS LOCAIS DE SERVICOS PÚBLICOS AOS 
CIDADÃOS: 

; 
Permitir o cadastramento de unidades dE atendimento onde A Prefeitura 

preste atendimentos aos cidadãos. 

142 
Permitir o caclastramento de tipos de atendimento com definição de 

procedimentos,a serem adotados pelos atendentes. 

143 
Permitir o cadaStramento de tipos de fila a serem atendidas no mínimo com: 

filas de idosos, filas de gestantes, filas de deficientes, filas normais. 

144 
ct Permitir o caastramento de guichês de atendimento com as.: seguintes 

características mínimas: descrição do guichê, tipos de filas a serem atendidas. 

145 

Permitir o cadástramento de pessoas a serem atendidas com asa-seguintes 

características mínimas: vinculação ao cadastro de pessoas já existentes: 

funcionários, cOntribuintes e fornecedores. 

146 

Permitir a geração de senhas para atendimento dos cidadãos conforme 

ordem de chegada: por tipo de atendimento e conforme classificação da fila 

em que será incluído. 	 x 

147 

Permitir que chamados para atendimento de senhas sejam realizados a partir 

de monitores, projetores de multimidia ou de televisores disponibilizados nos 

locais de atendimento e conectados ao Sistema. 

148 
. 

Permitir que ao realizar um atendimento um atendente possa;.:conclul-lo 

indicando os procedimentos reakádos e observações havidas. 

149 

Possuir recursos de monitoramento dos atendimentos a serem realizados 

para permitir ações administrativas quano as filas estiverem grandes e os 

atendentes precisarem de auxilio. 

150 Permitir a definição de prioridades de atendimento para as filas cadastradas. 

151 
Permitir a definição de mensagens a serem apresentadas em monitores, 

- 
televisões e projetores de multimidia. 

152 

Permitir análises estatísticas das seguintes situações mínimas: atendimentos 

realizados por intervalos de data; monitoramento de tipos de atendimento 

realizados; produtividade dos atendentes. 	 z. 

153 
Permitir a emissão de etiquetas para distribuição aos cidadãoS a serem 

atendidos. 

	

	 _ 1 
154 Permitir a emissão de relatórios das unidades de atendimento cadastradas. 
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155 Permitir a emissão de relatórios dos tipos de atendimento cadastra os. 

15 Permitir a emissão de relatórios dos tipos de filas cadastradas. 

157 Permitir a emissão de relatórios dos guichês cadastrados. 	 1 _ 
158 Permitir a emissão de relatórios das unidades de atendimento cadastradas. 

159 Permitira emissão de relatórios dos atendimentos realizados. 

160 
Permitir a emissão de relatório dos computadores cadastrados e associados 

aos balcões de atendimentos. 
-i 

161 

, 
QUANTO AOS ATENDIMENTOS NOS GABINETES DOS GESTORES MUNICIPAIS 

PARA OS CIDADÃOS E DEMAIS PESSOAS: 

Permitir 	cadastrar 	gabinetes 	de 	agentes 	politicos 	nos 	quais 	ocorram 
atendimentos diversos. 

162 

Permitir que os dados de cadastro e movimentações de um gabinete sejam 
de uso exclusivo dos usuários associados a este mesmo gabinete. Ou seja: 

Cada usuário cadastrado para uso do Sistema deverá ter acesso apenas, e tão 

somente, aos dados dos gabinetes aos quais ele tenha sido associado. 

163 

Permitir que no cadastro de gabinetes seja possível incluir así  seguintes 

informações 	mínimas: 	nome 	do 	gabinete, 	intervalo 	de 	datas 	de 

funcionamento do gabinete, agente 	politico  vinculado ao ga inete 	no 

período. 

164 
Permitir -Cadastrar pessoas- que são/serão atendidas nos gabinetes dos 

agentes  Politicos  e que ainda não componham os cadastros já existentes. 

165 

Permitir o cadastro de campos adicionais' conforme interesse dos usuários 

para associá-los As pessoas físicas e/ou jurídicas cadastradas diretamente nos 

gabinetes. 	 4 

166 
Permitir que campos adicionais cadastrados possam ser definidos como i 
obrigatórios ou, não, conforme interesse dos usuários dos gabinetes. 

167 
Permitir diferelciar as pessoas que serão cadastradas entre pessoSis físicas e 

pessoas jurídicas. 

168 

Permitir que no cadastro das pessoas físicas que são/serão atendidps estejam 

incluídas as seguintes informações mínimas: nome da pessoa, CPF, data de 

nascimento, sexo, estado civil, apelido (se houver), raça/cor, escolaridade, 

crença religiosd, nome do pai e nome da mãe, nacionalidade e naturalidade, 
endereço completo (logradouro e número, bairro, cidade, estado, CEP, 

telefones, localização no mapa dentro da aplicação), endereço - de  email,  

permitir a inclusão de imagens (pessoa, residência, parentes). 

169 

Permitir que no cadastro das pessoas jurídicas que são/serão atendidas 

estejam incluídas as seguintes informações mínimas: nome da pessoa, CNPJ, 

data da criação, nome fantasia, endereço completo (logradouro 	número, 

bairro, 	cidade, ,estado, 	CEP, 	telefones, 	localização 	no 	mapa 	dentro da 

aplicag56), 	endereço 	de  -email  e/ou 	homepage, ..permitir a' inclusão de 
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imagens. 

170 
Permitir o cadastro de grupos para a classificação de pessoas físicas e 

jurídicas aos quais as pessoas poderão ser relacionadas. 	
'1 

171 
Permitir o cadastro de tipos de atendimentos aos quais pessoas físicas e 

jurídicas poderão ser relacionadas. 	 . 

172 Permitir o cadastro dos atendimentos efetuados as pessoas físicas ejuriclicas. 

173 

Permitir que no cadastro de um atendimento sejam incluídas as:seguintes 

informações mínimas: nome do atendido, tipo do atendimento solicitado, 

data do atendimento, situação do atendimento (em curso, concedido, 

negado, cancelado), texto para descrição do atendimento solicitado. 

174 

Permitir o registro permanente dos atendimentos realizados mantendo o 

histórico dos mesmos em ordem cronológica, e possibilitando a acesso a 
estes registros sempre que se desejar. 	 i 

- - Permitir a cadastro de pesquisas de opinião variadas--que sejam do;  interesse 

da Prefeitura. 

176 Permitir o cadastro de perguntas a serem incluídas nas pesquisas de opinião. 

177 
Permitir 	o 	cadastro 	de 	respostas 	alternativas 	a 	serem 	vinculadas 	as 

perguntas, a fim de que nas pesquisas, os entrevistados possam optar por 

uma das respostas possíveis. 

178 
Permitir o registro das respostas dos entrevistados nas pesquisas de opinião 

pública processadas pela Prefeitura. 

179 
Permitir que as pesquisas sejam realizadas com todas as pessoas ffsicas e/ou 

jurídicas já cadastradas em um determinado gabinete. 

180 
Permitir que as' pesquisas de opinião sejam realizadas de forma a indicar ou 

não a identidade daqueles que emitiram suas respostas. 

181 
Permitir o cadastro de modelos de emails com textos fixos a serem enviados 
as pessoas físicas e jurídicas conforme interesse da Prefeitura. 

182  

Permitir em cada gabinete, a configuração dos serviços de envio de emails, 

Simple Mail Transfer Protocol  (SMTP), que é o padrão para envio-de  e-mail  

através da  Internet. 	 _ 

183.  

Permitir que no envio dos emails seja possível a inclusão A campos . 	. 
dinâmicos 	mínimos, 	a 	serem 	preenchidos 	com 	registros 	pr- viamente 

i 
cadastrados, a saber: gabinete, remetente, destinatário. 

184 
Permitir- -a 'in-Clusão de im'agen s variadas nos 'ernail 	a serem enviados as 
pessoas físicas e jurídicas conforme interesse da Prefeitura. 

185 

Permitir em cada gabinete, a configuração de serviços de envio de mensagens 

por  Short Message Service  (SMS) que é um serviço muito usado para troca de 

mensagens de textos breves que podem ser enviadas ou recebidas através de 

um aparelho celular. 

186 
Permitir o envid de SMS's para as pessoas físicas e jurídicas cadasiradas em 

cada gabinete, conforme interesse da Prefeitura. 	 .. 
187 	Permitir a 	definição 	e 	agrupamentos 	de 	pessoas físicas 	e jurídicas já 
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cadastradas para comporem as listas daqueles a quem os erribils serão 
enviados. 

188 
Permitir o envio de emails em lote para todas as pessoas físicas e jurídicas 
que componham os grupos escolhidos. 	

c 

189 
Permitir que o envio de,ernails em lote para os grupos de pessoas escolhidas . 	, 
possa ser agendado, conforme interesse da Prefeitura. 	- 

190 Permitir a emissão de relatório dos gabinetes cadastrados. 	, 

191 Permitir a emissão de relatório dos grupos cadastrados. 

192 Permitir a emissão de relatório dos tipos de atendimentos cadastrados. 

193 
Permitir a emissão de relatório das pessoas físicas cadastradas em cada 
gabinete, contendo no mínimo: nome, CPF, telefone e  email.  

194 
Permitir a emissão de relatório das pessoas jurídicas cadastradas em cada 

gabinete, contendo no mínimo: nome, CNI31, telefone e homepage. 

195 
Permitir a emisisão de relatório dos atendimentos realizados para Is pessoas 
físicas e jurídicas. 

196 
Permitir a emissão de relatório dos atendimentos realizados e que tenham 
sido concedidos. 

197 
Permitir a emissão de relatório dos atendimentos realizados e que tenham 

sido negados. 

198 
Permitir a emissão de relatório dos atendimentos realizados e que tenham 

sido cancelados. 

199 
Permitir a emissão de relatório dos atendimentos realizados e que estejam  

c 
pm  andamento. 	 , 

_ 

200 

Permitir a emissão de relatório das pesquisas de opinião Wastradas 
contendo no minimo: nome da pesquisa, datas de inicio e fim da coleta de 

dados  ;:la  pi  eSquisa, datas-de•  inicio e fim dos langaMentos de resultados da 

pesquisa e pergunta' s incluídas na pesqutta com as respectivas alternativas 

para cada uma 'das mesmas. 

ITEM 

DESCRIÇÂO PARA CUMPRIMENTO DAS EXIGÊNCIAS DA LEI DE 
. 	 TRANSPARÊNCIA 

E SERVIÇOS VIA  INTERNET  PARA OS CIDADÃOS 

1.  

Permitir que didos disponíveis na base de dados da Prefeitura, utilizada em 

produção, esteja disponível  online,  para ser acessada pela  Internet  por 

pessoas em geral com a vistas 6 realização de consultas e eknissão de 

relatórios diversos. 

2.  

Permitir que as consultas 6 base de dados em produção seja realizada por 
intermédio de equipamento (computador) distinto daquele no qual se 

encontram os dados, mas com conexão  "online"  e, portanto em "tempo real" 

ao mesmo, a fim de que todas as políticas de segurança estejam devidamente 

configurados de modo a evitar a invasão de  "Hacker"  e conseguinte 

degradação do ambiente e dados utilizados e mantidos pela Prefeitura. 

3.  Permitir a emissão de relatórios e consulta a dados acerca Os receitas 
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i 
orçamentárias ô'ontabilizadas nos cofres da Prefeitura. 	 i 
Permitir a emissão de relatórios e consultas a dados acerca das receitas 

extraorçamentárias contabilizadas nos cofres da Prefeitura. 

5.  
Permitir a emissão de relatórios de receitas contendo a discrimi(lação das 

receitas segundo as categorias econômicas e com totalização por cada uma 
destas. 

6.  

I 
Permitir a emissão de relatórios de receitas contendo a discrimipagão das 

receitas conforme as origens (tributária, patrimonial) 	e com totalização por 
i 

cada uma destas. 

7.  
Permitir a emissão de relatórios de receitas contendo a discriminação das 
receitas 	por 	espécie 	(Impostos, 	Taxas, 	Transferências, 	etc 	..) 	e 	com 
totalização por cada uma destas. 

8.  
Permitir a emissão de relatórios e consulta a dados acerca das despesas 
orçamentárias çontabilizadas pelos cofres da Prefeitura. 

9.  
Permitir a emisão de relatórios e consulta a dados acerca das despesas 
extraorçamentárias contabilizadas pelos cofres da Prefeitura. 

10.  
Permitir a emissão de relatórios e consulta a dados acerca das despesas que 

demonstre os valores empenhados, anulados, liquidados e pagos para todos 
os credores da Prefeitura ou apenas para um deles em particular. 	- 

11.  
Permitir que na emissão dos relatórios de despesa seja possível t  realizar a 
separação das ,mesmas por unidades conforme orçamento da Prefeitura e 

com totalização por cada uma destas. 

12.  
Permitir a emissão de relatórios de empenhos com detalha :mento de 
qualquer empenho que se desejar. 	 , 

13.  

Permitir que qualquer relatório desejado da área contábil possa s,er exibido 
no  site  da Prefeitura por meio de configurações e procedimentostrealizados 
no Sistema para que os tais relatórios sejam disponibilizados. Deverá ser 

possível realizar esta operação criando agrupamentos específicos 4.'de forma 
lógica para disponibilizar estes relatórios. 

14.  
Permitir a gerágão de relatórios no mil-limo nos formatos: PDF, !XLS, DOC, 

HTML, TXT. 	--• -, - 	- 	 !. 

15.  

Permitir . b Visualização e .impressão de resultados acerca dos ..contratos 

celebrados da ,Prefeitura com forneceddres em geral e decárrentes -dos 

processos de ccimpra realizados. 

16.  

Permitir a validação de  CRC's  (Certificado de Registro Cadastral), emitidos 

pela Prefeitura, a partir do  site  do mesmo, com a digitação de código 

verificador e respectivo número do documento. 

17.  

Permitir a emitsão de contracheques para os funcionários da Ptefeitura a 

partir de senháT s previamente cadastradas para os mesmos e tendo como 

origem o  site  da Prefeitura. 	 T 

18.  
Permitir emissão de  CND's,  certidões negativas de débitos a partir do  site  da 

Prefeitura. 
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19.  
Permitir emissões de segundas vias para 	pagamentos de débitos dos 
contribuintes com 	respectivas emissões de boletos bancários, em 	que 
constem os dev,idos recálculos. 

20.  
Permitir o acompanhamento de extratos de IPTU de um dado imóvel em que 

constem no mínimo, valores de lançamento, valores pagos, valores em 
aberto, e datas de vencimento e pagamentos realizados. 

21.  

Permitir que documentos relativos aos processos de compra realizados pela 
Prefeitura possam ser exibidos no  site  do mesmo conforme interesse dos 
usuários, tais como: Editais, Extratos de Contrato, Atas e Resultados de 
Processos. 

22 

Permitir aos fornecedores da Prefeitura, que através de usuário e senha de 
acesso, os mesmos possam pesquisar os seus pagamentos e as respectivas 
notas fiscais que 	lhes tenham sido 	pagas. Também seus cOntratos e 
respectivos aditivos, quando for o caso. 

23.  
Permitir aos pais ou responsáveis por detl-minado aluno, atrax4s de usuário 
e senha de acesso, a visualização dos boletins deste aluno. 

24.  
Permitir aos pais ou responsáveis por determinado aluno, através de usuário 

e senha de acesso, a visualização das frequências deste aluno As aulas na rede 
de ensino. 

25.  
Permitir aos pajs ou responsáveis por determinado aluno, através de usuário 

e senha de aceso, a visualização das ocorrências deste aluno. 	, 

26 . 
Permitir aos professores o seu cadastro via internet indicando as suas 

preferências em relação a vagas que deseja ocupar na rede de ensino. 

27. 

Permitir aos professores o cadastro de cursos, diplomas e outros títulos a 

serem pontuados nos termos da carreira ocupacional conforme 'legislação 
pertinente. 

28 . 
Permitir a configuração de fórmulas de cálculo para apuração de dontuação 

dos professores da rede de ensino com vistas aos processos de rembção. 

29. 

Permitir que a partir de fórmulas de cálculo seja possível realizar a dontuação 

final de todos os professores da rede de ensino com a respectiva classificação 

de todos eles para a realização dos processos de remoção. 

30 

Permitir que de acordo com a classificação/pontuação dos profegsores seja 

possível alócá-To, aútomaticamente, na rede de ensino em conformidade 

com as indicações de suas próprias preferências com vistas aos_ processos de ,.  
remoção. 

31.  

Permitir que processos licitatórios sejam acompanhados  online,  com a 

visualização  minima  de: objeto que está sendo licitado, modalidade da 

licitação, data de abertura do processo licitatório. 

32.  

Permitir que seja possível fazer  download  dos editais de processos licitatórios 

publicados no 6ortal, com identificação de pessoas físicas e/ou jurklicas que 

tenham obtidos respectivos editais. 

33.  Permitir que séja possível aos munícipes o registro de abertura de(  processos 
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de ouvidoria  coin  a inclusão de imagens ou documentos anexos. 	' 

34.  
Permitir que na abertura de processos de ouvidoria o municipe cadastre 

1 
senha de acesso para acompanhar o tramite do processo que tenhaaberto. 

35.  

Permitir que o município realize a publicação conforme necessidade do 

DIÁRIO OFICIAL produzido pela Prefeitura Municipal com inclusão de índice 

em que constem de forma sumaria todos os itens que componham cada 
diário oficial publicado. 

36.  
Permitir a busca/localização de quaisquer diários oficiais cadastrados no 
Sistema, e publicados através do  site  da Prefeitura Municipal, através de 
palavras, assuntos, datas incluídas no cadastro destas publicações. , 

37.  
Permitir que através do  site  da Prefeitura Municipal, qualquer cidadão possa 
imprimir quaisquer diários oficiais desejados, conforme os mesmos tenham 
sido cadastrados .,e publicados a partir do Sistema. 

38.  
Permitir a inclusão de toda a legislação municipal no Sistema,  corn  cadastro 
inclusive das ementas de cada Lei, 	Decreto, Portaria ou oUtrO tipo de 
legislação existe na Prefeitura. 

39.  

Permitir 	a 	inçlusão 	de 	arquivos 	quaisquer, 	como 	imagens, 	planilhas, 
documentos  oil  outros que se relacionem a cada item a ser cadastrado e que 
componha a legislação municipal. 

1 

40 

Permitir que no cadastro da legislação seja possível vincular cadastros desta 

mesma legislag6, um ao outro, conforme seja o caso, indicando legislações 

que foram alteradas e/ou substituídas e/ou revogadas por outras,nantendo 
os respectivos históricos das mudanças ocorridas. 	 . 

41 

Permitir consultas a legislação a partir do  site  da Prefeitura e desde que o 
mesmo insira alegislação e seus respectivos dados, e conforme seu interesse, 

no mínimo, por autores de Leis, datas das Leis, assuntos de que tratam as 
Leis. 

42 

Permitir a pesquisa das Leis Municipais, em vigor ou não. Esta consulta 
deverá ser parametrizada permitindo ao munícipe definir o processo de 

busca no mínimo com: Tipo da lei, data da lei, autor da lei, porção de texto da 

lei e por tema de que trata a lei. 

ITEM 
1 

_ _ 	: DESCRIÇÃO PARA A  AREA  OBRAS PÚBLICAS 

1.  

Permitir'o cadastro ilimitado de tipos de servigis coma possibilidade de 

associar valores em horas para cada um dos mesmos; 	 ,"- 

2.  
Permitir a definição, cadastramento e impressão dos tipos de obras que' 

serão controladas; 

Permitir o cadastro para origens de recursos que serão destinados para a 

realização de una obra; 	 : 
1 

Permitir o cadastro de regimes de execução para associá-los às  °bras  a 

serem realizadas; 
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5. 
Permitir a definição, cadastramento e impressão de pessoas que não estejam 
vinculadas ao quadro de pessoal da prefeitura; 

6 . 
Permitir a definligão, cadastramento e impressão de equipes de funcionários 
que serão utilizados

L
para execução de obras  

7.  
Permitir o cadastramento de serviços de terceiros que serão utilizados na 
execução das obras públicas; 

8.  

Permitir o cadastro de uma obra com a inserção das seguintes informações 

mínimas: responsáveis, encarregados, data inicial, data final, tipo de obra, 
endereço, etapas de construção e  sub-etapas de construção; 

9.  
Permitir que no cadastro de uma obra seja possível associar o processo 

licitatório que deu origem h contratação quando a mesma for realizada por 
terceiros; 	 , 

- 
16 .- 

Permitir o acompanhamento dos prazos de execução de uma obra conforme 
.. 	 . 	. 

o  period()  do conirato vinculado h mesma; 

11.  

Permitir a definição, cadastramento e impiressão de ordem (ns) de serviço 
para uma determinada obra com a indicação de datas previstas para inicio e 

fim da ordem de serviço, responsável, encarregado, descrições detalhadas 

conforme inter'esse da administração e etapas da obra a serem atendidas 
com a ordem de serviço; 

, 

12.  

Permitir o cadastro da execução de uma ordem de serviço constando no 
mínimo as segUintes informações: 	 _ 
• Data inicib e data fim da execução da o.s.; 	 • 
• ResponsáVel e encarregado de execução da o.s.; 

• Valor representado pela o.s.; 

• Funcionários envolvidos na o.s.; 

• Terceiros (pessoas físicas e jurídicas) envolvidos na o.s.; 	' 
• Equipamentos e veículos utilizados na execução da o.s.; 

• Materiais e mercadorias utilizados na execução da o.s.; 
1, 

• Etapas e  sub-etapas a serem atendidas pela o.s.; 	 I 

13. 

'Permitir o cadastro e acompanhamento de medições (aferições) periódicas a 
serem realizadas nas obras com as seguintes informações mínimas: . 	. 	 _. 
• Data .cla m

,
edição da obra; 	 . 

• Intervalo de datas entre as quais refere-se A medição da obra; ' 
• Responsável (is) pela medição da obra; 

• Serviços e,materiais constantes na medição da obra; 	
. 

, 
• Percentual aprovado na medição da obra; 

• Valor a ser liberado conforme medição da obra; 
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• Associação de imagens para comprovar a medição realizada; ' 

• Descrição livre relativa a esclarecimentos ou outros vinculados a 
medição da obra; 

14 . 
Permitir emissão de relatório dos tipos de serviços cadastrados; 

15.  
Permitir emissão de relatório dos tipos de obras cadastradas; 

16.  
Permitir emissão de relatório de recursos cadastrados que serão destinados 
para a realização de uma obra; 

17.  
Permitir emissão de relatório dos regimes de execução cadastrados a serem 

associados as obras; 

18.  Permitir emissão de relatório de equipes de funcionários cadastrados; 

19: Permitir emissão de relatórios de funcionários e terceiros cadastrados; 

20.  
Permitir emissão de relatórios indicando os funcionários e pessoas físicas 

terceirizadas, alocados para urna 	determinada obra; _ 	 i 
--, 	 .._. 

21.  
Permitir emissão de relatórios indicando fornecedores contratado $ para a 
realização de Uma determinada obra; 

, 

22.  
Permitir emissão de relatórios demonstrando a (s) ordem (s) de serviços 

realizadas para uma determinada obra; 

23.  
Permitir emissão de relatório da utilização de equipamentos utilizados nas 
obras; 

24.  Permitir emissão de relatório de materiais utilizados nas obras. 

ITEM DESCRIÇÃO PARA DESCRIÇÃO JURÍDICA 

1.  
Permitir 	a 	parametrização 	de 	tabelas 	básicas 	com 	a 	finalidade 	de 

configurações de processos judiciais a serem cadastrados. 

2.  

Permitir o cadastro de Tipos de Prognósticos  (Ex.  Riscos - Alto, Baixo, Médio) 

com numeração sequencial e campo para descrição por parte clõl  usuário 
com a finalidade de classificação de processos judiciais cadastrados?‘ 

3.  
Permitir o cadastro de Objetos  (Ex:  Mobiliário, Imobiliário, Contribuinte) 
com numeração sequencial e campo para descrição por parte dd, usuário 

com a finalidade de classificação de processos judiciais a_serem cadastrados. 

4.  

Permitir o cadastro de Situações  (Ex:  Encerrado, Aguardando Decisão do 

STJ, Aguardand,o Decisão de Embargos) com numeração sequencial e campo 
para descrigão:por parte do usuário com a finalidade de classificação de 

processos judiciais a serem cadastrados. 
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5 .  

Permitir, o , cadastro-  de Tipos de 	Lançamentos, _a 	crédito e .a 	débito 
relacionados 	a 	um 	Processo 	Judicial 	(Ex: 	Viagens", 	Fotocópias), com 
numeração sequencial e campo para desOrição por parte do usuário coma 

finalidade de classificação de processos judiciais a serem cadastrados. 

6.  

Permitir o cadastro de Tipos de Atualização de Valores relacionados a um 
Processo Judicial com numeração sequencial,  (Ex.:  Juros, Multas) e campo 
para descrição por parte do usuário com a finalidade de classificação de 
processos judiciais a serem cadastrados. 

7.  

Permitir o cadastro de Eventos  (Ex.  Ajuizamento de Ação, Acareação, Alvará 
de Soltura)  corn  numeração sequencial e campo para descrição por parte do 
usuário com a finalidade de classificação de processos judiciais a serem 

cadastrados, e, também, da definição de prazos para a ocorrência destes 
eventos. 

8.  

Permitir o cadastro de Garantias a serem prestadas num Processo Judicial 
(Ex:  Carta Fiança, Caução, Hipoteca) com numeração sequencial *e campo 
para descrição por parte do usuário com a finalidade de classificação de 
processos judiciais a serem cadastrados. 	 ,... 

9.  
Permitir o cadastro de Tipos de Decisões  (Ex:  Procedente, Improcedente,) 
ço,m numeração sequencial e campo para descrição por parte do usuário 

com a finalidade de classificação de processos judiciais a serem cadastrados. 

10.  

Permitir 	o 	cadaStro 'de 	Natureza 	para 	unia 	ação 	judicial 	(6x: 	Civil, 
Administrativo, Tributário) 	com 	numeração sequencial 	e 	campo 	para 
descrição por parte do usuário com a finalidade de classificação daTipos de 
Ações a serem cadastradas. 

11.  

Permitir o cadastro de Procedimento para uma ação judicial  (Ex:  Ordinário, 
Sumário, Especial) com numeração sequencial e campo para descrição por 
parte do usuário com a finalidade de classificação de Tipos de:Agões a 
serem cadastradas. 

12 

Permitir o cadastro de Tipos de Ações  (Ex:  Contencioso, Execução Fiscal) 
com numeraçãO sequencial e campo para descrição por parte do usuário 

com a finalidade de classificação de processos judiciais a serem cadastrados, 
bem 	como 	definição 	da 	natureza 	da 	ação 	(Ex: 	Civil, 	Administrativo, 
Tributário) 	e tipo 	do 	procedimento 	(Ex: 	Ordinário, 	Sumário, 	Especial) 
associado a ação a ser cadastrada. 	 -. 

13. 

Permitir o cadastro de Tipos de Encerramento  (Ex:  Acordo, Enceitramento 
por Quitação) com numeração sequencial e campo para descrição por parte 
do 	usuário 	com 	a 	finalidade 	de 	classificação 	de 	processos- judiciais 

- cadastrados. 	 , 

14 

Processos Judiciais por parte dos usuários, com numeração sOiuencial, 

campo para descrição e definição do tipo de campo criado (I\A.,!mérico, 

Alfanumérico, Dga, Lista) e também com orderfação dos campos adicionais 
criados. 	- 
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15. 

Permitir o cadastro de Fases de um Processo Judicial  (Ex:  Advertência, 
Apelação, Agravo de Petição) com numeração sequencial e campo para 
descrição 	por parte do 	usuário com- a finalidade de classificação 	de 
processos judiciais cadastrados.  

16 .  

Permitir p, cadastro de Jurisdições de um Processo Judicial  (Ex:  .Vara Civil, 
Vara Criminal, Vara de Família) com numeração sequencial e campo para 
descrição 	por parte 	do 	usuário com 	a" finalidade de classificação 	de 
processos judiciais cadastrados. 

17 .  

Permitir o cadastro de Classes de Foro  (Ex:  Justiça do Trabalho, Tribunal de 
Justiça, Tribunal Superior Federal) com numeração sequencial e campo para 

descrição por parte do usuário com a finalidade de classificação de Foros 
cadastrados 

18.  
Permitir o cadastro de Foros  (Ex:  JF  SAO  PAULO - 1° GRAU, Ti SAOIROQUE) 
com numeração sequencial, campo descritivo, endereço, sigla, e associação 

com as Classes de Foro criadas.  

19.  
Permitir o cadastro de categorias de profissionais que estarão envolvidos 

nos Processos Judiciais com numeração sequencial, campo descritivo, custo 
hora e percentual de comissão destes mesmos profissionais. 

20.  
Permitir o cadastro de equipes de profissionais que estarão envolvidos nos 

Processos Judiciais com numeração sequencial, campo descritivo 'e tabela 
para inclusão de profissionais previamente cadastrados. 	 tç 

21.  

Permitir o cadastro de Processos Judiciais com a inclusão  minima  dos 
seguintes campos:  

, • 	Pasta do Processo (número/ano) 	 :1 

• Distribuiçãc:ciidPrikesSo (número correspondente -a distribuiçãO); Tipos 
de Açeies  la  cadastrada. 	 . 

• Datas do Cadastro, do Inicio do Processo e do Encerramento do Processo 
• Campo 	descritivo 	para 	inclusão 	detalhada 	de 	assunto 	relativo 	ao 

7. 
Processo Judrcial 

‘ • Objeto(s) do Processo Judicial que esta sendo cadastrado — EsteS objetos 

devem ser associados de forma integrada no Sistema, onde os d4edores 

da Prefeitura'-, inscritos em Divida Ativa, e passiveis de serem executados, 
devem estar 'disponíveis 

., 
• Partes que estarão incluídas nos pólos da ação, tanto o réu quanto o 

autor da ação. Estas partes devem ser associadas a partir de interface de 
integração com os dados já existentes na  Area  da Receita Municipal, 
onde os contribuintes devem estar cadastrados 

• Títulos 	passíveis 	de 	execução 	associados 	ao 	contribuinte 	,ciLie 	foi 
adicionado como réu, isto 6, os títulos inscritos e em fase de execução, 
disponíveis nos dados já existentes na  Area  da Receita Municipal, devem 
ser listados para serem associados ao Processo Judicial que es y sendo 
instaurado 	 , 
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• Advogados Previamente cadastrados que estarão envolvidos no Processo 
Judicial 

• Equipes de Advogados previamente cadastradas que estarão envolvidas 
no Processo Judicial 	 iv  

• Processos Judiciais já cadastrados como apensos a um novo processo 
• Métodos de atualização de valores previamente definidos. 	il 

22.  

Permitir a associação de Eventos previamente cadastrados, aos quais os 
Processos Judiciais estão sujeitos, com a inclusão no mínimo dos seguintes 

, 
campos: Datas -de Inicio e Término de cada Evento, Horas de dutação de _ 
cada Evento, Fases já cadastradas que estejam vinculadas à ocorrência dos 

Eventos e que se insiram no contexto dos Processos Judiciais, Acfvogados 

que estarão responsáveis pela Fase ou Evento do Processo Judicial, Campo 

descritivo para digitação de observações e apontamentos de cada Evento 
que se insiram ?o contexto dos Processos Judiciais. 

23.  

Permitir o cadastro de Desdobramentos aos quais os ProcessosJudiciais 
estão sujeitos, com a inclusão dos seguintes campos mínimos: Número do 

Processo Judicial, Fase em que o Processo Judicial se encontra, 1‘11...6ero da 
Fase, Data de ocorrência da Fase, Foro de trâmite da Fase, Jurisdição de 

ocorrência da .Fase, Campo descritivo para digitação de observações e 
apontamentos de cada Desdobramento que se insira no contexto dos 
Processos Judiciais. 	 1 

24.  

Permitir a consulta aos processos cadastrados no mínimo pelos seguintes 
campos relacionados aos processos: 

• Por códigos de contribuintes e imóveis 	 :3 

• Por nomes de Autores e Réus  
1 

• Por número CDA's (Certidão de Divida Ativa) a cada ano 

•• Por número de pasta arquivada  
_ 

• Por intervalos de datas de cadastros dos Processos Judiciais 

• ‘ Por cocligos-  de bait 	constantes das pastas de--arquivo dos Processos 
Judiciais • 

• Por Eventos "cadastrados para Process 	JudiciaisJudiciais e ainda pelo intervalo 

de datas em'que estes Eventos tenham sido cadastrados 

• Por Tipos de Encerramento e ainda pelo intervalo de datas em que estes 
Encerramentos tenham sido cadastrados; 

• Por associação de uma ou mais das possibilidades de consultas listadas 
i 

neste quesito. 	 ,1 

25. 

Permitir o monitoramento de todos os processos existentes dtavés de 

Monitor de Prbcessos cadastrados, exibindo, em tela, de cada !processo 
Judicial, no minimo: Número do Processo Judicial; Pasta de arquivamento; 

Nome do contribuinte(ES) que figura(m) como Réu(s) no Processo Judicial; 

Descrição sucinta do objeto que ensejou o Processo Judicial;  Status  do 

Processo Judicial. 
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26 . 
Permitir a geração e exclusão de Processos Judiciais em lotes a ibartir de 

i 
CDA's previamente cadastradas. 

27 .  
Permitir a leitura e identificação de Processos Judiciais a partir de- códigos 
de barra previamente cadastrados e vinculados a estes processos. 	.. 

28. 

Permitir cadastrar o cumprimento de Eventos relativos aos Processos 
Judiciais previamente cadastrados, com inclusão  minima  dos seguintes 
campos de dados: 

• Número do Processo Judicial; 	 1 

• Evento associado ao Processo Judicial; 
i • Datas de Inicio e Término de cada Evento; 

• Horas de duração de cada Evento; 

• Fases já cadastradas que estejam vinculadas à ocorrência dos Eventos e 
que se insiram no contexto dos Processos Judiciais; 

• Advogados que estarão responsáveis dela Fase ou Evento do Processo 
Judicial; 

• Pessoa e/ou entidade solicitante do Evento; 

• Campo descritivo para digitação de observações e apontamentos de cada 
Evento que se insiram no contexto dos Processos Judiciais; 

: 
• Data e Hora de cumprimento do Evento; i 
• Campo desdritivo para digitação de resultados de cada Event9 que se 

insiram no contexto dos Processos Judiciais; 	 1,1 

• Vinculação 	do 	Evento 	cumprido 	à 	tabela 	de 	Status 	pre*iamente 
cadastrada. 

i 

29. 

Permitir cadastrar as Decisões relativas aos Desdobramentos dos Processos 

Judiciais previamente cadastradas, com inclusão  minima  dos seguintes 
campos de dados: 	 i 
• Número do Processo Judicial; 

• Fase em que se encontra o Processo Judicial; 	 i 

• Número da Fase; 

• Data da Fase; 	 i 

• Foro onde ocorre 6julgame.nio; . 	. 	, 
• Tipo do órgão judiciárid em razão da matéria; 

• Campo descritivo para digitação de observações e apontamentos de ceda 
Decisão que se insira no contexto dos Processos Judiciais; 

• Decisão tomada conforme tabela previamente cadastrada; Datã em que 

ocorreu a decisão. 

30. 

Permitir cadastrar os Encerramentos dos Processos Judiciais comjnclusão  

minima  dos seguintes campos de dados: Número do Processo Judicial; Tipo 

de 	Encerramento 	do 	Processo 	Judicial 	conforme 	tipos 	prOiamente 

cadastrados; 	ampo 	descritivo 	para 	digitação 	de 	observações 	e 

apontamentos . do 	Encerramento de cada 	Processo Judicial; bata 	de 
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Encerramento do Processo Judicial. 

31. 

Permitir cadastrar Eventos relacionados aos Processos Judiciais, através de 
códigos de baria, com a inclusão  minima  dos seguintes campos de dados: 
Lote de inclusão do Processo Judicial; Evento relacionado ao  'Process°  
Judicial; Data/flora de ocorrência do Evento;, Fase relacionada  aõ  Evento 
dentro do Processo Judicial; Profissional responsável pelo acompanljiamento 
da Fase; Campo descritivo para digitação de observações e apontamentos. 

32 

Permitir cadastrar Eventos relacionados aos Processos Judiciais em Lote, ou 

seja, lançar o mesmo Evento para diversos Processos Judiciais, ao mesmo 
tempo, com a inclusão  minima  dos seguintes campos de dados:' Lote de 
inclusão do Processo Judicial; 	Evento relacionado ao Processo . Judicial; 
Data/Hora de ocorrência do Evento; Fase relacionada ao Evento dentro do 
Processo Judicial; Profissional responsável pelo acompanhamento da Fase. 

33.,, 
. Permitir cadastrar códigos de barras de correspondências envidas aos 

correios e que estejam associadas aos Processos Judiciais conforme código 

- disponibililado pela Enipresa,Brasileira de Correio-s. 

34.  

Permitir anexar ao cadastro dos Processos Judiciais documentos e:imagens 

que estejam relacionadas com os mesmbs. Para cada documento e/ou 
imagem também deverá  set'  possível inclair além do próprio documento: 

campo descritivel, data do documento, data de modificação do docrumento 
e nome originaildo documento. 

35.  

Permitir gerar 'guias de dividas executadas nos padrões de configuração 
definidos pela Rrefeitura e de forma integrada realizar baixa autonr,liatica de 

tributos e geração de guias de receita no Sistema com ref6os na 
contabilidade. 	 _ 

36.  

Permitir a visualização detalhada da situação de cada contribuinte; imóvel, 
inscrição mobiliária de forma integrada com possibilidade de impressão de 

extratos de lançamentos de créditos tributários e de pagamentos realizados 

por parte dos contribuintes de quantos exercícios constarem da:lpase de 
dados. 

37.  
Permitir a emissão de relatórios contendo extratos dos Processos Judiciais 
cadastrados. 	 le  

38.  Permitir a emissão de relatórios para a realização da Petição Inicial 

39.  
• Permitir *a 	emissão de etiquetas para correspondências de 	f+ocessos 
' 

 
Judiciais, com e sem, código de barras. 

40. 
Permitir a '' eMis'são de :i-e-latários com demonstrativos de valores, para os 
Processos Judiciais com detalhamento de? valor de inscrição, ILfros) multas, 
correção monetária, anulações. 	 , 

41 

Permitir a emisSão de relatórios de Processos Judiciais cadastrados de forma 

detalhada, ou S,eja: contendo informações sobre todos os Eventos de um 

determinado piocesso, Partes envolvidas, Objetos incluídos, Tipo da Ação, 
Natureza da Pigão, 	Procedimentos, Datas de cadastro e do inicio do 

• 
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processo, Situação Situação do processo, data de encerramento e, também números: 

do Processo, da Pasta que o contém e da Distribuição. 

42 . 

Permitir 	a 	emissão . de 	relatórios 	resumidos 	de 	Processos IJudiciais 
cadastradóS contendo, no-mínimo, as informações de: código do processo, 

• - 
contribuinte executado, histórico de inclusão do processo e. situação do 
processo. 

43. 
 Permitir a emisSão de relatórios das correspondências enviadas por:correios ., 

com os códigosde barra associados e seus respectivos destinatários. 

44.  
Permitir a emissão de relatórios com extratos dos Processos tJudiciais 
cadastrados por mês ou por exercício, de forma sintética ou 'ranalítica 
demonstrando Valores totais ajuizados dentro destes períodos. 

45.  
Permitir a modificação visual dos relatórios emitidos pelo sistema conforme 
interesse do usuário a partir de ferramenta de desenho de  layouts.  ,. 

46.  

0 Sistema deverá estar integrado ao TJSP, nos moldes definidos Por este, 
para envio e recebimento de arquivos, via  Web Services  (são componentes 
que 	permitem 	às 	aplicações 	enviar 	e 	receber 	dados), 	de 	forma 	a 
automatizar os processos de execução judicial da divida ativa ajuizada pela 
Prefeitura. 

ITEM ' DESCRIÇÃO PARA 0 CEMITÉRIO MUNICIPAL 	i 

1.  -Pe'  rmitir -o cadastramento de causas de morte. 	 -I .,_ 
2. . Perrnitirp cadastrarnento de médicos que emitem atestados de óbito. 

, 	 • 	. 	: 	. 

3 . 
Possuir funciónalidade que permita a criação de camPos—adicionais'variados 

i, 
para associação dos mesmos a caracteristitas dos sepultado. 	- 

4.  Permitir o cadistramento de tipos de construção de sepulturas. 

5.  Permitir o cada'Stramento de tipos de sepultamento. 

6.  Permitir o cadastramento de unidades de cemitério. 

Permitir o cadastramento de sepulturas vinculadas a tipos de con$trução e 

unidades de cemitérios. 

8.  Permitir a livreidefinigão para a codificação de sepulturas. 	, 

9.  

Permitir o cadastramento de pessoas a serem sepultadas com as seguintes 
4,  

informações mínimas: 

• nome do: falecido; 	 .. 
• causas da morte; 	 ' 
• médico que assinou o atestado de óbito; 	 '• 
• nome do pai e nome da mãe do falecido; 	 _ 
• características físicas (altura, peso, idade, cor da pele); 

• data e número do atestado de óbito. 
-i 

10, -Permitir -o cadastramento de pessoas que adquirem direitos de 'posse de 
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sepulturas em em cemitérios a quem chamaremos de concessionários com as 

	

seguintes informações mínimas: 	
- 

• nome do concessionário - pessoa física ou jurídica; 

• data de nascimento; 

• CPF, RG ou CNP.1 e inscrição estadual; 

• Endereço com: Estado, Cidade, CEP, Bairro, Logradouro, número, 

	

complemento, telefone. 	 , 

11. 

Permitir o cadastramento de sepultamentos realizados com as seguintes 

informações mínimas: 

• nome do falecido; 

• nome do concessionário; 

• tipo de sepultamento; 

• localização da sepultura; 

• data de srultamento; 	 . 

• valores recebidos pelo sepultamento. 

12.  Permitir o cadastramento de pessoas autorizadas a gerenciar as sepulturas. 

13.  

Permitir a realização de localizações dos sepultamentos realizados nas 

seguintes opções mínimas: 

• por tipos de sepultamento cadastrados; 

• por intervalos de data de sepultamentos; 	
_ 

• por nome dos sepultados; 

• por CPF e RG dos sepultados; 

• por intervalos de datas de nascimento dos sepultados; 

• por nome de concessionários cadastrados; 

• por sepulturas cadastradas. 	 E 
14.  Permitir a emissão de taxas de sepultamento, exumação e urna. 

15.  Permitir a ,emissão de tributos-referente a concessão dos jazigos. 

16.  Permitir a emissão de relatórios de causas de morte cadastradas. 

17.  Permitir a emissão de relatórios de médicos cadastrados. 

18.  Permitir a emissão de relatórios de características. 

19 . 
Permitir a emisão de relatórios de tipos de construção de sepulturas 
cadastradas. 

20.  Permitir a emissfo de relatórios de tipos de sepultamento cadastradbs. 

21.  Permitir a emissAO de relatórios de sepultados cadastrados. 

22.  Permitir a emissão de relatórios de concessionários cadastrados. 	' 

23.  Permitir a emissão de relatórios de unidades de cemitério cadastradas. 

24.  Permitir a emissão de relatórios de sepultados cadastrados. 

25.  Permitir a emissão de relatórios de sepulturas cadastradas. 

26.  Permitir a emissão de relatórios de sepultamentos realizados. 

27.  Permitir a emissão de relatórios estatísticos de sepultados por causas de 
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13. TABELA DE MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

4:1-xt-al2aln haixn rievprn'i_.tpr—utlii7aria:sont-mr4-shastz nara nrpsentarAn ,ria,.nrnnost  rip  

prego por parte da licitante, sendo que ela visa apresentar os valores individuais dos 
serviços ofertados. 

ITEM QUANTIDADE DESCRIÇÃO  
VALOR 
UNIT.  
(R$) 

VALOR 
TOTAL 

(R$) 

01 

01 
Licença válida enquanto 

durara contrato de 

manutenção 

Licença de uso do Sistema 

- 

02 
- 47Q.-. 	— 

-Estações de trabalho 

-- 
Instalação e Configuração do Sistema 

- 

.... 

03 

14 
Módulos de sistemas 

diversos atualmente 
utilizados pela 

Prefeitura Municipal 

Conversão de dados pré-existentes 

04 
470 	) 

Usuários 

Treinamento e certificação (oficial) de 

servidores, 	usuários 	e 	técnicos 	da 
Prefeitura da Estância Turística de São 

Roque para uso do Sistema 

, 

05 
12 

Meses 
Suporte 	técnico 	e 	manutenção 
permanente do Sistema 

- 

VALOR GLOBAL DA PROPOSTA: R$ 	 ( 	 REAIS). 

I 	es .r 
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14. TESTE TESTE DE CONFORMIDADE 

Ao final da sessão a licitante classificada em primeiro lugar será convocada pelo 

Pregoeiro para que em até 3 (três) dias Citeis faça a demonstração do Sistema, de 

modo a simular, em tempo de execução, cada funcionalidade exigida pelo presente 

Termo de Referência, e nas condições determinadas por este Teste de Conformidade. 

Para tanto, a Proponente declarada vencedora do certame na fase de lances, deverá 

preparar uma amostra do ambiente real de uma Prefeitura em 2 (dois) modelos 

(podendo ser virtualizados ou não). Tal apresentação deverá ser feita em ambiente 

simulado pelo proponente, contando com todos os equipamentos e conexões que o 

mesmo considerar necessárias, de modo a realizar EM TEMPO DE EXECUÇÃO, ou seja: 

cada funcionalidade deverá ser simulada contemplando inclusões de dados, exclusões 

de dados, alterações de dados, emissões de relatórios, gerações de consultas, produção 

de arquivos, enfim a realização efetiva de cada item constante em cada requisito 

exigido. A fim de compor os autos do processo, como prova irrefutável das operações 

realizadas, conforme exigências da comissão julgadora e por amostragem, deverão ser 

impressos relatórios e  logs  das operações realizadas, durante a apresentaão. Caso, o 

proponente não consiga qualificar o seu produto nesta fase de apresentação, o mesmo 

será desclassificado e o proponente seguinte, conforme lista de classificados, será 

convocado para o mesmo processo de demonstração. Esta etapa será realizada até que 

um proponente consiga atender ao quanto exigido no presente certame. Caso nenhum 

proponente seja habilitado a Prefeitura da Estância Turística de São Roque encerrará o 
E 

certame sem proceder a homologação do objeto a nenhum dos interessados. 

As apresentações dos licitantes serão integralmente documentadas utilizando-se 

os métodos e recursos que se fizerem necessários. Os arquivos gerados serão juntados 

ao processo e visam dar completa transparência e lisura ao mesmo, em relação a todos 

os atos praticados, demonstrando aos interessados, bem como, aos órgãos de 

fiscalização e controle a correção dos gestores e demais envolvidos no julgamento deste 

processo. 
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A apresentação 'a que se refere o item anterior ocorrerá nos prazos,  estipulados 

no edital convocatório.: 

A Proponente declarada vencedora do certame na fase de lances, deverá 

preparar uma amostra do ambiente real de uma Prefeitura em 2 (dois) modelos: 

A. 1 (um) servidor de dados, 1 (um) servidor de domínio e 2 (duas) estações de 

trabalho executando os sistemas e banco de dados com Sistema bperacional 

de código livre (Linux). 

B. 1 (um) servidor de dados, 1 (um) servidor de domínio e 2 (duas) estações de 

trabalho executando os sistemas e banco de dados com Sistema Operacional 

de código fechadó  (Windows).  

Todos os itens exigidos neste TERMO DE REFERENCIA, sob o REQUISITOS 

BÁSICOS, deverão ser integralmente (100% - cem por cento) demonstrados pelo 

Proponente à equipe de avaliação nomeada pela PREFEITURA. 

Quanto aos itens exigidos neste TERMO DE REFERENCIA, sob o 'REQUISITOS 

GERAIS, estes deverão Ser demonstrados por AMOSTRAGEM, pelo Proponente, à equipe 

de Avaliação nomeada pela PREFEITURA, que realizará sorteio de 90 (noventa) itens de 

forma aleatória e destes o licitante deverá atender até o limite de (95% - certi por cento), 

nesta fase de demonstração. 

A exposição ocorrerá em espaço físico determinado pela PREFEITURA. Os 

projetores, computadores, impressoras, celulares, ativos de rede e outros materiais a 

serem utilizados na demonstração, deverão ser todos eles, de propriedade do 

proponente. Caso, o Proponente. entenda que existem outros_recursos necessarios 

exposição, o proponente deverá providenciá-los • 	trazê-los para sua apresentação. 

Nenhuma falta  sera  tolerada por alegação de desconhecimento ou despreparo por 

qualquer dos licitantes. 

A PREFEITURA se valerá de sua equipe técnica para avaliar as demonstrações. 

Cada item deverá ser demonstrado em prazo não superior a 10 (de) minutos a 

contar do inicio da sua apresentação. 
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Os itens asereen demonstrados_dever5o obedecera ordem constante no TERMO 

DE REFERENCIA, e nenhum item poderá ser apresentado antes que o item anterior seja 

efetivamente demonstrado. Ou seja: Itens não poderão ser saltados, ou deixados para 

depois no processo da apresentação. 

O TESTE DE CONFORMIDADE  sera  realizado por amostragem dos itens exigidos 

no presente certame. • 

• 

it 
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ANEXO II 

PREGÃO PRESENCIAL N9. 118/2017 

MINUTA DE CREDENCIAMENTO  

Ref.:  Pregão Presencial n2. 118/2017 

inscrita no CNPJ sob o n2. 
e Inscrição Estadual n2 	 sediada â 

	 , na cidade de 	 , por 
intermédio 	de. 	- seu 	, _representante 	legal - - o 	(a) , _ Sr. 	(a) _ 
	 , portador (a) da Cédula de Identidade 
n2 	  e inscrito no CPF sob o n2 	 , CREDENCIA 
o Sr.(a) 	 , portador(a) da Cédula de Identidade 
n2 	  e inscrito(a) no CPF sob o n2. 

	  para nos representar na referida licitação que tem 

como objeto a Contratação de Empresa Especializada para locação de sistema 

integrado de gestão da administração do poder executivo do Município da Estância 
Turística de São Roque — SP, compreendendo instalação de licenças de uso, 

configuração, parametrização, conversão de dados, manutenção preventiva e 

corretiva, implantação, customização e manutenção de  software  com suporte técnico 
e treinamento, com os poderes para formulação de propostas e para a pratica de 

todos os demais atos inerentes ao certame. 

(data)  

(representante legal, RG, CPF) 

Obs: Esta declaração devera ser preenchida em papel timbrado da empresa 

proponente e assinada pelo(s) seu(s) represéntante(s) legal(is) ou procurador 
devidamente habilitado. 
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ANEXO  III  

PREGÃO PRESENCIAL  Ng. 118/2017  

MINUTA DE DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE 
HABILITAÇÃO  

Ref.:  Pregão Presencial n2. 118/2017 

	 , inscrito no CNP.1 n2 	  e 
inscrição Estadual n2 	 ,por intermédio de seu representante legal o (a) 
Sr. (a)   	 , portador (a) da Carteira de Identidade 
n2 	  e inscrito no CPF n2 	 , interessada em 

participar da licitação em epígrafe que visa a Contratação de Empresa Especializada 

para locação de sisterria integrado de gestão da administração do poder executivo do 

Município da Estância Turística de São Roque — SP, compreendendo instalação de 

licenças de uso, configuração, parametrização, conversão de dados, manutenção 

preventiva e corretiva, implantação, customização e manutenção de  software  com 

suporte técnico e treinamento, DECLARA, sob as penas da Lei, o pleno atendimento e 
cumprimento aos requisitos necessários para Habilitação. 

(data)  

(representante legal, RG, CPF) 

Obs: Esta declaração deverá ser preenchida em papel timbrado da empresa 
proponente e assinada pelo(s) seu(s) representante(s) legal(is) ou . procurador 

devidamente habilitado. 
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ANEXO IV 

PREGÃO PRESENCIAL N2  118/2017 

DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

DECLARO, sob as penas da lei, sem prejuízo das sanções e multas previstas 
neste Edital, que a empresa 	' 	 (denominação da pessoa 

jurídica), inscrita no CNPJ n° 	  microempresa ou empresa de 
pequeno porte, nos termos do enquadramento previsto na Lei Complementar n9. 123, 
de 14 de Dezembro de )2006, Decreto Federal n.9 8.538/2015, cujos termosi  declaro na 
íntegra, estando apta, portanto, a exercer o direito de preferência como critério de 

desempate no procedimento licitatário do Pregão Presencial n9. 118/2017, realizado 
pela Prefeitura Municipal da Estância Turística de São Roque. 

(data)  

(representante legal, RG, CPF) 

Obs: Esta declaração deverá ser preenchida em papel timbrado dá empresa 

proponente e assinada pelo(s) seu(s) representante(s) legal(is) ou ,procurador 
devidamente habilitado. 
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ANEXO V 

PREGÃO PRESENCIAL N. 118/2017 

MINUTA DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE EMPREGADO MENOR NO 
QUADRO DA EMPRESA  

Ref.:  Pregão Presencial n2. 118/2017 

	 , inscrito no CNPJ n2 	  e 
Inscrição Estadual n2 	 , por intermédio de seu representante legal o (a) 
Sr. (a) 	 , portador (a) da Carteira de Identidade 
n2  — 	 e inscrito no CPF n2 	 DECLARA, para fins 
do disposto no inciso V. do-  art.  27, da Lei Federal n2. 8.666, de 21 de junho de 1993, 
acrescido pela Lei n2. 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de 

dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 
dezesseis anos. 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( 
). 

(data)  

(representante legal,RG, CPF) 

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima) 
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ANEXO VI 

PREGÃO PRESENCIAL N. 118/2017 

MINUTA DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO SUPERVENIENTE  

Ref.:  Pregão Presencial n2. 118/2017 

	 , inscrito no CNRI n2 	  e 

Inscrição Estadual n2 	 , por intermédio de seu representante legal 

o (a) Sr (a) 	 , portador (a) da Carteira de 

Identidade 	n2. 	 e 	inscrito 	no 	CPF 	n2. 

	 ,DECLARA, para fins do disposto no § 22, do artigo,  32, da Lei 

Federal n2. 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei n2. 9.854, de 27 de 

outubro de 1999, que não está impedida de participar de licitações ou contratar com a 
Administração Pública, Direta ou Indireta e que não é declarada iniclônea pelo Poder 

Público, de quaisquer esferas da Federação. Não se encontra, nos termos da legislação 

em vigor ou do Pregão, sujeito a qualquer outro fato ou circunstância que possa 
impedir a sua regular participação na presente licitação, ou a eventual contratação que 

deste procedimento possa ocorrer. 

(data)  

(representante legal, RG, CPF) 
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